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NOSSA CAPA 

O Sistema Universal de Foguetes de Artilharia para 
Saturação de Area (ASTROS) da Avibrás inclui o Veiculo 
Remuniciador que é visto na Capa. A viatura remunicia­
dora transporta 8 "containers" de qualquer tipo, em 
duas camadas de quatro. Tem um guindaste para transfe­
r ir, um a um, os "containers" do compartimento de car­
ga para a plataforma de tiro do lançador, ficando as duas 
viaturas lado a lado. Os próprios operadores da remuni­
ciadora, auxiliados pelos 4 homens da peça, são suficien­
tes para o trabalho. 
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O BRASIL 
NAS BATALHAS 
DO ATLÂNTICO 

Francisco Ruas Santos 

CONCEITO DE BATALHA 
E CARACTERIZAÇÃO 

N
o ponto de vista militar, é 
sabido que batalha é um 
conjunto de operações mi-

litares de força ou de combate, 
planejadas e coordenadas com vis­
ta à obtenção ·de uma decisão sig­
nificativa. Modernamente, envolve 
a maioria ou a totalidade de forças 
de um teatro de operações e, se­
gundo a escala da decisão envolvi­
da, pode ser estratégica ou tática. 
Assim, por exemplo, o conjunto 
de operações relacionadas com o 
ataque de Nassau à Bahia, em 
1638, constitui uma batalha estra­
tégica que denominamos de Sal­
vador, enquanto, relativamente a 
esta, as duas batalhas de Guarara­
pes {1648 e 1649) são batalhas 
táticas. Por outras palavras, a deci­
são da guerra holandesa foi obtida 
pelos nossos em Salvador, no ano 
de 1638, cabendo às duas batalhas 
de Guararapes o papel de acaba-

A Oefeu Nec:ioiWI 

menta, ainda que distante, da ba­
talha de Salvador. 

Um outro exemplo que, além 
do mérito conceitual, tem o de 
evidenciar o quanto a falta de con­
ceitos prejudica a informação, está 
na batalha do Passo do Rosário1 • 

Relativamente ao teatro de opera­
ções sulino, foi uma batalha tática, 
por nós perdida, e uma batalha es­
tratégica indecisa. Na realidade, a 
decisão fo i obtida num plano mui­
to "Superior ao militar, ou numa 
" batalha política", concretizada 
na convenção de paz de 1828 e na 
vitória exclusiva do Uruguai que, 
assim, assegurava sua independêfl­
cia face à Argentina e ao Bràsil. 

Neste trabalho o termo batalha 
vai ser muito mais abrangente, 
pois, além do significado militar, 
presente sempre, tem o de esforço 
continuado, sob diversos ângulos 
e através do tempo, para à con­
quista e o domínio do Oceano 
Atlântico, tanto de sua orla, quan­
to de suas águas. 

5 



O Bralil nas BIIU1Ih111 do AtiJntico 

.. .. 

8 

.. 

o 

P ... ·· -. o • 

·:. '· . :. .. 
··_ fj_ ~-·~ ::.----

o 
o 

o o 
o 

Fig. 2 A 
O DOMfNIO HOLAND~S NO NORDESTE Q 

E DIREÇÃO DE ATUAÇÃO MARITIMA NO PER rODO 



Atlântico Sul, em seqüência à nau 
francesa Pelerine, tomada pela es­
quadra do Estreito (G ibraltar) e 
carregada de pau-brasil. 

Destacando-se da esquadra 
de Martim Afonso, seu irmão 
Pero Lopes destrói a feitoria 
que os franceses haviam feito 
pouco antes na Ilha de Santo 
Aleixo, tomou-lhes uma embar­
cação e uma nau que carregava 
pau-brasil. 

Pero Lopes refez e fortificou 
a feitoria de Pernambuco em 
1532. 

Decidida pelo rei O. João 111 a 
ocupação e a colonização sistemá­
ticas do Brasil, através de capita­
nias hereditárias, ia também to­
mar nova feição a defesa da orla 
litorânea brasileira, face às inves­
tidas de corsários, traficantes e 
colonizadores estrangeiros. 

Tal decisão era tão mais urgente 
quando se considera que, em 
1541 , ante a viagem de Jaques 
Cartier ao Canadá, o embaixador 
da Espanha em Portugal pedia a 
união das esquadras portuguesa e 
espanhola para impedir que os 
franceses se estabelecessem na 
América. Essa união de forças não 
se fez3 . 

Nessa ocasião a defesa e a ocupa­
ção do Brasil jâ tinham custado 
quantia avultada. 

Prosseguia o tráfico clandestino 
do pau-brasil, o qual, nessa bata­
lha, se misturava com a luta dos 
colonizadores portugueses contra 
(ndios hostis. 

Seja como for, em 1549, ano da 
fundação de Salvador e do estabe­
lecimento do primeiro governo ge­
ral, subsistiam núcleos de povoa-

O Brasil n•s S.uii\M do Atlintico 

ção em São Vicente, Espírito San­
to, Ilhéus, Porto Seguro e Pernam­
buco. Não vingara a tentativa dos 
portugueses de ocupar nessa pri­
meira metade do século a costa 
norte, onde franceses também tra­
ficavam com índios. 

1: de 1555 a primeira t entativa 
dos franceses, com Villegaignon, 
de se estabelecerem definitivamen­
te no 'Brasil. Vencidos em 1567, 
firma-se a ocapação lusitana na 
Baía da Guanabara. 

Todavia, persistiam os franceses 
no tráfico ao longo do litoral, co­
mo em Cabo Frio, contra eles ten­
do combatido Pero de Góis. 

No alto mar, corsários franceses 
atacavam navios portugueses, co­
mo ocorreu em 1565, com a nau 
Santo Anr:ônio4 e, em 1570, com 
a expedição em que vinha o novo 
governador O. Luís de Vasconce­
los e quarenta jesu(tas. Estes fo­
ram lançados ao mar pelos corsá­
rios. O navio do governador foi 
dar a São Domingos e, quando de 
novo demandava o Brasil, foi to­
mado por três naus corsárias. 

Em 1580, foi a vez da tomada, 
por corsários franceses, de uma 
das caravelas da expedição de 
Frutuoso Barbosa destinada à co­
lonização da Paraíba. 

A partir da união das duas co­
roas ibéricas na pessoa de' Filipe 
11 , aos antigos adversários fran­
ceses de Portugal somaram-se os 
da Espanha, ingleses e holandeses. 
Acentuou-se o caráter man'timo 
da defesa do Brasil, quando o 
prior do Crato, O. Antônio, o 
vendeu simbolicamente à França 
para, em troca, obter o trono 
português. 

9 
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Nessa conjuntura, a esquadra de 
sessenta navios franceses sob o 
comando de Filipe Stro~zi foi 
no entanto, derrotada em água~ 
dos Açores pela força naval luso­
espanhola, de 34 galeões, sob o 
comando de D. Alvaro de Bazan. 

Em terra, os aspectos mais no­
táveis da batalha quase secular 
são: a conquista da Para(ba, onde 
operavam os franceses, ocorrida en­
tre 1581 e 1596 (num de seus lan­
ces com o apoio da esquadra espa­
nhola guarda-costa de D. Diego Flo­
res de Valdés); a expulsão em 1583, 
por uma força naval dessa esqua­
dra, de dois galeões ingleses na 
área de Santos; o ataque à Bahia, 
em 1587, dos corsários ingleses 
Withrington e Lister, frustrado 
pela defesa; a conquista e ocupa­
ção de Sergipe, em 1589-1590; 
o ataque do corsário Cavendish 
a Santos e Espírito Santo, em 
1591-1592; o ataque dos corsá­
rios Lancaster e Venner ao Reci­
fe em 1595; o assalto à vila de 
Ilhéus por piratas em 1597; a 
conquista do Rio Grande do Nor­
te neste ano (aí já vinham trafi­
cando os franceses, cujos navios 
se supriam na área, tal como an­
tes na Paraíba); a incursão de três 
naus francesas na Baía da Guana­
bara, frustrada, como infrutífera 
foi também a aguada que a esqua­
dra holandesa de Oliver van Noord 
aí tentou, em 1598. 

Assim, a despeito de reveses lo­
cais, terminava a batalha do Atlân­
tico no século XVI, com a vitória 
dos portugueses, que firmaram a 
ocupação do litoral de São Vicen­
te a Natal. 

A o.t- t-aciorwl 
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Mas a defesa desse vastíssimo 
território continuava a depender, 
e muito, da atuação de forças na­
vais luso-espanholas no Atlântico. 

A BATALHA DO ATLÃNTICO 
NO SÉCULO XVII 

Em 1605, o rei Henrique IV, da 
França, deu licença para ocupar 
cem léguas do litoral sul-america­
no abaixo do Equador a Daniel 
de la Touche, senhor de La Ravar­
diere. A área já era conhecida dos 
franceses e foi, provavelmente na 
altur'!. da Ilha do Maranhão, que o 
frances Jacques R iffault perdera 
dois navios já em 1594. 

Em 1612 começa a ganhar cor­
po a "França Equinocial", com a 
ocupação do Maranhão pe1l:>s fran­
ceses, de onde foram expulsos em 
1614 pelos luso-brasileiros. Assim, 
a ocupação por estes da costa les­
te-oeste, já reconhecida e ocupada 
até o Ceará, estendeu-se ao Mara­
nhão e, daí, à foz do Rio Pará, on­
de deram início a Belém, no ano 
de 1616. No ano anterior, corsá­
rios franceses tinham rondado a 
barra da Bahia, quando o navio 
guarnecido para enfrentá-los de­
sapareceu num temporal. 

Os holandeses que, desde fins 
do século XVI, já operayam na 
Amazônia, acabaram também por 
ser daí expulsos em 1623 devido . - , a atuaçao de forças locais e vindas 
de Portugal. Em 1603, já haviam 
files atacado (força naval de van 
Caarden) a -6ahiá. Onze anos de­
pois, tendo refrescado na área da 
Ilha Grande (força naval de Joris 
van Spilbergen), foram rechaçados 
em terra firme fluminense por 

11 
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uma força sob o comando de Mar­
tim de Sá; mas incursionaram em 
Santos no mês de janeiro de 1615. 

Tudo isso era o prenúncio dos 
ataques holandeses de grande en­
vergadura, a realizar pela Compa­
nhia das rndias Ocidentais, deten­
tora de privilégio outorgado pelas 
Províncias Unidas (Pa(ses Baixos) 
para operar militar e comercial­
mente no Atlântico, América e 
África. Agiria ela sob a inspiração 
da guerra contra a Espanha. 

Nos começos de 1623, mandou 
a Companhia uma pequena frota 
à costa ocidental da África. No 
ano seguinte, poderosa expedição 
que organizara atacou a Bahia, 
ocupando Salvador. Daí foram os 
holandeses expulsos no ano se­
guinte, mediante ações terrestres 
dos luso-brasileiros, reforçados de­
pois por meios trazidos da penín­
sula ibérica também numa forte 
expedição. 

A Companhia era atraída prin­
cipalmente pelo açúcar brasileiro 
e, nos mares, pela guerra de corso. 

Força naval holandesa, sob o 
comando de Pieter Heyn, investiu 
contra Vitória, sem êxito, quando 
a( estava uma força de socorro à 
Bahia, sob o mando de Salvador 
Correia de Sá e Benevides, vinda 
do Rio de Janeiro. 

A ação de Heyn repetiu-se na 
Bahia de Todos os Santos, em 
1627, aí surpreendendq a frota 
mercante prestes a partir. Conse­
guiu a rendição de vinte e cinco 
navios e permaneceu na Bahia du­
rante um mês. Renovou a ação no 
mês de junho seguinte, apresando 
navios e incursionando no Rio Pi­
tanga durante cerca de trinta dias. 

A Defes• NKional 
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Os lucros· assim conseguidos e, 
principalmente, os resultantes do 
apresamento por Heyn da " frota 
de prata" espanhola no Caribe, 
em setembro de 1628, compen­
saram os prejuízos dos holandeses 
na campanha de 1624-1625 e las­
trearam sua expedição para ocupar 
o Nordeste em 1630. 

Pouco antes haviam os holande­
ses ocupado a Ilha de Fernando 
de Noronha, de onde foram expul­
sos por uma expedição enviada 
por Matias de Albuquerque. 

A guerra holandesa propriamen­
te dita desenvolveu-se de 1630 a 
1654, com aspectos terrestres, na­
vais e anfíbios, em especial: esta­
belecimento da cabeça-de-praia 
holandesa em Recife-Oiinda; con­
quista do litoral , para o sul, até 
o Rio S. Francisco e, para o norte, 
até o Rio Grande e o Maranhão; 
expulsão dos holandeses daí, em 
1641 , e do restante do Nordeste, 
entre 1645 e 1654. 

Nesse contexto, merecem desta­
que especial: a batalha naval dos 
abrolhos, em 1632, as incursões 
holandesas contra a Bahia, espe­
cialmente em 1638 para esmagar 
a base da resistência adversária, e 
as batalhas navais de 1640 que fi­
zeram frustrar o desembarque em 
força dos nossos em território 
ocupado pelos holandeses, Mas 
em todo esse longo per(odo houve 
uma série de eventos navais e in­
cursões litorâneas dos ho·landeses 
em território baiano e ao sul. 

Também deve ser lembrada a 
expedição de Salvador Correia de 
Sá para expulsar os holandeses de 
Angola, bem-sucedida, o que cor­
respondia à preservação da fonte 

13 
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de escravos africanos para a pro­
dução agrícola no Brasil. 

Assim, a despeito de reveses gra­
ves, em terra e no mar, como a 
perda temporária da Região Nor­
deste, Portugal venceu a batalha 
do Atlântico do século XVII. 

A BATALHA DO ATLÂNTICO 
NO SÉCULO XVIII 

Nessa batalha as forças nossas 
adversárias foram da França e da 
Espanha, enquanto Portugal pre­
valecia-se da aliança inglesa. 

Está a batalha inserida nas guer­
ras européias de que participam 
Inglaterra, F rança e Espanha, den­
tre outros países. 

Sua motivação está em especial 
na busca da ocupação, pela Coroa 
portuguesa, da margem setentrio­
nal do Rio da Prata e na guerra 
de corso inimiga, com a atração 
suplementar do ouro do Brasil. 
. As ações principais são terres­
tres e navais que se desenvolvem 
no Prata e ao longo do litoral sul, 
devendo ser ressaltadas: a funda­
ção de Rio Grande e a ocupação 
da Ilha de Santa Catarina, de onde 
prosseguiria a expedição espanhola 
de O. Pedro de Cevallos para ex­
pulsar os nossos do Prata; as incur­
sões francesas de Ou Clerc e Ou­
guay-Trou in no Rio de Janeiro, 
em 1710 e 1711 , respectivamente. 
À primeira destas investidas asso­
cia-se a atuação da força francesa 
na área da Ilha Grande, de resto 
preferida por piratas e corsários 
atraídos pelo ouro das Minas Ge­
rais que por aí se escoava. 

Ameaça ao Brasil, não muito 
conhecida, desenhou-se em 1762-

A Oefl!$3 Nacional 
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1763, quando a França, prevale­
cendo-se da guerra na península 
ibérica, entre Portugal e Espanha, 
tentou reproduzir, ao mesmo tem­
po, empresas anteriores de fixação 
no litoral brasileiro e a ação naval 
de Ouguay-Trouin, tudo agora 
com perspectivas de êxito mais 
duradouro. 5 

Pouco lembrados são os nume­
rosos eventos dessa batalha ocorri­
dos no litoral africano entre o 
Senegal e Angola. Sua motivação 
ainda era o comércio de escravos 
africanos cbm destino ao Brasil. 
No Golfo de Guiné, destacou-se 
a influência baiana, marcada, em 
1721, pela construção, pelos nos­
sos, do Forte de Ajuda e a presen­
ça, na área, de elementos culturais 
brasileiros. 

Aspecto digno de nota dessa 
batalha é a fortificação pelos nos­
sos das ilhas de Fernando de No­
ronha e da Trindade. Esta fora 
ocupada por ingleses em duas 
oportunidades e, em 1782, já por 
eles abandonada, recebeu um 
forte. 

No saldo ·geral, perdêramos para 
os espanhóis a margem setentrio­
nal dó Rio da Prata; mas, em com­
pensação, ocupamos o litoral sul e 
firmamos nossa presença no Ama­
pá face aos franceses.da Guiana. 

A BATALHA DO ATLÂNTICO 
NO SÉCULO XIX 

Assegurado o domínio do Atlân­
tico pelos ingleses, em detrimento 
da França, foi possível a vinda do 
governo metropolitano para o 
Brasil, em 1808. Em seguida, ex-
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pedição partida do Pará conquis­
tou Caiena. 

Renovaram-se as ações para fir­
mar o nosso dom(nio no atual 
Uruguai, conseguido com a derro­
ta das forças artiguistas em 1821. 

Declarada a guerra com as Pro­
víncias Unidas por causa desse do­
mínio, foi ele perdido para o Bra­
sil e a Argentina, ficando o Uru­
guai independente em 1828. A 
guerra naval nessa quadra foi mar­
cada por combates em águas pla­
tinas e pelo corso. 

Uma outra fase da batalha está 
configurada pela nossa guerra 
da Independência, principalmente 
com as campanhas da Bahia e do 
Nordeste, em que vencemos as for­
ças lusitanas. 

Uma terceira fase é marcada pe­
las ações navais inglesas contra o 
tráfico negreiro para o Brasil, em 
especial ao longo do nosso litoral. 
A extinção efetiva do tráfico a en­
cerrou. 

Outros eventos da batalha são 
motivados por nossas lutas inter­
nas: ações navais e litorâneas con­
tra a revolução pernambucana de 
1817 e a Confederação do Equa­
dor, da revolução farroupilha pro­
longada a Santa Catarina, com o 
combate naval de Laguna, a revol­
ta da Esquadra, no Rio de Janeiro, 
no I itoral catarinense e em R ia 
Grande. 

Evento muito significativo foi 
também a ocupação das ilhas da 
Trindade e Martim Vaz pelos in­
gleses e sua incorporação imediata 
ao império britânico. Pela via di­
plomática, o Brasil demonstrou 
seu direito às ilhas, chegando a 
um fim rápido a ocupação inglesa. 
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Muito grave e também não mui­
to conhecida, é a incursão dos 
franceses da Guiana no Amapá em 
1895. 

A batalha do século deixou co­
mo saldo favorável nossas vitórias 
nos seus lances mais importantes: 
o da Independência e o da manu­
tenção da soberania brasileira na 
área atlântica. 

A BATALHA DO ATLÂNTICO 
NO SÉCULO XX 

1: representada pelos aconteci­
mentos navais e aeronavais das 
guerras mundiais de 1914-1918 e 
1939-1945. 

Na primeira, em 1917, entrou o 
Brasil, quando a Alemanha empre­
endeu sua campanha com submari­
nos, a qual atingiu nossa navega­
ção. A participação brasileira no 
Atlântico foi concretizada pela Di­
visão Naval em Operações de 
Guerra (D.N.O.G.), que atuou no 
triângulo Gibraltar-São Vicente­
Dakar. 

Dada a magnitude, em espaço 
e significação, muito em especial 
para as gerações que ficaram adul­
tas depois de 1945, da batalha do 
Atlântico no período da segunda 
guerra mundial, vamos resumi-la: 

"Vem a ser a penosa e longa lu­
ta entretida pelos aliados para 
manter abertas suas comunicações 
mar(timas no Atlântico e foi aque­
la que de .imediato afetou o nosso 
País (cessão de bases aos america­
nos, ataques dos submarinos do 
Eixo à navegação brasileira, defesa 
do litoral e de comboios maríti­
mos, e racionamento de gasolina, 
principalmente). 

17 



O lnllil MS BeuilhH do Atlântico 

o 
o 

Fig. 7 

•:. ,_ 

~~ tJ _:_.~: _._ ..... . 

A BATALHA DO ATLÂNTICO. NA GUERRA MUNDIAL 39-45 

~· w·" 
~ti 

~ Campanha submarina 

, Vigilância e defese do lítoral 

/ Atuação de forças a4reas norte·americanas 

·' 

18 A O .teu Nacio111l 



Na sua primeira fase (1940/ 
1941 ) , fora de grande perigo para 
a Inglaterra. E a fase da resposta 
inglesa aos submarinos com o ra­
dar e a atuação destes em "mati· 
lhas''. O mês ·de Março de 1941 foi 
particularmente crítico, quando 
as belonaves alemãs Scharnhorst, 
Gneisenau e Hipper vasculhavam 
o Atlântico Central, afundando 
substancial tonelagem inglesa. E a 
fase em que ocorreu a caça e a des­
truição do Bismarck. 

Na sua segunda fase (Jul 1941/ 
1942), os ingleses começaram a re­
ceber auxílio dos americanos, quer 
porque estes passaram a cumprir 
missões de vigilância no Atlântico 
Norte, quer porque forneceram 
aos ingleses 50 contratorpedeiros. 
No segundo semestre de 1942, a 
campanha foi desastrosa para os 
ai iados. As forças do Eixo atuaram 
ativamente em águas americanas, 
chegando a interromper o tráfego 
petroleiro no Golfo do México. 
Logo, porém, os aliados reagiram, 
voltando os submarinos do Eixo à 
tática das "matilhas". Com o au· 
mento da produção alemã de sub· 
marinos, a situação tornou-se no­
vamente sombria para os aliados 
em fins de 1942, pois sua aviação, 
devido à falta de bases intermediá­
rias, não podia dominar essas "ma­
tilhas" . Ao se encerrar o ano de 
1942, a navegação aliada tinha 
perdido mais de 8 milhões de 
toneladas de deslocamento. 

Os desembarques dos aliados na 
Africa do Norte adquirem mais 
um significado importante, pois 
facultaram-lhes bases aéreas e na­
vais, de onde podiam atuar melhor 
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contra os submarinos do Eixo. 
Com efeito, no mês seguinte, suas 
perdas mercantes ca(am de mais 
da metade. 

· A terceira e última fase da bata­
lha iniciou-se em 1943, quando, 
em maio, entraram em cena os 
porta-aviões de escolta. Em setem­
bro do mesmo ano, Portugal con­
cedeu aos ai iados o direito de usar 
os Açores como base, o que lhes 
dava a plataforma aeronaval que 
lhes faltava. Fechava-se, assim, a 
brecha no dispositivo aliado, exis­
tente no Atlântico Central. 

De então por diante, até o final 
da guerra, as perdas mercantes 
aliadas foram em constante declf· 
nio.''6 

Entre 1945 e 1985, a participa· 
ção exclusivamente nossa na bata· 
lha do Atlântico do per(odo pode 
ser assim resumida: instituição do 
mar de 200 milhas e exploração 
de petróleo ao longo do litoral, 
especialmente na Bacia de Cam­
pos, fator favorável para a obten· 
ção da tão almejada auto-suficiên­
cia em combustfveis l(quidos. 

No que se refere aos demais 
pa(ses, lembremos o fim do colo­
nialismo no litoral africano, acar­
retando novas. relações econômicas 
e culturais no-ssas com a África, 
como no caso da Nigéria. · · 

A corrida para a Antártida, da 
qual finalmente participa o Brasil, 
com término previsto para 1991, a 
batalha das Malvinas, a questão do 
Canal de Beagle e a situação na 
África do Sul, configuram uma 
conjuntura na qual, direta ou indi­
retamente, está envolvido o Brasil. 
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O Brasil nas Batalhas do At llntíco 

AS LIÇOES DAS SECULARES 
BATALHAS DO ATLÂNTICO 

Num dos seus clássicos escritos, 
Rui Barbosa alertava: 

"o mar é o grande avisador" 
e " pô-lo Deus a bramir junto· 
ao nosso sono, para nos pregar 
que não durmamos". 

"Todos os seus · espetáculos 
são lições: não os contemple­
mos f rivolamente".' 
1: preferível, depots desse alerta 

de 1898, mas sempre válido, dei­
xar que os leitores, civis e mil ita­
res, tirem suas lições das seculares 
batalhas do Atlântico. 

NOTAS 

1) Como • sabe, a falta de conceitos e acei­
tação geral gera divergências e polimicas 
freqüentemente estéreis. Foi justamente 
devido a eua falta que surgiu pol6mica 
entre Max Fleiust e Ta110 Fragoao a pro­
pósito da batalha do PaliO do RosArio. 
Este a tinha por perdida para os brasilei-

2) 

3) 
4 ) 

ros, no que foi contestado pelo primeiro. 
Mas, tomando-se por paradigma coevo a 
batalha napoleônica, o Marquis de Bar­
bacena, tendo planejado desalojar o ad­
versário de sua posição no Pass" do Ro­
sário e nio o conseguindo, perdeu a b• 
talha. Nlo importa que, depois, o inimi· 
go tenha marchado para o sul, sem des· 
truir o exército de campanha de Barba­
cena. Conceitualmente, a questão rela­
ciona-se com a "indecisão estratégica" 
no teatro sul ino em 1827-1828. 
Cf. Pedro Calmon, História do s,.sil 
em sete volumes, edição da J. Ol fmpio, 
1981, p29 e seg. 
Idem, p161. 
Nessa nau viajava um dos mais interes­
santes heróis do Mculo, Jorge de Al-
buquerque Coelho, e sua longa e emo­
cionante viagem trágico-marltima, cuja 
descrição veio até nós, 6 uma excelente 
amostra do que era a batalha em alto 
mar. 

5) Cf. Pedro Calmon, ob. cit., p1185. 
6) 2'! Guerre Mundial, do autor deste tra­

balho, editado pela Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército, 1967, p5(). 
51. 

7) A LiçSo das Esquadras, cf. almirante 
João Carlos Caminha, História Mar l tima, 
edição da Biblioteca do Exército, 1980, 
capa. 

O Coronel R/1 Francisco Ruas Santos, da Arma de Infanta­
ria, I possuidor de todos os cursos do Exlrcito, allm do Curto 
Avançado de Infantaria, rfllllizsdo em Fort Bennlng, EUA, e da 
Escola Superior de Guerra, Rio de Janeiro. Presidiu a Comissio 
de Hist6rJ. do Exlrcito Brasileiro, do Esmdo-Maior do Exlrcito, 
respon~vel pela sdiç6o Histórica do Exlrcito Bre~ileiro (1972). 
Ne1111 funçio, idealizou o Centro de Pocumenraçio do Exlrcito 
em 1973. Fundou e dirige o Centro de Informações Cultureis, 
do Rio de Janeiro, Desde 1974 dedica-se ao estudo dossistem111 
de informaçtJes, tendo publicado o Thesaurus do' Sistema de In­
formações de Transportes ( 1976-1977) e Informação e Indexa­
ção. 
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AS COMUNICAÇ0ES 
NA ERA 
DA INFORMÁTICA 

José Angelo Maciel Monteiro 

INTRODUÇAO 

A Informática a cada dia 
tem participado mais e mais 
de nossas vidas, ocupando 

a todo momento novos lugares 
em nossas atividades profissionais. 

Os cálculos de dados de tiros de 
Artilharia de Campanha, que antes 
eram auxiliados por réguas e tabe­
las, são hoje substituídos por mo­
dernas calculadoras "H P 97". 
Baterias de tiro antiaéreo, utili­
zam programas computacionais, 
exigindo cada vez mais técnicos 
habilitados na área de Informá­
tica. 

Serviços como o de Saúde e de 
Intendência têm suas atuações 
altamente beneficiadas por siste­
mas de computação. 

Uma boa proposta para a arma 
de Comunicações seria a informa­
tização de grande parte de sua 
documentação operàcional com a 
obtenção de vantagens significati­
vas tanto no campo da segurança 
como na economia de ~empo, de 
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meios e na velocidade de infor. 
mação. 

APLICANDO A 
IMFORMATICA NAS 
COMUNICAÇOES 

Normalmente, um Centro de 
Comunicações tem como instru­
mentos de trabalho, no m(nimo, 
uma máquina de escrever, na qual 
são formados adequadamente to­
dos seus documentos. 

São preparados, neste órgão, 
pelo Comandante da Unidade de 
Comunicações, assessorado pelo 
seu Estado-Maior, documentos 
tais como diagramas de redes, 
rádio, diagramas dos circuitos, car­
tas de itinerário de linhas, planos 
de comunicações, instruções para 
a exploração das comunicações 
(IECOM) e outros. 

Com o avanço atual na área de 
Informática, novos recursos de 
HARDWARE e SOFTWARE cria­
ram a possibilidade de confeccionar 
estes documentos com uma velo-
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cidade bem maior e com uma pre­
cisão ainda superior aos métodos 
anteriores. O uso dos meios atuais, 
como a tradicional máquina de 
escrever, o mimeógrafo, a régua e 
o compasso serão assim elimina­
dos. 
. À d~sposição dos usuários estão 

diversos tipos de programas util i­
tários que permitem gerar telas 
as quais poderiam ser gravadas em 
discos flexíveis (tecnicamente cha­
mados de "disquettes" ). Qualquer 
texto, página após página, pode, . 
assim, ser editado ao mesmo tem­
po em que se mantém gravados 
e em condições de serem direcio­
nados para uma impressora apro­
priada para gerar o número de 
cópias desejadas, sem a preocupa­
ção com as já quase ultrapassadas 
folhas de carbono, que tanto t ra­
balho ocasionam atualmente nas 
correções. 

Ao analisar-se a possibilidade 
de informatização de alguns do­
cumentos de comunicações, é nor­
mal iniciar-se pelas IECOM, do­
cumento de maior importância pa­
ra as comunicações, por englobar 
as ordens de combate especiais 
para todos os órgãos e tropas. 

As I ECOM estabelecem prescri­
ções técnicas indispensáveis à ex­
ploração dos sistemas de comuni­
cações e permitem ao oficial de 
comunicações (0 COM) , o contro­
le técnico das comunicações. 

As I ECOM são montadas em 
conjunto de instruções modulares, 
apostiláveis, que São substituídas 
em função das necessidades táticas 
e técnicas. 

O O COM do Batalhão de Co­
municações do Exército encarrega-

24 

se da confecção das I ECOM do 
Exército e as submete à aprovação 
pelo Comando de seu escalão. 

Após a aprovação, uma via des­
ce aos comandos de Divisão para 
servir de base as I ECOM divisio­
nárias. Uma vez criada e aprovada, 
uma via das IECOM da Divisão 
desce para os comandos de Briga­
da que, calcados em seu conteúdo, 
confeccionam as suas IECOM. 

Normalmente entre I ECOM 
prontas e em condições de serem 
rodadas, no mínimo quatro edições 
diferentes devem estar disponíveis. 
Tudo isto demanda um trabalho 
muito grande em termos de dati­
lografia, conferências, correções e 
execução para cada edição. Levan­
do para o lado da informatização, 
um simples micro, associado a 
uma impressora apropriada, ofere­
ceria as seguintes vantagens nestes 
procedimentos: 

1 ~) Geração de todas as instru­
ções através de SOFTWARES de 
edição de texto, (como o Edit da· 
PROLOGICA ou o WORDSTAR 
oferecido para vários micros); 

2~) Correções sem gasto de ma­
terial. e com menor tempo; 

3~ ) Eliminação do mimeógrafo 
e seus respectivos materiais de 
consumo e operador; 

4~) Arquivamento de todas as 
instruções da IECOM em "disque­
ttes" , aumentando o grau de segu­
rança, pois em princ ípio, só pode­
rão ser observadas as instruções · 
através inserção do " disquette" 
em micro com o mesmo sistema 
operacional; · 

5~) Rapidez de impressão, pois 
um simples comando de teclado 
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pode disparar um grande número 
de cópias, sem necessidade de se 
esperar a ordenação correta das 
folhas ou o seu secar; 

6~) Economia de pessoal (que 
tem de ser de confiança) emprega­
do em ordenação de folhas; 

7~) Facilidade na execução de 
alterações em determinadas instru­
ções, como por exemplo o índice, 
sem ter que rebater-se todo o 
trabalho; 

8~) Facilidade de criação de 
novo documento, aproveitando-se 
a estrutura, o esqueleto de qual ­
quer documento idêntico que te­
nha sido gerado anteriormente em 
"disquette" podendo ou não, ao 
final, inutilizar-se esta estrutura de 
origem; 

As instruções podem perfeita­
mente ser geradas em folhas inde­
pendentes. Desta forma, é muito 
simples criarmos a qualquer mo­
mento, extratos de IECOM com 
apenas instruções específicas para 
cada caso, bem como substituir 
instruções ou modificá-las quase 
que instantaneamente. 

Os extratos são particularmen­
te necessários, por exemplo, para 
emprego nos postos rádio, onde 
não devemos correr o risco de 
apreensão do documento como 
um todo. 

As versões das I ECOM citadas 
anteriormente, podem ser guarda­
das em embalagens apropriadas, 
nos mesmos locais onde são atual ­
mente guardadas as geradas por 
estêncil , com a vantagem de que 
desta maneira, os meios visuajs de 
espionagem do inimigo não mais 
atingirão seus objetivos. 

O Exército pode ao invés de 
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mandar uma via impressa das 
suas I ECOM para a divisão, enviar 
uma cópia gerada em "disquette". 
A Divisão copia este documento 
em outro "disquette" e após des­
magnetizá-lo (por medida de segu­
rança), devolver ao Exército. Pode 
também gerar a partir desta cópia, 
as suas IECOM também em "dis­
quette" e remeter uma cópia em 
"disqllette" para as Brigadas con­
feccionarem as suas próprias 
IECOM . Tanto a Divisão como as 
Brigadas tomariam os mesmos pro­
cedimentos realizados com a troca 
de informações entre o Exército e 
as Divisões. Com estes procedimen­
tos ganha-se em segurança, pois o 
estafeta só iria transitar com "dis­
quettes" cujo conteúdo não teria 
o mínimo conhecimento. Ganha­
se em economia de material de 
escritório, pois os "disquettes" 
são reutilizáveis. 

Todos os procedimentos até 
aqui descritos, são aplicáveis às 
instruções-padrão de Comunica­
ções (I P COM), por serem, um 
documento comentado, explicati­
vo, das instruções para exploração 
das comunicações em vigor. 

APLICAÇÕES NOS 
PELOTOES RADIO 

Os micros atuais possuem diver­
sos recursos gráficos disponíveis. 
São util itários que nos permitem 
realizar qualquer gráfico, diagrama 
ou documento, com grande facili ­
dade, dispensando qualquer equi­
pamento auxiliar. Como exemplo, 
existe em determinadas marcas de 
micros um acessório chamado 
" mouse", o qual passa para a tela 

25 



As Comunlc8ÇÕel na Ere de lnformitlce 

qualquer desenho, carta, foto, etc. 
pelo simples passar deste compo­
nente sobre o material de interes­
se. Isto torna tudo muito mais fá ­
cil, simples e rápido. 

O Pelotão Rádio pode assim 
beneficiar-se editando o diagrama 
das redes rádio, o quadro de redes 
rádio, bem comoJ os extratos dos 
diagramas de suas redes rádio pa­
ra serem distribu (dos aos operado­
res em missão. O controle do ma­
terial empregado pelos diferentes 
postos rádio bem como os mate­
riais cedidos a outras unidades, po­
dem facilmente ser realizados. 

Todas estas apli'Cações, numa 
situação ideal de recursos, possibi­
litam a liberação de pessoal, an­
tes envolvido em tarefas como de­
senho e datilografia, para missões 
mais operacionais. 

Pode-se ainda, através de um 
INTERFACE para computador 
chamado RTTY, aparelho que de­
codifica os sinais de teletipo, re­
ceber as mensagens enviadas pelos 
escalões superiores na tela do 
micro; imprimindo-as à velocida­
des bem superiores a dos atuais 
teleimpressores. 

APLICAÇOES NOS_ 
PELOTOES FIO 

O Pelotão F i o com o empre­
go das facilidades da Informáti­
ca, a seu dispor, pode gerar o 
diagrama dos circuitos, a carta de 
itinerário de linhas e a carta do 
sistema multicanal. Pode tam­
bém gerar o extrato da carta de 
itinerário .de linhas para ser dis­
tribu ido aos chefes de turmas 
de construção. Pode igualmente 
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controlar o material distribuído 
às diferentes turmas de constru­
ção, facilitando a conferência 
após o fim das atividades. 

Podem também substituir os 
teletipos por micros, transmitin­
do as respectivas mensagens a ve­
locidades bem superiores ã da­
quelas máquinas, para os outros 
postos de comando do escalão 
superior, codificando-as segundo 
as necessidades de segurança. O 
cálculo geral das freqüências do 
sistema multicanal bem como o 
cálculo dentro de cada s(tio de 
antenas, pode ser simplificado 
por SOFTWARE adequado, elimi­
nando este problema, sempre de­
morado e de certa complexidade. 

APLICAÇ0ES NOS PE LOTOES 
DE CENTRO DE MENSAGEM 
{CM) 

A atuação da jnformática no 
Pelotão de CM é de grande valia. 
O quadro de saída de mensageiros 
e a carta de itinerário de mensa­
geiros podem ser realizadas de for­
ma vantajosa. 

Através das linhas telefônicas 
que interligarn os centros de men­
sagens, podem ser acoplados mi­
cros e transmitidas mensagens e 
outros documentos a uma velo­
cidade espantosa. Há que se ressal­
tar que os meios de interceptação 
telefônicos convencionais, não 
servem mais para este tipo de co­
municação, já que os mesmos 
transmitem dados ao invés de si­
nais analógicos. 

Pode-se gerar através do utili­
tário DBASE, um arquivo de 
mensagens no qual se tem dispo-
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nfvel os dados de todas as mensa­
gens expedidas e recebidas pelas 
autoridades do ·Posto de Comando 
(PC) , bem como das mensagens 
em trânsito. A qualquer momento 
pode-se emitir, por exemplo, o 
controle das mensagens em ordem 
cronológica , emitidas pelo E/4, 
inclusive com o controle de rece­
bido do destinatário. Pode-se tam­
bém gerar cópias, resumo das men­
sagens que necessitem deste arti­
fício. 

· Assim diminui-se a vulnerabili­
dade dos atuais arquivos, como 
por exemplo, evitando a perda de 
uma cópia de mensagem, e dando 
ainda uma melhor organ ização a 
estes procedimentos. 

Pode-se ainda desconfigurar o 
teclado através SOFTWARE em 
"disquette", implementável a qual ­
quer momento, fazendo que o mes­
mo realize trabalhos de criptogra­
fia mediante assunção da configu­
ração desejada. Isto significa fazer 
com que cada tecla digitada, 
corresponda a outro carácter pré­
estabelecido para determinado dia 
ou hora. Vale aqui ressaltar que 
processos mais complexos e de 
maior grau de privacidade não 
abordados aqui podem ser tam­
bém implementados. 

APLICAÇOES NO AMBITO 
DAS GRANDES 
UNIDADES E 
UNIDADES (GU/U) 

Uma aplicação possível da In­
formática nas comunicações se 
traduz na criação de um banco 
de dados no Exército de Campa-
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nha, que possa ser acessado pelas 
GU subordinadas através uma re­
de de dados. A qualquer momen­
to, por exemplo, o Comandante 
de uma Brigada pode avaliar as 
possibilidades do inimigo com 
maior eficiência e rapidez, intera­
gindo na rede de dados integrada 
comparando instantaneamente efe­
tivos equipamentos, etc., da força 
oponente. 

CONCLUSOES . 

Sob o ponto de vista de custos, 
um micro com unidade de "dis­
quette" e impressora pode ter um 
preço mais alto, inicialmente, do 
que o preço de um mimeógrafo 
somado ao de uma máquina de 
escrever. Entretanto o custo bene­
fício é tentador. 

Com a informatização elimi­
nam-se gastos com tintas, estêncil 
para a confecção e substituição de 
documentos e outros materiais de 
expediente, resultando indubita­
velmente, numa agilização nas ta­
refas de confecção e maiores faci­
lidades, condições de coordenação 
e controle sobre estes documen­
tos. Eliminação de pessoal empre­
gado em atividades de mimeógra­
fo e máquina de escrever e, acima 
de tudo, ganha-se em segurança. 
Segurança que, como foi dito, 'po­
de aumentar em alguns trabalhos 
se for criada uma nova configu­
ração de teclado. Uma segurança 
que, como já foi explanado, es­
capa dos meios visuais e conven­
cionais de espionagem. Os "dis­
quettes" podem ser cifrados, ou 
podem também conter chaves de 
leitura, o que só permite a reitura 
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do seu conteúdo mediante a en­
trada de uma chave ou senha co­
dificada. 

Quanto â necessidade de- ·energia 
elétrica para o funcionamento des­
tas máquinas, cabe lembrar que no 
futuro não mais serão encontradas 
IT!áquinas d~ escrever não eletrôni­
cas nem, tão pouco mimeógrafos 
não elétricos. Além do mais, com­
putadores normalmente trabalham 
com voltagens da ordem de 05 a 
18 volts. Tensões mais altas como 
as necessárias aos ventiladores, 
podem ser modificadas por peque­
nos conversores, I i gados às baterias 
veiculares. 

Os microcomputadores·. moder­
nos são equipamentos modulares 
que têm a sua manutenção basea­
da em troca de placas. Esta siste­
mática de manutenção já está ado­
tada no Exército Brasileiro. Os re­
cursos humanos serão difíceis de 

alocar? Não! Os micros estão na 
relação dos equipamentos mais 
vendidos ultimamente. Dentro das 
fileiras do Exército, uma parcela 
de expressão já possui cursos de 
computação e mui tos possuem 
micros em casa. Não podemos ne­
gar que estamos na era dos micros. 

Seria tudo isto um sonho? Tam­
bém não! Estamos dentro da rea­
lidade do século 20. Dentro da 
atual telemática. E o custo? Ba­
rato! Considerando o aumento da 
segurança, o menor emprego de 
pessoal fora das atividades fins, o 
menor engajamento homem-hora 
em atividades burocráticas e o me­
nor consumo de materiais como 
estencils, tintas e outros. 

E um caso a se pensar. "Até as 
mais geniais operações militares 
tornam-se ineficientes quando não 
se protegem as comunicações". 

O C.p Com JostJ Anf/6/0 Mecíel Monteiro tem os segulnm 
cursos: Aclldemill Militsr dlls Agulhss N~~grss (AMAN), Escale 
de Aperfeiçosmento de Oficieis (EsAO), Anllise de sisteme• do 
Instituto Mili tsr de Engenhsríe (!ME), Org11nizaçio e Mirados 
SEPLAN (1985), Operscionslizsçio de Objetivos Educsclonsls, 
Anslise Ocupecionsl e Recurso11 Multisensorieis, os trls últimos 
feitos no Centro de Estudos de Pessosl (CEP). Ssrve stuslmente 
no Setor de Teleprocesssmento ds Ssçio de OperBçio do C.ntro 
de tnformltics, Brssllis, DF. 
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A PAZ MORNA 
DA GUERRA FRIA 

Therezinha de Castro 

INTRODUÇAO 

E m se tratando de confe­
rências internacionais per­
tinentes à paz, a mais co-

nhecida reuniu-se em Paris no ano 
de 1849 com cerca de 600 partici­
pantes, presididos por Victor Hu­
go; nela já ficou patenteado o 
principio de que os preparati vos 
para a guerra seriam a melhor sal­
vaguarda para a paz. 

Assim, das guerras regionais ou 
continentais o Mundo foi, aos 
poucos, compelido à Primeira 
Guerra Mundial , que, terminada, 
levou a humanidade a acreditar na 
Liga das Nações em cuja Carta de­
claravam solener .ente os seus sig­
natários: "a guerra de agressão é 
um "!"Íme internacional" e, conse-
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qüentemente todos se propunham 
"seriamente a não ser nenhum de­
les, responsável por iniciá-la". 

Enquanto na Liga das Nações se 
defendia o desarmamento, o Jap!o 
ocupava a Mandchúria, na Améri­
ca do Sul eclodia em conflito de 
fronteira sangrenta guerra entre o 
Paraguai e a Boi (via, enquanto Hi­
tler marchava rapidamente para o 
poder na Alemanha. FatQS esses 
contemporâneos aos planos de paz 
que se desenvolviam desde 1924 e 
que culminaram em 1932 na Con­
ferência Global de Desarmamento. 
Nesse mesmo ano se diluíam ases­
peranças pacifistas visto que nas 
sessões iniciais da Conferência da 
Liga das Nações, cada uma das 
grandes potências apresentava 
planos não só diferentes como 
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conflitantes para o desarmamento. 
A Europa, o epicentro nevrálgi­

co do Mundo, já estava dividida, in­
quieta com a crescente militariza­
ção da Alemanha e na expectativa 
ante o quadro econômico som­
brio; diante dos fatos, em dezem­
bro de 1933, o Delegado soviético 
Maxim Litvinov declarava morta a 
Conferência do Desarmamento. 

ENCONTROS E 
DESENCONTROS 

De 1939 a 1940 os governos de 
Paris e de Londres se reuniram 16 
vezes sem conseguir evitar a debla­
que da França. A Segunda Guerra 
Mundial não só prosseguia como 
se alastrava, gerando negociações 
secretas entre militares ingleses e 
estadunidenses, ainda em janeiro 
de 1941 , culminando com o en­
contro entre Churchill e Roose­
velt, em agosto do mesmo ano, no 
mar, diante de Newfoundland. 
Quatro meses depois, precisamen­
te a 7 de dezembro de 1941, ata­
cados em Pearl Harbour, os Esta­
dos Unidos entravam na Segunda 
Guerra Mundial. 

Inicia-se toda uma série de Con­
ferências para acertos estratégicos, 
sendo a primeira codinominada 
ARCADIA (22 de dezembro de 
1941 a 14 de janeiro de 1942). 
Nesse encontro resolveram Roose­
velt e Churchill coordenar as ope­
rações militares com planos para 
desembarques no noroeste da Afri­
ca ou na própria França; ficando 
sobretudo expl feito que nenhum 
dos dois pafses faria a paz em se­
parado. 
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Com o desenrolar do conflito 
ficava combinado na Conferência 
codinominada SIMBOLO (13 a 23 
de janeiro de 1943), em Casablan­
ca, no Marrocos, que seria invadi­
do o norte da Africa. A Rússia já 
havia entrado na guerra contra o 
EIXO, mas Stalin não compare­
ceu ao encontro que também pre­
feriu invadir a Sicflia, no lugar da 
França, e dividir os recursos béli­
cos entre o Mediterrâneo e o Pacf­
fico. 

Na TRIDENTE, encontro reali­
zado pouco depois, novos planeja­
mentos bélicos foram acertados, 
centrados na operação " Overlord" 
de invasão do norte da França 
com o General Dwight Eisenhower 
no Comando Supremo Aliado. In­
vasão, que pela importância fo­
ra discutida minuciosamente em 
Teheran (28 de novembro a 19 
de dezembro de 1943) quando os 
Aliados já se faziam representar 
pelos " Três Grandes", com a pre­
sença de Stalin ao lado de Roose­
velt e Churchill. . 

Têm infcio então os desencon­
tros nos encontros, podendo-se di­
zer que em Teheran seria lançada a 
semente da "Guerra Fria", pois 
além de impor sobre a imediata in­
vasão da França através do Canal 
da Mancha para aliviar a pressão 
alemã sobre as tropas soviéticas, 
Stalin fez grandes exigências terri­
toriais, sobretudo com vistas à Po­
lônia. Desencontros já prenuncia­
dos quando se resolveu discutir so­
bre a organização do Mundo no 
após-guerra, de 18 a 30 de dezem­
bro de 1943 com a presença dos 
Ministros das Relaç~es Exteriores, 
em Moscou - Viachislas Molotov 
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pela Rússia, Anthony Eden pela 
Inglaterra e Cordell Hull pelos Es­
tados Unidos. 

O Plano Morgenthau, proposto 
pelo Secretário do Tesouro dosEs­
tados Unidos, Henry Morgenthau 
Jr., que sugeria a transformação da 
Alemanha num pa(s basicamente 
agro-pastoril, já aprovado na Con­
ferência de Quebec, codinominada 
OCTAGONO, seria rechaçado na 
operação ARGONAUTA realizada 
em Yal ta, cidade da Criméia, de 4 
a 11 de fevereiro de 1945. Na Cri­
méia era selado o destino da Ale­
manha subdividida em zonas de 
ocupação, para que se acomodas­
se, em parte, o já antagtmico Eixo 
Leste-Oeste. 

Na ocasião, já bastante doente, 
Roosevelt procurou minimizar os 
desacertos, pensando na utópica 
fus§'o dialética do capitalismo com 
o comunismo, perdendo terreno, 
sobretudo quando se tratou de im­
plantar a ONU. Para abrir mão da 
participaçfo das 16 Repúblicas So­
cialistas Soviéticas independente­
mente umas das outras, o que daria 
completa vantagem ao Kremlim, 
Stalin exigiu o estabelecimento do 
direito de veto para os membros 
permanentes do Conselho de Segu­
rança. 

PODER E CONFRONTO 

No confronto com o Nazismo, 
enquanto os Estados Unidos luta­
ram em duas frentes, Stalin só 
concordou em declarar guerra ao 
Japão após a vitória na Europa. 
Assim, enquanto as tropas inglesas 
e estadunidenses não haviam ainda 
cruzado o Reno, e na ltália se en-

A Pu Morna da Ouerre Fria 

contravam atoladas nos Apeninos, 
os exércitos russos atingiam o 
Oder, a Polônia e maior parte da 
Europa Oriental . 

Num confronto do Eixo Leste­
Oeste que se formava, observou 
Stalin, ainda em V alta, que a pala­
vra "A liados" não tinha qualquer 
sentido - eram na realidade três 
os que negociavam a paz para um 
Mundo que pretendiam, cada qual 
a seu modo, comandar. Na "Paz 
Morna" de uma "Guerra Fria" , 
punham-se em confronto o Poder 
Terrestre e o Poder Marftimo; e, 
nesse contexto, a França varrida 
e a Alemanha vencida cediam lu­
gar à Rússia, enquanto do outro 
lado, a Inglaterra que resistira ao 
conflito, tudo faria para não ser 
suplantada pelos Estados Unidos. 

Tinha grande significado, pois, 
o prognóstico de Goebbels ao es­
crever em seu Diário - "Seja qual 
for o resultado dessa guerra, só ha­
verá um perdedor: a Inglaterra". 
Conseqüentemente, percebeu a 
Rússia que para a Inglaterra sem­
pre voltada ao Poder Madtimo, de 
nada lhe valeria a Europa Orien­
tal , permitindo assim, que fosse 
mantida sob influência do Krem­
lim; no entanto, Stalin não conse­
guiria envolver todo o ''Heart­
land" de Mackinder, por ter si~o 
a Alemanha dividida politicamen­
te. Mas soube muito bem tirar pro­
veito diplomático ante a ambição 
de um Império Britânico, prestes 
a se dissolver com a debacle do co­
lonialismo; a Inglaterra procurou 
deter o Poder Marftimo e sua in­
fluência no Mundo Ocidental, mas 
tudo perderia para os Estados Uni­
dos. 
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Assim, no contexto da bipolari­
dade, uma vez desclassificadas pa­
ra o jogo decisivo do xadrez mun­
dial - de um lado a França-Alema­
nha (Poder Terrestre) e do outro a 
Inglaterra (Poder Marftimo), esta­
riam no confronto a Rússia e os 
Estados Unidos. 

Do exposto -concluímos com 
Raymond Aron:* " Foi a movi­
mentação dos exércitos que acar­
retou a partilha, não do Mundo, 
mas da Europa. Os ocidentais po­
diam prever que a linha de conten­
ção de seus exércitos seria também 
a linha de contenção das democra­
cias à maneira ocidental. Mas não 
pensaram a tempo e não concede­
ram à União Soviética o que ela 
faria depois . . . Se Roosevelt ti­
vesse conhecido melhor a União 
Soviética e a Europa teria agido de 
outra forma. Mas, no fundo, o que 
aconteceu responde à lógica da­
quela guerra vencida por inimigos 
potenciais; cada um desses inimi­
gos se apoderou da metade da Eu­
ropa". De fato, Roosevelt só co­
nhecera uma Rússia ainda muito 
fraca, isolada e atrasada, quando 
da ascensão de Hitler; mas a situa­
ção mudara substancialmente após 
a derrota do Nazismo quando a 
Rússia, a despeito· dos grandes cus­
tos acarretados com a invasão 
alemã, se apresentou como uma 
das três principais potências a so­
breviver com seus territórios intac-

. tos. 
Por outro lado, habilidosamen­

te, Stalin conseguiu obter vanta­
gens para impor o seu sistema, 

• " O Espt~et«Jor En{pljBdo" ·- Editora Nova 
Fronteira - págs. 146/148. 
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ainda enquanto seus exércitos 
marchavam. Tornou comunista 
a Europa até o Elba, sem revolu­
ções internas, do mesmo modo co­
mo sovietizara os Estados Bálticos 
durante o Pacto que assinara com 
Hitler. Do ponto de vista geopo-
1 ítico tratava-se de uma autêntica 
incorporação à esfera soviética de 
Poder, ou, mais verdadeiramente, 
uma compulsória subordinação ao 
controle do Kremlim de pa(ses até 
então tradicionalmente ocidentais 
como a Polônia, a Hungria, a 
Tchecoslováquia e a própria Ale­
manha Oriental. E o resultado prá­
tico, é que começaria pela Europa 
a divisão do Mundo em dois Blo­
cos antagônicos. 

Impunha-se, por outro lado, a 
previs§o de Alexis de Tocquevil­
le, * quando em 1835, isto é, mais 
de um século antes do término da 
Segunda Guerra Mundial, ao afir­
mar: " Existem hoje sobre a Terra, 
dois grandes povos que, tendo par­
tido de pontos diferentes, pare­
cem adiantar-se para o mesmo fim 
- são os russos e os anglo-america­
nos. Ambos cresceram na obscuri­
dade; e, enquanto os olhares dos 
homens estavam ocupados noutras 
partes, colocaram-se de improviso 
na primeira fila entre as nações e 
o Mundo se deu conta, quase que 
ao mesmo tempo, do seu nasci­
mento e da sua grandeza. Todos 
os outros povos parecem ter che­
gado mais ou menos aos limites 
traçados pela natureza , nada mais 
lhes restando senão manter-se on· 

• "A DemocrsciB na A mflrica" - Editora 
Itatiaia Limitada - Belo Horizonte, 1962 
- págs. 3 15/316. 
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de se acham; mas aqueles estão em 
crescimento; todos os outros se 
detiveram, ou só avançam a poder 
de mil esforços . . . O americano 
luta contra os obstáculos que a na­
tureza lhe opõe; o russo está em 
luta com os homens; por isso, as 
conquistas do americano sé fir­
mam com o arado do lavrador, as 
do russo com a espada do soldado. 
Para atingir a sua meta, o primei­
ro apóia-se no interesse pessoal e 
deixa agir, sem dirigi-las, a força 
e a razão dos indivíduos. O segun­
do concentra num homem, de 
certa forma, todo o poder da so­
ciedade. Um tem por principal 
meio a ação, a liberdade; o ou­
tro, a servidão. O seu ponto de 
partida é diferente, os seus cami­
nhos são diversos; não obstante 
cada um deles parece convocado, 
por um desígnio secreto da Pro­
vidência, a deter nas mãos, um dia, 
os destinos da metade do Mundo" . 

Esta foi uma das muitas profes­
sias de Tocqueville sobre os Esta­
dos Unidos, nação geopoliticamen­
te adolescente, já que surgia em 
1835, como úma experiência sem 
precedentes na História das na­
ções; curiosidade que despertou 
ainda naquele jovem francês de 26 
anos, só tendo paralelo na Rússia 
da época. 

LUTA PELA SUPREMACIA 

A definição ocidental de "Guer­
ra Fria", atribuída ao financista 
estadunidense Bernard Baruch, 
aplicada à situação de hostilioade 
no Eixo Leste-Oeste, jamais foi 
aceita por Moscou. Conseqüen­
temente, alegando que o Bloco 
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Oriental só deseja a "Coexistência 
Pacífica", a chamada "Paz Morna" 
se ajusta plenamente dentro da 
Geopolítica do Confronto. 

Foi com base na "Coexistência 
Pacífica" que Molotov, Ministro 
das Relações Exteriores da Rússia, 
propôs, em 1954, um projeto de 
pacto europeu de segurança com 
duração de 50 anos, com base na 
dissolução das organizações mili­
tares nos dpis campos antagônicos. 
Autêntica "Paz Morna" não aceita 
pelos Estados Unidos, visto que 
para o Pacto de Varsóvia a medi­
da não implicaria em grandes 
transtornos com as forças soviéti ­
cas recuando apenas algumas cen­
tenas de quilômetros, enquanto a 
OTAN, na prática, estaria apenas 
do outro lado do Atlântico. 

Em contrapartida, o Kremlim 
n!o perderia a oportunidade de 
obter outra vantagem, quando, 
em nome da "Coexistência Pacífi­
ca", no encontro Nixon-Brezhnev, 
em Moscou, (junho de 1974), con­
segue de Washington uma decla­
raça'o de "não ingerência nos ne­
gócios internos dos dois países"; 
autêntico contra-senso se atentar­
mos sobre a disparidade entre os 
sistemas - totalitário fechado e 
democrático aberto. 

Por outro lado, na Geopolíti€a 
do Confronto, temos que refletir 
sobre as distorções semânticas, ca­
racterizando um Mundo que pre­
tensamente se quer desarmar. 

George Orwell *em seu trabalho 
" 1984" temia a deturpação do 

• Pseudônimo do inglês Arthur Blais. nas­
cido na (ndia em 1903 e falecido em 
1950; o trabalho que estamos mencionando 
data de 1944. 
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sentido das palavras resultante do 
martelar constante da "lndoctrina­
tion", ou seja, da propaganda su­
bliminar que através de algumas 
fórmulas e express6es repetidas 
forma a opinião das nações, con­
duzindo-lhes o próprio povo. Deu a 
esse fenômeno o nome de "News­
peak" ou " Novi Ííngua", que se 
constitui na transmutação do sen­
tido tradicional das palavras, indu­
zindo a manobras do que se con­
venciona chamar "Double-Think" 
ou "Pensamento Duplo". Conse­
qüentemente, em face da manobra 
do sentido dúbio - liberdade é es­
cravidâ'o; paz é guerra; nacionalis­
mo incipiente é neocolonialismo; 
ditadura só se aplica à direita, ja­
mais à esquerda. 

Para Orwell, o perfil pol (tico do 
Mundo, no então long(nquo 1984, 
era representado por um monstro 
de três cabeças que se agredindo 
entre si em quase nada diferiam. 
Com base na sociedade humana 
que desde os primórdios da H istó­
ria sempre se dividiu em três clas­
ses - a alta, a média e a baixa, lu­
tando sempre uma contra a outra, 
destaca Orwell três Estados totali ­
tários nos quais 85% da população 
chamada com desprezo de "prole­
ta", vegetando na pobreza, vive 
à margem da política. Por sua vez, 
os outros 15% sá"o membros de 
um Partido único de característi­
cas socialistas, mas que nem por 
isso deixam de viver fora do totali­
tarismo, submetendo-se ao rígido 
controle de um governo impessoal, 
sem leis escritas. 

Dentro deste quadro, o concei­
to ideológico chave no vocabulário 
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poHtico explicitado por Orwell é 
o do "duplipensar", ou seja, a ca­
pacidade de manter simultanea­
mente duas crenças opostas, acre­
ditando por igual em ambas. Saber 
que está brincando com a realida­
de, mas mediante o exerdcio do 
raciocínio, convencer a si próprio 
de que não está violentando essa 
mesma realidade. O referido pro­
cesso deve ser consciente, pois do 
contrário não funcionará com a 
precisão necessária; mas, ao mes­
mo tempo, tem que ser consciente 
a fim de não produzir sensação de 
falsidade e culpa. Em resumo, para 
"duplipensar" é necessário adulte­
rar conscientemente o passado, no 
momento em que este entra em 
desarmonia com o presente, ou co­
mo instrumento de verificação ou 
contestação das afirmações do Par­
tido, o todo poderoso. 

Dentro da ficção orwell iana, o 
Mundo atual continua a "dupli­
pensar" visto que a adulteração 
nos discursos pol fticos com fatos 
suprimidos, mudados ou reintro­
duzidos, vêm sendo a tônica da 
"Paz Morna" da "Guerra Fria". 
No âmbito das Relações Interna­
cionais toda a humanidade é assim 
levada a "duplipensar" influencia­
da pelos sofisticados meios de co­
municação de massa representados 
por Orwell como a "teletela", o 
elemento de maior efeito dramá­
tico, ou seja, um tipo de televisão 
que tanto transmite como recebe. 

Dentro da ficção de Orwell, ain­
da nos anos 40, essas "teletelas" 
estavam instaladas, aos milhões, 
tanto nos lugares públicos como 
em casas particulares, só podendo 
ser desligadas pelos dirigentes do 
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Partido. Por sua vez, os Ministé­
rios que dirigem o Estado totali­
tário em " 1984" refletem em suas 
próprias nomenclaturas a subver­
são de valores, na operação cons­
tante e total de lavagem cerebral; 
cabe assim ao " Minitrue" ou "Mi­
nistério da Verdade, toda uma 
propaganda manejada pela Pol feia 
instalada no "Mini love" ou "Mi­
nistério do Amor", a fim de que 
obtenha pleno êxito o "Minipea­
ce", que nada mais é do que o 
"Ministério da Paz" voltado para a 
guerra. 

No contexto da "Paz Morna" 
na "Guerra Fria" mostra a prática 
que a subversão de valores tem si­
do bem mais eficiente quando le­
vada a efeito pelo Kremlim em 
relação a seus "aliados" ou "saté­
lites" europeus, por ser mais dis­
ciplinada, competente e calculada 
que a de Washington. Geoestrate· 
gicamente, tal posicionamento 
tem sentido, em face da importân­
cia que representa para a Rússia a 
barreira natural formada pela 
"Cortina de Ferro". Na região, a 
Rússia é militarmente mais forte, 
porém economicamente mais fra­
ca que o Ocidente; por isso, en­
quanto o Kremlim ameaça a Eu­
ropa Ocidental com seu poderio 
militar, esta o ameaça com seu de­
senvolvimento econômico. 

E fato comprovado que desde 
o segundo conflito mundial o 
conceito de "Segurança Nacional" 
vem adquirindo um esmagador 
caráter militar, induzindo a pol fti ­
ca de preparo permanente à mili­
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DESPESAS MUNDIAIS COM 
ARMAMENTOS POR 

PAI'SES (1984) 

América do Norte 
Estados Unidos 186.544 
Canadá 5.546 
Europa Ocidental 

(OTAN) 
Inglaterra 29.443 
França 28.042 
Alemanha Federal 27.355 
Itália 10.982 
Europa Oriental 

(Pacto de Varsóvia) 
Rússia 137.600 
Outros Países 13.530 
Pafses Europeus 

não pertencentes a 
Alianças Militares 15.338 

Oriente Médio 
Arábia Saudita 23.385 
Egito 1.905 
Outros Pa fses 19.490 
Asia e Oceânia 
Japão 10.939 
Coréia do Norte 4.140 
Coréia do Sul 4.201 
Austrália 4.407 
Outros Pafses 21.996 
América Centrai e 

Insular 2.895 
América do Sul 14.745 
Argentina 7.262 
Chile 2.196 
BRASIL 1.771 
Peru 1.287 
Outros Países 2.229 
Africa 14.700 
Total Mundial US$ 636,7 bilhões 

tarização da economia mundial, Dados Estimativos do Anuário do Instituto 
Conforme O quadro que Se segue: Internacional para a Paz de Stocolmo. 
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A despeito da política de prepa· 
ro permanente à militarização, as 
Superpotências, dentro da "Paz 
Morna" que norteia a " Guerra 
Fria" se enfrentam nos SAL T sigla 
de "Strategic Arms Limitation 
Talks", a despeito da recfproca in· 
compreensão no campo da semân· 
tica. 

Assim sendo, para os Estados 
Unidos, o Conceito MAD ("Mu· 
tual Assured Destruction" ) signifi· 
ca que a partir do momento em 
que cada uma das Superpotências 
seja capaz de causar prejuízos 
"inaceitáveis" à outra, mesmo 
após haver sofrido um "Ataque· 
Surpresa" ("First·Strike"), o uso 
de armas estratégicas deve ser ex­
clu (do, mesmo assim. No entanto, 
a tecnologia militar vem anulando, 
em parte, a noção do MAD, que 
se traduz por "Destruição Mútua 
Assegurada", em nome da Doutri­
na da Contraforça ("Contrafour­
ce"). Prova este fato, a postura 
ofensiva do governo Reagan ante 
a perspectiva de desenvolver todo 
um arsenal bélico desde as plata­
formas espaciais para à intercep· 
tação de mísseis, a -fim de manter 
uma forte polltica defensiva pre­
parada para garantir a paz e evitar 
a guerra. Por sua vez, a Rússia, 
cuja doutrina oficial estratégica 
considera que as armas nucleares 
não passam de mais um recurso 
militar a ser empregado conforme 
a conjuntura, sem distinção dos 
armamentos clássicos, jamais acei­
tou o Conceito MAD; nem mes­
mo o termo "Theatre" utilizado 
pelos Estados Unidos para distin· 
gu i r as armas baseadas fora de seu 

36 

território, das estratégicas, domes­
ticamente instaladas. 

DESARMAMENTO 

Embora inúmeras já sejam as 
conferências e acordos sobre o de· 
sarmamento, observa-se que relati· 
vamente se trata de fentJmeno re­
cente. Fenômeno que fez malograr 
a Liga das Nações, que vem desa­
creditando a ONU, mas que se 
constitui talvez no maior proble­
ma político da segunda metade do 
século XX. 

No campo do desarmamento as 
negociações vêm se situando a três 
níveis: bilatera I, regional e muI ti· 
lateral. 

AJ Negociações Bilaterais 
Data de 20 de junho de 1963o 

primeiro acordo bilateral entre as 
duas Superpotências intitulado 
"Hot Line Agreement" , em prol 
do estabelecimento de uma linha 
direta de comunicações entre Mos­
cou e Washington para uso em 
caso de emergência. A 30 de se· 
tembro de 1971 através do "Hot 
Une Modernization" era ampliada 
a confiabilidade do sistema de co· 
municações diretas ent re as capi· 
tais das duas Superpotências por 
meio de canais adicionais e utili· 
zação de satélites - o lntelsat dos 
Estados Unidos e o Molnyia da 
Rússia. 

Com o intuito de diminuir o ris· 
co de uma Guerra Nuclear por aci­
dente, foi assinado no mesmo dia 
30 de setembro o "Nuclear Acci· 
dents Agreements", estabelecen­
do-se que os signatários se avisa­
rão mutuamente no caso de aci· 
dente ou incidente, não autori-
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zado, envolvendo a possibilidade 
de explosão nuclear. Na eventua­
l idade, a parte responsável deverá 
tomar providências imediatas para 
neutralizar ou desarmar o engenho 
nuclear em quest!o. Por sua vez 
os sig~atários também se obriga~ 
em avrsar caso venha a ser assinala­
do, no sistema de alarma contra 
m í~seis estratégicos, de qualquer 
obJeto não identificado ou de 
qualquer interferência indébita 
nesse sistema ou no de comunica­
ções; comprometendo-se também 
~ avisar sobre lançamentos plane­
Jados de mísseis estratégicos que 
ultr~passem os limites do pa(s que 
realrzou a operação. 

As n<?rmas visando a segurança 
nos navros e aeronaves das Forças 
Armadas dos Estados Unidos e da 
Rússia em alto-mar estão explici­
tadas no Acordo de 25 de maio de 
1972. Através dele, se comprome­
tem as partes contratantes a pres­
tar informações sobre atos em al ­
to-mar que representem perigo pa­
ra a navegação mar(tima ou aérea · 
i~formando sobre colisões, ava: 
nas ou outros incidentes ditando 
a~nda regras de conduta; para na­
vros engajados na vigilância de em­
barcações de outros pa(ses, bem 
como para os que se destinem a 
lançamento ou recolhimento de 
aviões. 

Ainda em 25 de maio de 1972 
um Protocolo Adicional estabele­
cia 9u~ navi~s e aviões das Super­
potencras nao poderiam realizar 
ataques simulados apontando ca­
nhões, metralhadoras, lançadores 
de mísseis, tubos de torpedos e 
outras armas para navios mercan-
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tes de qualquer pa(s evitando as­
sim, incidentes em alto-mar. 

Ainda no campo das negocia­
ções bilaterais num esforço de de­
sa_rmamento, os SAL T, na prática, 
nao geraram qualquer redução das 
forças nucleares de ambos os la­
dos, mui to embora hajam f ixado 
tetos para certas categorias de ar­
mamento nuclear estratégico. t 
qu~ a máquina de propaganda dos 
dots pa(ses, através do "duplipen­
sar" orwelliano, procura minimi­
zar suas respectivas capacidades 
para justificar, dentro da paz ar­
mada, a ampliaç!o do arsenal bé­
lico. 

O SALT-1 de 1972 também co­
nhecido como "Ant-Balistic Mis­
sile Treaty", proíbe o desdobra­
mento do sistema de mísseis anti­
mísseis balísticos para a defesa de 
todo o território dos dois conten­
~ores. Conseqüentemente, limita o 
srstema de mfsseis anti-mísseis a 
duas áreas para cada pa(s - uma 
para a defesa da capital, a outra 
para resguardar um conjunto de 
m(sseis baHsticos intercontinen­
tais {ICBM's). Em cada uma des­
sas áreas não podem ser instalados 
mais de 100 lançamentos de m(s­
seis anti-m (sseis, nem mais de 100 
m (sseis interceptadores. Para a ve­
rificação do cumprimento do Tra­
tado são utilizados satélites de 
observaç!o constru (dos com os re­
cursos técnicos dos signatários. Na 
oportunidade ainda, um acordo 
provisório congelou durante cinco 
anos o número de lançadores de 
mísseis balísticos intercontinen­
tais baseados em terra (ICBM's), 
bem como a quantidade de lança-
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dores de mísseis balísticos instala­
dos a bordo de submarinos. 

O Acordo sobre a Prevenção da 
Guerra Nuclear foi assinado a 22 
de junho de 1973, estabelecendo 
que as Superpotências devem agir 
de modo a evitar a irrupção do 
conflito entre elas, ou entre uma 
delas e outro país. 

O SAL T-2 assinado a 3 de julho 
de 1974, também conhecido como 
" ABM Treaty" reduz o estipulado 
no SAL T-1, limitando a uma úni­
ca área a ação para o desdobra­
mento dos sistemas de mísseis. 
Ainda nessa data , os Estados Uni­
dos e a Rússia através do TTBT 
(Threshold Test Ban Treaty") li­
mitaram os testes subterrâneos de 
armas nucleares a um teto de 150 
kilotons, aperfeiçoando, ainda 
mais, as comunicações diretas en­
tre a Casa Branca e o Kremlim. 

O quadro que se segue indica o 
número de explosões para ensaio 
de armas nucleares de 16 de julho 
de 1945 a 31 de dezembro de 
1983; abrangem esses números as 
explosões atmosféricas e subterrâ­
neas, mas não computa a única ex­
plosão experimental realizada pela 
fndia em 1974, declaradamente 
para fins pacíficos. 
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Estados Unidos 
Rússia 
França 
Inglaterra 
China 

729 
527 
120 
36 
27 

Em face da "Paz Morna" que 
controla a "Guerra Fria" cada 
adversário mantém o outro virtual­
mente como refém; as duas Super­
potências vêm se encontrando pa­
ra deter a corrida armamentista, 
sem que nenhuma delas haja al­
cançado plenos resultados. Assim, 
na Geopolítica do Confronto o 
quadro que se segue mostra como 
se encontravam os arsenais nu­
cleares dos Estados Unidos e Rús­
sia em 1983: 

Mísseis Balísticos Intercontinen­
tais lflnçados de terra 

Estados Unidos 1.045 
Rússia 1.398 

Mísseis Balísticos lançados de 
Submarinos 

Estados Unidos 568 
Rússia 941 

Bombardeios de longo alcance 
equipados com armamento 
nuclear 

Estados Unidos 241 
Rússia 145 

Número Total de Ogivas Nuclea­
res capazes de serem transpor­
tadas pelos vetores acima 
indicados 

Estados Unidos 9 .665 
Rússia 8 .880 

Megatonagem To tal das Ogivas 
a bordo desses vetores 

Estados Unidos 
Rússia 

3.886 
3.835 

Fonte: Anuário do Instituto Internacional de 
Pesquisas para a Paz de Stocolmo- 1983. 
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Com a OTAN e o Pacto de Var­
sóvia "duplipensando'' e atuando 
numa autêntica Geopolítica de 
Confronto face a Europa, esse 
continente, hoje o mais armado do 
Mundo, assiste sempre a no':a ~s­
calada nuclear, visto que a tomca 
das conversações e acordos se 
atém ao controle de armamentos 
e não ao desarmamento propria­
mente dito. E, nesse contexto vem 
bem a propósito o pensamento de 
Metternich, diplomata austr(aco 
do século XIX de que "a seguran­
ça absoluta de um pa(s significa éf 
insegurança absoluta para todos os 
demais". 

Em face da "Paz Morna" que 
tempera a 11Guerra Fria" se impõe 
o quadro com a distribuição per-
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centual das despesas mundiais com 
armamentos em 1983: 

8) Negociações Regiona~s . . 
No contexto atual as prmc1p.;1s 

negociações multilaterais '!o âm_bi­
to regional estilo bem ma1s afe1tas 
à Europa. Assim, desde 1973 pro­
postas pelo Conselho Ministerial 
da OTAN prosseguem as MBFR, 
ou seja, as "Reduções Mútuas 
Equilibradas de Forças Mili~ares", 
que se revestem de suma Impor­
tância em face do Poder Terrestre 
representado pelo Pacto de Varsó­
via. E forçoso então ressaltar que 
o resultado dessas conversações 
vem sendo praticamente nulo, jâ 
que os russos se recusam a forne­
cer dados precisos ou outros deta­
lhes sobre a força real do Pacto 

US$ Milhões Porcentagem 

Pa(ses da OTAN 
Estados Unidos 186.544 29% 
Outros Pa (ses 120.627 19% 
Total 307.171 48% 

Pafses do Pacto de Varsóvia 
Rússia 137.600 22% 
Outros Pa(ses 13.530 ' 2%. 
Total 153.130 24% 

China 35.800 6% 

Resto do Mundo 142.691 22% 

Total Mundial US$ 636,7 bilhões 

Fonte: Anuário do Instituto Internacional de Pesquisas para a Paz de Stocolmo (198~1 
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de Varsóvia, insistindo na neces­
sidade de um acordo sobre as re­
duções antes de examinarem-se os 
fatos. 

Conseqüentemente, na Geopol (· 
tica do Confronto, ante um ataque 
do Pacto de Varsóvia, a OTAN 
não dispondo de forças conven· 
cionais capazes de- fazer frente 
apelará para um contra-ataque nu­
clear ou convencional mediante o 
uso de armas nucleares. Esse pos­
tulado, oficialmente adotado pela 
OTAN, justifica a necessidade da 
manutenção de forças nucleares 
estacionadas na Europa Ocidental. 

Em se tratando dessa "Paz Mor­
na" no campo da "Guerra Fria", 
observa-se que o impasse começa 
na semântica. Assim, enquanto os 
Estados Unidos propõem reduções 
assimétricas em suas vantagens a 
fim de estabelecer o equilíbrio de 
forças entre o Pacto de Varsóvia e 
a OTAN, também divergem quan­
to à definição soviética quanto ao 
termo "estratégico", só aplicado 
aos m fsseis e outras armas capazes 
de atingir, partindo da Rússia o 
território estadunidense, sem con­
siderar os mfsseis que mantém na 
Europa Oriental. 

Por outro lado, o SAL T-1 im­
pondo um teto ao número de mís­
seis nucleares sem limitar as ogi­
vas, levou os russos a aumentar o 
número das separadamente guia­
das, e recuperar, pelo menos numa 
certa proporção, o seu atraso tec· 
nológico. Na prática uma autênti­
ca "Paz Morna", já que segundo 
os especialistas, três ogivas separa­
damente guiadas são capazes de 
destruir a totalidade das instala­
ções militares da OTAN, num só 
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ataque-surpresa, embora não rece­
bam da Rússia a classificação "es­
tratégico". 

Caracterizando-se também co­
mo "Paz Morna", a Conferência 
sobre a Segurança e Cooperação 
Européia iniciada em Helsinque 
(1974), está longe de se tornar 
uma autêntica détente, já que seu 
tema principal , bastante utópico, 
vem sendo o do fortalecimento da 
confiança entre os dois Blocos Mi­
litares; tema esse discutido tam­
bém em Madrid (1982-83) e Sto­
colmo (1984), sem nenhum suces­
so. 

Dentro desse contexto, numa 
guerra futura, em face do Pacto 
de Varsóvia e OTAN, o desfecho 
forçosamente irá mais uma vez ser 
decidido na Europa; devendo-se 
então distinguir dois tipos de guer­
ras possíveis: a termonuclear entre 
as duas Superpotências na bipola­
ridade do plano militar, e a con­
vencional, desenrolada num conti­
nente ou região, considerada como 
secundária. 

No entanto, é forçoso se dizer 
que é a "Paz Morna" que ainda 
controla as Superpotências das 
quais depende a "Guerra Termo­
nuclear", como ainda a quase to­
talidade dos conflitos secundá­
rios. Daí o Tratado para a Pros­
crição das Armas Nucleares na 
América Latina, ou simplesmente 
Tratado de Tlatelolco, concluído 
na Cidade do México a 14 de feve­
reiro de 1967, do qual participou 
o Brasil, procurar levar seus signa­
tários a utilizar exclusivamente 
para fins pacíficos o material e as 
instalaçl5es nucleares sob sua juris­
dição e a impedir, nos respectivos 
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territórios, o ensaio, o uso, a fa­
bricação, a produça"o ou a aquisi­
ç~o, por qualquer meio, de qual­
quer arma nuclear, direta ou indi­
retamente, por si mesmos, por 
mandato de terceiros, ou por qual­
quer outra forma, bem como o 
recebimento, o armazenamento, a 
instalaç~o. a colocaçao ou qual­
quer forma de posse de qualquer 
arma nuclear direta ou indireta­
mente por si mesmos ou por man­
dato de terceiros, ou por qualquer 
outro meio. 

Os trés Protocolos Adicionais 
do Tratado de Tlatelolco se desti­
nam aos pa(ses nâ'o latino-america­
nos que exerçam autoridade sobre 
territórios englobados na área de 
aplicaça"o do documento; bem co­
mo às potências nucleares para 
que renunciem ao emprego ou à 
ameaça de emprego de armas atô­
micas em áreas do referido Trata­
do. 

Para assegurar a observância do 
Tratado de Tlatelolco foi criada a 
OPANAL (Organização para a 
Proibiça'o de Armas Nucleares na 
América Latina) cuja função prin­
cipal consiste no supervisionamen­
to do cumprimento das obrigações 
a que se submeteram os signatá­
rios. Embora o documento venha 
sendo escrupulosamente respeita­
do pelas partes latino-americanas 
contratantes, a Argentina acusou 
formalmente a Inglaterra na reu­
nião da OPANAL realizada em ju­
nho de 1983 em Kingston, na Ja­
maica, de violação dos compromis­
sos~" já que durante a Guerra das 
Malvinas empregou submarinos de 
propulsão nuclear, transportando 
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bombas nucleares em seus vasos­
de-guerra. 

Esse episódio reafirma uma vez 
mais a "Paz Morna" nesse Mundo 
conturbado caracterizado na frase 
que Margareth Thatcher pronun­
ciou na ONU em maio de 1982. 
Afirmou a Primeira Ministra da In­
glaterra na Segunda Assembléia 
Especial sobre Desarmamento da 
ONU que, "em meio às tensões de 
uma guerra, as declarações unilate­
rais carecem de valor''. 

Da( a grande vulnerabilidade da 
Antártica, sem estatuto pol (tico, e 
cobiçada internacionalmente, hoje 
também alvo de acordo dúbio que 
poderá vir a carecer de valor. Assi­
nado a 19 de dezembro de 1959 
e em vigor desde 23 de junho de 
1961, o Tratado da Antártica teve 
a adesão do Brasil a 16 de maio de 
1975. Estabelece o referido acor­
do que no Continente Austral são 
proibidas quaisquer atividades béli­
cas, inclusive a instalação de bases 
militares, a realização de manobras, 
a experiência com qualquer tipo 
de armas nucleares e o lançamento 
de lixo ou resíduos radioativos. 

Por enquanto, a despeito do 
desrespeito parcial ao Tratado, 
com a instalação ostensiva de bases 
científico-militares, se vem reali­
zando a cooperação internacional 
em certos programas de estudos. 
No entanto, é fato que o Tratado 
poderá vir a ser modificado em 
1991, se um Estado-Membro do 
Conselho Consultivo convocar, pa­
ra tanto, uma reunião. 

Observamos diante dos fatos 
que a tecnologia desfez a imagem 
heróica dos Pólos, que hoje sedes­
tacam no campo da economia co-
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mo também no da estratégia. E se 
a Antártica ainda permanece como 
o único lugar não partilhado poli­
ticamente no Mundo, e ainda go­
vernado por princípios do cava­
lheirismo, é fato que já não se en­
contra mais imune a demonstra­
Ções de rivalidades internacionais; 
foi, pois, também alcançada pela 
"Paz Morna" de uma "Guerra 
Fria" que caracteriza a bipolarida­
de de nossos tempos. 

C) Negociações Multilaterais 
Em 1962, sob a égide da ONU, 

surgia, sediada em Genebra, a Con­
ferência do Desarmamento com­
posta por 40 países, da qual, des­
de o início participa o Brasil. 

Graças a essa Conferência foram 
concluídos vários acordos dentre 
os quais o Tratado de Não Proli­
feraçUo de Armas Nucleares firma­
do respectivamente em Londres, 
Moscou e Washington no dia 1 Ç> 
de julho de 1968, entrando em 
vigor a 5 de março de 1970. Pelo 
documento alguns países militar­
mente nucleares se comprometem 
a não transferir mais armas nuclea­
res de qualquer tipo, nem outros 
artefatos explosivos nucleares a 
qualquer outro país. Do mesmo 
modo, se propõem a não receber 
transferência, nem exercer o con­
trole sobre armas e artefatos ex­
plosivos nucleares; não fabricar 
ou adquirir por outros meios es­
sas mesmas armas e artefatos ex­
plosivos nucleares. 

Na prática, esse Tratado não se 
exime de coibir a proliferação ver­
tical das armas nucleares; isto é, 
mantém o monopólio nuclear das 
Superpotências, sem evitar que 
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cresçam suas produções de armas 
nucleares. Conseqüentemente,. a 
França e a China, que são potên­
cias nucleares, não subscreveram 
o acordo por perceberem que o 
mesmo consolidava o "condomí­
nio" dos Estados Unidos e Rússia. 
Na mesma posição se colocou o 
Brasil , justificando sua recu~ em 
face do Tratado tentar unicamen­
te evitar a proliferação horizontal 
de armas nucleares, impedindo 
apenas que países não nucleares 
venham a ingressar no campo. 

Assim o NPT ("Non-Prolifera­
tion Treaty") tal como foi redigi­
do não estabelece, na prática, o 
verdadeiro equilíbrio entre as res­
ponsabilidades e as obrigações mú­
tuas. Deixa de compromissar as 
potências signatárias iniciais de 
proceder a um desarmamento to­
tal ou parcial; submetendo os paí­
ses não nucleares ao controle obri­
gatório da Agência Internacional 
de Energia Atômica, excluindo 
dessa obrigação as potências nu­
cleares. 

O Tratado de Proibição de Co­
locação de Armas Nucleares e Ou­
tras Armas de Destruição em Mas­
sa do Fundo dos Mares, no Leito 
dos Oceanos e no Respectivo Sub­
solo, também conhecido como o 
Tratado do Fundo dos Mares, foi 
assinado simultaneamente pelos 
governos de Londres, Moscou e 
Washington a 11 de fevereiro de 
1971, entrando em vigor a 11 de 
maio do ano seguinte. Comprome­
tem-se seus signatár:ios a não emba­
sar ou instalar no fundo dos ma­
res, além do limite externo de uma 
zona de 12 milhas marítimas 
"quaisquer armamentos nucleares 
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ou outros tipos de armas de des­
truição total, bem como estrutu­
ras de lançamento ou de instala­
ções concebidas expressamente pa­
ra o armazenamento, prova ou em­
prego de tais armas". E esta, em 
resumo, a essência do "Sea-Bed 
Treaty", ao qual o Brasil aderiu 
em 3 de setembro de 1971 . 

A Convenção sobre a Proibição 
do Desenvolvimento, Produção e 
Armazenamento de Armas Bacte­
riológicas e de Toxinas, também 
conhecida como a Convenção so­
bre a Guerra Bacteriológica ou 
"BW Convention" foi assinada si­
multaneamente em Londres, Mos­
cou e Washington a 10 de abril de 
1972, entrando em vigor a 26 de 
março de 1975. Em tese, se trata 
da primeira medida de desarma­
mento geral , pois exige a destrui­
ção total de todos os arsenais de 
armas bacteriológicas e toxinas 
utilizadas para fins militares. 

O documento consta de 15 ar­
tigos negociados durante longos 
debates em Genebra, aprovados 
em 1971 pela ONU por 110 votos 
a favor, nenhum contrário e uma 
abstenção, e que contou com a 
anuência do Brasil no dia de sua 
assinatura simultânea, mas ratifica­
do a 27 de fevereiro de 1973. 

A Convenção sobre a Proibição 
do Uso Militar ou Qualquer Uso 
Hostil de Técnicas de Modificação 
do Meio Ambiente, também co­
nhecida como Convenção sobre a 
Guerra Meteorológica, assinada a 
1B de maio de 1977 no Palácio das 
Nações em Genebra por 33 países, 
entre os quais o Brasil, designou 
como depositário o Secretário Ge-
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ral da ONU, que era na épóca, 
Kurt Waldheim. 

Com duração ilimitada, leva os 
signatários ao compromisso de não 
utilizar, com finalidade bélica, as 
armas capazes de modificar o meio 
ambiente, explicitando essas técni­
cas em seu Artigo 11. E o seguinte 
o seu texto: "A expressão técnicas 
de modificação do meio ambiente 
designa toda técnica que tenha por 
objetivo modificar, graças a uma 
manipulação deliberada de proces­
sos naturais, a dinâmica, a compo­
sição ou a estrutura da Terra, in­
cluída_s suas formas de vida vege­
tal e animal, sua litosfera, sua hi­
d'rosfera e sua atmosfera ou espaço 
extra-atmosférico". 

Dos 40 países que compõem a 
Conferência do Desarmamento, 
nove integram o Bloco Ocidental 
e oito o Oriental; além da França 
e China, destaca-se ainda o Grupo 
dos 21, do qual faz parte o Brasil, 
incluindo aqueles que não estão 
vinculados a qualquer aliança mi­
litar com as Superpotências e 
também não possuam armas nu­
cleares. 

A Conferência se reúne durante 
8 meses, entrando em recesso de 
setembro a dezembro, durante o 
período anual das sessões da As­
sembléia Geral da ONU; é então 
que a Conferência do Desarma­
mento submete suas atividades à 
apreciação dos demais componen­
tes da ONU, que podem também 
formular recomendações sobre o 
trabalho a realizar. 

Na atualidade a Conferência tra­
balha em temas que procuram 
corrigi r equfvocos, distorções ou 
omissões nos Tratados já assina-
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dos. Um desses temas diz respeito 
ao Tratado de Proscrição Parcial 
dos Ensaios Nucleares de 1963 
que proíbe testes na atmosfera e 
espaço exterior além dos seus limi­
tes, bem como submarinos, mas 
não se refere aos subterrâneos. 
Conseqüentemente, os países do 
Grupo dos 21 advogam a imediata 
negociação de um novo documen­
to que abranja a proibição comple­
ta de ensaios nucleares em todo e 
qualquer ambiente. 

A cessação da corrida armamen­
tista constitui-se no mais impor­
tante tema do Mundo atual , sem 
que se tenha chegado a um acordo 
sobre as modalidades de se enceta­
rem negociações propriamente di­
tas sobre quaisquer de seus aspec­
tos. Daí haver o nosso Embaixa­
dor Celso de Souza e Silva, Repre­
sentante Especial do Brasil para 
Assuntos de Desarmamento, Pre­
sidente da Comissão de Polftica e 
Segurança da Assembléia Geral da 
ONU, escrito em seu Relatório na 
Conferência do Desarmamento de 
1984: "Após mais de vinte anos de 
negociações infrutíferas, encontra­
mo-nos mais afastados do que 
nunca do nosso objetivo principal 
- negociar acordos que conduzam 
à meta final do desarmamento 
geral e completo sob controle in­
ternacional eficaz. A luz deste fa­
to, não podemos senão aceitar a 
evidência de que nossos insucessos 
têm sido maiores do que nossas 
realizações". 

Do exposto podemos concluir 
que na "Paz Morna" da " Guerra 
Fria" a Doutrina da Dissuasão 
Nuclear, que consiste em conferir 
credibilidade a uma ameaça, dis-
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suade até mesmo a possibilidade 
de suQ própria discussão. No. con­
texto, pois, toda a humamd~de 
continua submetida a conflitos 
locais" já que os interesses das Su­
perpotências há muito ultrapas­
saram suas próprias fronteiras ou 
regiões geográficas e abarcam ago­
ra o Mundo inteiro reduzindo ao 
papel de espectador e refém da 
confrontação entre elas". Em Re­
latório de 1983 afirma ainda o 
Embaixador Celso de Souza e Sil­
va que o insucesso da Comissão 
do Desarmamento se liga ainda 
ao fato de existirem declarações 
unilaterais com dois elementos bá­
sicos em comum: "Primeiro, ne­
nhuma delas foi submetida à ne­
gociação ou à consu I ta com os 
países não possuidores de armas 
nucleares; segundo, nenhuma de­
las menciona o objetivo final do 
desarmamento nuclear". 

E fato, no entanto, que a "Dis­
suasão Nuclear" vem impedindo 
a guerra convencional e atômica 
dentro do "Equilfbrio do Terror"; 
e que na "Paz Morna" da "Guerra 
Fria" a pesquisa de defesa estraté­
gica, a despeito de haver progredi­
do notavelmente na última déca­
da, induziu na Geopolftica do 
Confronto o fenômeno da "Barrei­
ra Prudente'~ Assim, a "Paz Mor­
na" da ''Guerra Fria" se atém ao 
princípio de um círculo vicioso 
em que os esforços defensivos esti­
mulam os ofensivos, levando a 
"bola de neve" a minar a estabili­
dade enfraquecendo o poder dis­
suasório. "A crítica que se pode 
fazer à doutrina de dissuasão nu­
clear é que ela não se constitu i 
numa estratégia; a teoria da d is-
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suasão não indica como as armas 
nucleares podem ou devem ser 
usadas; ela se constitui num arti­
fício, cujo objetivo é não usar as 
armas nucleares; e nisso a dissua­
são se tornou no oposto da estra­
tégia militar, cuja finalidade é in­
dicar como as armas devem ser 
usadas".* 

Sob o patrocínio da ONU fo­
ram firmados vários tratados mul­
tilaterais. A preocupação dos go­
vernos ante a Geopolítica do Con­
fronto se refletiu sobremodo em 
1978, por ocasião da Primeira As­
sembléia Geral da ONU, dedicada 
ao desarmamento, quando se ado­
tou o Documento Final que assim 
se expressa em seu primeiro pará­
grafo: "A acumulação de arma­
mentos, especialmente o arma­
mento nuclear, constitui hoje mais 
uma ameaça do que uma proteção 
para o futuro da humanidade . .. A 
remoção da ameaça de uma guerra 
mundial - uma guerra nuclear - é 
a tarefa mais aguda e urgente dos 
dias de hoje. A humanidade está 
confrontada com um dilema -ou 
freamos a corrida armamentista 
ou teremos que enfrentar a aniqui­
lação'". 

A despeito do desarmamento 
haver sido solenemente condenado 
pela ONU, na "Paz Morna" da 
"Guerra Fria" o Mundo vem assis­
tindo à mais desenfreada carreira 
armamentista da História; muito 
embora a segurança das nações em 
confronto procure se apoiar na 
teoria da dissuasão, ou seja, na ca-

• N.F. Lavenére·Wanderley - " A Paz Nu· 
clear" - A Defesa Nacional, N? 713 -

Maio/Junho de 1984. 
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pacidade de infringir ao a!1r.essor 
potencial uma destruição insupor­
tável em reta I i ação a um ataque 
mortal. 

Ataque mortal que já busca 
uma quarta dimensão levando a 
Conferência do Desarmamento a 
incluir em sua Agenda, desde 
1982, o tema da prevenção de 
uma corrida armamentista ao es­
paço exterior; daí o chamado 
Acordo da Lua e Armas Cruéis. 
São na prática dois tratados perti­
nentes ao desarmamento; o primei­
ro data de 18 de dezembro de 
1979 e é o Acordo que Dispõe so­
bre as Atividades dos Estados na 
Lua e Outros Corpos Celestes; o 
segundo, firmado a 1 O de abril de 
1981 é a Convenção sobre Proibi­
ções e Restrições ao Uso de Certas 
Armas Convencionais que Possam 
ser Consideradas Excessivamente 
Danosas ou de Efeitos Indiscrimi­
nados. 

As armas cruéis vetadas pela 
Convenção incluem lança-chamas, 
minas, bombas-armadilha, bom­
bas-relógio e bombas de fragmen­
tação que lançam minúsculos esti­
lhaços impossíveis de serem regis­
trados por radiografias. 

Em 1983 a Assembléia Geral da 
ONU recomendou que a Conferên­
cia do Desarmamento iniciasse ne­
gociações no sentido de preven.ir a 
corrida armamentista ao espaço 
exterior, popularmente conhecida 
como ''Guerra nas Estrelas'~ 

E necessário, no entanto, reme­
morarmos que a primeira visão de 
nosso Mundo de uma perspectiva 
cósmica, teria início com o lança­
mento do "Sputinik" pela Rússia 
a 4 de outubro de 1957, seguido 
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pelo ''Explorer /" dos Estados 
Upidos a 31 de janeiro de 1958, 
passando as duas Superpotências 
a explorarem o espaço. A conqu is­
ta do espaço sideral iria desenca­
dear a corrida armamentista nos 
anos 60, enquanto o controle dos 
armamentos dentro da "Paz Mor­
na" da "Guerra .Fria" passava a 
dominar o relacionamento mun­
dial nos anos 70. 

CONCLUSAO 

A maior parcela dos 100 mi­
lhões de dólares que o governo 
Reaga'1 pretende gastar em 1985-
86 com a ''Iniciativa de Defesa Es­
tratégica'', ou "Guerra nas Estre­
las" irá para projetos que não te­
rão imediata aplicação pacífica; sa­
bemos, no entanto, que as pesqui­
sas bélicas acabam, contraditoria­
mente, colaborando para as causas 
da paz. 

O principal obstáculo a ser en­
frentado pela energia nuclear para 
fins pacíficos, talvez provenha do 
fato de ter sido a mesma revelada 
ao Mundo na forma da bomba atô­
mica; entrementes, é inegável, que 
o futuro da indústria energética 
depende de sua conversão à ener­
gia nuclear. Com o aumento da 
população será necessário um 
acréscimo equivalente na disponi­
bilidade da energia nuclear, sobre­
tudo se levarmos em conta que as 
fontes de petróleo e de gás natural 
que atendem a 3/4 das necessida­
des mundiais deverão durar ainda 
apenas mais uma geração; por ou· 
tro lado, a energia derivada de 
combustíveis nucleares é substan­
cialmente mais barata que a do 
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carvão, produto adstrito hoje a 
uma série de dificuldades, sobretu­
do por serem de difícil acesso mui­
tas das principais reservas mun­
diais. 

Em contrapartida podemos afir­
mar que a despesa e complexidade 
do método contribuindo para limi­
tar a produção de bombas atômi­
cas a poucos países, daria destaque 
ao método laser de separação de 
isótopos, representando não só 
considerável redução nos custos, 
como maior simplicidade de ope­
ração. 

Laser é acrônimo de sua defini­
ção técnica, ou seja, "Light Ampli­
fication by Stimulated Emission of 
Radiation"; trata-se de uma luz que 
pode ser obtida de qualquer subs­
tância - os cientistas russos usaram 
um tônico de vodka e os estaduni­
denses, a gelatina. Descoberto si­
multaneamente nos dois países na 
década dos 50, o laser é a forma 
original de luz fabricada pelo ho­
mem. A luz do Sol ou de uma 
lâmpada incandescente é difusa e 
à medida que se propaga vai se 
dispersando até se dissipar por 
completo; a luz do laser é coeren­
te, oscilando numa única freqüên­
cia eletromagnética. Por não se 
abrir em leque, a luz do laser pode 
ser focalizada e apontada, sendo 
capaz de percorrer grandes distân­
cias antes de perder a energia ; é 
assim, a mais poderosa luz exis­
tente na Terra. 

Dentro do contexto da "Guer­
ra nas Estrelas" o chamado "raio 
da morte" ou "arma-laser-de ata­
que", são técnicas belicistas que 
poderão vir a serem usadas em 
campos de batalha no espaço si· 
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deral, onde inexistem perturba­
ções atmosféricas para desviar o 
feixe de luz. Por sua vez, o "laser 
antisatélite" servirá para abater 
satélites adversários a partir do 
solo, com o aperfeiçoamento 
chamado "ótica adaptável" que 
assegura pontaria precisa, cor­
rigindo automaticamente os dis­
túrbios atmosféricos. 

Enquanto um dos subprodutos 
do programa para a fabricação da 
bomba nuclear nos Estados Uni­
dos, o elemento artificial chama­
do amerício, se constitui no prin­
cipal ingrediente dos atuais de­
tetares de incêndio de uso resi­
denciai; os poderosos raios la­
ser de potencial destrutivo po­
derâ'o separar um dos isótopos do 
mercúrio em quantidades comer­
ciais para fabricar lâmpadas fluo­
rescentes bem melhores e mais du­
ráveis que as atuais. 

O interesse militar por uma 
"arma laser de raio-X" repousa 
no fato de que ela poderá I iberar 
contra alvos distantes no espaço 
uma quantidade de energia muito 
mais destrutiva que as possibilita­
das pelos lasers convencionais. As 
aplicações militares dos lasers têm 
sido usadas em muitos sistemas 
sofisticados de guiamentos. As 
"bombas guiadas a laser" ou "bom­
bas espertas" foram empregadas 
no Vietnam, e hoje há uma classe 
inteira de armas desse tipo conhe­
cidas como PGM's ("Precision 
Guided Munitions"). Incluem 
bombas, mísseis e outros projéteis 
que podem ser lançados de tan­
ques, navios, aviões ou mesmo por 
soldados a pé, caçando e assinalan­
do alvos diretos; podendQ também 
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atingir seus alvos sem a ajuda ex­
terna e com margem mínima de 
erro, já que no campo de batalha 
do futuro forças inimigas serão 
localizadas e alvejadas quase que 
instantaneamente com a ajuda de 
sistemas de dados, informação por 
computador, avaliação e controle 
automático de fogo. Assim, seria 
posto em prática um método de 
fotografar do espaço a 480 km de 
distância movimentos e instalações 
militares, transmitindo fotografias 
instantaneamente, por meio de 
raios laser, ao Gabinete Oval da 
Casa Branca. 

Paralelamente pensam os cien­
tistas, com base no "laser de raio­
X", na elaboração de um supermi­
croscópio capaz de permitir a fil­
magem mediante processo de ho­
lografia em três dimensões, do me­
canismo do código genético de 
uma célula viva. E fato, pois, in­
contestável ser a guerra um degrau 
da Ciência. Os antibióticos e aviões 
a jato que salvam ou aproximam 
vidas, são conseqüências de progra­
mas bélicos que desencadearam a 
Segunda Guerra Mundial. Progra­
mas bélicos, que, no momento, 
vêm contribuindo para detectar o 
câncer em estágio inicial ou para 
fotografar defeitos genéticos. 

Concluímos ainda, que inúme­
ras vezes a História registra ·o enge­
nho humano superando não só as 
expectativas, como ainda as pre­
visões dos próprios inventores. Um 
desses casos se refere a Thomas 
Edison, quando afirmou que lidar 
com corrente alternada era pura 
perda de tempo, pois sendo muito 
perigosa, jamais alguém iria se 
aventurar a usá-la. Por sua vez, AI-
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fred Nobel, após descobrir o dina­
mite, ficou certo de que com isso 
contribuía para o término das 
guerras, já que as armas tornar-se­
iam tão mortíferas que atingiriam 
não só as tropas em combate co­
mo a própria população civil. 

Com base no verso da medalha, 
justificam seus trabalhos os cien­
tistas dos laboratórios de Lawren­
ce Livermore, na Califórnia, de Los 
Alamos, no Novo México e de Oak 
Ridge, no Tennessee, prometendo 
farta colheita não só no campo mi­
litar como na área das ciências bá­
sicas, da medicina e da indústria. 

Os cientistas de Los Alamos que 
durante a Segunda Guerra Mundial 
elaboraram as teorias das bombas 
atômica e de hidrogênio, utilizan­
do a luz circular polarizada para 
fins bélicos, chegaram também à 
fabricação de um instrumento ca­
paz de efetuar a análise não só rá­
pida, quanto barata de vfrus no 
sangue. 

De Livermore os cientistas par­
tindo de uma tecnologia destinada 
a gerar raios mortais contribuíram 
para a descoberta do HBTS ("High 
Brightness Test Stand"), pequeno 
acelerador produtor de intenso 
feixe elétrico de alta energia; cabe 
a esse feixe potencializar um me­
canismo chamado electron livre, 
um dos candidatos a arma espa-
cial, como também na remoção 
de gases das chaminés das fábricas 
poluidoras do ar. Contribuindo 
para minimizar a poluição o HBTS 
também se propõe a eliminar as 
pragas que inutilizam frutas e ~~e­
getais frescos, substituindo os ofen­
sivos agrotóxicos. 

Muitas das armas projetadas pa-
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ra a "Guerra nas Estrelas" exigem 
o uso de gigantescos espelhos, ta­
lhados e polidos com mais perfei­
ção para refletir eficientemente os 
raios no espaço. Tais espelhos po­
derão ser utilizados para fins pac(­
ficos, melhorando consideravel­
mente a qualidade dos telescópios. 
Por sua vez, os supercomputado­
res utilizados nos desenhos de so­
fisticadas armas, podem ainda, 
quando usados na obtenção de 
modelos matemáticos serem de 
grande utilidade para os astrôno­
mos; o modelo matemático dos 
eventos ocorridos na explosão de 
uma bomba de hidrogênio é apli­
cável na análise de uma nova es­
trela. 

De um modo geral, o campo do 
laser, quer no âmbito militar quer 
no civil ainda se encontra incipien­
te, porém crescendo mais depressa 
do que se previra, tanto na Rússia 
quanto nos Estados Unidos. Po­
dem, pois, os raios laser vir a ser a 
salvação da humanidade como no­
va fonte inesgotável de energia, ou 
a sua própria destruição na forma 
de armas mais perigosas. 

A 0 Guerra Eletrônica;, definida 
como sendo a atividade militar 
que compreende o emprego da 
energia eletromagnética para de­
terminar, explorar, reduzir ou evi­
tar a utilização do espectro eletro­
magnético, por parte das ameaças 
ou inimigo potencial , permitindo 
seu uso pelas forças amigas, consi­
derada a grande vencedora nas 
Malvinas, foi largamente utilizada 
no conflito mundial de 1914-18. 
Largamente utilizada através da 
radiogoniometria; assim, quando 
em 1917 os alemães se prepara-
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vam para ocupar a Linha Hinden­
burg, cometeram o erro de trans­
mitir suas novas posições muito 
antes de ocupá-las, sendo suas 
mensagens interceptadas pelos 
franceses. 

Na Segunda Guerra Mundial a 
Luftwaffe enviou o dirigível L.Z.-
130 graf Zeppelin para a costa da 
Inglaterra para localizar e intercep­
tar as primeiras estações de radar 
de alerta; no entanto, ecos sono­
ros denunciaram a presença do 
aparelho espião levando os ingle­
ses a interromper suas emissões. 

A Guerra do Yon Kippur em 
1967 foi palco de grande combate 
em novas técnicas e tecnologia 
aplicada no campo da "Guerra 
Eletrônica". "Simultaneamente 
com duros combates, desenvolveu­
se um amplo teste dos mais sofis­
ticados armamentos e equipamen­
tos bélicos, alguns inéditos na épo­
ca". Um desses foi sem dúvida "os 
eficazes mísseis, em especial os 
antiaéreos, que demonstraram ser 
possível reduzir-se acentuadamen­
te a vantagem da superioridade 
aérea, até então considerada deci­
siva".* 

Durante a Guerra das Malvinas 
"as tropas de desembarque britâ­
nicas usaram vários sistemas de ar­
mas eletronicamente comandadas 
e pequenos sensores que, forneci ­
dos aos habitantes das ilhas, foram 
colocados em instalações impor­
tantes e orientaram os aviões ingle­
ses para eficazes ataques a alvos 
terrestres . . . A guerra não decla-

• Flávio Acauan Souto - "Yon Kippur : a 
Guerra Regional na Era A tômica" - A 
Defesa Nacional- N~ 716 - Novembro/ 
Dezembro de 1984. 
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rada no Atlântico Sul mostrou­
nos que a força armada sem qleios 
para atuar na Guerra Eletrônica 
sucumbirá facilmente, ao defron­
tar-se com forças bem equipadas 
e adestradas nesta nova dimensão 
da guerra" .* 

Considerada como uma das 
pontas de lança da guerra do sé­
culo XXI, mas já presente nos con­
flitos atuais, vem chamando a 
atenção de diversos países do 
Mundo. Conseqüentemente, de­
pois da Guerra das Malvinas, co­
meçou a ''Guerra Eletrônica" a 
tomar nova dimensão nos planos 
de previsão tecnológica do Exérci­
to Brasileiro. Com a publicação do 
Decreto de criação do sistema, a 
Subchefia de Ciência e Tecnolo­
gia do Estado-Maior do Exército 
prepara-se para colocar em ação, 
dentro dos próximos cinco anos, o 
Centro de Instrução de Guerra 
Eletrônica, a ser instalado numa 
grande área locada no Distrito Fe­
deral. 

A implantação de mais ativo 
complexo industrial militar no 
Brasil tem sua origem na denúncia 
unilateral que o governo Geisel 
fez ao Acordo Militar com os Esta­
dos Unidos, em março de 1977. 
De lá para cá, cerca de 350 empre­
sas vêm, no Brasil , produzindo di­
reta ou indiretamente mais de .100 
mil empregos. A contribuição bra­
sileira para a "Paz Morna" da 
"Guerra Fria" contrasta com a das 
Superpotências, visto que apenas 
parcela marginal atende às enco­
mendas internas, enquanto expor-

• Humberto José Correia de Oliveira - "O 
Combate Eletrônico" - A Defesa Necio­
mJI, N~ 718 - Março/ Abril de 1985. 
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tamos 95% do que produzimos, 
com o ltamaraty apoiando no se­
tor mercadológico. 

Vêm contribuindo para o cresci­
mento do complexo bélico brasi­
leiro vários fatores, entre os quais 
se destacam: o fato de nossos ar­
mamentos serem mais fáceis de 
manter e operar, tendo assim pre­
ferência na área do Terceiro Mun­
do, sempre às voltas com proble­
mas financeiros e pessoal qualifi­
cado; as restrições feitas pelo Con­
gresso dos Estados Unidos sobre a 
transferência de armamentos; e a 
Guerra das Malvinas nos levando a 
ver lacunas na área de tecnologia 
de ponta, sobretudo no setor de 
sistemas bal (sticos e eletrônico de 
precisão. "Paralelamente à con· 
quista da autonomia tecnológica e 
novos mercados, verifica-se uma 
grande mudança nos conceitos 
geopol (ticos da estratégia militar 
brasileira. No estudo do Coronel 
Geraldo Cavagnari, do Estado 
Maior do Exército, publicado em 
março na Folha de S. Paulo, o 
dogma do alinhamento automáti­
co deu lugar a uma avaliação mais 
realista dos perigos e oportunida­
des que o cenário internacional 
coloca para as potências médias, 
como o Brasil". Por outro lado, 
continua Paulo Kramer, * "quase 
nenhuma licença de exportação 
é negada: prevalece a postura 
pragmática de - vender a quem 
possa pagar. E não faltam clientes, 
como mostra a história bem-suce-

• "Complexo Industrial Militar e Exporta­
ção de Armamentos no Brasil"' in Brasil: 
Perspectivas Internacionais - N~ 4 - Ano 
I - Novembro/Dezembro de 1984. 
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dida das prinéipais empresas do 
ramo, como a EMBRAER, a AVI­
BRAS AEROESPACIAL (fogue­
tes, mísseis e bombas) e a ENGE­
SA (canhões, tanques e blindados 
de todos os tipos), todas localiza­
das no municfpio paulista de S. 
José dos Campos, hoje a capital 
do complexo industrial brasilei­
ro". 

Nesse mundo de contrastes con­
clui-se então, que, mesmo com a 
entrada de nações emergentes na 
corrida armamentista, a humanida­
de aspira a paz. Mas, a despeito do 
encontro Mikhail Gorbachev-Ro­
nald Reagan em fins de 1985, a 
"Paz Morna" deverá ainda nortear 
por algum tempo a "Guerra Fria". 
Sem chegar a um consenso com os 
Estados Unidos, a Rússia procurou 
agitar bilateralmente a questão do 
desarmamento; em Paris, no mês 
de outubro de 1985 obteve um 
"não" formal do Presidente Fran­
çois Mitterand. 

Enquanto os pol fticos não se 
entendem, os cientistas, de seu la­
do, procuram mostrar que a Ciên­
cia não é a solução. É esta, pelo 
menos a opinião de Louis Rosen, 
f (si co de 67 anos, que em Los Ata­
mos, no isolado deserto do Novo 
México, participou do Projeto 
Manhattan que desenvolveu a 
bomba atômica antes que Hitler 
a conseguisse. Rosen bem o sabe 
que contribuiu também para a pes­
quisa útil na indústria e medicina, 
acreditando que os Estados Uni­
dos precisam ter boas defesas; no 
entanto, é de opinião de que "ago­
ra dever f amos acrescentar aos la­
boratórios um grande centro para 
estudar estratégias destinadas a 
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evitar conflitos internacionais, 
buscando o controle de armas, a 
verificação no cumprimento dos 
.acordos, a defesa estratégica e coi­
sas semelhantes".* 

t fato historicamente compro­
vado que as questões vêm sendo as 
mesmas da década de 60 - defesa 
contra mísseis e modernização das 
forças estratégicas, enquanto o n r­
vel de compreensão dos políticos 
não é mais amplo do que há vinte 
anos atrás. Conseqüentemente, a 
"Paz Morna" da "Guerra Fria" 
tende a continuar, com os dois la­
dos não querendo ceder; enquanto 

A Paz Morna da Guerra Fria 

os problemas se encontram no âm­
bito da Geopol ftica da Confronta­
ção, não podendo ser resolvidos 
por meios técnicos, a Ciência con­
tinua a fornecer novas oportunida­
des, sem conseguir penetrar no 
cerne das questões sociopolíticas 
e psicossociais. Diante do impasse, 
contínua válida a observação feita 
por Churchill: - "a próxima idade 
da pedra poderá vir nas asas pra­
teadas da Ciência". 

• In Flora Lewis - "A Ciência nfo é a Solu· 
çlo" - Jor~l do Bresil - de 8 de outubro 
de 1985. 

Therezinha de Castro - Bacharel e Licenciada em Geografia e 
História pela Faculdade Nacional de Filosofia da Unívetsidade do 
Brasil (atual UFRJ). Especlalizaç6o: Geoeolltica e Relaça.s Inter· 
nacionais. AMm de outra obras, escreveq "Rumo à Ant4rtica", 
em que def8nde os direitos do Brail no Continente Ant4rtico, 
"História da Civilizaç6o Brasileira", "Atlas- Texto de Geopolltica 

do Brasil", "Africa- Geohistória, Geopolltica e RelaçMs Interna­
cionais'~ 
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UMA NOVA FORMA 
DE GUERRA 

Jair de Araújo Caldas Xexéo 

A revista VEJA, número 794, 
de 23 Novembro 1983, pu­
blica a seguinte notícia: 

''SUPERPOTI:NCIAS - ARMA 
INVISÍVEL. Livro diz que URSS 
domina a manipulação mental". 

Ao voltar de sua histórica visita 
à Unilo Soviética, em 1972, o en­
tão presidente americano Richard 
Nixon notou estranhas variações 
de comportamento em si mesmo 
e em membros de sua comitiva .. . 
Cinco anos mais tarde, foi o ex­
presidente J immy Carter quem 
passou a se comportar de modo 
diferente do normal. 

Agora, um livro recém-publi­
cado nos Estados Unidos -
"Guerra Psíquica: Ameça ou Ilu­
são?" - sugere: - Carter e, an­
.tes dele, Nixon e sua equipe te­
riam sido submetidos. a processos 
de manipulação mental pelos so-
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viéticos durante o período em 
que tiveram contato pessoal com 
eles. A hipótese encaixa-se perfei­
tamente no contexto das avança­
das pesquisas de parapsicologia de­
senvolvidas na URSS, garante o 
autor do livro, Martin Ebon, um 
especialista em assuntos soviéticos. 
Segundo sustenta Ebon, a quanti­
dade de tempo e recursos que a 
URSS efetivamente joga nestas 
pesquisas leva a crer que seu obje­
tivo, a longo prazo, seja o de ter 
em mãos uma arma definitiva : o 
uso de processos extra-sensoriais 
para barrar mísseis em movimen­
to e controlar a mente dos oficiais 
encarregados de detoná-los ou 
mesmo dos I íderes políticos e mili­
tares adversários... No campo da 
parapsicologia, a estrela é um ar­
tigo assinado pelo tenente-coro­
nel John Alexander, em outubro 
de 1980, numa publicacão interna 
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do Exército americano, Military 
Aeview. Lá, Alexander afirma que 
"o poder letal das armas operadas 
através da força da mente já foi 
demonstrado" e que as técnicas 
soviéticas de controle mental estão 
bastante avançadas. 

Antes disso, em 1963, o hoje 
coronel reformado Thomas Bear­
den percebera a presença de "for­
ças psicotrônicas" - a suposta 
interferência da mente sobre a ma­
téria -, emitidas de Moscou, no 
naufrágio, sem motivo aparente, do 
submarino nuclear americano 
Thresher, no Atlântico Norte. O 
ex-diretor da CIA, Stansfield Tur­
nes, admitiu, em 1977, que a agên­
cia conduzia experiênc ias com te­
lepatia, e Victor Marchetti, agente 
da espionagem americana, contri­
bui com a afirmação de que a 
CIA tentou estabelecer contato 
mediúnico com um de seus agen­
tes em Moscou, o coronel russo 
Oleg Penkov. Também foram fei­
tas experiências com percepção 
extra-sensorial em pelo menos um 
dos vôos da N ASA, o da Apolo 
14, em 1971 - e o astronauta 
Edgard M itchell, a bordo da espa­
ço-nave, entusiasmou-se tanto que 
hoje dedica tempo integral ao te­
ma. Ebon admite que as denúncias 
de "guerra mental" entre as super­
potências não passam, por enquan­
to, de especulação. Mas as pesqui­
sas existem, como confirma Liset­
te Coly, da prestigiada Parapsy­
chological Foundation, de Nova 
York. Segundo Coly, "cientistas 
respeitados, lá e aqui, estão avali­
ando seriamente as possibilidades 
da parapsicologia, para fins milita­
res" 
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A transcrição, acima, resume as 
possibilidades da inteligência hu­
mana poder funcionar, consciente­
mente, nas freqüências cerebrais 
ALFA (7 e 14 ciclos por segundo) 
e TETA (4a 7 ciclos por segundo) . 
Tais freqüências permitem a men­
te buscar as informações grava­
das ou armazenadas noutro cére­
bro, à distância, ou mesmo atuar 
sobre a matéria, viva ou não. 

A partir daí, nós, soldados, po­
demos levantar uma interrogação~ 
Foi introduzido um novo com­
plicador na Arte da Guerra? Acre­
ditamos que sim, tais os infinitos 
recursos que a mente humana 
tem em estado latente e que, des­
pertados, podem realizar o que 
nos parecia impossível. A mente 
pode desenvolver ao máximo o sis­
tema nervoso periférico e provocar 
maravilhas, através de uma sensi­
bilidade extraordinária. Pode agir 
com tal precisão, que nem o rá­
dio, nem a televisão, nem o cére­
bro eletrônico podem alcançar. 

Pediríamos, apenas, ao leitor 
menos avisado, que se colocasse na 
posição do cientista, abstendo-se 
de conceitos religiosos que apenas 
conduziriam a um debate estéril, 
posicionando-se como observador. 
Um observadQr que, sem derrubar 
as estruturas fundamentais da \(er­
dade, se adapta ·às circunstâncias 
mesol6gicas e sócio-culturais; se 
atualiza continuamente e acompa­
nha a evolução técnico-científica 
dos tempos. 

Não pretendemos, nem estamos 
capacitados para tal, esgotar o as­
sunto, mas tão-somente dar uma 
idéia das possibilidades da Parapsi­
cologia na nossa profissão. Não 
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nos prenderemos, também, a estu­
dar a biologia por não sermos es­
pecializados, nem perdermos mui ­
to tempo com explicações possi­
velmente enfadonhas, havendo, no 
entanto, a necessidade de algumas 
vezes, irmos a ela. Neste trabalho 
procuramos conceituar a parapsi ­
cologia e seus mais simples fenô­
menos, as suas aplicações militares 
e a nossa conclusão. 

O QUE É AFINAL, 
A PARAPSICOLOGIA? 

A palavra provém do grego 
PARA + PSYKH~ + LOGOS, e 
trata do estudo de certos fenôme­
nos psíquicos, de natureza quase 
normal, e que no passado recente 
eram chamados "ocultos". Portan­
to, estuda os fenômenos quase 
normais (paranormais) e manifes­
tações extraordinárias, provocadas 
pela mente humana; espontanea­
mente ou por treinamento. Tais 
fenômenos e manifestações são 
despertados pelas impressões cau­
sadas em um ou mais dos cinco 
sentidos humanos. A isso chama­
mos Hiperestesia. 

A Hiperestesia, naqueles cuja 
sensibilidade é bem desenvolvida 
ou foi desenvolvida, conduz ao 
cérebro, via sistema nervoso peri­
férico, as impressões ainda imper­
ceptíveis do mundo exterior. Di­
ríamos, para melhor explicitar, 
que é uma espécie de radar, que 
certas pessoas treinadas ou não, 
estas paranormais, têm na epi­
derme, com o qual captam qual­
quer ação imperceptível ao co­
mum dos indivfduos. Através do 
seu sistema neuro-vegetativo le-
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vam as impressões ao cérebro, 
que as projeta para a imaginação. 

Como sabemos, a mente apre­
senta dois aspectos ou dois valo­
res: tanto atua sobre si, como fo­
ra de si; portanto, reflexiva e 
objetiva. Pode concentrar-se, pen­
sar e tirar conclusões, bem como 
agir sobre e além da matéria, do 
tempo e do espaço. Pode até prever 
o futudvel, sempre baseada em 
impressões passadas ou presentes, 
gravadas no cérebro. A mente 
capta tudo o que está no ar, tudo 
que impressiona os sentidos, e so­
bre estas impressões prognostica 
no campo do previs (vel em todas 
as suas opções. 

Quando a mente age, liberta 
do consciente, através do n (vel 
alfa, pode divagar pelo espaço, 
atuar sobre o inconsciente de 
outras pessoas e até dominá-las, 
de tal forma que as leve a sentir 
efeitos físicos à distância. Isto 
posto, podemos falar das Pro­
priedades Psi. 

Propriedade Psi é a capaci­
dade da nossa mente em captar 
e interpretar todas as impres­
sões arquivadas no inconsciente. 
As propriedades Psi são faculda­
des dos paranormais, isto é, 
pessoas dotadas dos cinco senti­
dos, mas · que os apresentam mais 
desenvoividos (naturalmente ou 
por treino) que o homem comum. 

Para facilidade de entendimen­
to, podemos dizer, sinteticamen­
te, que as propriedades Psi· são 
divididas em : telepatia (telepsi­
quia), clarividência, precognição e 
psicocinésia. 
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Vejamos uma a uma. 
a) Telepatia ou telepsiquia: é a 

faculdade do insconciente de co­
nhecer tudo o que aconteceu den­
tro do particular mundo presente, 
passado e futuro (estes dois últi­
mos limitados à ordem de duzen­
tos anos, aproximadamente, no 
passado e futuro). Normalmente 
se apresenta com dois aspectos : 
1) direta, quando sem alguma 
coisa (objeto) como agente, sinto­
niza-se a mente de outra pessoa; 
2) indireta, quando alguma coisa 
(objeto) relacionada a alguém, 
desperta o inconsciente, atingindo 
a mente daquele alguém. 

Entretanto, quando o fenôme­
no conduzir uma mensagem, esta­
remos diante da telepsiquia. 

b) Clarividência: é a faculdade 
que o sensitivo tem de ver e enxer­
gar fatos, pessoas, objetos, luga­
res, que se encontram e ocorrem 
longe de si. Trata-se de captação, 
pela hiperestesia, de impressões 
que imperceptivamente chegam ao 
cérebro inferior. Por vezes, a im­
pressão torna-se tão visível que 
se materializa cabendo, inclusive, 
a fotografia. 

c) Precognição: é a faculdade 
que o sensitivo possui de conheci­
mento antecipado do futuro. En­
tretanto, estâ sujeita a erros, quan­
do se trata de lidar-se com a liber­
dade humana de decidir sobre os 
seus rumos, fenômeno vulgarmen­
te conhecido como sexto sentido. 

d) Psicocinésia: é a ação da men­
te sobre a matéria, mesmo· à dis­
tância. Daí, podermos dizer, sobre 
o poder da mente humana, ser ela 
capaz de realizar modificações bio­
lógicas no organismo, como curar, 
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criar anticorpos, etc .; de causar 
movimentos à matéria inerte; 
atuar sobre cargas elétricas e sobre 
a combustão, causando a ignição 
ou evitando-a. 

Após estas simples e sintéticas 
conceituações, poderemos nos co­
locar diante de suas possíveis apli­
cações militares. 

Aplicações Militares 

A utilização de um sensitivo 
no campo das informações permi­
tiria, de antemão, prever as condu­
tas do campo oposto ao nosso e 
até mesmo plantar-se em sua men­
te a nossa idéia, levando-o a execu­
tar a manobra pretendida pelo 
nosso lado; ou, simplesmente, não 
executá-la. 

Observamos que a própria do­
cumentação reservada, para um 
sensitivo com um dos seus senti­
dos humanos desenvolvidos, o dei­
xaria de ser, pois através da tele­
patia, da clarividência ou da pre­
cognição, o que se julgava reserva­
do o deixaria de ser. Além disso, 
toda manobra ou intenção do ini­
migo poderia fatalmente ser detec­
tada, facilitando, sobremodo, o 
nosso estudo de situação, pois 
estaria ele à mercê da nossa mente 
treinada e desenvolvida. 

A simples e resumida concei­
tuação dos fenômenos paranormais 
realizados por um homem em es­
tado ALFA ou TETA, acrescida 
das notícias que, um tanto ou 
quanto temerosas, são transcritas, 
nos dão conta de um limiar da 
guerra do século XXI. 

Se o planejamento militar en­
volve responder "que fazer, como 
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fazer, quando fazer, onde fazer, 
com que meios fazer, para que 
fazer", envolvendo um processo de 
decisões sucessivas e que se desen­
rola em várias fases, nem sempre 
de contornos bem definidos, um 
Estado-Maior que trabalhasse em 
ALFA, por exemplo, com maior 
rapidez responderiá a aquelas per­
guntas, pois estaria em tranqüili­
dade, em descanso, em inspiração, 
com criatividade, memória lúcida 
e aberto à percepção subjetiva. 

Da mesma forma, já sabemos 
que a mente humana pode e tem 
capacidade de agir sobre a maté­
ria e, conseqüentemente, poderia 
atuar sobre o equipamento e sobre 
a saúde física e mental do oponen­
te, imobilizando-o ou retardando­
o. Logicamente, não se fala ou se 
pretende que um sensitivo pare 
ou atue sobre uma grande unida­
de, (o que não é impossível) mas, 
antes de tudo, que aja sobre o 
I íder respectivo, onde atuar, seja 
sobre a sua mente, seja sobre o seu 
físico. Desta forma, estaríamos 
agindo sobre o moral da tropa 
por vias indiretas, baixando ou ele­
vando aquele. 

Resumidamente, a utilização da 
telepsiquia dos nossos sensitivos 
poderia atrair para a nossa causa 
o apoio de Chefes de Estado inde­
finidos, tornando-os aliados, imo­
bilizando-os, ou então, desfazendo 
alianças espúrias, conforme a men­
sagem mental a eles destinadas, 
sistematicamente. 

Por outro lado, sabemos como 
os elementos meteorológicos cau­
sam uma série de problemas a 
uma tropa, seja pelas doenças, seja 
pelos danos aos equipamentos, 
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trafegabilidade, além de condicio­
narem as atividades bélicas. tf"'tre­
tanto, analisando simplisticamen­
te, um sensitivo, pela clarividência 
ou pela precognição, levantaria 
onde a ação meteorológica estava 
se desenvolvendo ou se desenvol ­
veria, permitindo com antecedên­
cia, um Estado-Maior oferecer 
novas LA ou introduzir, nas an­
tigas, variações sensíveis. 

Hoje, quando se fala em Guer­
ra Eletrônica, em que se interfere 
ativamente sobre vários ou sobre 
todos os equipamentos de comu­
nicações, vale a pena lembrar a 
aplicação da Psicocinésia neste no­
vo leque da guerra. O fenômeno, 
não só capaz de curar, interfere 
também nas transmissões, pode 
imobilizar um sistema eletrônico 
através de panes e é capaz, até, 
de gerar um bloqueio nas ondas 
eletrônicas do equipamento. 

A utilização deste fenômeno, a 
psicocinésia, por sua atuação sobre 
a matéria, teria larga aplicação na 
recuperação ·dos efetivos, se utili­
zado nos Hospitais da Retaguarda, 
bem como para aliviar tensões e 
males momentâneos nos Postos de 
Triagem, mas, antes de tudo, cau­
sadores de baixas no inimigo. 

CONCLUSOES 

Pelo exposto, altamente reduzi­
do e sem pretensões de esgotar o 
assunto, podemos concluir que 
está se estabelecendo um novo ti­
po de Guerra: a Guerra Mental ; ou 
então, um novo condicionante foi 
introduzido nos vários tipos de 
guerra capitulados. 
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Isto deduzimos "à luz da visão 
integral do homem e de sua voca­
ção, não só natural e terrena, mas 
também sobrenatural e eterna", 
pois o homem tem no desenvolvi­
mento continuado do cérebro o 
aspecto que melhor o identifica. 
Em conseqüência, baseado num 
treinamento, o homem poderá rea­
lizar fenômenos que poderão in­
fluir na Arte da Guerra, seja nas 
decisões a tomar, seja sobre os 
equipamentos utnizados ou a 
utilizar. 

A Guerra continuará a existir 
sob vários tipos e formas, mas o 
avanço cientffico, principalmente 
sobre o campo da mente, poderá 
fazê-la ser conduzida da melhor 
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forma, para aquele que conseguir 
plantar, à distância, sua idéia no 
cérebro do oponente, e dele retirar 
o que pensa ser segredo. 
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O PENSAMENTO 
DE MAQUIAVEL 

Henrique da Costa Corrêa 

INTROOUÇAO 

P ara interpretarmos o pensa­
mento de Maquiavel, acre­
dito que devemos, antes de 

tudo, conhecer sua obra ou, pelo 
menos, seus principais escritos, 
sem dúvida "O Príncipe", "Comen­
tários da Primeira Década de Tito 
Uvio", "Arte da Guerra" e "His­
tória Florentina". Devemos, ou­
trossim, nos informar a respeito 
da época em que foram escritos. 

Existem, aproximadamente, vin­
te e cinco interpretações principais 
da obra de Maquiavel. Essas são as 
mais famosas, porém, também 
existem outras tão controvertidas 
quanto as primeiras e as de quem, 
como nós, se aventura a tal. Cada 
geração adapta o seu livro mais 
famoso, "O Príncipe", a seu bel ­
prazer, segundo conveniências pró­
prias. 
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"O Príncipe", publicado em 
1532 e republicado em 1810 por 
Ãngelo Ridolfi, foi escrito em 
1513, quando o ostracismo pol í­
tico levou Maquiavel a recolher-se 
em sua propriedade rural, mais ou 
menos, a sete milhas de Florença, 
em Santa Andrea, Percussina. Es­
tava com quarenta e três anos de 
idade e quatorze de observação e 
experiência políticas. 

Era comum, naquela época, que 
os escritores dedicassem trabalhos 
a príncipes. E Maquiavel, também, 
o fez, dedicando "O Príncipe" a 
um membro da família Medici, 
Lourenço de Medici, com a inten­
ção de ser novamente aproveitado 
na política pelos Medici, que es­
tavam de volta ao poder, em Flo­
rença. 

Escreveu um manual, cuja fina­
lidade seria auxiliar os príncipes a 
se manterem no poder, principal-
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mente estimulando a um especi­
ficamente, Lourenço de Medici, 
na unificaça'o e transformação dos 
pequenos estados italianos em 
grande monarquia absolutista, nos 
moldes da França, Espanha e Ale­
manha, capaz de expulsar os inva­
sores estrangeiros do solo italiano. 

Fruto da experiência do autor, 
utiliza conselhos para situações 
poss rveis de ocorrer, visando con­
tribuir para a liderança do prínci­
pe e ensinando a chave do sucesso. 

Ar reside, no meu entender, o 
porquê da leitura atenta deste li­
vro, ainda hoje, por grande parte 
dos leitores, pois todos desejam 
obter sucesso e poder, e nele 
procuram ensinamentos próprios 
à consecução desses objetivos. 

Maquiavel tornou-se uma figura 
lendária. Comumente, a palavra 
maquiavélico significa astucioso, 
manhoso, sem princ(pios, amoral 
politicamente, apreciador do lema 
" os fins justificam os meios" 
(11 ~-11 ). Simboliza tudo que 
existe de dissimulação, de demo­
níaco, de inescrupuloso. Essas são 
as reações dos que o condenam em 
nome de uma moral tradicional , 
existindo t.a.rnbém os que o admi­
ram em nome do realismo po­
lítico. 

O cerne do pensamento de Ma­
quiavel é o crucial problema do 
relacionamento da política com a 
moral. Como suas idéias estavam 
de acordo com a prática política 
da época, não causaram escândalo 
em Florença, sendo aceitas com 
tranqüilidade. 

A campanha que desfigurou a 
imagem de Maquiavel foi desen­
cadeada pelo cardeal inglês Regi-
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nald Pole que o acusou de déspo­
ta, justificador de violências e ar­
bitrariedades e de espírito satâ­
nico. 

Foi ainda combatido, ferozmen­
te, pelos jesuítas, interessados que 
os Estados voltassem ao controle 
da Igreja. Convenceram mesmo o 
Papa Paulo IV a colocar Maquiavel 
em um índex de "persona non 
grata", decreto este confirmado 
em 1564 pelo Concflio de Trento. 

As doutrinas de Maquiavel fo­
ram responsabilizadas pelo massa­
cre idealizado por Catarina de Me­
dici e conhecido como "noite de 
São Bartolomeu", em livro do pro­
testante Inocêncio Gentillet, pu­
blicado em 1576 e, posteriormen­
te, traduzido na Inglaterra. 

Cromwell , .ministro de Henrique 
VIII, sofreu enorme influência de 
Maquiavel (19:507). 

As idéias de Maquiavel influen­
ciaram o Conde Cavour, na Itália, 
no século XIX, em sua luta pela 
fundação e libertação do Estado. 
Sofreram influência de Maquiavel : 
Luís XIV, Napoleão, Bismarck e, 
no século atual, Mussolini e Hitler. 

No Brasil, o Estado Novo pare­
ce ter adotado tais idéias na solu­
ção dos perigos representados pelo 
comunismo e integralismo (18 :53) 
e o movimento de 64 parece ter 
seguido, o que é discutível, alguns 
pontos para a preservaçA'o do po­
der revolucionário. 

Outros consideraram o autor 
como um defensor republicano, 
baseando-se no livro "Comentários 
sobre a Primeira Década de Tito 
Lívio". O absolutismo expresso 
em "O Príncipe" seria um mero 
expediente político. Para Jean 
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Jacques Rousseau (5:62), fingindo siderada a pedra fundamental da 
dar lições aos reis, Maquiavel, na ciência pol ftica moderna. 
realidade, em "O Príncipe", en- . O problema político foi enfren­
sinava o povo a se defender dos tado sem disfarces doutri:lários. 
tiranos. Os fenômenos da sociedade e da 

O Renascimento considerou 
Maquiavel o profeta da unificação 
italiana e a interpr.etação contem­
porânea, o criador da ciência pol í­
tica moderna. 

Maquiavel exprimiu, pela pri­
meira vez, a noç!o de Estado 
como organização da sociedade na 
forma que, hoje, conhecemos. Foi 
a percepção da evolução histórica 
de unidades pol (ticas fracas e divi­
didas, como ocorria na Itália do 
Renascimento, para um Estado 
forte e centralizado, que motivou 
Maquiavel a ser considerado o pai 
da moderna ciência política. Na 
realidade, pressentiu os delinea­
mentos do Estado moderno, atra­
vés de uma intuição da centrali­
zação política do século XVI, na 
Europa, e interpretou uma con­
denação às instituições do feuda­
lismo medieval. 

Observando fatos, meditou so­
bre as leis próprias da política. Ma­
quiavel revolucionou, inovou ·em 
termos de análise da realidade, ob­
servando. apenas os fatos indutiva­
mente, sem julgar valores. A criati­
vidade desse método indutivo de 
análise da realidade, sem conside­
rar os valores sociais, tornariam 
para uns, Maquiavel, o primeiro 
cientista pol ftico, ao contrário de 
outros, que, assim, consideram 
Aristóteles o fundador da ciência 
pol ftica. Criou uma obra que rom­
peu com o medievalismo, com os 
cânones e com o feudalismo, con-
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história, considerados como per­
tencentes à natureza. Estavam, 
pois, lançadas as bases da ciência 
política moderna. Por isso, o livro 
"O Prfncipe" costuma, hoje em 
dia, ser incluído para leitura em 
cursos de ciência política, na ten­
tativa de serem visualizadas as con­
tribuições do autor no estudo da 
política. Nesse livro, a ascensão ao 
poder é defendida como uma con­
jugação do valor do príncipe com 
o destino e a manutenção do po­
der obtidos com sutileza, astúcia, 
crueldade, se necessária, e um 
exército capaz de fazer a lei ser 
cumprida. 

A contradição entre ética e po-
1 ftica ainda não se conseguiu em 
nossos dias, resolver, satisfatoria­
mente, o que torna Maquiavel um 
contemporâneo nosso. Maquiavel 
não elaborou uma teoria política 
científica. Não parte de postula­
dos metafísicos ou teológicos, 
mas de realidades emptricas, ime­
diatas, por ele observadas, adotan­
do um processo indutivo. Estabe­
lece uma tese política e a analisa, 
fixando o valor prático. Desfilam 
personalidades julgadas por ele 
modelares, símbolos para o novo 
príncipe almejado (5:5-57). Só 
após a morte é que sua obra co­
meçaria a viver, projetando-lhe 
glória e imortalidade que tão pro­
fundamente venerou. 

Vejamos como Maquiavel mar­
cou presença na história, as expe­
riências vividas por ele, as princi-
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pais considerações políticas e mi­
litares expressas em sua obra, prin­
cipalmente em "O Príncipe", suas 
idéias e a influência das mesmas, 
na Idade Moderna. 

BIOGRAFIA 

Nasceu em Florença, aos 3 de 
maio de 1469. Seu nome comple­
to era Niccolõ di Bernardo Ma­
chiavelli. O pai era advogado de 
tendências republicanas. A mãe, 
casada já em segundas núpcias, era 
bastante católica. Maquiavel teve 
instrução geral, conhecimentos 
superficiais de latim e direito. 

Aos vinte e nove anos foi no­
meado secretário da segunda chan­
celaria de Florença, aos 28 de 
maio de 1498, após a morte do 
frei dominicano Savonarola, prior 
do convento de São Marcos, en­
forcado e queimado na Piazza 
della Signoria, cinco dias antes. Af 
Maquiavel desempenhou tarefas 
burocráticas, assessoria política e 
missões diplomáticas, granjeando 
prestfgio de funcionário conscien­
cioso e intelectual. 

O problema inicial que Maquia­
vel teve em sua atividade pública, 
foi a reconquista de Pisa, durante 
a qual teve de explicar a Luís XII, 
rei da França, a baixa qualidade 
dos soldados que o soberano dei­
xara na Itália para tal tarefa. 

Maquiavel criou para sempre a 
convicção de que tropas mercená­
rias traziam desgraça e ru f na para 
quem as contratasse. 

Grande admiração consagrou a 
Cesar Bórgia, filho de Alexandre 
V I, por representar em seu ponto 
de vista, a perfeita encarnação de 
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virtude, tanto que o apresentou 
como o modelo de sua concepção 
de "O Prfncipe". Criou uma milf­
cia com recrutamento popular e, 
para instrutor da tropa, escolheu o 
lugar-tenente de Cesar Bórgia, Don 
Michel e. 

Dirigiu, pessoalmente, as opera­
ções contra Pisa, que -se rendeu aos 
4 de junho de 1509, após uma 
guerra de quinze anos. Em outu­
bro de 1510, reforçou a milícia 
florentina com uma cavalaria 
ligeira. 

Aos 7 de novembro de 1512, 
foi demitido das funções, após a 
queda do governo republicano de 
Soderini, a quem servia, o qual 
se recusara aderir à Liga, formada 
pelo Papa Julio 11 contra a França, 
de quem Florença era tradicional­
mente amiga. 

Volta a famflia Medici a reinar 
em Florença, tendo à frente o car­
deal João de Medici. 

Maquiavel teve de pagar uma 
fiança de mil florins-ouro e chegou 
mesmo a ser submetido a torturas. 

Com a morte do Papa Julio 11, 
em 21 de fevereiro de 1512, foi 
eleito papa, com o nome de Leão 
X, o então cardeal João de Medici, 
que reinava em Florença. 

Recolhido à sua propriedade 
rural, nesse período de tranqüili­
dade e paz, escreveu suas dúas 
obras fundamentais: "11 Príncipe" 
ou "De Principatibus" e "Discorsi 
sopra la Prima Deca de Tito U ­
vio". 

Em 1516, morreu Juliano de 
Medici e Florença passou a ser 
governada por Lourenço de Medi­
ci, que, contando com o apoio 
decidido do Papa Leão X, prati-
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camente teve restabelecido o es· 
quema político dos tempos dos 
Bórgia, em que César Bórgia con· 
tava com o apoio incondicional do 
pai, Alexandre VI. Tal fato desper­
tou o entusiasmo de Maquiavel 
que teve, então, a idéia de dedi· 
car-lhe "O Príncipe", na tentativa 
de unificar a Itália, libertando-a 
dos invasores estrangeiros, ao 
mesmo tempo que chamaria a 
atenção de Lourenço, com aquele 
livro, para a situação injusta em 
que se encontrava. 

Um amigo de Maquiavel, Fran· 
cisco Vettori, embaixador junto 
ao Papa, teria sido encarregado de 
entregar a Lourenço de Medici, o 
livro " O Príncipe", não se sabendo 
se cumpriu ou não a missão. O fa· 
to é que Lourenço não deu a m Í· 
nima atenção ao livro, continuan· 
do Maquiavel a encontrar derivati· 
vos apenas nas reuniões literárias 
e no desempenho de missões de 
particulares. 

t: grande a produção literária de 
Maquiavel. Em 1518, escreveu as 
comédias "Ciizia", "Mandragora" , 
considerada a melhor do teatro 
i tal i ano, "Andria" e o poema "Se· 
renata". Conseguiu, por benevo· 
lência do cardeal Júlio de Medici, 
que sucedera no poder a Louren­
ço, morto em maio de 1519, uma 
posição de historiador da Repú­
blica. 

Foi-lhe encomendado escrever 
"lstorie Fiorentine", que devia 
abranger o período da queda do 
Império Romano à morte de Lou­
renço, o Magnífico, que reinava 
por ocasião do nascimento de Ma­
quiavel. 
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Dedicou os últimos sete anos de 
vida à elaboração da "lstorie Fio· 
rentine" . 

Em 1520, Maquiavel estélva en­
tregue à tarefa de escrever os sete 
livros da "Arte Delta Guerra" . Em 
abril de 1526, era nomeado pro­
vedor de um órgão governamental 
encarregado de fortalecer os mu­
ros da cidade de Florença. 

Morreu aos 21 de junho de 1527 
e foi sepultado em Florença, na 
Igreja de Santa Croce. 

Sua experiência foi uma mescla· 
gem do passado clássico da Idade 
Média com a contemporaneidade 
do Renascimento Italiano, levan­
do-o a se revelar o pol (tico, o di­
plomata, o estrategista, o filósofo 
e o escritor. 

CONTEXTO HISTORICO DO 
RENASCIMENTO ITALIANO 

Equivale tal estudo a uma passa­
gem ainda que rápida, pelo Renas­
cimento Italiano. O ano de 1469 
do nascimento de Maquiavel, é a 
data em que o poder político em 
Florença passou a um jovem de 
vinte anos, Lourenço de Medici, 
"o Magnífico", filho de Pedro 
de Medici. 

Florença se transformou então, 
no maior centro cultural e art (sti· 
co da Europa, numa época de in· 
tenso esplendor renascentista. 

Ressurgiram os padrões estéti· 
cos greco-romanos a par de uma 
onda de paganismo, corrupção de 
costumes e depravação moral. Er· 
gueram-se, então, os pregadores de 
penitência, como o dominicano 
Jerônimo Savonarola. Nicolau Ma­
quiavel cresceu sofrendo a influên· 
cia dessas duas correntes. 
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Os cinco principais governos 
que dividiam, politicamente, a Itá­
lia, eram Milão, Veneza, Florença, 
Nápoles e o Papado, e que cons­
titu(am a "Santíssima Liga" . 

Lourenço de Medici morreu em 
1492 e foi substituído por seu 
filho Pedro, que não conseguiu im­
pedir a invasão de Carlos VIII da 
França, ocasião em que os Medici 
foram obrigados a se exilarem. 

Jerônimo Savonarola emergiu 
venerado como profeta e instau­
rou um regime popular. Por forte 
pressão de Alexandre VI , pa i de 
César Bórgia, posteriormente Sa­
vonarola foi enforcado, queimado 
e teve as cinzas lançadas no Rio 
Arno a 23 de maio de 1498. Uma 
reforma institucional elegeu ao po­
der Pedro Soderini, para o qual 
Maquiavel tornou-se indispensável 
colaborador. 

Os maiores problemas enfrenta­
dos, em distintas épocas, por Flo­
rença, foram a crescente expansão 
territorial de César Bórgia, a gran­
de expansão comercial de Veneza, 
as vitórias espanholas no sul da 
pen (nsula italiana, a reconquista 
de Pisa, o imperador Maximiliano, 
da Alemanha, que sonhava restau­
rar o Sacro Império Romano e o 
choque do papa Júlio 11 com o rei 
da França Lu(s XII , por ter Flo­
rença nessa ocasião se recusado a 
fazer parte da liga contra a França. 

A conseqüência imediata foi a 
queda do governo republicano de 
Soderini e a volta ao poder dos 
Medici. Assumiu o cardeal João 
de Medici, futuro papa Leão X, 
substituído, então, em Florença 
por Juliano de Medici, até 1516, 
data em que este morreu. 
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Seguiu-se Lourenço de Medici , a 
quem Maquiavel dedicou "O Prín­
cipe". Este morrendo em 1519, 
foi seguido pelo cardeal Júlio de 
Medici. 

O papa Leão X morreu em 1521 , 
sucedendo-lhe no trono Adriano 
VI, morto em 1523, e Clemente 
VIl , o qual formou com a França, 
Florença e Veneza uma "liga san­
ta" contra Carlos V, da Alemanha. 
Com a liga derrotada, Roma fo i as­
saltada e saqueada por tropas ale­
mãs e espanholas durante vários 
dias, em maio de 1527. O Papa se 
refugiou no Castelo de Sant' Agelo, 
os Medici uma vez mais se· exila­
ram e, em Florença, restabeleceu· 
se a constituição formulada por 
Savonarola. 

PENSAMENTO DE MAOUIAVEL 

Maquiavel não criou regras que 
estivessem em contradição com a 
sua época ou que incentivassem, 
egoisticamente, a corrupção e o 
absolutismo para interesse pessoal. 
Registrou normas que, no seu en­
tender, explicariam êxitos ou fra­
cassos pol íticos. 

Existe, popularmente difundi· 
do, um falso maquiavelismo, o 
qual, na realidade, nada tem com 
o pensamento de Maquiavel. O 
maquiavelismo autêntico corres: 
ponde a idéias referentes à técnica 
política, ao pessimismo sobre o 
homem na sociedade e às relações 
do homem com o Estado. 

Maquiavel não é, pois, maquia­
vélico no sentido vulgar da pala­
vra. Por outro lado, vale ser d ito 
que a força, a astúcia, os meios 
violentos e cruéis, remontam à an-
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tigüidade grega, não tendo a Idade 
Média cristã os abolido de todo. 
Tais métodos ressurgiram com ím­
peto durante o Renascimento. 

Assim, o maquiavelismo vulgar 
já existia anteriormente a Maquia­
vel. Suas idéias foram alicerçadas 
na história e em fatos do seu tem-
po. -

O conceito maquiavélico de li­
berdade é muito diferente do 
atual, referente ã individualidade 
do homem. Liberdade se confunde 
com lei e ordem. O homem não 
tem direitos invioláveis diante do 
Estado. A igualdade de todos pe­
rante a lei só se atinge com a 
Revolução Francesa, no século 
XVIII. 

Para o autor, todos os indivf­
duos devem limitar seus desejos 
em favor dos interesses do Estado. 
Concebeu o Estado soberano, não 
subordinado ã Igreja, a Deus e ao 
direito natural. Considerou maus o 
engano, a fraude, a violência, e o 
emprego da força, mas os aceita 
como necessários em muitas oca­
siões, para consolidação e preser­
vação do poder, que o prfncipe 
deve preservar a qualquer custo, 
sem contemplações ou escrúpulos, 
desde que para o bem da coletivi­
dade. Criou uma nova ética, na­
turalista, pelo reconhecimento da 
necessidade do mal (5:101 ). As 
ações devem ser julgadas pelos re­
sultados políticos e não pela mo­
ral. 

Tais idéias chocaram-se, violen­
tamente, com a consciência moral 
da tradição política cristã, em que 
o Estado está limitado pela lei mo­
ral ou natural. Segundo Maquiavel, 
a grandeza ou virtude individual 

seria a capacidade de fazer Q des­
tino e a própria história, impondo 
a vontade aos acontecimentos 
(5:97) . 

Não existiriam religiões falsas ou 
verdadeiras, mas as capazes de 
mais despertarem sentimentos cí­
vicos de veneração às leis do Esta­
do, por isso, as antigas considerou­
as superiores à cristã que só prega­
va resignação, humildade, despren­
dimento pelos bens terrenos e gló­
rias mundanas. 

Apesar de reconhecer a repúbli­
ca como a forma de governo capaz 
de melhor atender ao Estado, con­
cluiu, entretanto, que para a Euro­
pa do século XVI, seria prefedvel 
a monarquia absoluta. 

Acreditou que a natureza huma­
na fosse imutável e considerou a 
história como capaz de se repetir 
(5:74). Por isso defendeu os aspec­
tos políticos militares da Antigui­
dade com tanto ardor, para serem 
aplicados na sua época (14:117). 
Considerou, também, que a cor­
rupção no Estado é inevitável pela 
predominância dos interesses par­
ticulares sobre os interesses pú­
blicos e coletivos. 

Maquiavel foi pessimista em re­
lação ao homem, que só praticaria 
o bem ou se submeteria às leis por 
necessidade, uma vez que o Estado 
ser-lhe-ia indispensável ã própria 
defesa e segurança. A moral e a 
justiça não preexistiriam ao Esta­
do, mas dele resultariam. 

Moral e política tinham para 
Maquiavel um objetivo comum, 
qual seja o bem da comunidade 
ou do príncipe e, por isso, não 
condenou quaisquer processos ne­
cessários ao bem do Estado. A 



harmonização entre prudência, 
ímpeto, violência, arte, paciência e 
impaciência, determinariam ou 
não o sucesso, se bem que preferiu 
com bastante evidência o ímpeto à 
prudência, em seus valores. 

Acreditou que a base funda-­
mental de qualquer Estado é o 
militarismo com forças próprias e 
não mercenárias. Defendeu o 
recrutamento popular para a cons­
tituição de um exército, com 
treinamento militar na paz e deta­
lhou dispositivos de batalha e 
alojamento de tropas. 

Dizia Maquiavel : "sem ter armas 
próprias, nenhum principado está 
seguro; ao contrário, fica total­
mente à sorte" ( 11 : 82). 

Aconselhou aos príncipes serem 
os comandantes das tropas, orga­
nizando-as e disciplinando-as. Re­
comendou, outrossim, o planeja­
mento e o adestramento das 
mesmas com exercfcios práticos e 
valorizou os ensinamentos da 
História. 

Subordinou a guerra à política, 
antecipando-se três séculos a 
Clausewitz (7 : 25). 

As idéias de Maquiavel, concen­
tradas nos aspectos políticos e 
militares, repeliram o feudalismo, 
as milícias mercenárias, o domínio 
dos papas e sua ingerência nos 
Estados, mas não tiveram a sensi­
bilidade, segundo Karl W. 
Deutsch, para reconhecerem as 
profundas mudanças econômicas e 
sociais da época (3 : 91). 

O discernimento do bem pela 
razão humana e o livre arb(trio, 
impondo-o à vontade, conforme a 
tradição aristotélico-tomista , não 
foram aceitos por Maquiavel, que 
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defendeu a predominância da von­
tade sobre a razão. 

Quanto à frase "os fins justifi­
cam os meios", comumente atri­
buída a Maquiavel, na realidade 
não é encontrada em sua obra. O 
que na realidade declarou foi que 
o homem de Estado é julgado 
pelo povo apenas pelos êxitos 
alcançados e não pelos meios 
empregados (5 : 97), (6 : 147). 
Baseado nisso justificou Rômulo 
ter assassinado o próprio irmão e 
as crueldades de César Bórgia. 
Para Maquiavel, não existiam 
meios antecipadamente bons ou 
maus, s6 os avaliando posterior­
mente em função da eficiência 
havida. 

CONCLUSOES 

Seria ainda válido, em nossos 
dias, o pensamento de Maquiavel? 
Ou melhor, tem sido ainda usado e 
aplicado tal pensamento? 

Em meu ponto de vista perma­
nece utilizado em termos de pol í­
tica nacional e internacional. 
Quanto à validade é passível de 
raciocínios e elucubrações concer­
nentes. 

No âmbito interno os Estados 
procuram não demonstrar acinto­
samente a aplicabilidade das idéias 
de Maquiavel. Mas o que dizer do 
totalitarismo moderno? Sacrifica 
direitos humanos em prol da segu­
rança e do interesse do Estado. 
Aqui o poder escolhe discriciona­
riamente os meios de sua preserva­
ção e expansão. 

No âmbito externo ou interna­
cional, a partir do século XVI , os 
Estados incorporaram a chamada 
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soberania nacional, que persiste 
até a atualidade. Não estão subme­
tidos a nenhum poder transcen­
dental, a Deus, à Igreja, à reli­
gião. A conduta dos Estados só 
depende deles, do bem considera­
do na sua coletividade. Por acaso 
não é isto um dogma maquiavéli­
co, onde só o po'der controla o 
poder e a lei é a força dominante? 

O Estado moderno soberano, no 
entanto, está prestes, se é que 
ainda não terminou, a acabar. Ou 
melhor, existirão apenas dois 
Estados soberanos, duas superpo­
tências, praticando deterrência, 
limitando os desejos expansionis­
tas pelo medo da destruição recí­
proca, tal a aparente igualdade em 
armas nucleares. J: a bi-polarização 
do poder. 

Quanto à validade do pensa­
mento maquiavélico, a conquista e 
a preservação do poder não podem 
justificar o político, que deve se 
submeter à ética e ao direito. 

Em minha opinião, aí reside 
uma das maiores falhas de Maquia­
vel, por não aceitar um substrato 
ético transcendente, por tornar a 
moral, a religião e o direito 
escravos do Estado, cuja razão de 
ser para ele, é a própria existência 
e expansão. 

Não são válidas em meu enten­
der suas idéias quando distorceram 
a autoridade do Estado, exagera­
ram o valor da política desumana, 
não reconheceram os direitos 
humanos individuais, a consci­
ência moral humana, quando 
foram pessimistas em relação ao 
homem considerado incapaz de 
praticar desinteressadamente o 
bem, ao preceituarem ações imo-
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rais, cruéis e regras desumanas, na 
preservação do poder. 

São válidas, entretanto, no 
tocante à percepção da técnica 
política e no conhecimento de sua 
real natureza, quando, na realida­
de, auxiliam a aceitação do in­
trincado problema relativo à cons­
ciência ética diante da existência 
política no mundo. 

Seus dogmas militares relativos 
às forças próprias, ao treinamento 
militar e ao recrutamento popular 
evidentemente tem ainda valor na 
atualidade. Seus detalhamentos de 
dispositivos de batalha valeram­
lhe, ainda, ser considerado o 
primeiro estrategista moderno. 

Quanto aos comentários relati­
vos à corrupção, em que diz ser 
inevitável no Estado, deixo a 
critério de cada um, que, certa­
mente, terá a oportunidade de 
comparar tal assertiva à atualida­
de. 
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COMPATIBILIDADE 
ENTRE 
SEGURANÇA E 
DESENVOLVIMENTO 

Luiz Paulo Macedo Carvalho, p.s.c. 

A GUISA DE INTRODUÇÃO 
, 

E nosso objetivo apreciar so­
mente os aspectos filosófi­
co-doutrinários da· Segu­

rança e sua compatibi lidade com 
o desenvolvimento da indústria bé­
·lica nacional sem entrar, contudo, 
em quaisquer considerações de 
natureza conjuntural. Primeira­
mente, cabe salientar que Seguran­
ça é uma das necessidades básicas 
da pessoa e dos grupos humanos, 
bem como um direito inalienável 
do homem e das nações, confor­
me preconiza a Escola Superior de 
Guerra. 

A palavra Segurança exprime 
noção de confiança, garantia, pro­
teç§o ou tranqüilidade, diante de 
ameaças à pessoa humana, às insti­
tuiç6es, a bens e aos estados-na­
ções. A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (Organização 
das Nações Unidas, 1 O dez 48) 
estabelece, em seu Art. 39, que 
"Todo individuo tem direito à 
segurança de sua pessoa" e, no 
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Art. 79, que "Todos tem o direito 
de ser protegidos'~ Para isso, des­
de priscas eras, o direito outorga 
responsabilidades ao estado de ga­
rantir a segurança de todos, mas, 
por outro lado, exige que todos 
cumpram suas obrigações na pre­
servação da ordem pública. Daf, 
muito acertadamente, a nossa 
Constituição rezar, no Art. 86, 
que "Toda pessoa, natural ou ju­
rfdica, é responsável pela seguran­
ça nacional, nos limites definidos 
em lei." 

O problema crucial está, po­
rém, em determinar o ponto de 
equ i I íbrio entre as responsabil i­
dades do estado de zelar pelo 
interesse coletivo, como detentor 
do monopólio da força, e os di­
reitos e obrigações naturais do ci­
dadão, subordinados à vontade da 
nação. 

Na esfera internacional, marca­
da por conflitos de interesses na­
cionais e pela existência de múlti· 
pios centros de decisão, ganha im­
portância a segurança e o conse-
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qüente fortalecimento da expres­
são militar, apesar do acalentado 
ideal de um desarmamento univer­
sal que assegur~ a paz na terra. 

A propósito, vale recordar o 
pensamento do Papa Paulo VI : 

" Um desarmamento sensato é 
uma outra armadura da paz .. . 
A sua fraqueza, que se afigura in· 
curável para os diagnósticos que se 
dizem realistas dos estudos históri· 
cose antropológicos, provém espe­
cialmente do fato de o desarma­
mento militar dever ser comum e 
geral, a fim de não vir a constituir 
um imperdoável erro de impossí­
vel otimismo, de ingenuidade cega 
e de excitante ocasião propícia pa· 
ra a prepotência de outrem. O de· 
sarmamento ou é atuado por to­
dos, ou então é um delito por falta 
de defesa; a espada, no concerto 
da humana convivência, como esta 
se processa histórica e concreta­
mente, não tem porventura sua ra­
zão de ser, para a justiça e para a 
paz?" 

Onde há homens, há ambições 
e orgulhos, por conseguinte, há 
conflitos e temores. O temor gera 
insegurança. A insegurança é, pois, 
"conseqüência do fato de viver", o 
que leva a concluir ser a segurança 
absoluta utópica. Mas isso não 
quer dizer que possamos relegá-la 
a um segundo plano ou deixá-la de 
buscar incessantemente. 

Assim, os escassos recursos in­
dispensáveis à satisfação das neces­
sidades básicas do homem e à ga­
rantia de seus legítimos direitos, 
tais como solução de problemas de 
saúde, educação, subsistência, 
oportunidade social, liberdade etc. 

A Defesa Necional 

induzem a se pensar em Segurança 
Indi vidual. 

Ao mesmo tempo, sendo o ho­
mem um animal social, ou seja, 
um ser essencialmente gregário, 
não pode prescindir da garantia de 
propriedade, do capital , do traba· 
lho, isto é, daquilo que lhe asse· 
gure estabilidade sócio-político· 
econômica. 

Isto prova a imperiosa necessi· 
dade de gozar de Segurança Comu­
nitária. 

A ordem pública, assegurada à 
nação pelos municípios, estados­
membros e união, garantindo as 
seguranças individual e comunitá­
ria, constitui o que se chama Se­
gurança Pública. 

Por sua vez, compete ao estado 
garantir a ordem pública e prote­
ger o grupo nacional, como um 
todo, contra interferências diver· 
sas, a fim de satisfazer às aspira­
ções e interesses da nação, surgin· 
do desta forma a necessidade de 
Segurança Nacional. . 

. Envolvendo todos estes aspec­
tos já mencionados da Segurança, 
o apoio recíproco que se venha a 
estabelecer entre nações ou grupo 
de países, com interesses comuns, 
resulta na concepção de Seguran­
ça Coletiva, sem se admitir, ·con· 
tudo, sob hipótese alguma, que 
se sobreponha ou seja um ú lti'mo 
estágio de Segurança Nacional. 

E conveniente, agora, caracte­
rizar as diferenças conceituais 
entre Segurança e Defesa. 

O conceito de Segurança é mais 
abrangente, traduzindo-se por um 
estado de cobertura integral con­
t ra qualquer tipo de ameaça in­
terna ou externa. Já por Defesa 
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compreende-se um ato dirigido 
esP.ecificamente para se proteger 
contra uma ameaça prevista e de­
terminada. 

Em outras palavras, a Seguran­
ça abarca a Defesa, embora revis­
ta-se de variações, decorrentes dos 
regimes políticos adotados e dos 
estágios de desenvólvimento alcan­
çados em cada país. Desta forma, 
nos regimes autocráticos, apesar 
da Segurança e da Defesa cobri­
rem toda a nação, concentra-se 
mais na sobrevivência do Estado e, 
nas Democracias, no bem-estar do 
povo e benefício geral da nação. 

Queremos, ainda, ressaltar, a 
respeito desse assunto, certas no­
ções essenciais. Em uma demo­
cracia, em que o fim último da 
ação do estado é o bem comum, 
a Segurança Nacional tem seus 
alicerces na Segurança Pública. 

Segurança Nacional é o que se 
busca atingir através de ações co­
ordenadas das quatro expressões 
do poder nacional: Política, Eco­
nômica, Psicossocial e Militar. 

Segurança não é encargo exclu­
sivo da expressão militar, embora 
a ela caiba significante parcela; 
não é força militar ainda que ela 
possa estar computada; não é ati­
vidade militar tradicional , embora 
possa envolvê-la. Segurança abarca 
muito mais, engloba conceito mui­
to mais amplo, exigindo ações de 
todas as expressões do poder na­
cional e a participação de todos os 
cidadãos. 

Segurança e desenvolvimento 
guardam, entre si, relações de in­
terdependência. Depende da con­
juntura a prevalência, ~eja da segu­
rança, seja do desenvolvimento 
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que, por acaso, possa existir num 
determinado instante da vida na­
cional. 

A Segurança necessita ser ade­
quada aos recursos do país, para 
que não se torne um entrave ao 
desenvolvimento. Contudo, uma 
coisa é certa: o Desenvolvimento 
exige um razoável grau de Segu­
rança, e esta, um processo conti­
nuado de desenvolvimento. Sob 
um enfoque político não há como 
dar precedência à Segurança ou ao 
Desenvolvimento, de vez que am­
bos devem ser atendidos equili­
bradamente. O enfoque estraté­
gico, isto é, considerados os óbi­
ces existentes ou potenciais, 
evidenciados pela conjuntura, é 
que se pode constatar se as ações 
devem se inclinar para um ou 
outro pólo. 

Finalmente, a segurança deve 
ser proporcionada em dois cam­
pos distintos: o externo e o inter­
no, constituindo-se de ações po­
líticas, econômicas, psicossociais e 

·militares destinadas à conquista 
e manutenção dos objetivos na­
cionais permanentes, a despeito 
dos antagonismos e pressões exis­
tentes ou potenciais. 

SEGURANÇA X 
DESENVOLVIMENTO 

Comprovada a necessidade de 
segurança nacional , façamos uma 
digressão sobre a compatibilidade 
entre a Segurança e Desenvolvi­
mento. 

O poder nacional tanto pode 
estar centrado na Segurança co­
mo no Desenvolvimento eco­
nômico. Assim foi o caso de 
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Esparta e Atenas, na antiguidade, 
e, quarenta anos atrás, o exemplo 
contrastante da Alemanha Nazista 
e dos EUA. A compatibilidade ou 
incompatibilidade entre a expres­
são militar e a econômica conduz 
ao dilema tão problemático da 
"bala e do parafuso", valendo-se 
do dizer de Roberto Campos. 

A força da expressão militar re­
side principalmente no armamen­
to de que dispõe, enquanto a ri­
queza econômica traduz-se no 
bem-estar proporcionado. Em 
tempos idos, quando o armamen­
to era mais rudimentar, para não 
dizer até mesmo artesanal, exigin­
do investimento de capital limita­
do e tecnologia simples, a expres­
são militar e econômica não de­
frontavam alternativa séria. 

Hoje em dia, porém, assumindo 
a guerra caracterfsticas de um fe­
nômeno mais científico-tecnológi­
co do que sociológico, que recla­
ma vultuosa soma de capital e 
avançada tecnologia, a expressão 
militar pode ser considerada, em 
determinados aspectos, até um 
subproduto da economia. Assim 
sendo, é reavivado o dilema em 
pauta: investimento na aquisição 
de material bélico ou meramente 
na produção industrial. 

Este talvez seja um dos mais gra­
ves dilemas vividos pelos países 
subdesenvolvidos e em desenvol­
vimento. Procurando se armar, 
sem dispor de sólida estrutura eco­
nômica, reduzem os investimentos 
em bens de capital que garantam 
um desenvolvimento harmônico 
e equilibrado. A posse de arma­
mento sofisticado em detrimento 
de uma economia bem alicerçada 
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passa a ser sinônimo d~ fraqueza, 
conquanto dê a ilus§'o de seguran­
ça. 

Acresça-se a isso o agravante do 
rápido obsoletismo dos sistemas 
de armas, ocasionado pela escala­
da da corrida armamentista e do 
desenfreado progresso das ciên­
cias e da tecnologia, que torna o 
puro investimento em material 
bélico não só improdutivo como 
pouco durável. 

Mas o fato é que, no mundo da 
atualidade, nenhum país, desen­
volvido ou não, pode sonhar viver 
desarmado ou confiar na prote­
ção de sua posição geográfica, de 
tradição neutralista, de solucionar 
litígios por arbitragem e de alian­
ças instáveis, quer de blocos ou 
com alguma grande potência. Com 
o desenvolvimento do poder aero­
espacial e naval, aliado aos enge­
nhos nucleares, tais tipos históri­
cos de proteção têm validade redu ­
zida e questionável. Ademais, como 
recentemente ficou comprovado, 
quando os interesses das super­
potências falam mais alto, não he­
sitam elas em postergar compro­
missos firmados. 

A URSS resolveu o aludido di­
lema, conseguindo em pouco mais 
de 30 anos atingir um grande de­
senvolvimento industrial, que cus­
tou à Europa 100 anos pàra alcan­
çar e aos EUA, da ordem de 80, 
transformando-se a Rússia em 
grande potência militar. Todavia, 
para chegar a este estágio, perfei­
tamente admissível a longo prazo, 
mas inadmissível a curto prazo, 
valeram-se os soviéticos de traba­
lho escravo e drástica redução no 
consumo. 
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Outro exemplo que também po­
de ser apontado foi o da Alema­
nha de Hitler, a despeito de já pos­
suir tradição de nação industriali­
zada à época da Segunda Guerra 
Mundial. 

A solução ideal, aparentemente, 
mais aconselhável e normal, é a da 
opção pelo desenvolvimento para 
depois fortalecer-se militarmente, 
possibilidade essa concedida ape­
nas a poucos países - EUA e Ca­
nadá, "que se beneficiaram de cir­
cunstâncias absolutamente excep­
cionais" para se permitirem a um 
orçamento mínimo de defesa e 
concentração maciça na industria­
lização. 

Parece-nos que, no caso brasi­
leiro, uma solução para o dilema 
de "bala ou parafuso", aumen­
tando os gastos com a defesa sem 
afetar os investimentos produti­
vos, está em dar prioridade aos in­
vestimentos militares de caráter bi­
valentes, isto é, aqueles passíveis 
de servirem tanto aos propósitos 
de segurança quanto aos de desen­
volvimento. 

Na verdade, nada de novo existe 
na solução proposta. Imposições 
de ordem econômica sugerem re­
torno aos métodos adotados nas 
antigas sociedades, que se caracte­
rizaram justamente por não distin­
guirem a arma da ferramenta. A 
flecha servia tanto para a guerra 
como para a paz. Provia na paz os 
ai imentos para com ela própria se 
fazer a guerra. 

O material bélico produzido ho­
je no país para exportação, em­
bora as forças armadas não o pos­
sam adquirir em larga escala para 
se reequiparem como precisam, 
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gera emprego, capta divisas, desen­
volve tecnologia e garante autono­
mia para, em caso de crise, assegu­
rarmos a soberania do país sem de­
pendência externa. 

Apesar dos modernos bl inda­
dos, submarinos nucleares, aviões 
supersônicos e engenhos bélicos 
sofisticados fascinarem qualquer 
militar profissional, reconhece­
mos que o país mais forte não é 
o que possui mais armas, porém 
aquele que tem condições de pro­
duzir e substituir prontamente o 
material que se fizer necessário 
em caso de mobilização. 

No Brasil, contrariamente ao 
que acontece em outros países em 
desenvolvimento, os gastos com 
material bélico têm ficado muito 
aquém das reais necessidades do 
país, há anos, colocando mesmo 
em risco a Segurança, a fim de 
se garantir uma industrialização 
sólida e o bem-estar da Nação. 

Tomemos como exemplo o Mi­
nistério do Exército e consultemos 
um documento que, apesar de ser 
público, é muito pouco conheci­
do: o Orçamento da União, que 
estima a receita e fixa a despesa 
para cada exercício financeiro. Ve­
rificando a distribuição percentual 
dos recursos em 1984, constata­
mos o seguinte: 

Transportes . .... . .... 8.14% 
Educação e cultura . ... 5.31% 
Aeronaútica. . . . . . . . . . 3.56% 
Ag~ic~ltura . . . . . . . . . . 2.55% 
Exerctto . . . . . . . . . . . . 2.41% 
Marinha. . . . . . . . . . . . . 2.27% 
Interior. . . . . . . . . . . . . 1.37% 
Saúde . . . . . . . . . . . . . . 1.35% 
Trabalho . . . . . . . . . . . . 0.34% 
Justiça . . . . . . . . . . . . . . 0.23% 
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Convém notar ainda que a ren­
da orçamentária do Exército, para 
1984, fixada em 570 bilhões de 
cruzeiros destinava-se a cobrir as 
despesas com adestramento, ai i­
mentação, · ··vestuário, assistência 
médica,. pagamento de pessoal, mo­
vimentação e custeio, restando, in­
felizmente, quantia bastante mo­
desta, na verdade, para investimen­
tos em material bélico. 

E interessante, ainda, ressaltar 
que os recursos do Ministério do 
Exército vêm caindo, ao longo do 
tempo . . Em 1972, a fatia era de 
6, 73% do orçamento da União. Eis 
a distribuição percentual nos últi­
mos anos: 

1979 ............... 3.57% 
1980 ............... 2.78% 
1981 ....... . ....... 2.60% 
1982 ............... 2.53% 
1983 .. . . ....... .... 2.69% 
1984 ............... 2.41% 

Por outro lado, levando-se em 
conta o valor real da moeda, com­
prova-se que o Exército estavá rece­
bendo em 1984, apenas 44.4% do 
que recebeu em 1979. 

O brasileiro é um dos povos que 
menos tem despendido com Segu­
rança nos últimos anos, segundo 
dados fornecidos pelo Instituto 
Internacional de Estudos Estraté­
gicos de Londres. 

Seria insensato, mesmo a qual­
quer pessoa indiferente às exigên­
cias da "Realpolitik", advogar re­
dução nas despesas com material 
bélico na atual conjuntura interna­
cional. Afigura-se mesmo inevitá­
vel aumentá-la. Todavia, não há 
engenhos bélicos sem o respaldo 
de uma retomada industrial que 
suporte e assegure autonomia na­
cional. 

Clemenceau já disse que "a 
guerra é um assunto demasiada­
mente complicado para ser exclu­
sividade dos generais". 

QUADRO COMPARATIVO DE GASTOS MILITARES E EFETIVOS 

Efetivo do Gestos Militares 

Pais 
População Forças Armadas Ex6rcito Anuais 
(mílhões) (Efetivo Global) 

Total % Pop US$/Hab. SPNB 

Alemanha (RFI 61.4 495.000 335.000 0,54 462 4,1 
Argentina 29.5 153.000 100.000 0,33 354 -
Brasil 131 274.000 183.000 0,131 14 o·,8 
Cuba 10 153.000 125.000 1,25 128 9,7 
Estados Unidos 236.7 2.135.900 780.800 0,32 846 6,5 
Espanha 38.8 330.000 240.000 0,61 119 2,5 
França 54.6 471.350 304.500 0,55 415 4,2 
Inglaterra 56 325.909 161 .539 0,28 436 5,3 
Itália 58 375.100 260.000 0,44 162 2,6 
Portugal 10.2 63.500 39.000 0,38 80 3,4 
URSS 274.3 5.115.000 2.750.000 1,00 
Venezuela 15.6 44.250 27.500 0,17 78 1 '7 

Fonte: "The Military Balance"- 1984/1985. 
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A afirmação de Adam Smith, 
o decano dos economistas clássi­
cos, em 1776, torna-se cada vez 
mais válida à luz da guerra em nos­
sos dias: 

"Na guerra moderna, o grande 
dispêndio das armas de fogo dá 
evidente vantagem à nação que 
melhor puder suportar essa des­
pesa e, conseqüentemente, à nação 
opulenta e civilizada sobre a pobre 
e bárbara. Nos tempos de antanho, 
as nações opulentas e civilizadas 
experimentavam dificuldade em 
defender-se das pobres e bárbaras. 
Nos tempos modernos, são os po­
bres e bárbaros que encontram di­
ficuldade em defender-se contra 
os opulentos e civilizados". 

A maior liç3o que o Brasil deve 
tirar da Segunda Guerra Mundial é 
a compreensão da necessidade de 
mais ampla cooperaçlo entre to­
dos os integrantes das diferentes 
classes, nas questl:ies relativas à se­
gurança nacional. 

Na guerra moderna, todos os 
habitantes de um pa(s podem ser 
igualmente atacados e hostilizados 
pelo inimigo. Não há distinção en­
tre combatente e não-combaten­
tes. A participação dos civis na lu­
ta, mesmo em setores antigamente 

reservados aos militares, é cada vez 
maior. 

Analisando o modo como pro­
cederam os contendores no último 
conflito, constata-se a importância 
excepcional atribu (da à colabora­
ção dos operários especializados, 
técnicos, engenheiros, cientistas, 
pesquisadores, empresários, proje­
tistas, professores, industriais, ho­
mens de imprensa, enfim, de to­
dos os segmentos da sociedade 
com a expressão militar do poder 
nacional. 

O dito "O Exército é a nação 
em armas" traduz uma realidade 
cujo reconhecimento se impõe a 
todos nós. Logo, as questões rela­
tivas à segurança nacional interes­
sam igualmente a todos os mem­
bros de qualquer comunidade. 
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D entro da hierarquia das 
Forças Armadas de qual­
quer pa(s, o oficial é o ele-

mento humano que se destina a 
ocupar as posições de liderança e 
decisão do maior ao menor 
Escalão. Dentre os militares é, 
portanto, o que necessita a mais 
apurada e elaborada formação, a 
fim de desempenhar eficazmente 
as funç~es que irá exercer. Nas 
Forças Armadas Brasileiras, a 
Escola Naval, a Academia Militar 
das Agulhas Negras e a Academia 
da Força Aérea são o espelho da 
preocupaça"o que é dedicada à 
formação do oficial de carreira, 
desde seu critério de seleção de 
pessoal até ã metodologia empre­
gada para se atingir os objetivos 
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desejados para a formação do no­
vo oficial. E fato, porém, a neces­
sidade de um número expressivo 
de oficiais egressos de outras ori­
gens para atender à demanda das 
três Forças, para o preenchimen­
to de claros, principalmente, de 
oficiais subalternos. 

O quadro apresentado no pará­
grafo anterior é por demais coAhe­
cido de todos os oficiais de nossa 
Marinha, Exército e Aeronáutica, 
donde se depreende o natural 
interesse de cada um de nós, no 
sentido de conhecer como o 
problema se apresenta em outros 
pa(ses e quais os sistemas de 
formação por eles empregados. 

O objetivo deste artigo é 
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apresentar um estudo detalhado 
dos critérios utilizados pelas For­
ças Armadas dos Estados Unidos 
da América, para a gestão e forma­
ça'o de seus oficiais, tomado como 
exemplo, por ser, juntamente com 
a União Soviética, a maior potên­
cia militar da atualidade. 

I- BREVE HISTORICO DO DE­
PARTAMENTO DE DEFESA 
(DOD - Department of De­
fense) NOS EUA 

1789 - Fundação do Departa­
mento de Guerra 

1798 - Fundação do Departa­
mento Naval 

1942 - Fundação da Junta de 
Chefes de Estado-Maior 

194 7 - Criação do Estabeleci­
mento Militar Nacional 

1949 - Troca de Denominação 
para Departamento de 
Defesa (DOD) 

O Ato de Segurança Nacional 
de 194 7 criou o "Estabelecimento 
Militar Nacional", que iniciou suas 
atividades em 18 SET 47. O Exér­
cito, Marinha e Força Aérea eram 
departamentos executivos a nível 
gabinete, com o Secretário de De­
fesa funcionando primariamente 
como coordenador. Em 1949, 
Emendas no Ato de Segurança 
Nacional estabeleceram o Secretá­
rio de Defesa como o assessor 
principal do Presidente em ·assun­
tos de defesa e a denominaç§o foi 
trocada de "Estabelecimento Mili­
tar Nacional" para "Departamento 
de Defesa". As Emendas também 
fizeram com que os Departamen-
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tos Militares se subordinassem ao 
Departamento de Defesa e fossem 
providos de procedimentos fiscais 
e orçamentários uniformes. 

O Ato de Reorganização do 
Departamento de Defesa de 1958 
tirou os Departamentos Militares 
da cadeia operacional de coman­
do, que desde então tem sido lide­
rada pelo Presidente com o Secre­
tário de Defesa através da Junta de 
Chefes de Estado-Maior, que lide­
ram os Comandantes de Coman­
dos unificados e espec(ficos. 

11- UMA LEGISLAÇÃO UNI­
FORMIZADORA PARA O 
OFICIALATO - H.R. 
13958 

O H.R. 13958 foi um projeto 
de lei , apresentado pelo Departa­
mento de Defesa dos EUA (Pentá­
gono), substituindo o H.R. 7486 
cujos estatutos foram revogados. 

O H.R. 13958, data de 1976, 
tendo sido oficializado no mesmo 
ano pelo Congresso Norte-Ameri­
cano, constituindo-se na legislaçá"o 
básica que regula o oficialato nas 
Forças Armadas dos Estados Uni­
dos. E um trabalho que é fruto da 
própria História Militar americana, 
profundamente objetivo, global e 
realista. 

A - HISTORICO 

Para a perfeita compreensão da 
necessidade desta legislação glo­
bal e uniformizadora, é necessário 

. estarmos familiarizados com o de-
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senvolvimento do Corpo de Ofi­
ciais das Forças Armadas dos 
EUA, com o passar dos anos, des­
de sua criação, numa abordagem 
resumida, porém abrangendo os 
diversos fatores que contribuíram 
para essa evolução, conforme se 
segue: 

- Long~ História de Corpo de 
Oficiais com Formação I ncom­
pleta ou Deficiente 

Em todos os pontos da longa 
história dos EUA, o corpo de 
oficiais das Forças Armadas, como 
um todo, tem estado despreparado 
para o combate ao momento em 
que a guerra começou. Isto foi ver­
dade até, e inclusive, na 2~ Guerra 
Mundial; antes, em todo conflito, 
considerável esforço foi necessário 
para melhorar o corpo de oficiais e 
colocá-lo pronto para o combate. 
A primeira Lei Geral de aposenta­
doria para as Forças Armadas dos 
EUA foi aprovada em 1862, era 
intitulada "Uma Lei para Melhorar 
a Eficiência do Exército America­
no", e sua proposta principal não 
era estabelecer benefícios de apo­
sentadoria, mas preferencialmente 
criar um mecanismo para remover 
oficiais idosos e desgastados de 
posições de comando. O problema 
de ter um Corpo de Oficiais com o 
nível adequado de experiência e 
maturidade a cada escalão de co­
mando continuou, e antes de cada 
guerra algum sistema foi necessá­
rio para permitir a remoção daque­
les não preparados ou sem vocação 
para o comando. 

A Def .. Nec:ionel 

- Desenvolvimento do "Ato Pes­
soal dos Oficiais" após a 2~ 
Guerra Mundial 

Após a 2~ Guerra Mundial, o 
Congresso e o Poder Executivo ten­
taram criar uma estrutura geren­
cial de longa duração, em que o 
corpo de oficiais pudesse ser dirigi­
do com sucesso e através da qual o 
problema histórico do despreparo 
para a guerra pudesse ser evitado. 
O resultado deste esforço foi o 
"Ato Pessoal dos Oficiais" de 
194 7. O que este Ato· fez essenci­
almente foi criar o que é chamado 
sistema de promoção "Acima - ou 
- fora". Este sistema estipulou que 
os oficiais passariam através dos 
vários postos em grupos homogê­
neos (normalmente grupos anuais) 
e seriam cogitados para promoção 
aos vários pontos em suas carreiras 
de acordo com os vários termos 
estabelecidos no Ato. O Ato esti­
pulou que os oficiais ultrapassados 
por duas vezes em promoções 
seriam, após um certo número de 
anos, dependendo de seu posto, 
removidos do serviço ativo ou, se 
tivessem condições legais, transfe­
ridos para a reserva. O Ato conse­
qüentemente, proporcionou uma 
distribuição apropriada de oficiais 
de desejável maturidade (l experi­
ência nos vários postos - o que é 
referenciado como distribuição 
por posto. 

- Ajustes Graduais do Congresso 

Desde 194 7 o Congresso Ame­
ricano tem, efetivamente, se en­
carregado de um sem-número de 
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dilemas a tratar em bases "ad hoc" 
(provisórias), no que se refere a 
problemas com a evolução da re­
gulamentação do Corpo de Ofi­
ciais. Até agora, as injunções do 
Ato Pessoal de Oficiais, não 
tinham sido revistas como um 
todo. 

B - A MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA "ACIMA - OU -
FORA" 

Como a experiência demons­
trou ao longo dos anos, uma tabe­
la de postos sempre revisada, junto 
com os procedimentos de seleção 
continuada, aposentadoria com­
pulsória e pontos de distinção na 
Lei, fazem com que a continuação 
do Sistema "Acima - ou - Fora" 
seja a base fundamental para a 
direção de Pessoal no oficialato. 
Não há nada de novo neste concei­
to. Existe nos EUA, efetivamente 
por mais de 25 anos e como um 
todo, tem servido ao país muito 
bem. O Sistema deu às Forças 
Armadas dos EUA o que elas 
nunca tiveram antes em tempo de 
paz -um corpo jovem, vigoroso e 
totalmente pronto de oficiais para 
o combate 

Ao considerar o H.R. 13958, a 
Comissão das Forças Armadas 
(Comitê sobre as Forças Armadas 
do Congresso dos Estados Unidos 
que analisou, estudou e editou na 
sua fntegra, o H.R. 13958) racio­
cinou principalmente com a ma­
nutenç!o da qualidade média do 
corpo de oficiais. A Comissa'o es­
tava, portanto, igualmente cons­
ciente que um sistema de tal com-
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plexidade, ao lidar com seres hu ­
manos, muito cuidado deve ser to­
mado para assegurar que as mu­
danças não afetem inadvertida­
mente o pessoal envolvido ou a 
qualidade da Força como um to­
do. Qualquer mudança radical no 
sistema, então, teria que ser em­
preendida em uma base cuidadosa 
após um extenso estudo. 

- Estudo Planejado de Padrões de 
Carreira Alternativos 

Apesar disso, a Comissão acredi­
tava que podia ser frut(fero con­
siderar padrões de carreira dife­
rentes para oficiais em certas áreas 
especfficas onde os tipos de servi­
ços ou a capacidade para desempe­
nhá-los não está relacionada à ida­
de e não requer a estrutura normal 
de promoções associada com a for­
ça militar clássica. 

A Comissão, portanto, solicitou 
ao Departamento de Defesa que 
fosse conduzido um estudo adicio­
nal no sentido de desenvolver pa­
drões de carreira variados para es­
pecialidades não-combatentes e 
submetidos os resultados deste 
estudo de volta a ela, visando o 
início de tais mudanças para gru­
pos específicos de oficiais numa 
base experimental . O H.R. 13958 
materializa esses resultados. 

Uma das preocupações freqüen­
temente manifestadas com o siste­
ma "Acima - ou - Fora" é a crença 
de que seja um sistema mais dis­
pendioso porque os oficiais se apo­
sentam mais cedo e passam um pe­
ríodo relativamente mais longo 
nas listas de aposentados e os subs-
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titutos devem ser treinados e pa­
gos. 

Certos modelos de computado­
res de várias estruturas da Força, 
examinados pelo Departamento 
de Defesa de acordo com pergun­
tas levantadas pela Comissão, indi­
caram que o custo não é necessa­
riamente reduzido pela exigência 
de períodos mais longos de servi­
ço dos oficiais do serviço ativo . De 
fato, o Departamento de Defesa 
acredita que pode provar que o 
custo de tais modelos seriam mais 
altos. 

C- A Ultrapassagem na Promo­
ção não é Considerada um 
Estigma (CARONA) 

A Comissão acredita que é im­
portante reconhecer a proposta do 
sistema "Acima - ou - Fora" e o fa­
to de que uma ultrapassagem para 
promoça'o ("CARONA") sob este 
sistema não deve ser considerada 
um estigma ou inadvertidamente 
se reflita na qualidade do serviço 
dos oficiais não selecionados para 
promoç!o. 

O fato simples é que se o siste­
ma está funcionando bem, neces­
sariamente, ele resultará em ultra­
passagem em promoção de oficiais 
que estão plenamente qualificados 
para servir no próximo posto mais 
alto. Isto é porque a funça'o do 
sistema "Acima - ou - Fora" é para 
estabelecer em cada posto mais 
oficiais que estejam qualificados a 
servir no próximo posto que os 
regulamentos requerem. Conse­
qüentemente, as Forças terão sele­
tividade e podem apanhar o me-
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lhor de uma seleça'o de oficiais 
plenamente qualificados. Sa não 
houvesse número suficiente de 
oficiais totalmente qualificados a 
servir no próximo posto mais alto, 
então algo estaria fUndamental­
mente errado com o sistema. 

A dispensa de oficiais notáveis 
não deve ser censurada no sistema 
"Acima - ou - Fora". De fato, a 
História mostra que oficiais notá­
veis foram dispensados em redu­
ções de efetivos após tempo de 
guerra ou em outras reduções de 

· efetivos muito antes da criação do 
sistema "Acima - ou - Fora". 

No entanto, entre os militares 
americanos existe a preocupação 
de que esses oficiais ultrapassados 
em promoçlles ou involuntariamen­
te dispensados nos últimos anos 
n!o sejam impropriamente rotula­
dos como fracassados. Isto é uma 
grande ofensa a um grupo notável 
de americanos que serviu a seu 
país com habilidade e coragem. A 
Comissão, então, deu especial ên­
fase no sentido de que é importan­
te reconhecer sua contribuição, é 
importante para eles saberem que 
o país reconhece seu valoroso ser­
viço. 

O- A ADMINISTRAÇÃO DO 
PESSOAL DA RESERVA 

O Departamento de Defesa ha­
via informado à Comissão das 
Forças Armadas que a legislação 
reguladora da estrutura do oficial 
da reserva teria de ser modificada, 
face à flagrante necessidade de 
compatibilização entre os sistemas 
de administração dos oficiais regu-
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lares e da reserva. O H.R. 13958 
materializou esta evolução com 
seus novos procedimentos. 

- A nova lista de serviço ativo 

O H.R. 13958 estabelece uma 
única lista de serviço ativo para 
cada Força Armadá. 

A lista de serviço ativo contém 
os nomes de todos os oficiais co­
missionados nos postos de segun­
do-tenente ou aspirantes-a-oficial 
e acima, exceto para oficiais apo­
sentados e oficiais da reserva ex­
cluídos do serviço ativo. Todos os 
outros oficiais da reserva na ativa 
estão na lista de serviço ativo. 

A I ista de serviço ativo estabele­
ce a a"ltigüidade dentro do posto, 
para determinar os acessos para 
promoção e estabelecer um perío­
do apropriado para o sistema de 
promoção. A lista também deter-
mina zonas de promoção e opor­
tunidade de promoção relativa e 
para a determinação legal de fra­
casso de seleção._ 

- Um Oficial deve tornar-se regu­
lar após o 11 C? Ano de Serviço 

O H.R. 13958 estabelece novas 
normas, em um de seus mais im-
portantes feitos, por uma força de 
carreira toda regular ao fim de 11 
(onze) anos de serviço e, adicional­
mente, faz melhoramentos impor­
tantes na administração de oficiais 
da reserva no serviço ativo. A inte­
gração de oficiais da reserva na 
Força de carreira

6 
nunca mais tar­

de do que no 11 . ano de serviço, 
extingue a anomalia do oficial da 
reserva de carreira discutida ante-
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riormente e acaba com a vulnera­
bilidade ao desgaste forçado, dan­
tes experimentado pelos oficiais 
da reserva na ativa por longo tem­
po. A seleção dentro da força re­
gular ocorre desde o segundo até 
durante e inclusive o 119 ano, e 
está antecipado que a maioria da 
integração da força regular será 
efetuada no 99 ano. Conseqüente­
mente, o 119 ano é somente o 
último em uma série de oportu­
nidades de integração para o ofi­
cial da reserva. 

E - A IGUALDADE NA APO­
SENTADORIA 

O H.R. 13958 mantém o siste­
ma de aposentadoria dos militares 
em vigor nos EUA. Acrescenta, 
porém, modernizações que dizem 
respeito ao estabelecimento de 
uma aposentadoria compatível ·pa­
ra o pessoal militar de menos de 
20 anos de serviço, particularmen­
te enfocando o conceito de per­
mitir um aumento na anuidade 
aos 60 anos, para aqueles desliga: 
dos do serviço ativo, involuntaria­
mente. A igualdade na aposenta­
doria sobrevém naturalmente com 
a criação da força toda regular 
após o 119 ano de serviço. 

111 - PROGRAMAS DE FORMA­
ÇAO 

O Departamento de Defesa, 
com a efetivação do H.R. 13958, 
uniformizou a legislação para o 
oficialato nas Forças Armadas. Em 
conseqüência, salvo pequenas dife-
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renças devido às atribuições espe­
c (ficas de cada força, os programas 
empregados para a formação de 
oficiais são basicamente similares. 

O Departamento de Defesa de­
lega, então, a cada força, a atribui­
ção de elaborar os programas que 
julgue necessários, observando-se 
sempre o H. R. 13958. 

Devido ao voluntariado ser a 
condição básica para o ingresso no 
Corpo de Oficiais (nos EUA, todos 
os mili4Jres devem ser voluntários, 
em tempo de paz), as F orças Arma­
das elaboram extensos e abrangen-

. tes programas para divulgação em 
todo país, de seu trabalho, funcio­
namento, emprego e detalhes 
acerca dos períodos de formação 
dos candidatos. Este procedimen­
to visou atingir o público jovem, a 
fim de atrair um maior número de 
interessados, possibilitando assim 
a seleção e obtenção de pessoal 
com real potencial para o desem­
penho das funções do futuro ofi­
cial. 

Conforme estabelece a legisla­
ção, existem as forças "Regulares" 
(de carreira) e as da "Reserva", 
atuando ambas em conjunto e no 
serviço ativo, porém sua formação 
inicial difere. Estabeleceram-se, 
então, programas para a formaça'o 
de oficiais da Reserva e Regulares 
(de carreira). Nos Estados Unidos, 
dev~do às vastas obrigações das 
Forças Armadas, por seu papel no 
cenário internacional, existem as 
tropas que constituem o pessoal 
em serviço ativo (Regulares e Re­
serva), a Força em Reserva e a 
Guarda Nacional. 
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A- O OFICIAL DA RESERVA 

Juntamente com o oficial regu ­
lar, o oficial da reserva constitui 
a força em serviço ativo. Sua for­
maç~o, portanto, envolve vários 
aspectos, obedecendo a um ela­
borado programa, iniciando por 
uma eficiente propaganda e divul­
gação da Força Armada nos colé­
gios de 2? Grau (High School) e 
nas universidades (College), de 
onde surgirá'o os futuros oficiais 
da Reserva da Força. 

- O Corpo de Treinamento dos 
Oficiais da Reserva (ROTC) 

O ROTC é um projeto de recru­
tamento que institui cursos em li­
derança militar em Escolas e Uni­
versidades. Ele surgiu do Ato de 
D istri bu ição de Terra de 1862 
(Land Grant Act) e começou a 
operar completamente através do 
Ato de Defesa Nacional de 1916. 
Compreende um curso de 2 a 4 
anos de trabalho e exercícios, 
mais várias semanas de treinamen­
to de campanha. Todas as Forças 
têm programas semelhantes. 

A condiçâ'o básica para o candi­
dato receber a Comissâ'o de Oficial 
no primeiro posto, é que ele tenha 
concluído o curso universitário 
com média geral em torno· do ní­
vel "C", o que corresponderia no 
Brasil, aproximadamente, a uma 
média 6,0 (seis). Como se nota, 
emprega-se, nos EUA, o termo 
"Comissão", que significa investir 
o homem no primeiro posto da 
carreira. 

O trabalho de recrutamento 
inicia-se ainda nos colégios de 29 
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grau, estendendo-se por mais de 
600 (seiscentas) universidades por 
toda parte dos Estados UnidosJ 
Porto Rico e Guam. O ROTC é 
um programa que funciona para­
lelamente ao curso universitário, 
no próprio campus, graduando-se 
cPm uma Comissão de Oficial, jun­
tamente com a graâuação da espe­
cialidade de sua escolha na univer­
sidade. Dispõe o candidato de 
opções de sua escolha, caso deseje 
requerer a sua entrada no progra­
ma. 

Caso a escola em que o candida­
to freqüente nSo ofereça o ROTC, 
então, ele provavelmente poderá 
freqüentar em outra que 9 possua. 
O currrculo é uma combinação 
de treinamento de liderança e di­
reça'o - boa preparação para qual­
quer carreira. E as aulas e instru­
ções são apenas umas poucas horas 
por semana. 

No verão, antes do quarto ano 
da universidade, o candidato sairá 
das salas de aula para colocar em 
prática o que aprendeu, diretamen­
te no terreno, em uma Unidade 
Militar para a qual foi designado, 
durante seis semanas de treinamen­
to de campanha. 

O candidato pode optar pelo 
ROTC desde o terceiro ano do 2<? 
grau, submetendo-se a um treina­
mento básico de 6 semanas de 
acampamento no vera'o antes de 
entrar na universidade, entrando 
no programa desde seu primeiro 
ano de universidade, sendo que os 
dois primeiros anos do programa 
sera'o sem qualquer obrigação mili­
tar. Como segunda opç~o, se o alu­
no não participar dos dois primei­
ros anos, ele ainda não perde sua 
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chance. Ele pode ser admitido 
ainda na segunda parte do ROTC 
dentro do programa de dois anos. 
Para se qualificar, ele terá apenas 
que se submeter a um acampa­
mento de seis semanas durante o 
verão, antes do terceiro ano da 
universidade, obviamente, com re­
muneraça'o custeada pelo governo. 

Dentro desse mesmo programa, 
obedecendo a um número prees­
tabelecido de vagas, o candidato 
pode prestar exames de caráter 
geral, principalmente social, a fim 
de conseguir uma bolsa de estudos 
que custeará os pagamentos de sua 
universidade e lhe proporcionará 
uma mensalidade para suas despe­
sas pessoais. Esta bolsa é oferecida 
pela Força Armada para os aprova­
dos, que ,freqüentarão o ROTC 
juntamente com todos os outros 
candidatos. 

Cumpre ressaltar que nos Esta­
dos Unidos, diferentemente do 
Brasil, todo ensino de nrvel supe­
rior é custeado pelo aluno, comu­
mente a preços inacessfveis a boa 
parte da população. Daí, a impor­
tância desta disponibilidade de bol­
sas de estudo, a fim de proporcio­
nar o acesso ao programa a todas 
as camadas da sociedade america­
na. 

As bolsas de estudo podem ser 
de 4 anos (duração da maior par­
te dos cursos universitários nos 
EUA), 3 anos ou 2 anos. Em al­
guns cursos, como por exemplo 
da área médica ou engenharia, em 
que a duração é maior, podem ser 
concedidas bolsas de estudo du­
rante o tempo de formação curri­
cular. 
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Para as bolsas de 4 anos, o can­
didato deve dar entrada de seu re­
querimento até o início (outono) 
do terceiro ano de seu 2? grau 
(High School) . As de 3 anos, no 
início (outono) de seu primeiro 
ano na universidade. E, finalmen­
te, as de 2 anos, no infcio (outo­
no) do segundo ano universitário. 

Cumprindo com sucesso o curso 
universitário e o ROTC, o aluno 
estará numa posição de direção co­
mo segundo tenente, logo após a 
universidade. Isto significa que ele 
se graduará diretamente assumin­
do deveres e responsabilidades que 
a maioria de seus colegas terão que 
adquirir gradualmente. 

Ao fim do ROTC, após receber 
a sua Comissão de Oficial, o novo 
segundo tenente, poderá optar pe­
la força em serviço ativo, a força 
em reserva ou a Guarda Nacional. 

- O Serviço de Saúde (Medicai 
Team) 

As Forças Armadas dispõem de 
programas a nfvel superior, para 
preencher as necessidades de pes­
soal especializado em medicina, 
farmácia, odontologia, fisioterapia 
e enfermagem. Estes oficiais cons­
tituem o Serviço de Saúde. 

-Aviação 

Todas as Forças Armadas 'nos 
EUA dispõem de um programa pa­
ra formação de pilotos, navegado­
res e operadores de mísseis, tendo 
em vista que todas possuem aero­
naves próprias para seu uso, isola­
damente ou em conjunto. A for­
mação destes oficiais aviadores 
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exige um período bem maior para 
sua preparação. Cada Força Arma­
da oferece seu próprio currículo, 
variando, inclusive, a duração do 
curso. 

O candidato deve ser um oficial 
já comissionado, seja da reserva 
ou regular. No Exército, para ser 
piloto, o oficial deve submeter-se 
a um curso de 40 semanas. Na 
Marinha e no CFN, o oficial fre­
qüenta um curso com a duração 
de 13 a 16 meses. Na Aeronáutica, 
serão 49 semanas de treinamento 
intensivo. Este programa é o utili­
zado, inclusive, pelos oficiais regu­
lares (Carreira), oriundos das Aca­
demias Militares. 

- O Corpo Jur(dico (Judge Advo· 
cate General's Corps) 

Todas as Forças dispõem de um 
Corpo Jurídico, constitu {do de 
oficiais com formação superior em 
Direito, sendo advogados forma­
dos por qualquer universidade re­
conhecida pela Associação dos 
Advogados Americanos (ABA -
American Bar Association) e licen­
ciados para atuarem na Justiça Fe­
deral (Federal Court) . 

Na Aeronáutica, após criteriosa 
seleção, os advogados candidatos 
ao Corpo Jurídico fazem curso 
básico de orientação militar de 2 
semanas, já com a Comissão de Ofi­
cial, desde seu primeiro dia de in­
corporação. Ao término deste cur­
so, são integrados ao Corpo Jurídi­
co da Aeronáutica. 

No Exército, os candidatos po­
dem ser advogados provenientes 
do meio civil, ou militares de ou­
tras especialidades, ou ainda ofi-
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ciais formados pelo ROTC, que re­
queiram adiamento do serviço ati­
vo, mediante solicitação para fre­
qüentar a Escola de Direito. Res­
salte-se que nos Estados Unidos, a 
formaça'o do advogado constitui­
se de 4 anos inicialmente na facul­
dade de Direito, passando em se­
guida a mais 3 anos na Escola de 
Direito. Após competitiva seleção, 
os aprovados recebem a Comissão 
de Oficial, e a seguir freqüentam 
um curso de orientação militar de 
2 semanas em Fort Lee, Virgfnia, 
e então vSo diretamente para 
Escola Geral de Direito em Char­
lottesville, Virg(nia, para mais um 
curso básico de 1 O semanas em 
práticas militares. 

Na Marinha e no CFN, os can­
didatos devem adquirir a Comis­
são de Oficial através dos progra­
mas usuais de formação, aliada à 
formação civil em Direito. Após 
competitiva seleção, já como ofi­
ciais, receberão instruça'o inicial 
sobre o sistema de justiça militar 
na Escola de Justiça Naval (NJS), 
em Newport, Rhode lsland. Ao 
término deste curso, serão incor­
porados ao Corpo Jur(dico. 

Como no Brasi I, as Forças Ar­
madas não dispõem de um Cor­
po Jurídico Militar. A título de 
ilustração, as considerações a se­
guir dão uma breve explanação 
das funções que são desempe'lha­
das pelo Corpo Jurídico nas For­
ças Armadas dos EUA. Os oficiais 
advogados atuam nas mais diversas 
áreas do Direito, conforme se se­
gue: 

1- Justiça Militar Criminal e Dis­
ciplinar; 
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2- Legislação Contratual e de 
Aquisição; 

3- Justiça do Trabalho; 
4- Queixas e Responsabilidades 

Sobre Injúrias ou Calúnias; 
5- Magistério; 
6- Justiça Administrativa; 
7- Assistência Jurídica ao Pes­

soal Militar; 
8- Assuntos Internacionais; 
9- Litígios; 

10- Propriedade Real e I ntelec­
tual. 

- O Programa para Candidatos a 
Oficial Após a Universidade 

Este programa visa dar oportu­
nidade aos jovens americanos já 
formados por alguma universida­
de americana reconhecida, e que 
desejem ingressar nas Forças Ar­
madas. Basicamente, é um pro­
grama comum a todas as Forças, 
havendo apenas diferenças de 
currículos, apropriados a cada 
especialidade, além de variações na 
duração do curso. 

O candidato deve passar nos 
exames e ser submetido a um Co­
mitê de Seleção. Após um treina­
mento básico militar inicial , o can­
didato passará a prática de exercí­
cios, aulas de Estudos Militares, 
t reinamento no campo, liderança, 
organização e administração, ao 
término do que será comissionado 
como segundo tenente da reserva, 
passando ao serviço ativo. 

No Exército, o programa é co­
nhecido como Escola de Candida­
tos a Oficial (OCS - Officer Can­
didate School), e tem a duração de 
22 semanas. 

Na Aeronáutica, o curso é cen-
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tralizado na Escola de Treinamen­
to de Oficiais (OTS - Officer 
Training School), situada em San 
Antonio, Texas, e tem a duração 
de 12 semanas. Na Marinha e no 
CFN, tem a duração de 10 sema­
nas. 

B- O OFICIAL DA ATIVA 
(REGULAR) 

Como no Brasil, os EUA man­
têm em funcionamento três Aca­
demias Militares, com ensino em 
nível superior, para formação de 
seus novos oficiais que integrarão 
diretamente a Força Regular (Car­
reira) . O programa prevê 4 anos de 
ensino universitário inteiramente 
custeados pelo governo, em regime 
de internato, ainda incluindo uma 
ajuda mensal para despesas pes­
soais. 

Ao receber a Comissão de Ofi­
cial o militar tem o compromisso 
de permanecer na ativa por um 
mínimo de 5 anos. Em se tratando 
de formação dos oficiais que inte­
grarão o Corpo de Oficiais Regula­
res, o Departamento de Defesa 
considera de máxima importância 
que as Academias Militares te­
nham prioridade absoluta no ensi­
no Militar. 

-A Academia Naval dos EUA 
(U. S. Naval Academy) 

A Academia Naval estabeleceu­
se em 1845 na cidade de Annapo­
lis, no estado de Maryland, onde 
permanece até os dias de hoje. O 
Estabelecimento tem por final ida­
de formar os novos oficiais da For­
ça Regular (Carreira) , da Marinha 
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e do CFN dos EUA. Atualmen­
te, são aceitos aproximadamente 
1350 candidatos por ano, que 
quando matriculados passam a ser 
"Aspirantes" (Midshipmen). Ao 
término do curso recebem os t(tu­
los de Bacharel em Ciências e Ba­
charel em Artes, além do que são 
comissionados como segundos-te­
nentes do Corpo de Fuzileiros 
Navais ou Guardas-Marinha da Ma­
rinha de Guerra. 

- A Academia Militar dos Estados 
Unidos (U. S. MA - United 
States Military Academy -
West Point) 

A Academia Militar dos EUA 
está localizada em West Point , no 
estado de New Y ork. ~ um estabe­
lecimento de ensino superior, tam­
bém, com a finalidade de formar 
os novos oficiais do Exército Re­
gular (Carreira) . Foi criada atra~ 
vés de um ato do Congresso no 
ano de 1802, sendo que seus mé­
todos de treinamento e tradições 
foram determinados pelo Coronel 
Sylvanus Thayer, Superintendente 
da Academia de 1817 a 1833. Os 
candidatos devem requerer seu in­
gresso na Academia ainda no iní­
cio (outono) do 2<? ano do 2<? 
Grau (High School), a partir caí 
ficando em condições de' presta­
rem exames e serem submetidos 
ao Comitê de Seleção. Todos os 
anos são admitidos cerca de 1.500 
candidatos que, ao momento da 
matrícula, são incluídos no Exér­
cito Regular, como Cadetes. Ao 
encerrar o curso, o cadete recebe 
a Comissão de Oficial como segun­
do-tenente entre uma de mais de 
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30 especialidades a escolher, além 
do grau de Bacharel em Ciências. 

- A Academia da Força Aérea 
dos Estados Unidos ( United 
States Air Force Academy) 

A Academia da Força Aérea 
foi criada em 1954, localizando­
se aos pés das Montanhas Rocho­
sas próximo a Colorado Springs, 
no estado do Colorado. O esta­
belecimento admite aproximada­
mente 1.500 jovens, entre homens 
e mulheres, em seu programa uni­
versitário de 4 anos, a cada ano. 
Os formandos recebem um grau de 
Bacharel em Ciências e uma Co­
missão como segundo-tenente da 
Força Aérea dos EUA. O progra­
ma educacional é altamente inten­
sivo, com um currículo balancea­
do que inclui Ciências Físicas e 
Sociais. Adicionalmente, a Acade­
mia proporciona aos cadetes co­
nhecimentos básicos em operações 
especiais através de matérias tais 
como Engenharia Astronáutica. 

Como para as outras Acade­
mias, a admissão para a Academia 
da Força Aérea é geralmente feita 
por indicações de Senadores ou 
Representantes do governo dos 
EUA, mas outros caminhos para 
obtenção de uma indicação para 
admissão também existem. 

C - A FORÇA EM RESERVA 

A força em Reserva tem por fi­
nalidade complementar os efetivos 
da Força em serviço ativo, em caso 
de mobilização. O pes.soal destina­
do ao oficialato é recrutado nas 
universidades, sendo que eles rece-
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bem formação básica e específica 
juntamente com o curso univer­
sitário, recebendo ao momento 
de sua graduação uma Comissã9 
de Oficial no primeiro posto. A 
·luz do treinamento que é feito 
durante a faculdade, os novos 
oficiais cumprirão anualmente um 
programa de meios-expedientes 
(part-time) por um final -de-sema­
na a cada mês, além de um treina­
mento de campanha com a dura­
ção de duas semanas. Todas as 
ocasiões em que desempenham 
serviço, seja nos finais-de-semana, 
no treinamento anual ou em caso 
de emprego, serão remunerados 
de acordo com o posto, pelo Go­
verno Federal. 

O - A GUARDA NACIONAL 
(National Guard) 

A Guarda Nacional é constituí­
da de grupos de voluntários da re­
serva do Exército e da Força Aé­
rea dos EUA, com uma Força 
combinada autorizada de cerca de 
500.000 homens, que se originou 
da milícia voluntária organizada 
em 1792. Cada estado, território e 
o distrito de Columbia tem suas 
Un idades da Guarda Nacional. As 
Unidades do Exército são adminis­
tradas pelo Departamento da 
Guarda Nacional do Departamen­
to do Exército e as Unidades da 
Aeronáutica pelo Departamento 
da Força Aérea. Os Atos Nacionais 
de 1920 e 1933 deram poderes ao 
Presidente para convocar as Unida­
des em tempo de crise nacional. 
Os Governadores podem também 
convocar as Unidades Estaduais 
durante greves, motins, desastres e 

A Def- Nacional 



O Oficial e a sua Formaçlo nas Forças Armedu dos EUA 

outras emergências. Em anos re­
centes, Unidades da Guarda Nacio­
nal têm controlado distúrbios ci­
vis, freqüentemente no meio de 
disputas. 

Um integrante da Guarda Na­
cional presta um juramento duplo 
ao governo federal e a seu estado. 
Em tempos de paz, um guarda de­
ve freqüentar 48 sessões de exercí­
cio e um treinamento de campa­
nha de duas semanas, anualmente. 
O pessoal destinado ao oficialato é 
recrutado nas Universidades, onde 
realizará treinamento idêntico ao 
observado no parágrafo anterior, 
recebendo ao término da faculda­
de uma Comissão de segundo-te­
nente. 

E - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tanto os oficiais da reserva co­
mo os regulares, mesmo antes do 
H. R. 13958, podiam cumprir os 
20 anos de carreira na Força Ar­
mada, o que lhes garante a apo­
sentadoria pelas leis americanas. 
Porém existiam diferenças entre 
os dois "status" no Corpo de Ofi­
ciais. A situação de oficial regular 
apresentava profundas vantagens 
em relação ao oficial da reserva 
durante o serviço ativo, no que 
~ange a oportunidades na carrei­
ra, reduções em efetivo, promo­
ções, além de outros aspectos. 
Após a aposentadoria, tanto os 
oficiais regulares como os da re­
serva são regidos em suas ativi­
dades pelas leis de conflito de 
interesses. Além das várias restri­
ções comuns a ambos, os oficiais 
regulares não podem também: 
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- Testemunhar em processo de 
queixa contra o país, se eles es­
tivessem em serviço ativo duran­
te a ocorrência do fato; 

-Testemunhar em processo de 
queixa que envolva a Força Arma­
da dentro de dois anos após a apo­
sentadoria; 

- Representar qualquer pessoa 
na venda de qualquer coisa às For­
ças Armadas; 

- Vender suprimentos ou mate­
rial bélico dentro de três anos após 
a aposentadoria para qualquer ra­
mo do Departamento de Defesa, a 
Guarda Costeira, a Administração 
Nacional Oceânica e Atmosférica 
ou ao Serviço de Saúde Pública. 

Além disto, os oficiais regulares 
devem registrar uma Declaração 
de Emprego com o Centro de Fi­
nancas e Contabilidade da Força, 
dentro de 30 (trinta) dias após a 
aposentadoria. 

Por último, existe a Legislação 
de compensação dupla que limita 
o pagamento de aposentado do 
oficial regular que dispõe de um 
emprego federal. Estes oficiais 
recebem seu salário civil na ínte­
gra, mas seus vencimentos milita­
res são reduzidos a uma taxa anual 
no valor da primeira ajuda de 
aposentadoria (Aux lnatv), de 
US$ 4.708,81 (dado de 01 ~ar 
79) , mais a metade de Seu ven­
cimento normal. 

Essas diferenças geravam uma 
situação desconfortante e insatis­
fatória para ambas as classes. Tais 
problemas perduraram .até o sur­
gimento do H. R. 13958. 

A nova legislação estabeleceu 
uma força toda regular, a partir 
de, no máximo, 11 (onze) anos de 
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serviço ativo, o que naturalmente 
faz com que o militar ao atingir 
os 20 anos de serviço ativo perten­
ça 'a Força Regular, desta forma 
eliminando as diferenças anterior­
mente existentes. 

Ao leitor pode parecer que seria 
temerário a equiparação de oficiais 
de origens diferentes, ou seja, os 
regulares das Academias, há longo 
tempo estabelecidas, tradicionais 
e de inquestionável eficiência, com 
os da reserva, de formação militar 
simultânea com sua universidade 
(ROTC) ou em período curto, pa­
ra o candidato já formado a n(vel 
superior (OCC,OCS & OTS). Co­
mo resposta a esta dúvida natural, 
surge primeiramente um fator co­
mum; a formação universitária, 
através de uma confiável e consis­
tente estrutura de ensino superior 
nos Estados Unidos. 

Para um maior esclarecimento, 
nada melhor do que a análise do 
que os próprios militares america­
nos têm a dizer sobre os métodos 
de formação de seus oficiais, se­
jam da reserva ou regulares. O Maj. 
Gen. Larry M. Killpack, Assistente 
do Vice-Chefe de t::stado-Maior, 
Assuntos de Pessoal, do Quartel­
General da Força Aérea dos EUA, 
em um trecho de sua alocução, na 
cerimônia de formatura do ROTC 
do Instituto Politécnico da Virgí­
nia (VPI/SU) em Blacksburg, Vir­
gínia, no dia 9 de junho de 1978, 
enfatizou aos formandos:" ... Não 
é por acidente que o ROTC é, por 
si só, a maior fonte de oficiais da 
!'!ação. Nós obtemos nossos ofi­
ciais de carreira de três fontes pri­
márias. Vocês todos conhecem as 
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Academias Militar, Naval e da For­
ça Aérea. 

As Academias estabelecem um 
currículo especificamente plane­
jado para se concentrar na educa­
ção e treinamento que necessita­
mos para uma proporção de nosso 
Corpo de Oficiais; no entanto, elas 
são estabelecimentos fixos com 
uma capacidade limitada. Mesmo 
se fosse econômica e administra­
tivamente possível fazê-lo, não 
tentaríamos produzir todos os 
nossos oficiais de uma fonte 
única. 

Nossas instruções do ROTC são 
ministradas como créditos de fa­
culdades e universidades através 
do país. 

Como as Academias das Forças 
Armadas, as Unidades do ROTC 
necessitam de um período longo 
para a seleção e formação de um 
oficial. Embora isto varie um 
pouco no ROTC (nós temos al­
guns alunos matriculados somente 
por dois anos), no entanto, preci­
samos saber de nossas necessida­
des com dois ou três anos de an­
tecedência para programação dos 
meios e recursos destas institui­
ções. 

Não é possível tanto para o 
ROTC ou Academias alterar dras­
ticamente os efetivos a serem for­
mados para satisfazer as necessida­
des das Forças Armadas, no caso 
de exigüidade de tempo em uma 
emergência. Para isto, existe em 
funcionamento uma terceira fonte 
que pode mui to bem atender a 
esta necessidade em pouco tempo, 
as Escolas de Treinamento e de 
candidatos a oficial (OCC, OCS & 
OTS). Nelas, com um mínimo de 
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tempo para seleção e formação, 
pode-se prover o fluxo de ofi­
ciais para o serviço ativo, mesmo 
para flutuação de efetivo rápida 
ou imprevista de acordo com a 
situação. 

Mas, como já foi dito, o ROTC 
tem sido e é a nossa maior fonte 
dos oficiais da Força Aérea ao 
longo dos anos. De fato , cerca de 
43% dos oficiais na lista de serviço 
ativo da Força Aérea hoje, foram 
comissionados através do ROTC. 
E, interessantemente, 43% dos ofi­
ciais da última lista de seleção para 
General de Brigada foram gradua­
dos pelo ROTC - quase o dobro 
da percentagem dos formados 
pela Academia da Força Aérea. 

E, como um adendo, posso 
mencionar que a qualidade acadê­
mica média de graduados de am­
bas as fontes é excelente. De fato , 
os critérios acadêmicos para sele­
ção ao programa de bolsas de es­
tudo para o ROTC são iguais àque­
les para admissão na Academia. 

Os graduados pelo ROTC tam­
bém têm uma outra característica 
que é valiosa para as Forças Arma­
das como organizações militares 
e para si mesmo como indivíduos. 

Todos vocês têm tido convivên­
cia com a sociedade civil e no 
meio universitário, através de seus 
companheiros de faculdade e de 
seu dia-a-dia no "campus". Isto 
ajuda a assegurar que nós estamos 
basicamente em consonância com 
os valores da sociedade que ser­
vimos. Esse conceito é um dos 
mais antigos é mais cuidadosamen­
te preservados entre todas as tradi-
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ções das Forças Militares Ameri­
canas ... " 

Quanto à Guarda Nacional, 
além de atuar como instrumento 
governamental de acordo com a 
lei, ela funciona indiretamente co­
mo elemento congraçador da po­
pulação, que em suma é quem in­
tegra seus efetivos. A responsabili­
dade pela manutenção da ordem 
pública não se limita apenas aos 
órgãos governamentais, ação esta 
que é exercida também efetiva­
mente pela porção da sociedade 
civil que constitui a Guarda Na­
cional. É, portanto, um órgão 
importante na preservação dos 
valores e ideais comuns do povo 
americano, a um custo impres­
sionantemente baixo, se consi­
derados os benefícios que ela 
traz junto à opinião pública, 
mesmo em situações de norma­
lidade, e nos malefícios que resul­
tariam de sua não existência. 

O recrutamento para o ROTC 
nas universidades e para o OCC, 
OCS ou OTS entre os voluntários 
já possuidores de um diploma de 
nível superior, representa, por si 
ri>, um passo muito importante 
na popularização das Forças Ar­
madas, junto à classe intelectual 
mais esclarecida da sociedade 
civil, responsável pela criação -de 
novas tecnologias, pelo estudo 
e apreciação das ideologias de go­
verno, pela divulgação cultural em 
todas as camadas sociais, entre ou­
tros importantes aspectos. Além 
do que, estabelece como patamar 
para o oficialato, o nível superior, 
equiparando assim, culturalmente, 
estes oficiais aos egressos das Aca­
demias M i fitares. 
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IV - CONCLUSAO 

As profundas diferenças entre a 
estruturação do oficialato nas For­
ças Armadas Americanas e Brasi­
leiras são um fato, como pode o 
leitor concluir. Todavia, é possível 
também identificarmos vários pon­
tos positivos de grãnde importân­
cia na organização do oficialato 
americano, que podem ser de gran­
de utilidade às Forças Armadas de 
qualquer país, pelos objetivos por 
eles atingidos, de interesse comum 
a qualquer nação. 

Dentre esses pontos, pode-se 
ressaltar o estabelecimento do n í­
vel superior como plataforma cul­
tural para o oficial da reserva. De 
fato, em qualquer país possuidor 
de uma infra-estrutura universitá­
ria confiável, a adoção do sistema 
de recrutamento de candidatos a 
oficial nas universidades é perfei­
tamente viável, sendo que a médio 
prazo, todos os oficiais da reserva 
disporiam de nível superior. Quan­
to ao custo para a instauração do 
programa, pode-se concluir que 
bastariam apenas algumas adap­
tações nos sistemas já existentes, 
mantendo-se os celltros de forma­
ção lá em funcionamento, para 
os períodos de treinamento em 
campanha ou em regime de inter­
nato, e destacando seu próprio 
pessoal para instruções nas pró­
prias universidades, com o apoio 
de Unidades Militares das proxi­
midades. A luz do que é feito nos 
Estados Unidos, o curso seria ofe­
recido apenas nas universidades 
pré-escolhidas pelos Comandos 
Militares, e o número de vagas 
preenchido medi ante prévia se-
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leção entre os alunos candidatos 
ao ingresso no curso. Os objeti­
vos a serem atingidos com a ado­
ção deste programa, seriam os 
mesmos já mencionados neste ar­
tigo, quando da análise do modelo 
americano, além do que a especia­
lização universitária do oficial po­
deria, eventualmente, ser aplica­
da a serviço das Forças Armadas. 

O oficial das Forças Armadas 
Brasileiras, a par de suas primeiras 
obrigações, desempenha ainda fun­
ções de caráter singular. No aspec­
to jurídico, em seu dia-a-dia na ca­
serna, freqüentemente o oficial 
pode ser encarregado de uma Sin­
dicância, um Inquérito Policial Mi­
litar, ou mesmo a participação em 
Conselhos de Justiça. Extra-ofici­
almente ainda, presta apoio a seus 
subordinados, face ao grande nú­
mero de problemas sociais e jurí­
dicos que, inevitavelmente, os en­
volvem. 

Para a defesa de seus interesses 
jurídicos, os militares dos Estados 
Unidos dispõem de um Corpo Ju­
rídico de oficiais, anteriormente 
descrito neste artigo. A instaura­
ção de um programa similar em 
qualquer país, implicaria em um 
ônus adicional ao governo, sem 
sombra de dúvida. No entanto, em 
sendo do interesse do país um 
Corpo Jurídico Militar, poderia 
ser viável o aproveitamento ae 
uma infra-estrutura sólida já exis­
tente. Em verdade, uma formação 
completa em O irei to nas Acade­
mias Militares, como complemen­
tação do currículo já existente, su­
priria essas necessidades, represen­
tando um custo aceitável, conside­
rando-se os benefícios a serem ob-
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tidos com tal programa, pois além 
da formação de oficiais com po· 
tencial para integrarem um even· 
tual Corpo Jurídico Militar, todos 
os oficiais de carreira, a médio pra­
zo, passariam a dispor também de 
uma formação civil a nível supe­
rior, além da. militar, na área do 
Direito, plenamente utilizável em 
seu trabalho nos Corpos de Tropa, 
seja qual for sua Arma, Quadro ou 
Serviço. 
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O PRÍNCIPE 
PERFEITO 

Joaquim Thomaz 

F oi de surpresa, senão, 
mesmo, de espanto, a 
indiferença da nossa im-

prensa ao registrar a morte, há dias 
ocorrida, do professor Pedro Cal­
mon Moniz de Bittencourt, figura 
ilustre de Mestre e de Historiador 
que o Brasil acaba de perder. 

Era ele, em verdade, uma figura 
suma no campo da I ntelectualida­
de, abrangendo as mais delicadas 
manifestações do Espírito, a elas 
dando o fulgor do seu talento 
peregrino que se apresentava sem­
pre fulgurante fosse na prosa, 
fosse na escrita, fosse no verbo, 
pois que a sua ilustração não se 
restringia ou se acomodava em 
uma só destas coisas, mas era 
ampla, difusa, universal, não se 
atendo somente em escrever, mas 
também se expandindo no falar, 
quando por tantas ~ezes a sua 
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oratória chegava aos limites do 
Sublime. 

Tive a fortuna de ser dele amigo 
por mais de sessenta anos batidos, 
desde a vez em que nos encontra­
mos na redação da "GAZETA DE 
NOTrCIAS" como redatores do 
jornal, e que tínhamos vinte e vin­
te e um anos, respectivamente, 
com a cabeça cheia de sonhos e o 
coração palpitando à glória da 
mocidade que enfrentava, galhar­
da, as asperezas que (amos encon­
trando no nosso caminho de rapa­
zes pobres que necessitavam traba­
lhar para poder prover-se do neces­
sário para as nossas vidas que vi­
nham despontando . .. 

A hora crucial, mesmo, para 
que estivéssemos todos ou quase 
todos - redatores, repórteres, 
fotógrafos, contínuos - nos seus 
lugares na redação, era de cinco às 



oito, quando cada um de nós fazia 
o seu trabalho e o entregava ao 
José Guilherme, então secretário, 
homem sisudo, grave, solene, I ido 
nos clássicos, que também secre­
tariava a "A NOTrCIA" que na­
quele tempo se imprimia em 
papel cor-de-rosa e era dirigido 
pelo querido Candido Campos, o 
homem das camisas mais espalha­
fatosas e das gravatas mais berran­
tes que já conheci neste R i o de 
Janeiro. 

Quando o Wladimir Bernardes, 
dono do jornal, chegava à "Gaze­
ta", todo mundo corria a vê-lo no 
seu gabinete. O nosso diretor era 
um homem de mil simpatias. Re­
partia-se, com efusão, por todos 
nós, dando atenção a todos e a 
todos tratando com doçura e afa­
bilidade. A maioria queria "vales" 
de vinte e trinta mil réis já prepa­
rados, que necessitavam da rubrica 
do "chefe" para serem pagos pelo 
Ernesto Bernardes, tio de Wladi­
mir, que então exercia as árduas 
funções de gerente. Estava no po­
der Artur Bernardes e a "Gazeta" 
ia próspera nesse tempo com 
grande publicidade que lhe era da­
da por influência do governo. 
Além do Pedro Calmon e eu, ainda 
lá estavam na redação o Humberto 
de Campos, o Waldemar Bandeira, 
o Sisinio Rodrigues, o Alfredo 
Bernardes, o Astério de Campos, 
Mme. Chrysanthême - famosa jor­
nalista, hoje quase inteiramente 
esquecida - Franklin Palmeira, 
Francisco Schettino, Madeira de 
Freitas, Dermeval Sá Lessa, Raul 
de Leoni, Agripino Grieco, Edu­
ardo Daneman, Délio FlOres, Ray­
mundo Magalhães (pai do acadê-

A Oafes. Nacion11l 

O Prlncipe Perfeito 

mico de · igual nome), Carlos 
Cerqueira, Adauto Sobral, Joa­
quim de Melo, o fotógrafo Jatahi, 
os contínuos Ermirio e José Riola, 
nome um pouco esquisito, mas 
que lhe caía bem pela sua figura 
magriça e macilenta, com sua 
bigodeira à lusitana e a sua careca 
luzidia, mas perfeito sempre no 
trato respeitoso com que nos 
distinguia quando nos vinha servir 
o café, fazendo sempre uma me­
sura e nos chamando sempre de 
"vossas excelências". Usava suspen­
sórios e colarinho alto com uma 
surrada gravata borboleta. Era típi­
co o Riola com as suas mesuras e 
as excessivas gentilezas. 

Mas, regressemos ao tema prin­
cipal deste artigo que é o Pedro 
Calmon, que seria, mais tarde, ca­
tedrático de Direito Constitucio­
nal na Faculdade Nacional de 
Direito, Magnífico Reitor da Uni­
versidade do Brasil, Presidente do 
Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, membro da Academia 
Brasileira de Letras e Sócio da 
Academia das Ciências, de Lisboa, 
homem afável e bom, homem 
digno por todos os aspectos em 
que pudesse ser visto, e que rea­
lizou uma obra memorável quando 
Reitor da nossa principal Univer­
sidade, impulsionando-a, desenvol­
vendo-a, acelerando-a, mQderni­
zando-a, pondo-a no mesmo nível 
das principais Universidades de 
todo o mundo e dotando-a de pro­
fessores do mais alto nível peda­
gógico e que bem entendiam do 
seu árduo ofício da arte de ensi­
nar. 

Quero contar aqui um episódio 
ocorrido entre eu, o Pedro Cal-
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mon e o Humberto de Campos e 
vários redatores na redação da 
"Gazeta de Notícias": 

Humberto de Campos que lera 
um soneto meu publicado na vés· 
pera na respectiva seção .literária 
do jornal, logo que entre1 na sala 
da redação foi me .dizendo: " Para­
béns pelo bonito soneto de on· 
temi Mas você escreveu ali um 
adjetivo que compromete int~ir~­
mente a estrutura dele. E o adjett· 
vo " BRUSCO" que está rimando 
com "O FUSCO" e, levantando-se 
da cadeira onde estava sentado, to· 
mou-me pelo braço e caminh~u 
comigo até onde estava a coleçao 
do jornal do mês, disposta sobre 
uma larga mesa. forrada d~ f~ltro 
verde. Abriu O·JOrnal e for dtreto 
à página onde estava impresso o 
soneto e leu: 

"A estrela viva dos meus sonhos 
eras 

Tu, meu Amor, que assim 
resplandecias: 

Com tua luz vivíssima vivias 
Com todo brilho das demais 

esferas/ 
Tinha a tristura hibérnica das 

heras 
O teu olhar de lâmpadas 

doentias, 
Farta de bens jamais tu te sentias, 
Cheia de males de antiquadas 

Eras! 
Ardeste sempre no meu teto 

BRUSCO, 
Na tua sombra agora inda me 

ofusco, 
Procurando-te a luz entre os 

.abrolhos; 
Vivo só te esperando noite e dia, 
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Com saudade de quando 
escurecia 

E tua luz me adormecia os olhos!" 

A turma, generosa, bateu pai· 
mas, quando Calmon sentenciou: 
o Brusco estava absolutamente 
certo, pois que eu .o empregara 
corretamente no sent1do de emba· 
çado, de turvo, de nevoento, d~ 
cerração. Corremos todos aos dl· 
cionários e lá estava: " Brusco- do 
Latim Ruscu ou do Italiano Brus· 
co? - áspero, arrebatado, impre­
visto, rápido, ESCURO, NUBLA· 
DO, SOMBRIO". No auge da ale· 
gria, pois que todos nós sorríamos 
com o sucedido, ~umberto ~os 
disse a todos que trnha aprendido 
mais uma, pois até. ali "brusco" 
era para ele uma co1sa que a~on· 
tecia sem se esperar, de modo mo· 
pinado, surpreendentemente. 

Da í para cá Pedro Calmon e eu, 
quando nos víamos, e se acaso, 
quiséssemos nos referir ao me!"o· 
rável Humberto de Campos, nao o 
evocávamos pelo nome de batis· 
mo mas apenas e só, pelo desig-

, I 11 f 
nativo de "0 Brusco , o que a· 
zíamos por entre boas risadas e o 
próprid Humberto, que sabia dis­
so, também ajudava a rir, pois que 
era um episódio longínquo da nos· 
sa distante mocidade e servia mui­
to para adoçar a lembrança dos 
nossos primeiros embates na nossa 
comum e idêntica peleja de traba· 
lhar para sobreviver. 

Fiquei pasmado, suspenso, ler­
do e quedo quando vi o modo por 
que trataram o fato doloroso do 
passamento de Pedro Calmon. O 
noticiário da imprensa foi o mais 
pífio possível, à exceção louvável 
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de dois ou três jornais. A televisão, 
tão pródiga e exagerada para com 
certas coisas que acontecem neste 
Pafs, foi da mais enervante mudez, 
não registrando no vfdeo o cortejo 
do grande morto no Cemitério de 
São João Batista. 

A pobreza mental, da qual cons­
tantemente padecemos, só abre 
alas e canta loas a certos afortuna­
dos que estrelam o nosso futebol 
e o nosso carnaval. Quando morre 
algum deles é, então, um deus-nos­
acuda: as fanfarras ressoam aos 
ares, os jornais abrem páginas de 
alto a baixo para celebrar o "gê­
nio" que soube, em vida, arrastar 
aos pés uma bola ou, então, puxar 
um samba nas passarelas da cida­
de. As multidões se movimentam 
e, quase sempre, transformam 
um féretro numa festa. Só faltam 
soltar fogos. Enterram o morto 
debaixo de cantorias que até o en­
terro fica mais parecido com um 
meeting pol ftico do que mesmo 
uma cerimônia grave e séria como 
deve ser o da despedida de alguém 
que parte deste mundo. 

A gente fica contristado com 
o ver a desenvoltura dos fãs que 
acorrem ao campo-santo para o 
enterro de um baterista de roda de 
samba ou de um ponta-esquerda 
que disputou e ganhou com mui­
tos gols renhidas partidas de fute­
bol. Mas tudo isso a nossa boa gen­
te faz com a maior candura e pure­
za, com a inocência de uma crian­
ça quando atira uma pedra. A bo­
çalidade enreda-a toda e não há 
por que tirá-la da ( ... 

Felizmente não houve nada dis­
so no enterro do inolvidável ami­
go Pedro Calmon. Os amigos que 
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o levaram à sua tumba- onde dor­
mirá justamente até ã chegada das 
trombetas do Ju(zo Final- porta­
ram-se como deviam se portar. Es­
tavam todos compungidos e tristes 
com a sua infausta morte tão de 
todos nós sentida, tão de todos nós 
chorada, tão de todos nós lastima­
da, pois que todos o admiravam, o 
queriam, o estimavam pelas suas 
excelsas virtudes de cidadão e de 
cavalheiro. 

Sob certos aspectos podia-se en­
contrar na sua figura a daquele 
infortunado rei Dom João li, de 
Portugal, a quem a História cha­
maria o Príncipe Perfeito - admi­
nistrador excelente, homem de 
ação e de brio, morto envenenado 
em Alvor, junto de Faro, no Al­
garve, e que teve um governo so­
bremodo movimentado, quiçá are­
jado, quando revolucionou toda a 
vida administrativa da veneranda 
Lusitânia de tantas glórias, e com 
mão forte conteve o fmpeto dos 
fidalgos que contra ele conspira­
vam, eliminando-os com a ajuda 
de seus fiéis. 

A semelhança de Calmon com 
tal personagem pode ser vista, tão­
só, na equânime simpatia de que 
ele gozava em todas as rodas da so­
ciedade brasileira, mormente na­
quelas em que-ele era pessoalmen­
te conhecido e nas quais se fatia 
estimar pelas excelências de seu 
bom caráter e pelos afagos de seu 
coração. 

Era de fato um pr(ncipe perfei­
to pelas realizações que fez com a 
sua inteligência e a sua sabedoria, 
quer no campo de.seu trato huma­
no - afável e sempre gentil - co­
mo ainda na lavoura a que o seu 
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Infantaria, o que, aliás, é uma pos­
sib ilidade comum às demais Armas 
e Serviços. 

Deve dispor de pessoal adestra­
do para, junto com os equipamen­
to s adequados prestar apoio log(s­
t ico a partir de uma área selecio­
nada, no terreno, sendo desejável, 
mas não imprescindível, o aprovei­
tamento da infra-estrutura econô­
mica local. 

Para fins de otimizar a eficiên­
cia e eficácia do apoio, seus meios 
devem, em princípio, ser emprega­
dos de forma concentrada. O 
apoio de manutenção, por sua vez, 
deve sempre que poss(vel incluir a 
presença de equipes trabalhando 
junto às Unidades apoiadas. 

Veremos em seguida as impl ica­
ções das características acima resu­
midas para a administração, instru­
ção e filosofia de trabalho do B Log 
como uma Organização Militares­
pec ífica de apoio. 

Instrução 

Toda a instrução do B Log deve 
ser planejada com vistas à missão 
específica ou função essencial da 
Unidade: prestar apoio logístico a 
uma GU, em campanha ou em 
tempo de paz. Para cumprir essa 
missão primordial, a Unidade deve 
d ispor de pessoal especializado em 
d iferentes áreas como mecânica de 
automóveis e de armamento; usi­
nagem; solda; pintura; lanterna­
gem; capotaria; marcenaria; eletri­
cidade de automóveis; saúde; con­
dução de viaturas leves e pesadas, 
comuns ou especializadas; arma­
zenagem e distribuição de com­
bustíveis e lubrificantes, gêneros 
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alimenHcios e peças de reposição 
em geral. 

Desse modo, o adestramento 
dos B Log está relacionado ao de­
senvolvimento das habilidades e 
especializações necessárias aos tra­
balhos de manutenção e relaciona­
dos a indiv(duos, frações, Subuni­
dades e à Unidade como um todo. 
Os homens devem ter capacidade 
de efetuar os trabalhos especiali­
zados tanto na sede do B Log 
quanto no campo, pressupondo-se, 
inclusive na pior hipótese, dada a 
localização da área de apoio logís­
tico, de não se poder contar com 
nenhum ou quase nenhum recurso 
local, isto é material ou infra-es­
trutura industrial e de serviços. 

Além do adestramento, a Uni­
dade deve buscar também, através 
da instrução, melhorar o seu apres­
tamento- capacidade de no menor 
tempo possível passar de uma si­
tuação de paz ou de rotina para 
outra de pronto emprego opera­
cional - em condições de rapida­
mente deslocar-se e desdobrar-se 
no terreno prestando seu apoio . 

Esta capacidade implica em dis­
por do pessoal adestrado e do ma­
terial, incluindo viaturas e equipa­
mentos, em condições adequadas 
de uso e de deslocamento. 

A Unidade deve, ainda, como 
requisito operacional, ter condi· 
ções de defender-se a si própria, o 
que inclui a defesa das instalações 
e dos comboios nos deslocamen­
tos. 

Vemos assim que a operaciona­
l idade do B Log está estreitamente 
ligada a sua especialidade como or­
ganização de manutenção e supri­
mento, distinguindo-o das demais 
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OM, principalmente as de combate 
e, em menor escala, das de apoio 
ao combate. O truísmo ou caráter 
óbvio da proposição é apenas apa­
rente haja vista a tendência de os 
Cmdo de GU tratarem as OM su­
bordinadas de forma homogênea, 
partindo do princípio que os 
8 Log são "antes· de mais nada, 
Organizações Militares" e, portan­
to, sujeitas às mesmas injunções 
do serviço. 

Este ponto é fundamental, sen­
do justamente o objetivo maior do 
presente trabalho, tentar demons­
trar que o 8 Log embora não pos­
sa ser igualado a uma empresa, de­
ve ser administrado de forma em­
presaria~ e ter respeitada a sua na­
tureza específica e técnica, voltada 
à produção. 

A conseqüência principal para o 
planejamento da instrução, das 
considerações feitas acima é o ca­
ráter essencial e pragmático sob 
que deve ser encarada a instrução 
de qualificação de modo que o sol­
dado aprenda fazendo, trabalhan­
do em estreito contato com o gra­
duado chefe da equipe, à seme­
lhança do relacionamento apren­
diz-artesão nos primórdios da in­
dustrialização. Estamos nos refe­
rindo apenas às OM das seções ou 
oficinas que efetivamente estão 
voltadas para os trabalhos de ma­
nutenção ou suprimento; as de­
mais poderão ter uma 110 normal, 
como nas demais OM. 

A 118 continuaria a ser min istra­
da conforme prevê o PP, visto ser 
fundamental tanto para a forma­
ção do reservista quanto para o 
próprio serviço militar e disciplina 
que os novos soldados tenham 
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uma sólida formação militar ini­
cial, conservada ao longo do ano 
com o mínimo indispensável de 
Ordem Unida (Formaturas), Edu­
cação Física e Serviços de Escala. 

A parte comum do 110 seria in­
corporada à 118, considerando-se 
suficiente o período de dez sema­
nas para a formação básica do sol­
dado de 8 Log. Convém lembrar 
que o Cmt OM pode alterar as pre­
visões de carga horária dos PP, a 
fim de atender às peculiaridades 
da Unidade. 

A parte pecul iar da 110 das 
OM diretamente ligadas ao esforço 
de produção do 8 Log seria minis­
trada através do desempenho efeti­
vo dos cargos correspondentes no 
próprio trabalho nas oficinas, ao 
longo do restante do ano, confor­
me previam os PP antigos. 

A justificativa para as propostas 
acima é que não podemos deixar 
de considerar que o recruta incor­
porado num 8 Log (e com mais 
forte razão nos Parques) deve ser 
encarado sob um enfoque duplo: 
1«?) O do Serviço Militar; neste ca­
so deve ser formado como soldado 
após a 110. 2«?) O do 8 Log como 
uma OM específica com encargos 
específicos de produção, seme­
lhantes a uma empresa de manu­
tenção privada, carecendo de mão­
de-obra semi-especializada. Acredi­
tamos que ambos os objetivos se­
riam atingidos mediante a 118 (10 
semanas) e o trabalho diário nas 
oficinas no restante do ano. Isto 
porque em caso de mobilização o 
que o 8 Log vai precisar realmente 
é de homens especializados nas 
áreas de manutenção e suprimento 
de material bélico os quais, após 
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breve reciclagem da instrução bá­
sica estariam em condições de de­
sempenhar suas tarefas de nature­
za técnica. O mais difícil, custoso 
e demorado é a formação de espe­
cialistas e não a do combatente bá­
sico. 

O CFC, por outro lado, deveria 
ter igualmente um caráter alta­
mente pragmático na fase peculiar, 
de modo que os instruendos real­
mente tivessem oportunidade de 
executar os trabalhos previstos nas 
suas OM, após uma breve introdu­
ção teórica de cada assunto cor­
respondente. A oficina, e não a 
sala de aula, deveria ser o local 
mais frequente de instrução. 

Estamos querendo defender que 
a instrução de Cabos e Soldados 
dos 8 Log deve ser adaptada as 
peculiaridades da OM como Orgão 
de Manutenção, sem prejuízo sen­
sível dos objetivos essenciais pre­
vistos nos PP. 

Administração e Filosofia 
de Trabalho 

No que se refere ao apoio log fs­
tico, o B Log pode ser comparado 
a uma empresa privada prestad~ 
ra de serviços de manutenção (in­
cluindo o suprimento). Dessa for­
ma, deve sofrer as mesmas injun­
ções administrativas no campo da 
Administração de Produção que é 
uma área especializada da Admi­
nistrativas no campo da Adminis­
tração de Produção que é uma 
área especializada da Administra· 
ção de Empresas. Isto não signifi· 
ca que o 8 Log deva ser igualado 
a uma empresa, visto que, por ser 
uma OM, sofre injunções insubs· 
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titu íveis e intransferíveis. A orien· 
tação do Cmdo é que deve ser em· 
presarial e não tratar a Unidade 
como se ela fosse de arma base. 

Aceita a premissa acima, segue­
se todo um corpo de reflexos so­
bre a instrução, já tratados, e so· 
bre a filosofia de trabalho e de 
atuação do pessoal, particularmen­
te dos oficiais: exercício efetivo 
das funções de Planejamento e 
Controle da Produção; uma Seção 
de Compras dinâmica e flexível; 
avaliação de custos; controle de es­
toques sistemático e constante; 
supervisão adequada da mão-de· 
obra; controle de qualidade; de­
senvolvimento de sistemas e mé­
todos de trabalho, treinamento 
especializado do pessoal, acompa­
nhamento do desenvolvimento 
tecnológico relativo a novos pro· 
cessos de trabalho, ferramenta! e 
auto-peças, etc; enfim, toda uma 
gama de atividades no campo. de 
racionalização do trabalho e de 
uma gestão empresarial da orga· 
nização. 

Pode-se dizer que o 8 Log 
como organização prestadora de 
serviços exige para ser eficiente e 
eficaz, de parte de seus oficiais, 
particularmente do Cmt, E/4, 
E/3, Cmt e Subalternos da Cia 
MB e Cia lnr conhecimentos de 
Administração de EmpreSas, em 
especial de Administração de Pro­
dução, além de um m fnimo de 
conhecimentos técnicos relativos 
ao material e serviços ligados à 
manutenção e suprimento de Ma­
terial Bélico e ao Transporte. 

O que vemos, no entanto, é 
que algumas vezes os oficiais clas­
sificados em 8 Log não dispõem, 

101 



O S.talhlo Logístico 

por formação, dos conhecimentos, 
vivência e experiência exigidos. 
atuando, em conseqüência, como 
diletantes, sem compreender as pe­
culiaridades da OM. O fato se agra­
va por ser o B Log Unidade que 
reúne oficiais de diferentes Armas 
e Serviços, além de receber trata­
mento não diferenciado dos Cmdo 
de GU, cujos oficiais do EM tam­
bém tendem a não perceber e res­
peitar a natureza log fstica de Or­
gão de Manutenção dos B Log. 

Desejamos reiterar que não es­
tamos advogando uma "apaisani­
zação" dos B Log, pois seria alta­
mente negativo e prejudicial para 
uma OM, funcionar e ser coman­
dada e administrada como se fos­
se uma organização civil, perden­
do as características da profissão 
militar. As formaturas diárias, as 
solenidades cívico-militares, os ser­
viços de escala, o culto aos nossos 
valores, vultos e srmbolos nacio­
nais, o respeito às normas discipli­
nares militares são fatores indis­
pensáveis e insubstitu íveis numa 
OM e devem ser seguidos nos B 
Log. Advogamos sim, atenção no 
caráter específico e logístico da 
Unidade, a orientação do Cmdo 
concentrada na missão principal 
da OM: prestar apoio logístico na 
paz ou em operações. 

O Cmdo do B Log é difícil jus­
tamente por ser uma OM logísti­
ca com os problemas comuns das 
demais OM acrescentadas de ou­
tros de caráter mais técnico e de 
produção. (Vtr, Conj e Armamen­
to das OM apoiadas). 

O que fazer? O que propomos 
para superar as dificuldades apon­
tadas? 
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Julgamos que os Cmt de B Log 
deveriam sempre que possfvel ser 
escolhidos dentre aqueles oficiais 
com curso de moto ou armamen­
to ou com alguma vivência em 
Unidades de Manutenção. Reco­
nhecemos, no entanto, que alguns 
oficiais de armas classificados em 
B Log se esforçam e são bem-suce­
didos em adquirir mentalidade lo­
gística, prestando bons serviços à 
Unidade. ~guns, inclusive, adqui­
rem ao longo da carreira, experi­
ência, vivência e conhecimentos 
profundos de apoio logístico. Os 
S/3, pelo menos deveriam ser Ca­
pitães com EsAO ou Majores de 
Material Bélico ou de Intendência . 
Os B Log devem procurar inscre­
ver seu pessoal de produção em 
cursos de treinamento sem ônus, 
ministrados pelas Empresas Auto­
mobilísticas ou de Auto Peças, 
nas próprias sedes das Unidades e 
se possível, trazer o pessoal civil 
instrutor para dentro da própria 
OM. Os Tenentes de Mat Bel de­
vem aprofundar-se mais no con­
teúdo técnico da manutenção, pes­
quisando diretamente junto a pro­
fissionais civis ou lendo publica­
ções técnicas, distribuídas pelas 
empresas do ramo. De forma se­
melhante, uma parte dos oficiais 
de Intendência deveria ter opor­
tunidade, na carreira, de se dedi­
carem à logística em contraposi­
ção à Administração Financeira e 
Orçamentária, o que aliás já foi 
tema de proposta ao EME. 

Os EM das GU poderiam evitar 
sempre que possível, atribuir aos 
B Log encargos estranhos às mis­
sões de apoio logístico. Deveriam, 
ainda, atentar para a natureza es-
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pecffica da OM em todas as mis­
sões atribu fdas às OM da GU, o 
que não significa que o B Log 
não deveria participar de qualquer 
evento, e sim, que nos planejamen­
tos, a participaça'o dos B Log de­
veria ser coordenada e influencia­
da pela sua natureza espec f fica 
de órgão logístico. 

Os EM de GU devem considerar 
que, quanto mais um B Log puder 
trabalhar na sua rotina, concentra­
do no apoio logfstico, mais ele 
estará se adestrando bem como 
preparando adequadamente a re­
serva. 

Conclusão 

Esperamos ter feito algumas 
observações úteis quanto aos B 
Log como Organização Militares­
pedfica. Tentamos defender a Lo­
gfstica Militar que ao lado da táti­
ca e da estratégia formam o gran­
de tripé de nossa profissão. 

Nossa posição é que a Logfstica 
deve ter maior atenção e maior 
peso no ensino, na instrução e 
nos planejamentos operacionais. 
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Antes de se debater a questão se 
o Mat Bel deve ser Quadro, Arma 
de apoio ao Combate ou Serviço' 
é preciso que ele, através das OM 
correspondentes, particularmente, 
dos B Log, aperfeiçoem seu ades­
tramento e aprestamento, fazen­
do-se respeitar pela eficiência e 
eficácia do seu pessoal e daquelas 
Unidades, o que exige muito esfor­
ço e trabalho, com a agravante 
da falta de recursos. Estamos 
exortando o aperfeiçoamento· dos 
B Log e do seu pessoal, o que não 
implica, obviamente, em qualquer 
crítica negativa ao estado atual 
deles, mesmo porque não dispo­
mos de dados obtidos de pesquisa 
de campo quanto à qualidade do 
apoio prestado pelos B Log do 
Exército como um todo, o que 
aliás, seria interessante que fossê 
efetuado. 

1 Em recente artigo 6 feita uma explícaeio 
didética das origens e fundamentos dou· 
trinérios da Logfstlca. Ver "A ARMA DE 
LOG(STICA" do Ten Cel lnt OEMA Luiz 
Geraldo Matheus Figueira - A DEFESA 
NACIONAL- JANI FEV 84. 

O Ten Cel QMB Ivan Fialho tem os cursos militares da Academia Militar 
das Agulhas Negras (AMANJ, da EsAO e da Escola de Comando e Estado: 
Maior do Exército (ECEME). No campo civil, é graduado em Administrafão 
Pública pela Escola de Administração da Universidade Federal de Pernambu· 
co, com Mestrado em Administração de Empresa, na área da Teoria de Org11· 
nizações e Comportamento Organizacional, pela Escola de Administração·de 
Empresa de São Paulo, Fundação Getúlio Vargas, São Paulo. Está atualmenfe 
stUVindo no Comando da fi! RM/DE e Comando da P. DE. 
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Nivela por cima a qualidade dos seus produtos. 
Para isso ela teve que se 
transformar na fábrica 
mais bem equipada da 
América Latina. 

CatTega a responsabilidade de ser a melhor. 
Assistência técnica 
espalhada por todo o país 
e rápida reposição de peças. 

Dá a maior forca para o pessoal do campo. 
Para um país com vocação 
agrícola, nada melhor do 
que o talento da Fíatallis. 

----empregos para os trabalhadores brasileiros. 

-... _ ... -- --­.......... ---
-~-.-..---_, uma concessionária Fiatallis. Ela pode fazer por você 

·to mais do que você imagina. 

No Brasil, gera milhare 
de empregos diretos 
e indiretos, entre 

· operadores, mecânicos 
técnicos e engenheiros . 

............... ............. .., ...... ~ 
35 ANOS EM NOSSA TERRA 



ASPECTOS 
FILOSÓFICOS 
E EDUCACIONAIS 
NA OBRA DE RONDON 

Parte 11 

João Marinonio Aveiro Carneiro 

RONDON E O RONDONISMO 

VIDA 

I niciando sua vida como 
ajudante do então Major 
Antonio Gomes Carneiro, 

herói da Lapa, o 1? Tenente do 
Estado-Maior de 1 ~ Classe, em 
1890, viu abrir-se diante de sr uma 
vida em prol da Religião da Hu­
manidade. 

Em sua trajetória pelos Sertões 
do Brasil, Rondon não só tratou 
dos problemas ligados à Telegrafia. 
A gama de trabalhos desenvolvidos 
são de tal ordem que apresenta­
mos em anexo a este trabalho. De 
vida simples e austera, desde 
os tempos primeiros de sua exis­
tência, nunca saiu da Escola Mili­
tar enquanto aluno. Sem livros 
por não possuir recursos, buscava 
através de grande esforço e persis­
tência, com anotações e estudo, o 
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almejado título de alferes-aluno o 
que poderia liberá-lo um pouco de 
tanta privação que se impunha. 
T ai desiderato custou-lhe quase 
que a própria vida, vítima que fora 
de insidiosa doença. 

Vencida esta etapa, apesar de 
dificuldades inúmeras, consegue, 
em 04 de julho de 1888, o almeja­
do título de Alferes-aluno. Era um 
título acadêmico de ditrcil obten­
ção, vez que era um prêmio àque­
les que, no 19 e 29 anos, não tives­
sem obtido nota inferior a "plena­
mente" em nenhuma matéria. 

Participante de primeira hora 
dos movimentos abolicionista e da 
Proclamação da República, Ron­
don via em seu mestre Benjamin 
Constant, o paradigma a ser segui­
do por toda a vida. Sendo necessá­
rio a ligação entre a "Brigada Es­
tratégica" e os oficiais revoltados 
da Armada, Benjamin Constant, 
ind ica-o juntamente com Tasso 



. 
Aspectos Filo16ficos e Educacion~~is ne Obre de Rondon 

Fragoso para tão importante 
missão. 

A República recém-proclamada 
institu i a Comissão Construtora 
da Linha Telegráfica de Cuiabá ao 
Araguaia, para ali vai Rondon. 
Sempre desejara construir um dia 
a carta de seu Estado natal. Segui­
dor, com fervor, das idéias de José 
Bonifácio de Andrada e Silva, que 
já em 1823, propunha a extinção 
do tráfico dentro de 4 a 5 anos, 
abolindo gradualmente a escravi­
dão dentro de 33 anos, defensor 
da fraternidade entre os Homens, 
da liberdade dos negros e de pro­
teção ao silv(cola, trilogia que foi 
a sua marca ao longo de sua vida. 

Podemos caracterizar a vida de 
Rondon, sertanista e explorador, 
em fases. A primeira delas, de 
1890 a 1898, em que foram assen­
tados 580 Km de linha e o levanta­
mento topográfico de 600 quilô­
metros de estrada por terras nunca 
dantes atravessadas por homem 
branco, a terra dos Bororo. Esta 
foi , em suas próprias palavras 
"minha escola, meu chefe, e que 
haveriam de empenhar toda a ativi­
dade de minha vida e o meu inque­
brantável entusiasmo pelo serviço 
da Pátria e da Repúblics;,'l9 

De 1892 a 1898, como chefe do 
16? Distrito Telegráfico de Mato 
Grosso, foi refeita a linha de Cuia­
bá ao Araguaia e levantados os 
dois divisores do Rio das Mortes, o 
principal, como o São Lourenço e 
o secundário, como o Rio das Gar­
ças. 

Sua segunda fase ocorreu no ano 
de 1899 que foi passado por intei­
ro no Rio de Janeiro como auxi-
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liar técnico da Intendência Geral 
da Guerra sob o General Francisco 
de Paula Argola, quando então 
tratou do mapeamento entre os 
rios Cuiabá e Araguaia que tanto 
palmilhara anteriormente. 

Seu regresso ao sertão em 1900, 
marca-lhe nova fase, a terceira. 
Chefe da Comissão Construtora da 
Linha Telegráfica do Sul de Mato 
Grosso. Ali ficaria até 1906, assen­
tando 1656 quilômetros de linha. 
Trabalhos-Topográficos e Astronô­
micos são realizados. 

Em 1907, outra fase se inicia, a 
construção da linha telegráfica do 
Noroeste de Mato Grosso que se 
estenderia até 191 ~- Nesta fase, 
ocorreu a Expedição Roosevelt -
Rondon que, iniciando-se na foz 
do Apa penetrou pelo rio da Du­
vida chegando até Manaus, num 
percurso de mais de três mil quilô­
metros, quando ocorreram estudos 
dos mais profícuos, listados em 
anexo. Deste trato com o sertão 
surge-lhe a condição da prática 
humanística do trabalho de prote­
ção ao verdadeiro dono das terras, 
o indígena, acalentada desde seus 
tempos de menino, em Mimo&O. 

O Ministro da Agricultura Ro­
dolfo Miranda o escolhe em 1910, 
para organizar e dirigir o serviço 
com a maneira que seguira até 
então de tratamento humano e pa­
cífico com o indígena. t: claro, 
entretanto, que tal idéia não 
surgira repentinamente, fora antes 
o resultado de uma vivência exaus­
tiva no contato direto com o indí­
gena. 

São bem claras suas idéias. 
" Tal diretriz não se traçara 

ao acaso de uma inspiração do 
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momento; ao contrário disso, 
foi ele o fruto de um dever 
maduramente aceito como pro­
duto necessário de convicções 
e de sentimentos que nos con­
duziram a respeitar as indefesas 
populações fetichistas nas suas 
propriedades, nas suas pessoas, 
e nas suas instituições pollticas, 
sociais e religiosas. 

Os meus abnegados compa­
nheiros de desbravamento de 
sertões e de explorações geográ­
ficas aceitaram e sempre prati­
cavam o lema inflexível que 
constitui a bandeira destas Ex­
pedições. 

Afrontar todos os perigos, 
até a morte, mas nunca ma­
tar"'30 . 
Caingang, Botocudo, Parintin­

tin. 
Nhambiquara, Barbado, Kep­

Keri-Nato. 
Parnanat, Tacuatep, lpsat-Nat, 

Urumi. 
Aritime, Bororo, Pareci, Baca­

heri, Jarús. 
Urupás, Caripumás, são conta­

tados, estudados e respeitados. 
Na fase de 1915 a 1919, - o 

Sertão do Juruena é descoberto. 
O vale do Araguaia, X'ingu, Tapa­
jós. Levanta-se o vale do Paraguai, 
traça-se o divisor do Paraná com o 
Taquari e Aquidauana. As cabe­
ceiras dos rios Correntes, ltiquira, 
Garças e São Lourenço do Ari­
nos, Teles Pires, os divisores des­
tes rios e do Xingu com o Cuiabá 
e rio das Mortes. Retraçam-se os 
cursos do rio Paraguai e seus tri­
butários, Miranda, Aquidauana, 
Negro, Taquari, São Lourenço, Pi­
quiri, Correntes, ltiquira, Cuiabá, 
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Tenente Lyra e Jaurú, Aporé; 
afluentes do Paranaíba, Araguaia 
e seus tributários; das Garças e das 
Mortes; Fresco, tributário do Xin­
gu; Teles Pires, confluente do Ju­
ruena; Roosevelt com seus forma­
dores Duvida 'e Capitão Cardoso; 
Gy-Paraná e seus tributários Jaru, 
Anary e Machadinha, Jamary e 
seu confluente Candeias; Jacy-Pa­
raná e seu tributário Branco; Su­
cundury e Canuamam; alto e bai­
xo Guaporé e seus tributários Co­
rumbiara, São Miguel e Cantario; 
baixo Mamoré. Descobre-se a ser­
ra do Norte e sua origem, cujas 
nascentes do rio Nhambiquara, 12 
de outubro e lkê se encontram. 

Servindo à Naçao brasileira que 
tanto amara por setenta e quatro 
anos, vinte e cinco dos quais de­
pois de reformado, situa-se Ron­
don, como já tantos o colocam 
"primus inter pares" . Assoma tam­
bém como aquele que mais de si 
deu em termos de descoberta de 
regiões até então virgens, poden­
do-se estimar entre 300.000 a 
500.000 quilômetros quadrados 
de área desbravada. 

Em sua longa permanência, 
sempre com serviços pesados e 
exaustivos, em regiões, nas mais 
das vezes endêmicas em que fo­
ram inúmeras vigílias e fomes, agiu 
sempre como um soldado, unifor­
mizado e em cumprimento aos 
regulamentos militares. Pacificou, 
individualmente, tribos indígenas 
temidas por sua periculosidade, 
descobriu novos grupos de silvíco­
las, criou núcleos indfgenas e os 
educou. 

Oficializou a mfstica de prote­
ção ao fndio- o verdadeiro dono 
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da terra - sendo o inspirador da 
criação do Serviço de Proteção aos 
rndios, em 1910, e do Conselho 
Nacional de Proteção aos fndios, 
1930, em cuja chefia esteve em 
primeiro lugar. 

Realizou orientação geral em es­
tudos de História Natural, Geolo­
gia, Mineralogia, Paleontologia, 
Botânica, Zoologia e Etnografia. 
Graças a seus trabalhos, ficaram 
conhecidos pelo mundo, geólogos 
como: Euzébio Paulo de Oliveira, 
Alberto Betim Paes Leme, zoólo­
gos como: Alipio de Miranda Ri­
beiro, botânicos como: Frederi­
co Carlos Hochne, João Geraldo 
Kuhlman, Alberto José Sampaio, 
etnógrafos como: Edgard Roquet­
te Pinto, o alemão naturalizado e 
amigo dos (ndios Kurt Nimendaju 
e João Barbosa Farias, paleontolo­
gistas. 

Era conhecedor dos hábitos e 
nomes vulgares de quase todos nos­
sos animais vertebrados e inverte­
brados, das plantas de nossos bos­
que:. e sua utilidade. Conhecia os 
nomes e localização de minuciosas 
tribos. Falava corretamente o Bo­
roro e circulava por outras tantas 
I ínguas indígenas. 

Como Inspetor de Fronteiras, 
palmilhou-as todas, com exceção 
da que temos com o Uruguai ten· 
do como resultado maior, boas 
cartas parciais e gerais e relatórios 
profundos, trabalhos que repu­
tamos como novos no gênero e 
que são ainda inéditos. 

Porém seu destaque maior foi 
com relação ao Homem. Homem 
que era a meta da Religião da Hu­
manidade. O devotamento, a te­
nacidade, a conduta virtuosa, a 
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força moral, a paciência na resolu­
ção de impasse entre os homens e 
nações tiveram em Rondon a ex· 
pressão máxima. 

No caso de Letícia, por exem­
plo, a forças colombianas e perua­
nas já estavam mobilizadas e to­
mando posições de guerra quando 
Rondon, General-de-Divisão Re· 
formado, de forma pessoal, inter­
vém como Arbitro do Brasil. Os 
delegados dos pa(ses em conflito 
são mudados, o do Peru, duas ve­
zes, o da Colômbia, cinco, mas 
Rondon permanecia inquebrantá­
vel no servir. Perdeu um olho por 
falta do cuidado exigido ao caso, 
mas a paz é finalmente consegui­
da, graças a este Homem para 
quem a Fraternidade Universal era 
apanágio maior. 

Conseguiu de seus oficiais, 
seus auxiliares militares e civis, a 
execução de trabalhos não só que 
se apresentavam como superiores 
à condição Hsica dos homens, mas 
em muitos casos, acima, inclusive 
dos conhecimentos acadêmicos 
que possuíam. Exemplo típico dis· 
to é a assertiva do Major Luiz Tho­
mas Reis, que foi na Comissão 
Rondon, Desenhista-Cartógrafo, 
Fotógrafo e Cinematografista - o 
primeiro técnico a filmar paisagens 
e animais selvagens no interior do 
Brasil. · · 

Colaborador emérito, empres­
tou seus trabalhos à pátria brasilei­
ra, não só no Ministério da Guerra, 
mas o fez no Ministério da Via­
ção ( 1890-1891), no da Agricu ltu­
ra, porque nele foi criado o Servi­
ço de Proteção aos fndios e Loca­
lização dos Trabalhadores Nacio­
nais (1910) e o Conselho Nacional 
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de Proteção aos rndios (1939) e 
no Ministério das Relações Exte­
riores, por quatro vezes. A primei­
ra, quando da visita de Theodore 
Roosevelt, em que o Presidente 
Hermes da Fonseca e o Ministro 
Lauro Muller entenderam de colo­
cá-lo à disposição do ilustre visi­
tante para um percorrer dos ser­
tões brasileiros. A segunda, em 
1921 , quando da visita do General 
francês Mangin, grande africanista. 
Face a esta consideração, Rondon 
é designado pelo Presidente Epitá­
cio Pessoa e seu Ministro Azevedo 
Marques para acompanhá-lo, vez 
que Rondon era o grande defensor 
da fraternidade entre os homens e 
havia lutado nas campanhas aboli· 
cionistas brasileiras. O General 
Mangin, em discurso na Escola Mi­
litar, aponta o General Rondon 
como modelo a ser imitado por 
cadetes e oficiais de todos os pos­
tos. 

A terceira vez, quando Arbitro 
Internacional a respeito do artigo 
69 do Protocolo de 24 de maio de 
1934 na dissenção entre o Peru e 
a Colômbia, no tocante a posse do 
Porto de Letícia. 

A quarta oportunidade surge 
em 1943, quando da visita do Pre­
sidente da Boi ívia, General Pena· 
randa. Rondon está reformado 
desde 1935, mas o empenho do 
governo brasileiro foi de tal ordem 
ao próprio ltamarati, mandou con­
feccionar novos uniformes para 
Rondon, a fim de que o presidente 
boliviano o tivesse ao lado, em pri­
meiro uniforme. 

Sintetizando, podemos classifi­
car seus serviços humanitários 
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prestados no interior do Brasil da 
seguinte forma: 

19 - No Setor Geográfico Ge­
ral; 

2<? - Em contato com os abo­
rígenes; 

39 - Na construção de um sis­
tema de linhas telegráficas; 

49 - Nos domínios da História 
Natural. 

Como ele, somente Benjamin 
Constant, seu mestre amado, con­
segue - em tempo de paz - levar 
seus discípulos a uma grande 
obstinação no cumprimento do 
dever. Agindo pela palavra e pelo 
exemplo, levou-os aos maiores sa­
crifícios na ânsia maior do dever 
cumprido. 

O exemplo de suas conferências 
e Ordens do Dia realizadas ao lon­
go dos anos, afloram-nos dados 
que nos levam a concluir sobre o 
pensamento de Rondon. 

E em seu próprio relato do con­
tato primeiro com os ferocíssimos 
Nhambi9uaras que isto emerge. 

'Wo dia 22 de outubro de 
1910, salmos do acampamento 
de Sauein6, em demanda do Ju­
ruena, devendo eu de passagem 
ir pelo trilho dos fndios à aldeia 
cuja proximidade se revelava pe­
la freqüência de pegadas recen­
tes. 

Eramos quatro e marcháva­
mos em fila: o da frente ia ar­
mado de Winchester, em segui­
da eu, com minha Remington 
de caça, em terceiro lugar o Ten. 
Lyra e por fim o fotógrafo Le­
duc, ambos com pistolas Colt. 
Ainda não havfamos feito um 
quilômetro, quando sinto no 
rosto um sopro e vejo de relan-
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ce um vulto, como de passari­
nho que cruzasse o meu cami­
nho, na altura dos olhos e bem 
próximo. Acompanhei com a 
vista, à direita, e só então com­
preendi. 

A choupa de uma flecha, cuja 
ponta se cravava em solo areno­
so, ali estava vibrando. Já uma 
segunda mensageira da morte 
me passara rente da nuca, ro­
çando o capacete, e diante df! 
mim, a uns doze passos, do1s 
guerreiros Nhambiquaras retesa­
vam os seus arcos. 

Tiro a espingarda do ombro, 
dou um tiro à esquerda e logo 
outro à direita . . . e isto num 
instante tão fugaz que já estava 
tudo terminado antes que os 
seus companheiros se apercebes­
sem do ocorrido. 

... Passada a surpresa quise­
ram meus companheiros meter­
se pelo mato em perseguição 
aos fndios,· a isto opus-me, mas 
para mantê-los foi preciso ape­
lar para o prestfgio de meu pos­
to ... 

Não viéramos à conquista de 
fndios, mas sim para trazer até 
o Juruena o reconhecimento de 
que necessitavam as operações 
posteriores da comissão de. Li­
nhas Telegráficas . .. 

Retiravam-nos com a satisfa­
ção de vermos plenamente rt:a­
lizado o programa que nos Im­
puséramos ao organizarmos esta 
primeira expedição'm. 
Assim, destaca-se o amor ao ou­

tro, a tendência altru (sta que bus­
ca os valores transcendentes. 

"Um sentimento de conheci­
mento não ditado pelo interes-

se, adquire valor, na medida 
em que um indivfduo se uniu de 
maneira durável a uma concep­
ção das relações para com o 
próximo que ultrapassa seus in­
teresses e sobrevive à sua satis­
fação'~ 32 

O paradoxo da explicação do 
querer, da força adicional necessá­
ria a uma decisão aqui tem sua 
marca indelével. 

Como diz Claparêde: 
Toda decisão é um drama que 

consiste no sacriffcio de um desejo 
no altar de outro desejo. 

Assim que o exercer seu "o ato 
voluntário, como que o que opera 
a sfntese refletida de nossas ten­
dências em vistas de uma ação no 
mundo", 33 Rondon posiciona-se 
com o seu ser no mundo. Desta 
maneira vemos que a vontade real­
mente é completa quando é con­
clufda numa situação inteligente, 
como foi o caso, pois se outra não 
fosse medida tomada, uma série 
de retaliações seriam levadas a 
efeito de ambos os lados. 

Tal atitude revela-nos, também, 
a noção de coragem. 

"E uma ação universal do es­
pfrito no qual qualquer dado 
mental serve de obstáculo, an­
tes de servir de meio, em von­
tade do desmentido que ele 
inflinge provisoriamente à nos­
sa exigência de valor". 34 

Virtuoso como poucos, Rondon 
ao conhecer o valor do Homem 
dentro de um conhecimento vivo 
e concreto o elege dentre tudo, fa­
zendo que toda a sua vida se colo­
que em defesa deste princ(pio, 

111 



Aspec;tos Filosbficos e Educacionais ne Obre de Rondon 

possuindo mesmo o que Aristóte­
les havia assinalado "a disposição 
adquirida e durável para agir de 
maneira voluntária e refletida" . E 
ainda a justa medida que a razão 
do homem de bem deve fixar. E 
a mesotés, como ponto de perfei­
ção, é a harmonia regida pela inte­
ligência lúcida e flex(vel , fazendo 
com que a virtude surja-nos como 
algo racional. 

Justo, compreendendo que seu 
dever não pode, em nada, ser com­
prometido. Sua retidão e sua con­
duta o colocam como homem de 
bem, dentro de uma justiça racio­
nal em que ninguém valha mais de 
que o outro. 

Seu exemplo foi seguido por 
seus comandados. 

" O Tenente Nicolau levava a 
locação do Juruena para a Ser­
ra do Norte, quando, à tardi­
nha, voltando dos trabalhos pa­
ra o acampamento do Ranchão, 
fora subitamente atacado, ao 
descer para o córrego Dois Mu­
cocos, pelos Nhambiquaras, ca­
indo juntamente com seu auxi­
liar aspirante Ti to de Barros, va­
rados pelas flechas daqueles fn­
dios. 

Acudidos pelos praças que 
queriam sair contra os atacan­
tes indfgenas, aqueles abnega­
dos oficiais puderam, no meio 
de suas dores, impedir a justa 
Indignação de que se apodera­
ram os praças". Js 

O exemplo dado por Rondon 
foi a linha de atuação que seus 
comandados seguiram, apesar da 
situação fantasticamente adversa, 
em que falou mais alto o funda-
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mento da consciência moral, o 
cumprimento do dever. 

Assim Rondon colocava-se co­
mo aquele que enfeixava as carac­
terísticas básicas do poder de dar 
o exemplo, de saber como fazer e 
o de compreender para exigir. 

Recebendo influências de Go­
mes Carneiro em que via o prático, 
de Benjamin Constant, o espiritual 
e de sua esposa; Rondon viveu pa­
ra a Religião da Humanidade, para 
o Homem dentro da visão de Uni­
verso, com sua dignidade que se 
realiza através da Sociedade, tendo 
o "Amor por principio, a Ordem 
por base, e o Progresso por fim'~ 36 

Enquanto que o Positivismo tra­
çou-lhe a " norma agendi", de uma 
forma ou de outra dá nova feição 
as assertivas comtianas, colocando­
se dentro da realidade brasileira, e 
mais do que isto da realidade de 
nossos sertões. 

Em o "Novo Apóstolo das Sel­
vas" , Castro Menezes, assim, se re­
feriu a Ronc;lon: 

" Rondon, ao lado das tarefas 
de técnico, desdobra, maravi­
lhosamente, as energias de um 
santo. E de tribo em tribo, de 
taba em taba, de maloca em ma­
loca, esse homem admirável vai 
surgindo de olhos brilhantes e 
sorriso nos lábios_, estendendo 
ao silvfcola, sobre a palma da 
mão leal, sementes de fraterni­
dade, germes de progresso, de 
paz, de harmonia e confian· 
ça'IJ? . 
Rondon destaca-se também pe­

los seus trabalhos etnográficos que 
realiza em várias fases, a saber: 
1908 a 1910; de 1910 a 1912 com 
Roquette Pinto; de 1913 a 1914; 
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de 1914 a 1915, porém é na prote­
ção ao silvícola que diuturnamen­
te realizava a sua maior obra, cen­
trado nas convicções de José Boni­
fácio, que as fizera próprias. 

Quando do assalto de seringuei­
ros de Jovino Lemos, nas cabecei­
ras do Javary, no alto Candeia, 
que mataram (ndios e incendia­
ram a aldeia, Rondon assim se ex­
pressou, em telegrama, ao chefe 
do Escritório Central: 

"Urge comunicar sociedade, 
por intermédio imprensa, assas­
sfnio dois fndios, tribo desco­
nhecida, das cabeceiras Javary 
no Alto Candeia, por seringuei­
ros de Jovino Lemos, proprietá­
rio seringal aquele rio e incên­
dio respectiva aldeia. Inspecio­
nando serviço cargo Tenente 
Amarante, divisória águas Java­
ry e Candeias, tive conhecimen­
to daquele recente assassinato 
e aquela outra barbaria que le­
vem conhecimento governo Ma­
to Grosso, pedindo providências 
punição criminosos e respeito 
terras fndios. Propus-me a de­
marcar essas terras, evitar conti­
nuação abusos. Há muita defi­
ciência proteção nossos indfge­
nas reanima bugreiros voltaram 
antigas perseguições, matando, 
roubando, expulsando nossos 
patrfcios aborfgenes no mais sa­
grado seu lar que destroem. 

Em nome da civilização e hu­
manidade verberei criminosos 
coniventes assassinatos, apelan­
do sentimentos proprietários, 
sentido por tempo a tão bárba­
ra prática a que se entregam es­
ses seringueiros. Montamos 
guarda defesa da vida, proprie-
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dade fndios, enquanto perma­
necermos nestas paragens, cum­
prindo nosso dever de homem 
civilizado e de soldado. 

Saudações- Rondon'~ 38 

E, pois, no entendimento cor­
reto de encarar o nativo como seu 
irmão, seu patrício, a quem pela 
maneira convivência mansa deves­
se se abrir novos horizontes e que 
eles pudessem ver o homem bran­
co com menos hostil idade é que 
Rondon se embrenhou nos sertões 
brasileiros em busca do desconhe­
cido para conhecer, para amar e 
realizar-se como pessoa. 

E Gomes Carneiro que o indi­
ca para fazer parte da Comissão 
Construtora da Linha Telegráfica 
de Cuiabá ao Araguaia e dele se re­
fere Rondon: 

"Gomes Carneiro, m.eu ama­
do Mestre do Sertão. Ali me en­
sinaste a ser soldado. Aprendi, 
nos teus edificantes exemplos 
cfvicos e militares, a ser dedi­
cado ao serviço, in f/ex fvel nas 
maiores dificuldades e sofrimen­
tos para nunca, ante o subordi­
na~o revelar cansaço ou igno­
rância- porque só assim, dizia, 
será a autoridade do chefe man­
tida e respeitadas as suas ordens. 
Foi contigo-que aprendi a amar 
o fndio, já meditando ·nas ór­
dens que fizeste cumprir em sua 
defesa e proteção, ao longo da 
estrada marginada pela constru­
ção da linha telegráfica onde o 
bororo mantinha as suas aldeias, 
já no empolgante exemplo que 
me deste de não insistir contra 
os avisos que nobremente dá o 
fndio ao invasor de sua terra, 
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antes de fazer sentir material­
mente, que sua presença é desa-
gradável". 39 

Ora, com tal professor e num 
campo tão fértil medraria em Ron­
don as posições de seu mestre e ele 
como ninguém foi o apanágio dos 
fracos contra os opressores ao lon­
go de toda a sua vida, legando aos 
pósteros a lição de amor à Huma­
nidade, feita com os olhos volta­
dos não naquilo que o Positivismo 
apresentava ser missão dos exérci­
tos em tempo de paz, mas também 
no acendrado amor à Pátria. 

A inspiração maior de seu chefe 
e amigo em defender o gentio tor­
nou-se uma posição que jamais 
abriria mão. 

Posicionava-se publicamente a 
este respeito várias vezes das quais 
destacamos a seguinte: 

"Um novo atentado entre os 
lndios - . . . Há muita deficiên­
cia proteção nossos indfgenas, 
reanima bugreiros, voltarem an­
tigas perseguições matando, 
roubando, expulsando nossos 
patrfcios aborfgenes no mais sa­
grado seu lar que destroem". •o 

A INFLUtNCIA FAMILIAR 

Casando como positivista que 
era, no Templo de Humanidade, 
Rondon assim se expressou: 

"Fundava nossa famflia que, 
desde logo, consagrei ao serviço 
da Pátria e da Humanidade, como 
me consagrara meu Pai, antes de 
morrer:•• 

O~ Francisca Xavier da Silva, 
O~ Chiquita, assim se chamava 
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aquela que durante toda a vida ha· 
veria de apoiar de forma fn•par a 
trajetória de Rondon, o homem 
do mundo, da Religião da Huma­
nidade. Positivista convicta, seguiu 
de forma plena o que era preconi­
zado por Comte, como: o papel da 
mulher no lar. 

''Esta multiplicidade se acha 
dogmaticamente indicada por 
nossos instintos simpáticos, e 
cada um dos quais corresponde 
especialmente numa das princi­
pais influências femininas. A 
mãe, a esposa e a filha devem, 
em nosso culto, como na exis­
tência que ele idealiza, desen­
volver respeitosamente em nós 
a veneração, o apego e a bonda­
de'~ 42 

Assim era na esposa que o ho­
mem Rondon buscava o refúgio 
supremo de sua própria família e 
de si próprio, principalmente nas 
horas extremas, quando mesmo 
após o seu passamento agarrava-se 
a sua foto e a ela apelava. Dedica­
da à educação dos filhos e à guar­
da do santuário do lar, era a espo­
sa, a amiga, a companheira donde 
fru íram os sopros, que suavizaram 
a vida deste intrépido defensor dos 
oprimidos. 

Assim, a mulher haveria de ser 
mantida pelo homem e, devendo 
ainda estar acima das disputas po-
1 íticas de modo, centrada nos en­
sinamentos Comtistas pudesse vir 
a formar, da maneira mais elevada 
poss(vel, num máximo de patamar 
moral e aperfeiçoamento do pró­
prio homem, pai, filho ou esposo. 

Quando de seu convite para as­
sumir a presidência da Comissão 
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Mista, relata ao General Jaguaribe 
de Mattos, em carta de 04 de no­
vembro de 1934: 

"Sabes que detesto as intrigas 
polfticas. Nunca servi governo 
algum por aulicismo. Os meus 
serviços foram sempre prestados 
ao Brasil, quaisquer que fossem 
os órgãos que nos momentos o 
representassem. Não quis como 
também sabes, no auge das ten­
tativas da revolução e depois de 
organizado o Governo Revolu­
cionário, colaborar com essa 
administração correspondente. 
Recusei todos os postos, desde 
o golpe revolucionário de Porto 
Alegre, até o momento em que 
me preparava para entregar ao 
meu substituto a Chefia de Ins­
peção de Fronteiras, que pro­
curava entre nossos antigos 
companheiros de Comissão Te­
legráfica. 

Foi quando surgiu o Protoco­
lo de 24 de maio, de Amistad e 
Cooperación, em que o Brasil 
teria de ocupar lugar saliente na 
sua execução. Lembrado o meu 
nome para desempenhá-/o, fui 
pessoalmente, e por intermédio 
do Ministro do Exterior, convi­
dado pelo ainda Ditador e pró­
x imo Presidente Constitucional, 
para, exercer tão elevada função 
como Presidente da Comissão 
Mista, criada pelo Protocolo pa­
ra velar pelos acordos fraternais, 
que puseram cobro a guerra imi­
nente, que em setembro de 
1932, irrompeu nas águas do 
Amazonas. 

Depois de bem refletir, de co­
mum acordo com minha esposa; 
considerando que o serviço a 
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prestar redundará em prestfgio · 
do nome da nossa mui amada 
Pátria, resolvemos, eu e minha 
Chiquita dar a última prova de 
nossa dedicação patriótica for­
çando as derradeiras energias 
de nossa já avançada velhice. 
Aceitamos o sacrifício de nova 
separação, já tão arraigada nas 
nossas almas, habituados como 
estamos com a vida subjetiva, 
mais nobre e mais elevada, que 
a realidade objetiva. 

Aqui estou no derradeiro 
posto, que exerço com alma, es­
perando daqui sair para me re­
colher ao lar onde aguardarei 
com digna coragem a transfor­
mação da vida que dediquei ex­
clusivamente ao serviço de nos­
sa grande Pátria. 

Eis meu caro Amigo, explica­
do o móvel de resolução que 
me atirou a estas plagas inter­
nacionais, por amor ao Brasil. 

Não tenho, nem nunca tive 
ambições. O meu passado ates­
tará esta verdade. Aqui estou 
servindo e não usufruindo. Bem 
ou mal, dou o que tenho de 
mais precioso, a minha honrada 
velhice, em homenagem ao Bra­
si/"43 (os gritos são nossos). 

Em carta aO" General JaguariQe 
de Mattos, datada de 04 de no­
vembro de 1934, posiciona ao 
amigo e companheiro, a tentativa 
de extinção do SPI, dizendo-lhe 
que a vitória era somente moral, 
posto que o crédito que fora pe­
dido para organizar aquilo que a 
Revolução de 1930 havia desor­
ganizado por ação do Ministro da 
Fazenda. 
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"Gaúcho da escola de Casti­
lho que tudo fez para destruf· 
lo. Talvez como plano oculto 
de satisfazer o clero revolucio­
nário que entrou na dança com 
o intuito de restabelecer o rega­
lismo nas suas relações com o 
Poder temporal~ aspiração má­
xima do Vaticano ... 

... Julgo, entretanto, pouco 
segura a sorte do SPI em virtude 
da insistência do Vaticano, va­
lendo-se do apoio polftico dos 
Bispos e do Cardeal ao governo 
revolucionário retrógrado. A 
nomeação para Embaixador na 
Corte do Vaticano, do ex-Minis· 
tro da Viação, da Ditadura, cle­
ricalista maquiavélico, presun­
çoso e pretensioso, muito con­
correrá para o grande êxito. Es­
tamos na fase mais perigosa da 
República aquela em que oPa­
dre conseguiu penetrar e domi­
nar. 

Os positivistas somos poucos, 
e todos medfocres, sem capaci­
dade combativa capaz de en­
frentar os bispos que dominam 
o meio intelectual brasileiro. In­
felizmente o Sr. Lemos e o Sr. 
Mendes não deixaram sucesso­
res. Aconteceu aqui o que suce­
deu em Paris por toda a parte. 
Isso não nos desanima, entre­
tanto. O homem se agita e a 
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humanidade o guia. 
A evolução social segue a sua 

trajetória irrevogavelmente. Não 
há poderes, na terra ou no céu, 
capazes de modificar o destino 
humano. Os bispos influem de 
tal modo na polftica nacional, 
revolucionária, que nada se re-

solve em certo departamento, 
sem audiência do Cardeal'~ 44 

Aqui Rondon se coloca aberta­
mente contra o clero, pois não vê 
nele, naquele momento histórico, 
que o Pafs atravessa, o humanis­
mo. A crença na dignidade do Ho­
mem, naquilo que implica numa 
teologia, dentro de uma perspec­
tiva cristã era o que Rondon 
apoiava em determinadas condi­
ções. 

Recusava-se a crer na existên­
cia de um destino preparado para 
o homem, acreditando na Teoria da 
Evolução, a qual se tornara incon­
testável, desde quando a "Huma­
nis Generis" autorizara aos católi­
cos filiarem-se à tese transformis­
ta. E no dizer de T eilhard de Char­
din que "os dedos da Evolução 
constituem uma verdadeira prope­
dêutica a uma filosofia cristã da 
História'~ 

Sempre preocupado com o Ho­
mem, habitante do sertão, índio 
ou branco, colocava Rondon seu 
pensamento apenas nos aquarte· 
lamentos para a tropa nas frontei­
ras, invectivando contra a situação 
em que se encontram, chegando a 
propor simplesmente sua supres­
são a continuar o estado de vio­
lência ao Homem. 

"Que os aquartelamentos que 
preenchem as condições reque­
ridas pelo seu conforto e satisfa­
ção plenamente as necessidades 
de higiene exigidas para a boa 
saúde do soldado . . . que os 
quatro contingentes especiais 
que fazem vigilância das frontei­
ras do Norte . . . encontram-se 
acampadas em ranchos cobertos 
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de palha, com paredes de pau-a­
pique, simplesmente barreadas e 
piso de chão batido. A cobertu­
ra de palha, foco de todos os in­
setos que infestam as vivendas 
da roça: grilos, baratas, lacraias, 
escorpiões, aranhas de todas as 
es~cies e tamanhos sendo co­
mum nelas se encontrarem co­
bras venenosas. As paredes bar­
readas são ninhos do infeccioso 
Barbeiro, que se aglomera nos 
ranchos forrados nas mesmas 
paredes. No chão dos ranchos, 
criam-se pulgas, bichos-de-pé e 
carrapatos-de-chio. Em ranchos 
desta ordem vivem nossos solda­
dos· ai curtem o seu triste desti­
no,' abandonados, sem higiene e 
sem assistlncia médica; quase 
todos palúdicos e verminosos. 
Como complemento do Quar­
tel é de justiça que todo o Des­
tacamento tenha um médico e 
a respectiva farmAcia. A conti­
nuar como se encontram os 
Contingentes Especiais, melhor 
suprimi-los. 

Não é humano exigir do sol ­
dado sacriffcio da saúde em 
tempo de paz, a pretexto de po­
liciamento de fronteira, com ir­
risão da dignidade nacional"4 5 

(os grifas são nossos). 

Para os adultos, seria proposta a 
criação de linhas de tiro, atenden­
do de certa maneira a paixão do 
silvícola por este tipo de atividade, 
considerando ser esta sua aspiração 
máxima -atirar de carabina. 

No trato diário e pelo exemplo, 
o silvícola iria absorvendo atitudes 
cívicas, na medida em que, de for­
ma periódica, viria a participar das 

A Defesa Nacional 

festas patrióticas. Desta maneira, a 
Escola, por sua ação e o meio ade­
quado, daria o apoio que tornaria, 
mais completa, a transformação 
mental do silvícola para sua me­
lhor adequação ã sociedade. 

E no dizer do próprio Rondon: 
uEmbora pensando que a 

evolução mental do fndio se fa­
ria mais lógica e racionalmente, 
proporcionando-lhe conheci­
mentos positivos do Mundo e 
do Homem de modo a que sua 
alma, isto é, o conjunto de seus 
sentimentos e das suas funções 
intelectuais atingir mais rapida­
mente a meta das aspirações hu­
manas sobre o seu reinado na 
terra, sou de parecer que ne­
nhum inconveniente haveria em 
aceitar a colaboração do sacer­
dócio católico que se oferece a 
pregar as suas doutrinas aos nos­
sos selvagens no sentido da cate­
quese correspondente. Essa in­
tervenção deve ser aceita fran­
queando os Estabelecimentos 
oficiais a essa propaganda; e nas 
fronteiras subvencionando as 
Escolas que ali o clero católico 
queira criar para a educação dos 
filhos dos fndios, além das Es­
colas oficiais e leigas das Povoa­
ções e Postos lndfgenas. Este 
processo é empregado pelo go­
verno inglês na Guiana, nosso 
confinante do Rio Branco". 46 

OBRA-
SUA META O HOMEM 

Rondon, o Sertão, seu Habitat­
a Educação 

Para visão de sertanista e des­
bravador, Rondon dizia dentro do 
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enfoque positivista, ou seja, que a 
exploração da terra deveria ser fei­
ta de modo simultâneo com o as­
sentar de novos núcleos populacio­
nais e com uma infra-estrutura a 
nível de lavouras de subsistência, 
inicialmente, criação de gado, pe­
queno comércio a fim de os silví­
colas que ali tinham sua morada, 
pudessem ter ambiente propício, 
para que pudessem evoluir de for­
ma espontânea natural. 

Assim, executava' este homem 
notável, trazendo para o meio da 
civilização, os índios não pela vio­
lência, mas pelos serviços que lhes 
eram postos à disposição, e que 
por imitação, deles se utilizariam 
mais tarde. 

Por isso cria, em 7 de setembro 
de 1908, o Departamento Central 
do Juruena, primeiro núcleo de 
proteção aos indfgenas daquele 
vasto sertão. 47 

Os dados que eram obtidos do 
contato com o indígena brasileiro 
de colocar, em sua verdadeira ex­
tensão, sua definição etnológica, 
vez que se não era o fndio cantado 
em prosa e verso por nossos escri­
tores, também não era o indolen­
te e inservível para o trabalho. 

Rondon utilizou, durante déca­
das, seus serviços nas linhas tele­
gráficas para que a "I fngua de Ma­
riano" pudesse circular pelos ser­
tões brasileiros. Sua ação pacifica­
dora e integradora o faria, sem que 
violentasse a cultura indígena em 
sua expressão mais pura e genu f na. 

Desta maneira pacífica, atrain­
do à civilização inumeráveis tribos, 
graças à diretriz maior que traçara 
e que se esmerava em não descu rar. 

118 

"Tal diretriz não se traçara 
ao acaso de uma imposição de 
momento, ao contrário disso, 
foi ela o fruto de um dever ma­
duramente aceito como produ­
to necessário de convicções e 
sentimentos que nos conduziram 
a respeitar às indefesas popula­
ções fetichistas em suas proprie­
dades, nas sJJas pessoas e nas 
su8'S instituições polfticas, so· 
ciais e religiosas': 48 

As grandes linhas de aproxima­
ção entre o Positivismo e o feti­
chismo, nos dá Comte, condições 
de que o Homem possa transitar 
de sua existência primitiva ao seu 
estado final, sem que sejam neces­
sários os intermediários. 

Desta forma, Rondon assevera: 
"Como positivista e membro 

da Igreja Positivista do Brasil, 
estou convencido de que os nos­
sos indígenas deverão incorpo­
rar-se ao Ocidente, sem que se 
tente forçá-los a passar pelo teo­
logismo ". 49 

Por esta razão era avesso a qual­
quer forma de catequese indígena, 
e dentro deste espírito procurava 
substituir este conceito pelo de 
proteção. Era por assim dizer, o 
eco da concepção de José Bonifá­
cio. 

A proteção seria levada a real i­
zar-se através de ações que visas­
sem introduzir por aceitação não 
forçadas, condições de facilitação 
na aprendizagem de novos ofícios 
e na produção agrícola e indus­
trial, dando-lhes liberdade de tra­
balho e assegurando a propriedade 
do produto de seu trabalho. 
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No que diz respeito à instrução, 
ela seria de nfvel primário e profis­
sional, sem que, no entanto, hou­
vesse obrigatoriedade. Ora, é mar­
cante tal posicionamento de Ron­
don e do Brasil no concerto das 
Nações ao tratar o gentio com a 
dignidade e o respeito humano e 
o faria logo, como princípio de 
direito, sem que houvesse violação 
aos costumes, tradições e crenças, 
evitando-se com isto uma transi­
ção brusca. Dando-lhes condições 
de que, paulatinamente, a evolu­
ção fosse se realizando à luz de um 
desenvolvimento progressivo e na­
tural. 

_ Rondon, assim era considerado 
como o "Apóstolo das Selvas': 

"Rondon ao lado daquelas 
tarefas de um técnico desdobra 
maravilhosamente as energias de 
um Santo. E de tribo em tribo, 
de taba em tava, de maloca em 
maloca, esse homem admirável 
vai surgindo, de olhos brilhantes 
e sorriso nos lábios, estendendo 
ao selvagem, sobre a palma da 
mão leal, semente de fraterni­
dade, germes de progresso, da 
paz, da harmonia e da confian­
ça': so 

Em seus textos que nos deixou, 
clarifica suas posições como quan­
do o General Mangin, como hóspe­
de do Governo brasileiro, interpe­
lou-o a respeito de aproveitamento 
que fazíamos dos índios existentes 
e espalhados pelo interior do Bra­
sil. 

Respondera Rondon que eram 
nucleados com o intuito de civili­
zá-los e encaminhá-los aos traba-
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lhos agrícolas. Quando Mangin es­
tranhou o seu aproveitamento no 
Exército, onde poderiam ter seu 
emprego, com benefícios de am­
bos os lados acrescentando: 

;,Acredito que o Brasil en­
contraria nos selvagens um ma­
terial admirável a ·empregar na 
sua defesa, melhor do que aque­
le que a França utilizou nas suas 
Colônias. Aqui o Estado-Maior 
amÓidaria um elemento nacio­
nal ao Serviço Militar, sem ne­
nhum trabalho especial de per­
suasão, ao passo que nós, nas 
nossas Colônias, vamos traba­
lhar em elemento estrangeiro, 
com sentimentos contrários aos 
dos seus colonizadores, dando 
lugar tantas vezes a lutas, que os 
meus. colegas brasileiros não te­
riam de um modo absolúto na 
transformação e civilização de 
seus ind fgenas". s 1 

T ai encontro levaria Rondon a 
modificar parte de sua proposição, 
fazendo com que o silvícola tives­
se sua educação militar através de 
introdução do regime disciplinar 
militar e o ensino através de exer­
cícios que fosse inerente ao mili­
tar, para os jov~ns. 

Sendo o homem a sua. maior 
preocupação, assim se referia: 

"Se não existissem aquelas 
populações completamente des­
protegidas, flageladas e persegui­
das, não teria forças necessárias 
para enfrentar os cansaços e in­
tempéries, as febres, as indisci­
plinas, os perigos de toda espé­
cie e a longa ausência do lar': 52 
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Conseguiu Rondon resguardar 
aos índios Quiniguinan e Terenas 
as últimas terras que lhes resta­
vam, obtendo do governo de Mato 
Grosso o reconhecimento da pro­
priedade de terra por estes silvíco­
las. 

Preconizava as §eguintes "nor­
mas sociológicas" para o aprovei­
tamento do fndio: 

1'!- Não afastar o fndio do 
seu habitat, pois conhecemos 
o efeito desastroso desse afas­
tamento; 

2t? - Não forçá-/os a traba­
lhos, respeitar sua organização 
tribal; 

Jl? - Criar-lhe, pelo exemplo 
e pelo fornecimento de coisas 
úteis, novas necessidades; 

4'!- Induzi-los, por meios 
suasórios, aos trabalhos mais do 
seu agrado que forneçam recur­
sos necessários para a compra 
de anigos correspondentes às 
suas novas necessidades; 

5'! - Revelar-lhe pelo ensino 
livre e adequado, novos hori­
zontes de vida, selecionando os 
mais capazes para guia do povo; 

f1?- Ter em vista, quanto 
aos trabalhos, o regime gregário 
da atividade indfgena, não só na 
execução, mas também e sobre­
tudo, na distribuição dos produ­
tos, o que impedirá toda a ten­
tativa de loteamento. 53 

Mas não só estas normas adota­
va, tendo ainda enunciado quatro 
regras principais que constituem a 
sfntese dos direitos humanos dos 
silvfcolas: 

1 - Morrer, se preciso for; 
matar nunca; 
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2 - Respeitar as tribos como 
povos independentes; 

3- Garantir a posse de terra 
ao indfgena que nela vive, que é 
necessária à sua subsistência; 

4 - Assegurar aos fndios a 
proteção direta do Estado. 54 • 

Centrado pois, nos princípios 
que o Patriarca de nossa I ndepen­
dência tinha para o verdadeiro do­
no da terra, que nos dizia: 

a - Justiça, não esbulhando 
mais os fndios, pela força, das 
terras que ainda lhes restam; 

b - Brandura, constância e 
sofrimento de nossa parte que 
nos cumpre como usurpadores e 
cristãos; 

c - Abrir comércio com os 
bárbaros, ainda que seja com 
perda de nossa parte,· 

d - Procurar com dádivas e 
admoestações fazer as pazes 
com os fndios inimigos,· 

e - Favorecer por todos os 
meios possfveis os matrimônios 
entre fndios e brancos e mula­
tos. 55 

Assim, procura minimizar ao 
máximo, dentro de seus limites e 
capacidade, o escárnio que vinha 
sendo alvo por parte de seus ir­
mãos brancos, o gentio, formando 
assim na consciência psicológica e 
moral, o indigenista humanitário , 
o humanista, aquele que em seu 
Grupo de Trabalho, trazia o que 
melhor havia no país de conheci­
mento interdisciplinar como para 
servir de forma permanente à Pá­
tria. 

Dizia-se ainda que a civilização 
"não é f im, mas meio de criar, de-
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senvolver, aperfeiçoar uma ordem 
arti ficial que suprima, ou pelo 
menos, atenue as asperezas de or­
dem natural". s6 

Em todos os seus atos no Ser­
tão, era a Bandeira Nacional has­
teada e a Ordem do Dia se fazia 
ao ar a incutir a seus homens o 
amor à Pátria, dever, o civismo, o 
amor ao próximo fazendo abarcar 
com esta idéia a Humanidade 
como um todo. 

Mas não ficava tão-somente na 
elevação do homem e em sua 
transcendência. 

Colocava-se dentro da visão 
pragmática de seu mestre e amigo 
Gomes Carneiro. 

Em Vila Bela ou Mato Grosso o 
abandono que a Vila e sua popula­
ção estava fez com que um misto 
de emoção e de indignação se apo­
derasse de Aondon determinando 
um verdadeiro mutirão para que 
limpa e arrumada a Vila, pudesse 
dar dignidade a seus moradores. 

Suas Ordens do Dia, de pró­
prio punho, são obras de enlevo e 
exaltação do Culto da Humanida­
de e do dever. Modesto, não se 
preocupava com homenagens, me­
dalhas e diplomas. A fam nia sim, 
I igava-se a estas expressões. Podem 
ser vistas suas fotografias em que o 
destaque maior no peito é tão-so­
mente a medalha militar de Tem­
po de Serviço. 

Quando retorna de Letícia em 
que graças a sua intervenção Bolí­
via e Peru dão-se as mãos num ges­
to de paz e confraternização, nada 
reclama quanto a seus proventos. 
Por insistência de seu secretário é 
feito um requerimento solicitando 
as diárias que tinha por direito re-
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ceber. Aondon por diversas vezes 
nega-se a assiná-lo posto que jul­
gava-se suficientemente pago e que 
cumprira com seu dever. Acontece 
que a famflia não tinha a mesma 
opinião e o pressionava. Vindo o 
numerário, metade ele dá a famnia 
e com a outra metade constrói a 
Escola Santa Claudina, em Mimo­
so, sua terra natal. 

Jamais teve para si as honras e 
sim pretendeu sempre dividi-las 
com os companheiros, por este 
motivo seria digno de nota e co­
memorações o dia 27 de junho, 
data em que o Marechal Mallet 
mandava um Aviso para o Estado­
Maior do Exército que determina­
va que o então Capitão Rondon, 
organizasse uma Comissão que 
passaria a posteridade como Co­
missão Rondon. 

Aí está o marco inicial de um 
trabalho hercúleo de mais de cin­
qüenta anos de um grupo abnega­
do de homens, que deixaram a ter. 
ra sulcada de, aproximadamente, 
trezentos e cinqüenta corpos des­
tes heróis anônimos na construção 
de um Brasil maior, digno e que 
tenha como razão magna do pro­
gresso- o Homem. 

CONCLUSA O 

O que se deflui da Dissertação 
apresentada é a preservação maior 
realizada por Rondon, da visão 
científica de José Bonifácio, bem 
como seu apreço pelas Ciências a 
serviço do conhecimento do Ho­
mem. 

Vê-se pois que a Escola Militar 
abraça o positivismo, enquanto 
o mesmo possibilita o crescimen-
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to cient{fico e tecnológico, não 
o aceitando, no entanto, quando 
é dada uma guinada política e 
mesmo religiosa. Fica bem clarifi­
cada a idéia do nexo criativo entre 
os ideais do positivismo e o da téc­
nica militar dentro de uma visão 
geoestratégica naciol)al. 

Rondon acima de todos os de­
mais, concilia uma posição que 
não é só antagônica mas é auto­
excludente, a do militar positivis­
ta. 

Quando convidado a pedir ex­
clusão do Exército e assumir o sa­
cerdócio positivista, recusa; no 
entanto, quando lhe dão o Coman­
do Militar para combater os insur­
retos não só o aceita mas cumpre 
com destaque a missão que lhe é 
atribuída. 

Pacificou individualmente, con­
seguindo estabelecer a paz entre 
grupos indígenas. Descobriu novos 
grupos de aborígenes. Criou nú­
cleos indígenas, educou-os, tor­
nando-os excelentes técnicos pro­
fissionais. Oficializou a mística de 
proteção ao aborígene, o verdadei­
ro dono da terra - sendo o inspi­
rador do Serviço de Proteção aos 
(ndios, dentro do que preconizava 
o Patriarca de nossa I ndependên­
cia - necessidade de substituir em 
relação aos selvagens como em re­
lação a todos os povos, a atitude 
fraterna, inerente à preponderân­
cia da Humanidade, à atitude con­
quistadora, apenas conciliável com 
o predomínio de divindades fatal ­
mente rivais. 

Destacou-se no encaminhamen­
to e orientação geral dos Estudos 
de História Natural, Geologia, Mi-
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neralogia, Botanica, Zoologia e 
Etnografia. 

Arbitro não só entre os é:borí­
genes e entre estes e o branco, mas 
também entre os Estados. 

As tropas colombianas e perua­
nas já se encontravam mobilizadas, 
quando, de forma pessoal, Ron­
don se posiciona para desarmar os 
espíritos que tendiam à luta frati­
cida. 
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AS 
CARACTERÍSTICAS 
DO PESQUISADOR 
EM INFORMAÇÃO 
João Amincio de Queiroz Neto 

t necess4rio, fim qu•lquflr circunstlncia, estimflr • 
situ~ t•l qu•l se 11/)ffllentfl, flnt~olt• fi!" dú11ichs fi f•tores 

dflsconhfiCidos, fi .ntlo jullflr sens.c.mentfl o que se 111, lldillinh•r 
o que nio se 111, com•r rtlpid•mentJJ uma dflciüo fi ttgir 

logo, fim dflcorrlnci•, sem v«ilaçio. " 

INTRODUÇÃO 

I NFORMAÇOES é, prova­
velmente, a menos compre­
endida e a mais mal retra-

tada das profissões, cheia de 
peculiaridades e dificuldades. O 
Presidente KENNEDY, em 28 
NOV 61, assim se referiu a essa 
atividade humana: 

"- Seus êxitos não são pro­
clamados, seus insucessos são 
apregoados. Por motivos ób­
vios, não se pode falar das ope­
raçlJes que coffem bem. As que 
correm mal, geralmente, falam 
por si." 
Nenhuma afirmação poderia ser 

mais feliz do que essa, expressan­
do claramente o fato de que o 
mundo das Informações constitui­
se num campo de batalhas silen­
cioso, onde se digladiam as inteli­
gências. 

A "arte das lnformaç(Jes" é es­
pecial, na medida em que nlo 
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- Von Moltke -

existem Universidades voltadas ex­
clusivamente para o ensino de ma­
térias específicas ao desempenho 
profissional daqueles que se dedi­
cam a essa atividade. A única in­
fluência que os estudos prévios 
têm sobre a carreira de Informa­
ções é orientar o indivíduo no sen­
tido da parte analítica ou da busca 
de dados, conforme o caso, ou, 
ainda, para um determinado setor 
de conhecimentos espec {ficos, no 
caso de tratar-se de um perito téc­
nico, especializado em determina­
da~ áreas do conhecimento hu­
mano. 

O Manual de Informações 
(M-07) define a Atividade de In­
formações pela sua finalidade, ao 
lhe creditar "a produção de conhe­
cimentos que habilitem as autori­
dades governamentais, nos respec­
tivos níveis e áreas de atribuição, à 
oportuna tomada de decisões ou 
elaboração de planos". Da defini­
ção depreende-se a imensa ampli-
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tude do trabalho das Informações, 
que abrange praticamente todas as 
atividades humanas. Estas, ao se­
rem analisadas, irão buscar suas 
raízes no passado, que faz parte 
do presente, na medida em que 
seus fatos influenciaram ou se li­
gam, de qualquer modo, aos acon­
tecimentos atuais. - Estas relações 
causais são objeto de pesquisa nos 
Orgãos de Informações quando, 
através do passado, busca-se enten­
der os fatos presentes. Por outro 
lado, modernamente e cada vez 
mais, as Informações têm procura­
do antecipar-se aos acontecimen­
tos, através da previsão. Esta, den­
tre todas as atividades intelectuais 
desenvolvidas pelo homem, é a 
que mais se caracteriza por trazer, 
impl feita, a possibilidade de erro 
potencial. Trata-se, como no dizer 
~ SHERMAN KEN~ em rua 
obra ulnformações Estratégicas", 
de vislumbrar os fatos através do 
"nevoeiro do futuro '~ Para devas­
sar o desconhecido, nfo há melhor 
caminho do que a mente humana. 

A natureza muito especial de 
uma organização profissional de 
Informações requer, então, que 
seus servidores sejam criteriosa­
mente recrutados e selecionados 
para as tarefas a desempenhar, de 
forma que o façam com compe­
tência e dedicação. A qualidade do 
pessoal é, portanto, a condicionan­
te principal da eficiência de um 
Serviço de Informações. De fato, 
se, no universo das atribuições afe­
tas a essa atividade, o homem re­
cebe, às vezes, a ajuda técnica de 
mecanismos sofisticados, dentre 
os quais destacam-se a eletrônica 
e a informática, ele continua per· 
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manecendo o elemento essencial 
pois, em matéria de juízo, nada 
há que possa substituir a inteli­
gência do ser racional. 

Uma vez caracterizada a impor­
tância do elemento humano para 
a Atividade de Informações, o 
presente trabalho buscará esboçar 
um perfil das características do 
pesquisador em Informações, aten­
do-se única e exclusivamente às 
peculiaridades que distinguem ou 
assemelham tal serviço com outros 
tipos de pesquisas. Assim sendo, 
procurar-se-á abordar o assunto 
analisando-se as características ine­
rentes ã profissão do analista de 
Informações, as quais servirão para 
orientar o raciocínio na busca da 
conclusão final. 

Não serão objeto de nosso estu­
do as características morais e psi­
cológicas, uma vez que as julgamos 
inerentes a todos os servidores de 
um Orgão de Informações, em 
qualquer cargo ou nível de desem­
penho profissional, sejam ou não 
analistas. 

O CONHECIMENTO 

Uma vez que o analista de 
Informações desenvolve uma ati­
vidade voltada primordialmente 
para a produção de conhecimen­
tos, torna-se mister, para uma exa· 
ta compreensão do seu trabalho, 
que, antes de tudo, entenda-se 
perfeitamente o que seja o CO­
NHECIMENTO. 

a. Tipos e características do co­
nhecimento 

No ser humano podem existir, 
concomitantemente, diversas for-
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mas de conhecimentos, resultantes 
de um processo contínuo de 
acumulação de experiências vivi­
das. Tal fato, entretanto, não acar­
reta conflitos, devido à extração e 
uso seletivo que a mente faz , 
quando necessário, do conheci­
mento específico e adequado a 
cada situação enfrentada. 

De um modo geral, podemos 
admitir a existência de 4 tipos 
principais de conhecimentos: 

1) Conhecimento popular (ou de 
senso comum) - é dado pela 

familiaridade que se tem com um 
determinado fato ou assunto. Ge­
ralmente, as pessoas possuem um 
"conhecimento fami,.r" do pe­
queno mundo em qtll vivem, re­
sultante de suposições e/ou ex­
periências pessoais. t um tipo de 
informação íntima, porém não sis­
tematizada, desde que não foi su­
ficientemente refletida a ponto de 
poder reduzir-se a uma formula­
ção geral. Tais conhecimentos (ou 
experiências pessoais) não podem 
ser transmitidos fácil e compreen­
sivamente de uma pessoa para ou­
tra. 

2) Conhecimento religioso (ou 
teológico) - implica na cren­

ça de que as verdades tratadas 

Conhecimento 
POPULAR 
Valorativo 
Reflexivo 
Assistemático 
Verificável 
Falfvel 
Inexato 
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Conhecimento 
RELIGIOSO 

Valorativo 
lnspiracional 
Sistemático 

Não verificável 
lnfalfvel 
Exato 

A1 C.racterlsticas do Pe,quisador em Informação 

são infalíveis e indiscutíveis, por 
serem reveladas pelo sobrenéKural. 
t um conhecimento sistemático do 
mundo como obra de \Jm criador 
divino e cujas evidências não são 
verificadas. A adesão da mente 
constitui-se num ato de fé, apoia­
do numa doutrina que contém 
proposições sagradas. 

3) Conhecimento f ilosófico -
não emerge da experimentação e 
sim dos diversos ramos do pensa­
mento universal. Não é confirma­
do e nem refutado, pois não admi­
te verificação, como ocorre com as 
hipóteses do conhecimento cientí­
fico. 

4) Conhecimento científico -é 
estruturado com base em dados 
classificados, que oferecem expli­
cações plausíveis e que já foram 
submetidas à verificação, através 
da experimentação. A verdade a 
ser atingida, contudo, é falível, 
pois sustenta-se em teorias que 
podem ser substituídas posterior­
mente por outras, consideradas 
mais efetivas ou válidas. 

Resumindo, podemos apresen­
tar, como principais característi­
cas dos diversos tipos de conheci­
mento, o quadro abaixo: 

Conhecimento 
FILOSOFICO 

Valorativo 
Racional 

Sistemático 
Não verificável 

lnfalfvel 
Exato 

Conhecimento 
CIENTrFICO 
Real (Factual) 
Conti ngencial 
Sistemático 
Verificável 

Falrvel 
Aproxima-se 
da exatidão 
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CONCLUSÃO PARCIAL 

Desses 4 tipos, o conhecimento 
. POPULAR e o RELIGIOSO não 

se coadunam com a Atividade de 
Informações, conforme se depre­
ende de suas respectivas caracte­
rísticas. 

b) O conhecimento filosófico 
É na Filosofia que se vai bus­

car a gênese da Atividade de I nfor­
mações como produtora de conhe­
cimentos. No sentido filosófico, 
conhecimento é uma relação de in­
teligência existente entre um Su­
jeito e um Objeto. Dependendo da 
preponderância dessa relação, tere­
mos, respectivamente, o conheci­
mento subjetivo e o objetivo. Vá­
rias escolas procuram estudar a 
teoria do conhecimento, cada uma 
delas enfocando o assunto de acor­
do com seus pontos de vista par­
ticulares. Filosoficamente, o co­
nhecimento admite 3 tipos de clas­
sificações: quanto à origem, à es­
sência e ao critério. 

1 ) Quanto à origem 
Nesta classificação, as escolas 

procuram a fonte de onde emana 
o conhecimento humano: 

a) RACIONALISMO -o conhe­
cimento é nato, gerado na razão 
pura, no intelecto, no pensamen­
to. lndepende da experiência. 

b) EMPIRISMO - o conheci­
mento é fruto da experiência sen­
sível. Nada persiste no intelecto, 
sem que haja passado anteriormen­
te pela experiência dos sentidos. 

c) INTELECTUALISMO­
Constituindo-se na síntese dos 
anteriores, considera o conheci­
mento como fruto do pensamento 

132 

e da experiência. Tira os conceitos 
da experiência, prolongando-os 
através de representações intelec­
tual izadas . 

2) Quanto à essência 
Procura-se verificar se o Sujeito 

prepondera na determinação do 
Objeto ou se este condiciona aque­
le. 

a) SUBJETIVISMO -o Objeto 
não é independente do Sujeito, is­
to é, a essência do conhecimento 
reside neste e não naquele, pois 
o Sujeito é quem apreende a rea­
l idade dos fatos. 

b) OBJETIVISMO - julga es­
sencial o conhecimento do Objeto 
em si mesrao. O que persiste é a 
realidade diJ fato (Objeto) e não o 
pensamento do Sujeito. 

c) IDEALISMO - nega o Obje­
to real, uma vez que toda a reali­
dade está encerrada na consciên­
cia. 

d) REALISMO - a Verdade es­
tá separada do Objeto e do Sujei­
to. A impressão do Objeto no es­
pírito é que fornece a imagem 
real ística do fato. 

e) FENOMENALISMO - con­
sidera as coisas não como são, mas 
sim como se nos aparecem. Admi­
te que o Sujeito só pode chegar a 
uma Verdade espec(fica dentro de 
suas próprias possibilidades e limi­
tações, sem nunca chegar a uma 
Verdade Universal ou Absoluta. 

3) Quanto ao critér.io 
A filosofia procura determinar 

o modo pelo qual se atinge a Ver­
dade do conhecimento. 

a) DOGMATISMO -é possível 
ao Sujeito apreender o Objeto, is-
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to é, o indivfduo aceita o fato co­
mo este se apresenta ou é captado 
pelos seus sentidos. t a posição do 
pensamento infantil (aceita tudo 
conforme percebe pelos sentidos) . 

b) CETICISMO - duvida do co­
nhecimento, não aceita que o fato 
possa ser compreendido como ele 
o é na realidade. Admite as seguin­
tes subdivisões: 

(1) Subjetivismo - a visa'o é a 
do Sujeito, que pode diferir do 
Objeto como este se apresenta no 
plano real. 

(2) Relativismo - todo conhe­
cimento é restrito a apenas uma 
parte do todo, do conjunto, e não 
pode ser apreendido pelo Sujeito 
em sua plenitude. 

(3 ) Pragmatismo - todo conhe­
cimento só é válido na medida 
em que ele vá orientar a prática, 
em que vá ser útil de alguma for­
ma. O conhecimento é julgado 
através do grau de utilidade que 
ele possa ter. 

O ceticismo é a posição do pen­
samento juvenil (duvida de tudo 
que vê ou sente) . 

c) CRITICISMO - toma como 
base o Dogmatismo (o Objeto vai 
se imprimir integralmente no Su­
jeito). Admite-se a possibilidade 
da existência do conhecimento, 
mas este tem que ser exaustiva­
mente questionado. Esta é a po­
sição do pensamento do homem 
adulto: antes de aceitar plena­
mente o fato como verdadeiro, 
procura pesquisar a sua origem e 
características. 

A O.tesa NacioMI 

CONCLUSOES PARCIAIS 

1) Na Atividade de Informações, 
a produção do conhecimento final 
é feita, inicialmente, pela apreen­
são dos fatos através dos sentidos 
externos; posteriormente, aqueles 
sofrerão um processo de elabora­
ção mental do analista. Dentro 
desse enfoque, a Atividade de In­
formações enquadra-se dentro do 
INTELECTUALISMO, à medida 
em que o Informe é o relato, a ob­
servação ou o registro de um fato 
(logo, é empírico) e a Informação 
é resultante da integração e pro­
cessamento de todos os Informes 
dispon fveis sobre o assunto (por­
tanto é um processo racional). 

2) A posição de um analista de 
Informações, na produção do Co­
nhecimento, deve ser objetiva (eli­
minando todo o subjetivismo ou 
opiniões particulares e pessoais 
que possam ser introduzidas em 
suas indagações) e caracterizada 
por um realismo crítico, ou seja, 
admitindo a possibilidade da exis­
tência de um engano ou erro no 
julgamento da realidade dos fa­
tos, irá questioná-los incessante­
mente, buscando o convencimento 
sobre a verdade dos mesmos. 

3) A pesquisa efetuada pelo ana· 
lista, durante as atividades desen­
volvidas para a produção do co­
nhecimento, caracteriza-se pelo 
ceticismo metódico, pois que os 
Informes deverão ser escoimados 
ou decantados de seus falsos va­
lores. 

4) Por outro lado, ao elaborar 
a sua Informação, o analista não 
pode deixar de levar em conta o 
pragmatismo dos seus trabalhos, 
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preocupando-se com o grau de uti­
lidade que o conhecimento final 
produzido irá ter para quem vai 
dele se utilizar. 

5) Segundo o resumo visto so­
bre a teoria do conhecimento filo­
sófico, podemos estabelecer as re­
lações de analogia com o CONHE­
CIMENTO DA A.TIVIDADE DE 
INFORMAÇÕES de acordo com 
o seguinte quadro: 

1 - NA FILOSOFIA 

c) O conhecimento cientffíco 
Ciência, etimologicamente, pro­

vém do termo latino "scientia" 
que, por sua vez, provém de "scí­
re", que significa "aprender" ou 
"conhecer': 

Karl Pearson, em sua obra "Gra­
mática da Ciência", assim a define: 

- "A classificação dos fatos , 
a determinação de sua seqüên-

------ --
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cia e de sua significação relativa 
é a função da CIÊNCIA." 
Outra definição comumente 

aceita é a que se segue: 
- "Ciência é uma forma es­

pecial de conhecimento da rea­
lidade, baseada no raciocínio, 
na reflexão, e sustentada numa 
lógica racional cujo produto é 
passfvel de ser submetido à ve­
rificação. " 
O aspecto lógico da ciência po­

de ser definido através do método 
de raciocínio e do enunciado so­
bre o fenômeno inveGtigado. !: 
uma tentativa de descrição, inter­
pretação, explicação e verificação 
exata dos fatos da natureza. O 
cientista busca a certeza, aceitan­
te apenas as hipóteses que foram 
submetidas exaustivamente aos 
testes mais rigorosos. 

Em resumo, podemos dizer, en· 
tão, que a Ciência visa aumentar 
os conhecimentos humanos ou 
melhorar a compreensão acerca 
dos fenômenos da natureza já co­
nhecidos. O conhecimento cien­
tífico é fruto de uma série de pro­
cedimentos, racionalizados pela 
pesquisa, e visa solucionar proble­
mas e responder questões sobre 
os fenômenos naturais. 

Genericamente, admite-se a se­
guinte classificação da ciência: 

1 ) Ciências Sociais - embora 
subjetivas, são derivadas da apli­
cação sistemática de técnicas 
analíticas, tio rigorosas quanto o 
permitam os dados e a situação, 
com a finalidade de aumentar 
a compreensão sobre o compor­
tamento do indivíduo ou de gru­
pos. Neste ramo encontram-se a 
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Filosofia, a Psicologia, a Socio· 
logia, etc. 

2) Ciências Naturais ou Exatas 
- expressam relações existentes 
entre os diversos fenômenos da na­
tureza, através de enunciados teó­
ricos obtidos mediante a realiza­
ção de repetidas experiências, 
submetidas a rigoroso controle, 
com as quais se obtém bases segu­
ras de previsão ou definição. E o 
caso da Matemática, F (sica, Qu (. 
mica, etc. 

O conhecimento científico pos­
sui as seguintes caracter(sticas: 

1) Factual - porque lida com 
ocorrências ou fatos. 

2)Analítico - porque procura 
compreender uma situação global 
através de seus componentes par­
ciais. Implica em duas operações: 
dissociação e remontagem de fa­
tos. 

3) Geral - porque não se preo­
cupa com objetos ou fatos indivi­
duais e sim com a visão ampla e 
global de uma seqüência de fatos, 
que se repetem através da experi­
ência. 

4) Sistemático - porque con­
tém: 

a) ocorrências ou fatos que se 
inter-relacionam de modo ordena­
do, lógico e completo; 

b) fontes de informações, das 
quais se obtém o conhecimento; 

c) teorias ou hipóteses, formu­
ladas a respeito dos acontecimen­
tos ou fatos; 

d) "conclusões", que são os re­
sultados obtidos sobre os fenô­
menos observados, em condições 
mais ou menos amplas e unifor­
mes, sob as quais os mesmos ocor­
reram. 
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5) Acumulativo - porque sele­
ciona, dentre os conhecimentos 
adquiridos anteriormente, aqueles 
que são mais significativos e ope­
racionais e que permitam uma me­
lhor compreensão do fenômeno 
como um todo. Trata-se, enfim, 
de um processo seletivo em que 
os novos conhecimentos somam­
se aos das experiências anteriores, 
dando, como resultado, novas si­
tuações, condições ou realidades. 

6) Falível - porque não é defi­
nitivo, absoluto ou final, podendo 
ser alterado ou sofrer evolução, 
desde que novas teorias ou conhe­
cimentos surjam em futuro pró­
ximo ou remoto. 

7) Verificável - porque a valida­
de empírica ou provável de uma 
afirmação, hipótese, dado ou teo­
ria é passível de ser testada , para 
fins de comprovação ou recusa 
definitiva, através das observações 
feitas em laboratório. 

8) Explicativo -busca incessan­
temente o "por quê" e o "como" 
do fenômeno estudado. 

9) Preditivo - porque a Ciência 
age dentro do plano do previsível, 
ocupando-se do provável, em bus­
ca da" certeza. Tem a função de 
prognosticar, baseando-se na indu­
ção probabilística. A Predição é 
um dos aspectos mais importantes 
da Ciência. Por isto, ela se baseia 
em informações específicas, fide­
dignas e válidas, referentes à rea­
lidade atual ou pretérita. A Pre­
dição, na sua expressão mais limi­
tada, é uma possibilidade de que 
o fenômeno vá ocorrer. 

10) Útil - porque nâ'o basta 
apenas conhecer a realidade, os 
fatos, como se dão os fenômenos. 
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É preciso também que o conheci­
mento tenha alguma aplicação prá­
tica, sirva para alg~ma coisa, seja 
utilizado de algum modo, mesmo 
que essa uti I ização vá se dar so­
mente a longo prazo. 

CONCLUSOES PARCIAIS 

1) O pesquisador da Atividade 
de Informações, no seu trabalho 
de produção de conhecimentos 
específicos, não pode ignorar a 
importância das Ciências Sociais e 
Naturais. Aquelas, por tratarem 
das atividades humanas, considera­
das individualmente ou em grupo, 
servem como auxílio na compre­
ensão do comportamento das pes­
soas, enquanto que estas fornecem 
subsídios para levantamentos esta­
tísticos e cálculo de probabilida­
des, essenciais para o difícil mister 
da previsão e antecipação dos acon­
tecimentos. 

2) O conhecimento científico, 
pelas suas caracterfsticas espec í­
ficas e modo peculiar de obtenção, 
assemelha-se muito ao produzido 
pelo analista de Informações. 

d. O conhecimento informação 

Na Atividade de lnformaç_ões, o 
conhecimento INFORMAÇAO re­
presenta a verdade, oportuna e 
bem apresentada. A utilidade é o 
seu princípio dominante, cujo co­
rolário é a oportunidade. 

A produção do conhecimento 
INFORMAÇÃO pressupõe tirar­
se a mais valiosa conclusão ou in­
terpretação dos fatos disponíveis. 
Para tanto, compreensão exata dos 
dados existentes, julgamento crite­
rioso e perspectiva ampla e global 
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da situação em estudo são fatores 
essenciais para o sucesso da mis­
são do analista. 

Antes de ser produzido, o co­
nhecimento INFORMAÇÃO sofre 
uma prévia verificação, análise e 
interpretação, na busca incessante 
da essência da verdade. Resulta, 
portanto, de um esforÇo mental 
consciente, realizado mediante um 
trabalho árduo, formal e sistemáti­
co, no qual sobressaem o levanta­
mento de dados e a pesquisa, con­
sideradas atividades básicas. 

A inteligência não pode prescin­
dir da informação, assim como es­
ta de nada servirá, se não houver 
nela a aplicação da inteligência. 
Ambas - a inteligência e a infor­
mação - estão intimamente rela­
cionadas e coexistem juntas. As­
sim sendo. o conhecimento IN­
FORMAÇÃO resulta do pensa­
mento lógico e imaginativo, tem­
perado com objetividade e ceticis­
mo. Essas qual idades devem ser 
desenvolvidas no pesquisador de 
Informações, através do estudo e 
treinamento de procedimentos es­
pecíficos. 

O conhecimento INFORMA­
ÇÃO será inútil se não for comple­
to, abrangente, preciso, oportuno 
e diretamente relacionado com o 
problema em estudo. Ele não é 
produzido apenas pelo conheci­
mento em si, mas sim, porque se 
destina à tarefa prática de realizar 
uma ação de assessoramento à au­
toridade ou escalão que o solici­
tou. 

Para a Atividade de Informa­
ções, o tempo representa um ele­
mento de importância decisiva pa­
ra a produção do conhecimento. 

A o.t ... Nllciorwl 

Os usuários estão interessados não 
apenas em fatos e acontecimentos 
do passado, como também ho pre­
sente e, até mesmo, nas previsões 
sobre o futuro desconhecido. Sen­
do assim, às vezes a missão dada 
ao pesquisador de Informações re­
quer a elaboração de documentos 
que contêm conclusões com uma 
faixa muito grande de incerteza. 
Neste caso, descaracteriza-se o co­
nhecimento INFORMAÇÃO, dan­
do surgimento a outros dois tipos 
de conhecimentos - a apreciação 
e a estimativa. 

Na apreciação o analista de In­
formações expressa a sua opinião 
sobre o assunto que é objeto da 
pesquisa. Por ser altamente subje­
tiva e pessoal, traz em seu contex­
to a dúvida e a incerteza, ainda 
que suas conclusões estejam basea­
das em profunda e criteriosa aná­
lise dos fatos ou conhecimentos 
existentes sobre o assunto. As 
opin!ões, como qualquer outra 
parte · importante da produção de 
Informações, devem ser criticamen­
te examinadas, pois cabe-lhes o 
ônus da prova, antes de sua utiliza­
ção efetiva como expressão da 
verdade, que poderá ter sido fal ­
seada durante o processo, indepen­
dentemente da participação do 
analista. 

A estimativa, à medida em que 
pretende antecipar-se aos fatos, 
possui grande valor para a Ativi­
dade de Informações, quando ali­
cerçada em uma só I ida base de 
dados descritivos e correntes, pre­
cedidos de uma análise criteriosa. 
A previsão, alicerce da estimativa, 
pode nlo ter um valor absoluto, 
não representar a última palavra 
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sobre o assunto e, até mesmo, não 
ser exatamente precisa. Isto pode 
ser facilmente compreendido se 
levarmos em consideração o fato 
de que as Ciências Sociais não 
atingem, de modo algum, a preci· 
são característica das Ciências Na· 
turais e é quase certo que nunca a 
atingirão. ~ 

CONCLUSOES PARCIAIS 

1 ) A produção do conhecimen· 
to INFORMAÇÃO é uma ativida­
de essencialmente humana, já que 
depende inteiramente da compre­
ensão, bom senso e julgamento 
dos fatos pela inteligência, na bus· 
ca da verdade. 

2) O conhecimento INFORMA­
ÇÃO não tem razão de ser, caso 
não exista uma expectativa imedi­
ata de sua utilização para asses­
soramento, o que o diferencia do 
conhecimento científico. 

3) Outro fator de distinção en­
tre o conhecimento cient(fico e os 
produzidos pela Atividade de In­
formações é que estes resultam de 
uma análise criteriosa e profunda 
de fatos ou acontecimentos já 
ocorridos e cuja possibilidade de 
repetição no tempo é vedada ao 
pesquisador, enquanto que aquele 
pode ser deduzido através de 
inúmeras experiências, repetidas 
exaustivamente em laboratório. 

4) i: difícil imaginar-se qual· 
quer ciência social ou natural que 
não diga respeito, direta ou indi ­
retamente, a algum aspecto levado 
em consideração pelo pesquisador 
de Informações, durante o seu tra~ 
balho de produção dos conheci· 
mentes afetos a essa atividade. 
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O METODO DE PESQUISA 

Conforme já visto anteriormen· 
te, na produção do conhecimento 
o pesquisador não pode deixar de 
valer-se de um processo sistemá­
tico, baseado em procedimentos 
racionais que lhe permitam atin­
gir os resultados desejados.• Esse 
processo - o método de pesquisa -
expressa, na realidade, uma forma 
de agir ao longo de um caminho, 
na busca do objetivo final. 

Quer seja no domínio das Ci­
ências, quer seja na Atividade de 
Informações, o pesquisador vale-se 
do método como um meio para 
disciplinar a sua inteligência, racio­
nalizar os processos empregados e 
excluir o acaso dos resultados 
obtidos. O método, além do mais, 
adapta o esforço a ser empregado 
às exigências do problema em es­
tudo, determina os meios de in­
vestigação e a ordem de pesquisa 
a ser seguida. Em suma, o método 
oferece segurança e economia de 
meios na árdua e trabalhosa faina 
em busca do conhecimento. 

Tendo em vista o relevante pa­
pel desempenhado pelo método 
no trabalho de pesquisa, é neces­
sário conhecer as suas particula­
ridades, para que possamos com­
preender perfeitamente até que 
ponto estas poderão influenciar ou 
mesmo definir as características da 
personalidade do pesquisador. 

a. O Método da pesquisa científica 

O Método Científico implica 
em se utilizar, de forma adequada, 
a reflexão e a experimentação. 
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É o traço característico da Ciên­
cia. 

A pesquisa científica tem por fi­
nalidade tentar conhecer e expli­
car os fenômenos que ocorrem no 
mundo existencial, isto é, a forma 
como se processam, a sua estrutu­
ra e função, as mudanças que se 
operam e até que ponto podem 
ser controladas e orientadas. Não 
lhe basta, porém, a acumulação 
de fatos e sim a sua compreensão, 
o que se obtém desenvolvendo e 
lançando hipóteses precisas, que se 
manifestam sob a forma de ques­
tões ou de enunciados. 

Hert manifesta que "a pesquisa 
é a aplicação da inteligência huma­
na, de maneira sistemática, à solu­
ção de um problema, cuja res­
posta não é imediatamente conhe­
cida." A inteligência é, portanto, 
condição necessária, porém, não 
suficiente. Como requisitos bási­
cos para o sucesso devem existir, 
ainda, os seguintes fatores: 

1 ) Segurança e confiança na 
experiência. 

2) Observação direta dos fatos. 
3) Naturezâ autocorretiva. 
4) Procura da certeza. 
5) Perseverança e paciência. 
A pesquisa científica compre­

ende 5 fases fundamentais, a sa­
ber: 

1 ) Preparos iniciais para a rea­
lização da pesquisa. 

2) Execução do "trabalho de 
campo" , através da aplicação de 
métodos e técnicas de pesquisa 
específicas para obtenção de da­
dos. 

3) Processamento e análise dos 
dados obtidos. 

4) Interpretação e explicação 
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reconstrutiva dos fenômenos pes­
quisados. 

5) Preparação do relatório, ou 
seja, a comunicação dos resultados 
alcançados pela pesquisa. 

A Preparação da pesquisa está 
vinculada ao planejamento da mes­
ma. O Processamento tem por 
objetivo estabelecer critérios de 
ordem e classificação dos dados 
brutos, enquanto que a Análise 
está relacionada com os processos 
de decomposição das relações cau­
sais, produtoras e correlacionais. 
A Interpretação é uma atividade 
intelectual que trata de encontrar 
significados mais amplos para as 
propriedades relacionais dos dados. 

O pesquisador cientffico dedica­
se ao estudo de assuntos referentes 
exclusivamente à sua especialida­
de, aí colocando muito de sua ex­
periência profissional. Sua inten­
ção é ampliar as fronteiras dos co­
nhecimentos humanos, sem se 
preocupar com a utilização imedi­
ata do seu trabalho, no qual põe 
em jogo a própria reputação. 

Na pesquisa científica, a veraci­
dade de um fato é verificada, nor­
malmente, através de experiências 
decisivas de laboratório. Assim 
sendo, grande parte de seus traba­
lhos envolvem a experimentação. 
O resultado da pesquisa. é larga­
mente difundido para toda a co­
munidade de sábios e cientistas. 
Contudo, a publicação do traba­
lho desenvolvido pode tardar a ser 
divulgada, até que o próprio pes­
quisador ou seus orientadores e 
colaboradores diretos julguem as 
descobertas adequadas para justi­
ficarem as conclusões obtidas. 

Em síntese, o Método Cientí-
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fico é um conjunto de procedi­
mentos, experimentados e com­
provados, que servem para de­
monstrar como funciona uma teo­
ria. Como tal, pode ser aplicado 
a qualquer tipo de atividade ou 
investigação na qual as teorias 
sejam desenvolvidas e submetidas 
à comprovação. No caso de sua 
utilização nas Ciências Sociais, 
por exemplo, poder-se-á defini­
lo como uma atividade científica 
que, através de procedimentos 
lógicos e sistemáticos, encaminha­
se à descoberta de novos fatos ou 
à verificação de fenômenos ante­
riores, envolvendo procedimentos 
individuais ou de grupos, bem co­
mo a analisar suas conseqüências, 
inter-relações, explicações causais 
e as leis naturais que os governam. 

Durante o trabalho desenvolvi­
do pelo pesquisador científico, 
este deve preocupar-se com duas 
condições principais ao êxito al­
mejado: 

1) Ao equacionar a sua pesqui ­
sa, deve tomar todo o cuidado no 
sentido de obter realmente os da­
dos que representam uma amostra 
significativa daquilo que se deseja 
observar e demonstrar. 

2) As conclusões finais devem 
sempre apoiar-se nos dados levan­
tados e pesquisados, sem deforma­
ções ou desvios das mesmas, assim 
evitando adaptá-las a uma teoria 
de sua preferência ou a seus pró­
prios conceitos pessoais. 

CONCLUSOES PARCIAIS 

1) A pesquisa científica visa a 
enriquecer o conhecimento teóri-
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co sobre os fenômenos ou proble­
mas da realidade existencial. 

2) O que caracteriza o Método 
Científico é, essencialmente, po­
der-se~ através dele, chegar a leis, 
princípios gerais ou regras que, de 
certa forma, definem ou explicam 
um comportamento social ou um 
fenômeno físico. 

3) ~ errado supor-se que o Mé­
todo Científico seja uma técnica 
utilizada exclusivamente por cien­
tistas. Ele pode também ser apli­
cado a uma série imensa de ativi­
dades que necessitem de um pro­
cedimento sistemático e racional 
para obter-se conclusões precisas 
e oportunas. 

4) O pesquisador científico 
não sofre limitações quanto ao 
tempo porque ele não está, neces-· 
sariamente, voltado para o atingi­
menta de objetivos utilitários ime­
diatos. 

5) Na pesquisa científica a vali­
dação da teoria pode ser feita atra­
vés da comprovação de várias hi ­
póteses, ao mesmo tempo, em la­
boratório ou experiências especí­
ficas. 

6) O cientista social não está 
interessado em convencer ou pre­
dizer e sim em expor os elemen­
tos da situação, identificar os fa­
tores críticos que influirão na so­
lução, obter as relações exatas 
entre as causas e conseqüências. 
Não resolve problemas, portanto. 

7) Na pesquisa científica a ten­
denciosidade deve ser evitada, pois 
é um defeito que compromete e 
até mesmo anula todo o trabalho 
realizado. 
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b. O Método para produção de co­
nhecimentos de Informações 

Não será abordada, neste item, 
a descrição do Método em si, por 
julgarmos que o nosso Manual 
M-07 esgota o assunto, ao tratar 
das fases paJa a elaboração da 
INFORMAÇAO e do ESTUDO 
DE INFORMAÇÃO. Nosso objeti­
vo será tecermos algumas conside­
rações a respeito do mesmo, res­
saltando algumas de suas parti­
cularidades que rrão influenciar o 
trabalho do pesquisador, compa­
rando-o com o Método de pes­
quisa científica, visto anterior­
mente, em suas analogias e dife­
renciações. 

Na Atividade de Informações, 
ao utilizar o Método para produ­
zir conhecimentos, o pesquisador 
visa resolver um problema, real 
ou potencial, envolvendo uma 
tomada de decisão, elaboração 
de um planejamento ou o acom­
panhamento da execução de um 
ato decisório de uma autoridade 
ou escalão competente. 

No seu desenvolvimento, as 
pesquisas descritiva e prospectiva 
constituem a maior parte dos 
processos que envolvem o Método 
para a produção desses conheci­
mentos. 

A pesquisa descritiva procura 
reconstituir, explicar, interpretar 
ou descrever um determinado fa­
to. A "prova", neste caso, está 
I igada à anál rse de dados que 
apóiam ou recusam determinada 
hipótese ou conclusão formulada. 

A pesquisa prospectiva procura 
formular novos princípios, teorias 
ou proposições que permitam ao 
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pesquisador prever ou profetizar 
quais serão os resultados d~orren­
tes da interação das variá11eis. A 
"prova", neste caso, será a compa­
ração entre os resultados previstos 
e os resultados reais (de qualquer 
forma, porém, só se efetuará após 
divulgada a conclusão do pesqui­
sador). 

Na produção do conhecimento 
de Informações verifica-se a vera­
cidade através da busca de fatos 
adicionais ou cruciais, bem como 
por meio de experiências mentais. 
Busca-se evidências, condições 
possíveis ou prováveis de terem 
ocorrido, um quadro geral da si­
tuação que esteja concordando 
com as condições conhecidas, com 
o bom senso e com as experiências 
anteriores. 

A essência do Método para a 
produção de conhecimentos de In­
formações é não apresentar o pes­
quisador, "a priori", nenhuma di­
ficuldade ou objeção às idéias 
expostas ou recebidas sobre o as­
sunto. Todas devem ser conveni­
entemente acatadas, para um pos­
terior estudo, criterioso e profun­
do. Algumas, por vezes, encontra­
rão objeções tão óbvias que serão 
imediatamente afastadas. Outras 
destacar-se-ão pela excelência e 
propriedade sóbre as dema.is, deyi­
damente comprovadas pelo elenco 
de dados reunidos e se constitui­
rão nos "fatos significativos" do 
problema em estudo. 

Na Atividade de Informações, o 
pesquisador, ao exercer o difícil 
mister da previsão, vale-se de to­
dos os métodos principais de in­
vestigação e compreensão da real i­
dade dos fatos: o empírico, o 
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lógico-matemático, o dedutivo e o 
indutivo. Entretanto, ao utilizar o 
Mêtodo para produzir conheci­
mentos de Informações, não pode 
o pesquisador, em todas as suas 
etapas, prescindir não só do co­
nhecimento genérico sobre o as­
sunto, resultante de sua experiên­
cia e vivência profissional, como 
também ·de exercitar freqüente­
mente o seu bom senso. 

Ao contrário do cientista, ao 
pesquisador de Informações é ve­
dado difundir amplamente o as­
sunto que está sendo estudado e 
a forma pela qual o trabalho vem 
se realizando. Por motivos óbvios, 
tal procedimento visa não só pre­
servar a segurança, a comparti­
mentação e o sigilo da própria 
Atividade de Informações, como 
também salvaguardar os agentes 
e as próprias fontes de informes. 

Nos Orgãos de Informações é 
comum exigir-se que o analista 
apresente o resultado do seu tra­
balho de pesquisa, ainda que lhe 
falte a obtenção de alguns dados 
ou que não tenha absoluta confi­
ança em outros, já obtidos. Isto 
se dá porque, muitas vezes, certas 
decisões não podem ser adiadas 
até que se possa dispor de todos 
os informes necessários. Nesses 
casos, em que o pesquisador de 
Informações trabalha premido pe­
lo tempo, ele precisará retirar 
muito de poucas possibilidades e, 
assim, o real proveito de suas con­
clusões para o correto assessora­
mento da chefia dependerá, em 
muito, da sua inteligência, pers­
picácia e talento individuais. 

Pode ocorrer também o fato 
de que, durante a aplicação do 
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Método para a produção de co­
nhecimentos de Informações, por 
mais criterioso que tenha sido o 
trabalho desenvolvido pelo pesqui ­
sador, por maiores que sejam j) sua 
habilidade e capacitação profissio­
nais, por vezes alguns dados obje­
tivos normalmente fugirão ao seu 
controle e ocultar-se-ão ã pesquisa. 
Neste caso, não pode o analista 
rejeitar a sua intuição, desde que 
esta seja estruturada em conheci­
mentos e compreensões que cons­
tituam a essência da verdade. A 
intuição deverá ser relegada quan­
do baseada, pura e simplesmente, 
no desejo pessoal de acertar a 
solução, desprezando fatos e evi ­
dências que a contrariem frontal ­
mente. Cumpre ressaltar, porém, 
que a intuição não pode ser enca­
rada pelo pesquisador como uma 
fonte natural , pessoal e infalível 
da verdade, uma vez que, por 
depender de critérios humanos, 
pode ser causa de falhas nas con­
clusões. Estas deverão apoiar-se 
em dois instrumentos fundamen­
tais do Método - a busca incessan­
te e meticulosa de dados confirma­
dos, pertinentes ao assunto, e o 
trabalho de análise e elaboração 
mental sobre estes, efetuado pelo 
raciocínio do homem. 

CONCLUSOES PARCIAIS 

1) O Método para a produção 
de conhecimentos de Informações 
representa um caminho ideal a ser 
seguido por todos os pesquisado­
res, objetivando alcançar a VER­
DADE sobre determinados fatos 
ou assuntos em estudo (conheci­
mento INFORMAÇÃO) ou, ain-
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da, estabelecer uma previsão segu­
ra sobre a evolução de uma situ­

' ação em desenvolvimento (conhe­
cimento ESTIMA TI V A). 

2) Ao Método não cabe prever 
todas as situações que possam sur­
gir ao pesquisador e, muito menos, 
apresentar uma proposta de solu­
ções a esses imprevistos. O Método 
é um meio extremamente seguro 
e válido, de que se serve o pesqui­
sador para o cumprimento de s~a 
missão mas, em definitivo, NAO 
SUBSTITUI o talento, a capacida­
de e a inteligência humanas. 

3) A produção de conhecimen­
tos afetos à Atividade de Informa­
ções é, na realidade, um processo 
de elaboração mental em que so­
bressai o pensamento criador, atra­
vés da aplicação do Método. 

4) O Método para a produção 
de conhecimentos de Informações 
em muito assemelha-se ao Método 
de pesquisa científica. Contudo, 
existem certas peculiaridades que 
os distinguem perfeitamente: 

a) As conclusões, nas Informa­
ções, nem sempre são suscetíveis 
de uma prova concreta, como no 
caso das Ciências Naturais. 

b) O pesquisador de Informa­
ções não dispõe, virtualmente, de 
qualquer controle sobre as variá­
veis intervenientes do problema, 
isto é, não pode fazer experiências, 
como o pesquisador científico, 
uma vez que os fatos não se repe­
tem mais e são passíveis de se per­
derem no passado. 

c) O produto final do Método 
para a produção de conhecimen­
tos de Informações obedece ao cri­
tério da utilidade e, normalmente, 
sofre restrições no tempo, enquan-
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to que isso não ocorre nas conclu­
sões da pesquisa cient(fica. 

5) Muitos pontos de contato 
aproximam a produção dos conhe­
cimentos de Informações com a 
pesquisa científica, embora exis­
tam algumas diferenças significati­
vas entre elas. Tal fato não vem in­
validar, em absoluto, a utilização 
de determinados aspectos do Mé­
todo científico pelo pesquisador 
em Informações. 

6) Entre algumas diferenças, 
não de Método mas sim de cir­
cunstâncias que cercam essas ati­
vidades, salientamos que a pesqui­
sa científica tem maior liberdade 
para examinar teorias e princfpios, 
enquanto que o pesquisador em 
Informações orienta a sua pesquisa 
para que esta seja utilizada objeti­
vamente, como uma ferramenta, 
para um determinado fim. 

7) A pesquisa científica é livre 
na orientação de seus estudos pa­
ra o campo onde espera encon­
trar os dados necessários. Já o 
analista de Informações é compe­
lido, pelas solicitações do usuário, 
a pesquisar em terrenos onde, 
muitas vezes, as lacunas são em­
baraçosamente grandes. 

8) O tempo de duração do tra­
balho, fator irrelevante na pesqui­
sa científica, é de vital importân­
cia para o homem de Informações. 
Diríamos, mesmo, que é um fator 
vital de sobrevivência para a pró­
pria Atividade. 

9) A produção dos conhecimen­
tos de Informações, baseada num 
Método de estudo e pesquisa sis­
temática de dados, através de 
processos intelectuais, retira das 
Ciências grande parte de suas apli-
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cações. Pode-se mesmo, em últi­
ma análise, considerar a Atividade 
de Informações como fazendo 
parte das Ciências Sociais e o Mé­
todo científico como sendo o 
mais apropriado conjunto de pro­
cedimentos para a pesquisa em 
Informações. 

CONCLUSOES FINAIS 

Nos itens anteriores tivemos 
oportunidade de abordar, de uma 
forma bastante ampla e genérica, 
algumas peculiaridades de que se 
reveste o trabalho desenvolvido 
pelos pesquisadores, na produção 
de conhecimentos específicos. Vi­
mos que, na Atividade de I nfor­
mações, estes resultam de um 
processo de elaboração mental, 
que culmina com o nascimento 
de uma idéia que não existia an­
teriormente. E o resultado do ra­
ciocínio e da capacidade de inter­
pretar os fatos, mesmo com insu­
ficiência de dados. 

Tendo em vista tudo o oue já 
foi anteriormente explanado, po­
demos agora passar a relatar as 
qualidades e características que 
devem ser peculiares ao pesquisa­
dor em Informações, elemento 
essencial dessa Atividade. A maio­
ria dos mais célebres fracassos 
ocorridos nos Serviços de I nfor­
mações não foi devida à insuficiên­
cia na coleta ou falta de dados e 
sim decorrente da análise incorreta 
dos mesmos, o que justifica a afir­
mação anterior. 

O levantamento das caracterís­
ticas do pesquisador em Informa­
ções, antes de mais nada, deve le­
var em consideração um fator fun-
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damental- o HOMEM -e este é 
dificilmente programável. Dadas as 
particularidades individuais de 
cada ser humano, será impossível 
obter-se indivíduos que se ajustem 
perfeitamente a todas as caracte­
rísticas que pudéssemos levantar 
como ideais a essa difícil e nobre 
profissão. De uma maneira geral, 
porém, podemos esboçar um per­
fil aproximado de um bom analis­
ta ou pesquisador em Informa­
ções, segundo os resultados que se 
almeja atingir com o produto de 
seus trabalhos. 

Em primeiro lugar, o analista ou 
pesquisador em Informações pre­
cisa "compreender" o assunto em 
estudo e, para isso, antes de mais 
nada, é necessário "saber". Assim, 
a inteligéncia é, sem contestação, a 
primeira das qualidades desejadas, 
seguida de boa capacidade intelec­
tual. Não se pode esperar que um 
analista ou pesquisador em Infor­
mações transforme-se em um eco­
nomista ou cientista político pelo 
simples estudo de um problema 
desse tipo, se ele já não o for ante­
riormente. Da mesma forma, não 
seria I feito esperar-se um bom tra­
balho realizado por neófitos nesses 
campos, por maiores que sejam o 
empenho e a dedicação dos mes­
mos. 

O real conhecimento da área ou 
matéria estudada pressupõe, por 
sua vez, uma longa experiência e 
vivência profissionais. Esse domí­
nio amplo e absoluto da técnica 
de sua respectiva especialidade de 
conhecimentos faz com que o 
analista ou pesquisador em Infor­
mações descubra novos fatos ou 
estabeleça novas relações entre os 
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já conhecidos, tão logo perceba e 
registre quaisquer alterações havi­
das na sua área, que não seriam 
absolutamente notadas por uma 
mente não especializada. São esses 
elementos que, estimulados pela 
mfnima alteração havida, entram 
imediatamente em ação, para 
provar a importância ou insignifi­
cância, a validade ou não dos fatos 
observados. Estão constantemente 
proporcionando conhecimentos 
necessários à verificação da exe­
qüibilidade de objetivos traçados 
na formulaçllo de planos ou na po-
1 ítica de um governo. 

O processo anal (ti co de I nfor­
maçOes, desde a coleta, a seleção 
e a avaliação inicial dos informes 
recebidos, até à preparação de es­
tudos de alto nível, requer, princi­
palmente, uma mente bem treina­
da, livre de preconceitos e imune 
a julgamentos precipitados. Isto 
determina um alto grau de impar­
cialidade. Os pesquisadores devem 
ser pessoas desapaixonadas, que 
possam realmente analisar, estudar, 
ver e ouvir sem usar suas próprias 
paixões e idéias preconcebidas. 

O senso critico do pesquisador 
manifesta-se em determinada fase 
de seu trabalho, quando recebe os 
elementos a serem analisados, dos 
quais o seu julgamento criterioso 
extrai os fatores principais, para 
dar-lhes a devida ênfase. Deve-se 
evitar o extremo da cr(tica exces­
siva a todos as idéias, o que é pre­
judicial ao trabalho de análise. 
Recomenda-se um meio-termo 
ideal, caracterizado pelo ceticismo 
sadio e sem distorções. 

O discernimento é fundamental 
ao pesquisador em Informações, 
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para permitir-lhe decidir entre o 
que é realmente imp'ortal'lte e 
aquilo que tem importância secun­
dária. Esta qualidade vem normal ­
mente associada ao senso crítico, a 
que já nos referimos, e à capacida­
de de julgamento . 

A integridade moral é essencial 
na apresentaç!o das conclusões do 
trabalho do pesquisador em In­
formações. O resultado não pode 
ser distorcido em sua essência, 
co•n prejuízo da verdade, apenas 
para agradar aos usuários ou esca­
lões superiores. Ainda que desfa­
vorável à opinião geral e passível 
de causar polêmica, a conclusão da 
pesquisa efetuada pelo analista 
deve ser apresentada da forma 
como foi imP.osta pelo universo de 
dados coletados. 

A mente intuitiva ou especula­
tive é característica daquelas pes­
soas que vivem sempre procurando 
explicação para todos os aconte­
cimentos. Nada lhes passa desper­
cebido e para tudo se volta a sua 
curiosidade. Este é o comporta­
mento natural de um bom pesqui­
sador em Informações. A mente 
intuitiva associa-se o espfrito de 
observação pois aquele que está 
habituado a observar constante­
mente tudo o que se passa ao seu 
redor poderá captar com mais faci ­
lidade os fatos que são irriportán­
tes ou que concorrerão para uma 
mudança no quadro geral da situa­
ção, antes que esta se apresente 
em plenitude. 

A paciência e a perseverança 
também são qualidades típicas do 
pesquisador em Informações. Paci­
ência para percorrer todas as fases 
do Método, ainda que seu trabalho 
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se torne monótono e desinteres­
sante, por vezes. Perseverança 
para não desistir diante de obstá­
culos que Sé anteponham à sua 
pesquisa e nem se deixar abater 
pelos contratempos que freqüen­
temente ocorrem durante o tra­
balho. 

O pesquisador -em Informações 
deve também possuir capacidade 
inventiva, isto é, na falta do recur­
so com o qual ele contava, substi­
tu (-lo ou ·improvisar uma alterna­
tiva. Sua imaginação deve levá-lo 
a pesquisar novas fontes de infor­
mes, quando as. conhecidas não o 
suprem convenientemente com os 
dados requeridos. 

Espfrito de ordem é fundamen­
tal ao pesquisador em Informações, 
principalmente quando lida com 
uma grande massa de dados e ne­
cessita manter um registro periódi­
co dos acontecimentos, mesmo 
aqueles que, à primeira vista, pare­
cem sem importância, pois sua 
vai idade poderá alterar-se com a 
evolução posterior da situação. O 
analista ou pesquisador em Infor­
mações não deve, porém, ser ape­
nas um receptor passivo de impres­
sões, que lhe chegam através dos 
conhecimentos auridos pelos fa­
tos. Não pode restringir-se tam­
bém a ser um mero acumulador 
de grande massa de dados perti­
nentes ao assunto estudado, sem 
deles se aproveitar ou fazer uso de 
alguma forma- ou seja, sem pro­
duzir um conhecimento útil. Deve 
ser dotado da sensibilidade que ca­
racterita a previsão, isto é, sem 
restringir-se apenas ao simples 
acompanhamento dos fatos, pro­
curar antepor-se a eles, descortinar 
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o seu desdobramento futuro. Caso 
contrário, sua pesquisa perderá em 
sentido e sutileza, tornando-se in­
completa e sem razão de ser, pois 
suas conclusões estarão sempre a 
reboque dos acontecimentos e as 
reações serão posteriores aos fatos 
acontecidos. 

Com freqüência, é impossfvel 
dar uma resposta inteligente a um 
problema afeto à Atividade de 
Informações, sem adicionar-lhe 
um fator de cunho subjetivo. O 
analista lida muito com probabili­
dades, desde a simples avaliação 
dos Informes até a elaboração 
final das conclusões do seu traba­
lho, principalmente quando está 
fazendo uma Apreciação ou uma 
Estimativa sobre determinado as­
sunto. Assim, ter umentalidade 
probabilfstica" e pensar no mundo 
sob o ponto de vista estatístico 
ajuda a formar o verdadeiro qua­
dro da situação e auxilia na nítida 
compreensão do problema em 
questão. As melhores contribuições 
de um analista de Informações, 
quando este se vê obrigado a dar a 
sua opinião ou prever o desenvol­
vimento futuro de uma situação 
em andamento, freqüentemente 
ocorrem pelo uso acurado das pro­
babilidades. A "mente probabilfs­
tica" utiliza-se honestamente do 
urisco calculado" . Não permite 
que a presença detetada de um 
risco paralise a sua ação e nem 
pretende convencer-se, e aos 
outros, de que não existe o risco. 
Ao contrário, enfrenta-o explícita· 
mente e planeja com antecedência 
como reagirá, caso o risco se con­
cretize. 

Contudo, nunca é demais fr::isar 
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que a análise estatfstica dos fatos e 
o emprego da teoria das probabili­
dades para deles chegar-se a uma 
conclusão jamais podem, por si sós, 
oferecer uma larga base, suficien­
temente ampla para as decisões, 
quando aplicadas à Atividade de 
Informações. Em certo ponto do 
processo, devem entrar a capaci­
dade de julgamento e o bom senso 
do analista, decorrentes de seu 
tirocínio, experiência e capacita­
ção profissional. 

O analista de Informações, por 
fim, deve ser ponderado e equili­
brado, ao emitir suas opiniões ou 
conclusões nos trabalhos a ele 
afetos. Isto significa fugir dos ex­
tremos, isto é, não lhe cabe a posi­
ção de idealismo puro- de KANT 
e DESCARTES -, nem tampouco 
o realismo radical de PLATÃO. 

Em última análise, independen­
temente do fato de possuir ou não 
o pesquisador em Informações 
todas as características anterior­
mente apontadas, não se deve 
nunca esquecer que do elemento 
humano muito depende o sucesso 
de qualquer trabalho efetuado 
nesse campo de atividades. 

Finalmente, para encerrar, gos­
taríamos de apresentar em resumo 
de tudo o que até então foi visto,· 
para caracterizar as qual idades e 
can~cterísticas pessoais de um bom 
pesquisador da Atividade de Infor­
mações. Ousaríamos chamá-lo 
"DECALOGO DO ANALISTA", 
tendo em vista que seus manda­
mentos deverão estar sempre pre­
sentes para todo aquele que faz 
das Informações a sua procissão. 

!:· 

- OECALOGO DO ANALISTA DE INFORMAÇOES-

1) Ser perspicaz, em relação a novos problemas ou idéias. 
2) Ser capaz de trabalhar bem e arduamente, mesmo sob con-

dições desfavoráveis. 
3) Aprender a discernir entre a realidade e a ficção. 

I 

4) Ser capaz de distinguir entre o essencial e o prescindível. 
5) Possuir espírito interrogativo. 
6) Ter grande dose de engenhosidade. 
7) Prestar atenção aos detalhes. 
8) Expressar suas idéias com clareza, propriedade e objetivi­

dade. 
9) 

10) 
Não ser rígido e nem obstinado em suas idéias. 
Não ser ambicioso e nem esperar recompensas pessoais 
pelo resultado dos seus trabalhos. 
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A ARMA DE 
MATERIAL BÉLICO 

Adão Pantoja de Maria 

O 
mundo acelera suas muta­
ções, em todos os setores 
da atividade humana. A ar-

te da guerra, como não poderia 
deixar de ser, vem evoluindo no 
mesmo ritmo dos demais ramos do 
conhecimento humano, benefi­
ciando-se do grande impulso que 
esse período de apurada tecnolo­
gia vem emprestando à pesquisa e 
ao desenvolvimento. 

Nos últimos anos temos nos de­
frontado com uma nova realidade 
bélica difícil de ser concebida há 
um quarto de século e quase im­
possível de se imaginar como será 
daqui a uma década. 

O uso de satélites para a coleta 
de informações, valendo-se de fo­
tografias feitas pelos mais variados 
processos; a utilização de satélites 
portadores de potentes emissores 
de raios laser, a serem utilizados 
na destruição de mísseis balísticos 
intercontinentais; artefatos nuclea-

res táticos, que, pesando pouco 
mais de 20 kg, podem ser conduzi­
dos por pequenas frações em in­
cursões no território inimigo, são 
alguns dos mais avançados equipa­
mentos cuja existência já ultrapas­
sou as barreiras do sigilo. 

Sistemas de armas cqmandados 
por computadores, equipamentos 
de visão noturna do tipo passivo, 
telemetria laser e inúmeros outros 
equipamentos, que há bem pouco 
tempo só eram concebidos em 
aventuras de super-heróis da ficção 
científica, jáj ~azem parte da reali­
dade do material bélico de nosso 
Exército. 

Não resta dúvida que tão, ou 
mais, importante quanto o pessoal 
capacitado a operar tais equipa­
mentos é o grupo responsável por 
assegurar a operacionalidade des­
ses itens, o que, em última análise, 
garantirá a eficiência do material, 
das Unidades às quais estão distri-
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bu (dos e, como resultado final, do 
Exército. 

Esse grupo de especialistas, que 
tem respondido com presteza e 
eficiência às solicitações e que, à 
custa de mui ta dedicação e traba­
lho, tem mantido em alto nível a 
capacidade operacional dos equ i­
pamentos de nossas Unidades é o 
Quadro de Material Bél ico. 

O Exército Brasileiro vem pas­
sando por uma fase de reaparelha­
mento e reestruturação, fruto de 
uma nova realidade. No campo do 
pessoal, foram adotadas providên­
cias que há muito se faziam neces­
sárias, tais como a redução do nú­
mero de Qualificações Militares de 
Sargentos, como forma de se con­
seguir um controle mais efet ivo 
e um tratamento menos diferen­
ciado entre as diversas QMG/ QMP; 
foi ampliada a permanência do 
Oficial temporário, suprindo-se as­
sim uma grande necessidade de 
Oficiais subalternos e a carreira do 
Oficial formado pela AMAN já 
está melhor definida, consideran­
do-se o fluxo de promoções, aces­
so a Cursos, etc. 

Quer nos parecer que um dos 
últimos grandes passos a ser dado 
nesse campo será a definição do 
Material Bél ico como Arma, pon­
do a termo uma indefinição que 
perdura por 25 anos e que tem si­
do causa de apreensões e frustra­
ções para mui tos Oficiais. 

ACRIAÇAO 

O advento da motorização e da 
mecanização trouxe consigo a ne­
cessidade de uma reestruturação 
do Exército. Os maravilhosos en-
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genhos que passaram a povoar os 
campos de batalha a partir da 
ofensiva de Somme (1916) exi­
giam inúmeras novas preocupa­
ções, até então desconhecidas dos 
estrategistas e mesmo dos coman­
dantes táticos. 

A preparação das forças antes 
de uma operação passou a impor 
um meticuloso planejamento de 
distribuição de combust fveis e mu­
nições, que deveriam acompanhar 
essas tropas, agora muito mais mó­
veis. Os carros blindados e, poste­
riormente, as demais viaturas ti­
nham que ser preparadas com mui­
to cuidado, para não apresentarem 
defeito durante as ações, compro­
metendo dessa forma o planeja­
mento tático. As tropas de infan­
taria passaram a exigir meios de 
transporte, de modo a poderem 
acompanhar e apoiar os blindados 
limpando o terreno por onde esse~ 
passavam e ocupando as posições 
inimigas ultrapassadas. Cresceu a 
complexidade do planejamento e 
das ações de combate. 

Aumenta a necessidade de espe­
cialistas. Os engenhos blindados, 
mecanizados e motorizados exi­
giam mui tos outros tipos de apoio 
que até então não se mostrava~ 
com uma importância tão relevan­
te. 

O incremento da necessidade de 
apoio ao movimento, impondo o 
emprego de maior quantidade de 
meios para a preparação das vias 
de acesso. e, numa segunda etapa, 
sua ampliação, paralelamente à 
desobstruçlo das vias pela remo­
ção dos obstáculos lançados pelo 
inimigo, tudo isso associado à cria­
ção de obstáculos à ação das for-
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ças adversárias, deu uma nova di­
mensão a atividades em campanha 
da arma de Engenharia, que já vi­
nha atuando nos campos de bata­
lha. 

As maiores distâncias percorri­
das e os espaços mais largos onde 
passaram a atuar os blindados tor­
navam mais diHceis as ligações en­
tre o comando e as tropas mais 
avançadas. A necessidade de se 
manter permanentemente aberto o 
canal de comando se constituiu na 
grande motivação para que fosse 
dada uma forma mais consistente 
à arma de Comunicações, uma vez 
que os antigos meios óticos e os 
mensageiros já não atendiam às ne­
cessidades. 

O a mesma forma, de nada adian­
tariam as vias de acesso desobstru í­
das se as viaturas, em seu desloca­
mento durante as ações, fossem 
imobilizadas por defeitos mecâni­
cos. Tal necessidade determinou o 
surgimento de uma nova arma, res­
ponsável pela manutenção desse 
novo material, que deveria prepa­
rá-lo para as ações de combate, 
apoiá-lo durante sua atuação no 
campo de batalha, inclusive remo­
vendo aqueles que não pudessem 
ser consertados rapidamente, para 
não deixar abandonados itens tão 
caros, tão importantes e de pro­
dução tão complexa. 

Surge o Material Bélico. Em 
nosso Exército o surgimento do 
Material Bélico, como estrutura 
organizada, ocorreu em 4 de no­
vembro de 1959, com a Lei n? 
3.654, que entre outras atribui­
ções para o novo Quadro, estabe­
lecia '~ . . prover as necessidades 
em pessoal especializado para o 
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exercfcio de funções de Comando 
das unidades de manutenção ... '~ 

Como o diploma legal de cria­
ção do QMB punha em extinção o 
Quadro Técnico da Ativa (QTA), e 
com o objetivo de atender à neces­
sidade do Exército em Engenhei­
ros Militares para ocupar cargos 
previstos nos estabelecimentos fa­
bris, foi assegurado aos Oficiais 
possuidores do Curso de Material 
Bélico da AMAN o acesso direto 
ao Instituto Militar de Engenharia 
(IME), tratamento idêntico ao dis­
pensado aos Oficiais das armas de 
Engenharia e Comúnicações. 

Posteriormente, a Lei n9 5.398, 
de 4 de março de 1968, pôs fim à 
isenção do concurso de admissão 
para ingresso no IME por parte 
dos Oficiais das armas de Engenha­
ria e Comunicações e do quadro 
de Material Bélico, exigindo dos 
mesmos o preenchimento dos re­
quisitos impostos aos Oficiais das 
demais armas. 

Em 1960 eram declarados Aspi­
rantes a Oficial pela AMAN os pio­
neiros do Material Bélico do Exér­
cito Brasileiro. Classificados nos 
diversos Pelotões de Apoio de MB, 
nas Companhias Leves e Médias de 
Manutenção e nos Batalhões de 
Manutenção e comandando Subte­
nentes e Sargentos habilitados por 
Cursos realizados em Arsenais e 
nas Escolas de Instrução Especiali­
zada (Cursos de Manutenção de 
Armamento) e de Motomecan iza­
ção, iniciaram uma nova era na 
história de nosso Exército, que 
agora passava a sentir-se mais segu­
ro quanto ao seu material, coloca­
do sob os cuidados de brilhantes 
Oficiais e especialistas possuidores 
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do mais elevado grau de capacita­
ção profissional. 

OS PRIMEIROS ANOS 

O acesso direto ao IME levou a 
quase totalidade das turmas de 
Oficiais de Material Bélico a con­
cluírem um dos Cursos daquele 
Instituto. Uma vez especializados 
num dos ramos da engenharia que 
lhes era facultado (Mecânica e Ar­
mamento, Mecânica e Automó­
veis, Metalurgia, Química, Eletrici­
dade ou Eletrônica), os Oficiais de 
Material Bélico passavam a desem­
penhar suas funções em Fábricas 
do Exército, em Arsenais ou em 
outros locais específicos tais como 
o Instituto de Pesquisa e Desenvol­
vimento, Campo de Provas da Ma­
rambaia, Laboratórios Ou ímicos 
Regionais, o próprio IME, entre 
outros. 

As primeiras turmas de Oficiais 
de Material Bélico contavam com 
muitas das mais brilhantes inteli­
gências de suas turmas de AMAN 
e tais Oficiais, frequentando os 
Cursos do IME, voltados primor­
dialmente para a pesquisa, e atuan­
do em funções nas quais puderam 
expandir seu potencial , muito pro­
duziram para o Exército, mas o 
preço pago pelo Material Bélico 
foi muito alto. 

Mesmo tendo frequentado re­
gularmente o Curso da Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais, a 
grande maioria dos Oficiais de Ma­
terial Bélico envolveu-se de tal 
modo com suas atividades I igadas 
à engenharia que, quando a Lei 
n~· 6.625, de 19 de novembro 
de 1975, definindo as linhas mili-
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tar bélica e científico-tecnológica, 
impôs a opça'o por parte dos mes­
mos, mui to poucos Oficiais com a 
formação do Curso de Material Bé­
lico da AMAN e possuidores de 
um dos Cursos do IME permanece­
ram no Quadro de Material Bélico. 

Tal evasão, que beneficiou so­
bremaneira o Quadro de Engenhei­
ros Militares (OEM), apesar de da­
nosa para o Material Bélico, era 
perfeitamente compreensível, por 
estar envolvendo homens que já 
haviam passado mais tempo atuan­
do como Engenheiros Militares do 
que como Oficiais da linha militar 
bélica. 

Em virtude da falta de Oficiais 
de Material Bélico para preencher 
os cargos privativos dos postos 
mais elevados da hierarquia militar 
nas Unidades de Manutenção, tais 
cargos foram sempre ocupados por 
Oficiais das diversas armas, possui­
dores dos Cursos de Motomecani­
zação ou de Manutenção de Arma­
mento. 

O passar do ter:npo e .a definição 
dos Cursos do IME como uma 
opção de especialização ao alcance 
dos Oficiais de qualquer arma ou 
do Serviço de Intendência reverte­
ram a tendência do Oficial de Ma­
terial Bélico encaminhar-se para a 
linha militar científico-tecnológi­
ca. 

A modernização por que vem 
passando o Exército Brasileiro, 
com a aquisição de novos enge­
nhos de guerra e a repotencializa­
ção de outros itens bem sucedidos, 
associada à consolidação da atual 
estrutura organizacional, foram fa­
tores que muito contribuíram para 
motivar os Oficiais de Material Bé-
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I ico mais jovens. Outro fator que 
contribuiu para incrementar tal 
motivação foi uma reorientação 
do Ensino Profissional do Curso 
de Material Bélico da AMAN, ago­
ra direcionado para as atividades 
específicas do MB e não mais co­
mo uma formação preparatória pa­
ra os Cursos do IME. O resultado 
tem sido o aumento da permanên­
cia dos Oficiais no Quadro de Ma­
terial Bélico, como uma progressi­
va redução da evasão para o QEM. 

ASPECTOS DOUTRINÁRIOS 

A aspiração dos Oficiais de Ma­
terial Bélico em verem a transfor­
mação de seu Quadro em Arma 
não tem sua base em fatores pas­
sionais, mas numa série de aspec­
tos doutrinários, legais e direitos 
adquiridos. 

A atual estrutura do apoio ad­
ministrativo do Exército Brasileiro 
abrange três grandes áres: 

- pessoal; 
- logística; 
- assuntos civis. 
Por seu turno, a logística englo-

ba cinco atividades: 
-saúde; 
- construção; 
- manutenção; 
- suprimento; 
- transporte. 
Dessas atividades três são espe­

cíficas de armas ou serviços, senão 
vejamos: 

- a atividade logística de saúde 
é encargo do serviço de Saúde; 

-a atividade logística de cons­
trução está afeta ã arma de Enge­
nharia; 

- a atividade logfstica de trans-
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porte está vinculada ao serviço de 
Intendência. 

A atividade logística de supri­
mento está afeta a diversas armas, 
serviços e quadro, em função da 
classificaça'o administrativa dos di· 
versos tipos de suprimento. 

Desde 1983, os artigos de supri­
mento vêm sendo classificados da 
forma que se segue: 

- Classe I - Artigos de subsis­
tência; 

- Classe li - Artigos de inten­
dência; 

- Classe 111 - Combustíveis e 
lubrificantes; 

- Classe IV - Material de cons­
trução; 

- Classe V -Armamento e mu­
nição; 

- Classe V I - Material de en­
genharia; 

- Classe V li - Material de co­
municações e eletrônica; 

- Classe VIl I -Material de saú­
de; 

- Classe IX -Material de mo­
tomecan izaça'o; 

- Classe X - Material não in· 
clu ído nas outras classes. 

Das classes acima são encargo 
da arma de Engenharia as classes 
IV e VI, da arma de Comunicações 
a classe VIl, do serviço de Saúde a 
classe VIl I, do serviço de Inten­
dência as classes I e li e do quadro 
de Material Bélico as classes V e 
IX. 

A classe 111 (Combustíveis e lu­
brificantes), ao n(vel dos grandes 
escalões, está vinculada ao quadro 
de Material Bélico, ao qual compe:­
tem as atividades de operação e ma­
nutenção do Sistema lnterzonal de 
Combustíveis e Lubrificantes (SI-
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COL), enquanto que a distribuição 
dos escalões menores é encargo do 
serviço de Intendência. 

A atividade log(stica de manu­
tenção, a exemplo do que ocorre 
com a de suprimento, está afeta a 
diversas armas, serviços e quadro. 

Assim sendo, temos a seguinte 
distribuição de encargos, no que se 
refere à manutenção: 
- 19 escalão de todos os tipos de 

material , exceto o material de 
saúde: usuário; 

- 29 escalão de todos os tipos de 
material, exceto o material de 
saúde: pessoal orgânico de ma­
nutenção, da Unidade detento­
ra; 

- 39, 49 e 59 escalões dos diver­
sos tipos de material da gestão 
do DMB: Unidades de Material 
Bélico, com as exceções que se 
seguem-
- 39, 49 e 59 escalões do ma­

terial de comunicações das 
Unidades de Comunicações: 
Unidades de Comunicações; 

- 39, 49 e 59 escalões do mate­
rial de engenharia das Unida­
des de Engenharia: Unidades 
de Engenharia; 

- todos os escalões do material de 
saúde: Unidades de Saúde. 
Em conseqüência da importân­

cia do material cuja manutenção 
está sob sua responsabilidade, fo r­
mou-se no Exército um estereóti­
po vinculando a atividade log ística 
de manutenção ao quadro de Ma­
terial Bélico. 

Na realidade, compete ao qua­
dro de Material Bélico participa­
ção na atividade logística de supri­
mento - administra as classes 111 
(quando da distribuição nos gran-
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des escalões), V e IX e na ativida­
de logística de manutenção, englo­
bando os trabalhos de evacuação 
do material bélico danificado do 
campo de batalha. A par desse en­
gajamento em atividades logísti­
cas, são atribuídos, também, ao 
Material Bélico os trabalhos de ca­
ráter técnico relacionados com as 
atividades de suprimento e manu­
tenção do Sistema lnterzonal de 
Combustíveis e Lubrificantes (SI­
COL). 

No que se refere às missões de 
apoio ao combate, cabem ao Ma­
terial Bélico as operações de Guer­
ra Química, a Remoção de Grana­
das e Bombas e as Informações 
Técnicas. 

Quanto às missões de combate, 
o Material Bélico, como as demais 
armas de Apoio ao Combate, exe­
cuta tanto a defesa de seus locais 
de trabalho, como provê a sua pró­
pria segurança nas marchas e nos 
estacionamentos. 

Durante as operações, os ele­
mentos de Material Bélico desdo­
bram-se praticamente desde a li­
nha de contato até as áreas mais 
recuadas do TO, abrangendo toda 
a ZC e a ZA, em largura e em pro­
fundidade. 

Além disso, quando do emprego 
de seus elementos em campanha, o 
Comandante de Material Bélico 
prevê o lançamento de Seções de 
Manutenção prestando apoio dire­
to aos elementos apoiados de valor 
Unidade, as quais atuam a partir 
das Areas de Trens de Estaciona­
mento desses elementos, quase 
que permanentemente. 

Desempenhando uma gama de 
atividades que i.ncluem missões lo· 
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gísticas, trabalhos de caráter técni­
co, missões de apoio ao combate e 
missões de combate, o Material 
Bélico em muito se assemelha à 
Engenharia e, embora tanto te­
nham em comum, esta última é 
definida como Arma, enquanto o 
primeiro recebe a frágil denomina­
ção de Quadro. 

ASPECTOS LEGAIS 

O Artigo 79 da Lei n9 3.654, 
de 4 de novembro de 1959, que 
criou o Quadro de Material Bélico, 
diz expressamente, quanto ao 
objetivo fundamental da forma­
ção dos Oficiais do novo Qu·adro: 
"~ . .. prover as necessidades em 
pessoal especializado para para o 
exercfcio de funções de Comando 
das unídade5 de manutenção ... "', 
além de citar outras missões de 
apoio ao combate. 

Ora, em nosso Exército a habi­
litação para o exerdcio das fun­
ções de Comando é conseguida 
pela realização do Curso de Co­
mando e Estado-Maior, da ECE­
ME. Assim sendo, dentro do de­
senrolar normal de sua· carreira, o 
Oficial de Material Bélico deveria 
freqüentar o CCEM/ ECEME, o 
qual é também freqüentado pelos 
Oficiais das demais armas. 

Em 1972, sentindo-se prejudica­
do por uma decisa'o administrativa 
que o matriculou no Curso de 
Chefia e Estado-Maior de Serviços, 
um Oficial de Material Bélico re­
correu à Justiça e teve reconheci­
do seu direito de freqüentar o 
CCEM, juntamente com os com­
panheiros das outras armas, con­
forme Acórdão do Tribunal Fede-
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ral de Recursos de 27 de julho de 
1972. 

A jurisprudência formada a par­
tir da decisão daquela Corte per­
mitiu que até o ano de 1984 quin­
ze Oficiais de Material Bélico con­
cluíssem o Curso de Comando e 
Estado-Maior, exatamente como 
os Oficiais das demais armas. 

A par do amparo na decisão do 
TFR, tem ocorrido que, até os 
dias atuais, as funções de Coman­
do das Unidades de manutenção, 
quando não preenchidas por Ofi­
ciais de Material Bélico, sempre fo­
ram ocupadas por Oficiais das Ar­
mas, numa irretorqu ível demons­
tração de que o Exército, de for­
ma tácita, equipara o Material Bé-
1 i co às armas. 

Dessa forma nos defrontamos 
com um direito adquirido, que 
nivela · o Quadro de Material Bé-
1 ico às armas, na medida em que 
reconhece em ambos o direito de 
freqüentar o mesmo Curso na 
ECEME e temos uma situação de 
fato, caracterizada pelo exerc ício 
das funções de Comando das OM 
de manutenção por Oficiais das 
armas, enquanto não existem su­
ficientes Oficiais de Material Bél i­
co para prover tais cargos. 

RESTRIÇÕES A . 
EXPRESSAO "QUADRO" 

E oportuno que façamos um co­
mentário sobre a expressão "Qua­
dro", pont o focal do presente ar­
tigo. 

No Exército existem vários 
Quadros: 

-QEMA 
- QO 
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- OSG 
- QSP 
-OEM 
Um QUADRO é permanente 

em suas caracter(sticas básicas, 
embora variando quanto aos ele­
mentos que o compõem em de­
terminado per(odo~ Assim sendo, 
um Oficial ao concluir um dos 
Cursos da ECEME ingressa no QE­
MA, enquanto que um outro Ofi­
cial concludente de um dos Cursos 
do IME passa a integrar o QEM. 

Isto posto, verifica-se que pode­
ria até haver um Quadro de Mate­
rial Bélico, o qual , por exemplo, 
seria constituído pelos Oficiais de 
Material Bélico e pelos Oficiais das 
armas, possuidores do Curso de 
Manutenção de Armamento ou de 
Motomecanização e que estives­
sem no efetivo exerdcio das fun­
ções privativas do Material Bélico, 
previstas nos 00. A propósito, es­
se tem sido o tratamento dispensa­
do aos Quadros como o OEMA, 
00, QSP e QSG. 

Quanto ao Oficial formado pe­
lo Curso de Material Bélico da 
AMAN, quer nos parecer que os 
dados disponíveis, atualmente, são 
suficientes para sua definição co­
mo integrantes da arma de Mate­
rial Bélico. 

T ai vez seja motivo de questio­
namento por parte de pessoas mais 
desavisadas a reação a uma expres­
são, aparentemente tão irrelevan­
te, como "Quadro" . Tem ocorrido 
que, em decorrência de tal expres­
são que nâ'o define a real situação 
do Material Bélico, resultam uma 
permanente insegurança e várias 
restrições. 
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A insegurança está relacionada 
quanto aos dias vindouros do Ma­
terial Bélico, no que tange à sua 
afirmação no contexto do Exérci­
to, apesar do trabalho de grande 
profundidade e importância que 
lhe está afeto. Tal preocupação 
se deve ao fato de, por ser apenas 
um Quadro, existir a permanente 
ameaça de ser posto em extinção, 
como já o foram o QT A e o Qua­
dro do Magistério, dando lugar a 
novas estruturas, apesar de seu 
quartel de existência e dos resul ­
tados que vem apresentando em 
seu trabalho. 

Quanto ãs restrições, é sabido 
que nos QO de diversas Unidades 
são previstas vagas para Oficiais de 
qualquer arma, algumas das quais 
exigem alguma habilitação espe­
cial. 

Freqüentemente, os Oficiais de 
Material Bélico têm sido impedi­
dos de ocuparem tais vagas, apesar 
de habilitados, sob a alegação de, 
em sendo vagas privativas de Ofi­
ciais de qualquer arma e sendo o 
Material Bélico um quadro, não 
estarem em condições de preen­
chê-las. 

Como alguns exemplos de vagas 
destinadas a Oficiais de qualquer 
arma e que não vêm sendo ocupa­
das por Oficial de Material Bélico, 
com base na argumentação acima, 
podemos apontar as vagas de ins­
trutor das Seções de Educação F í­
sica e de lnstruçãoEspecial da 
AMAN e de Comandante da· Com­
panhia de Comando e Serviços dos 
Batalhões Logísticos. 
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A ARMA DE 
MATERIAL BELICO 

Atualmente o Material Bélico 
encontra-se bem estruturado, con­
tando com um efetivo de Oficiais 
conforme o quadro abaixo: 

Nos dias de hoje, encontramos 
Oficiais de Material Bélico ocupan­
do importantes funções nos diver­
sos escalões de nosso Exército, 
em locais como o Gabinete do Mi­
nistro, Estado-Maior do Exército 
e no Comando de Unidades de ma­
nutenção, todos atuando com 
muito brilhantismo. 

O crescente universo de Oficiais 
cuja aspiração maior é ver definido 
como arma o quadro que os con­
grega, ao qual se apegaram e em 
torno do qual desenvolveram um 
profundo espírito de corpo, já não 
pode passar desapercebido. 

O razoável lapso de tempo de­
corrido desde a criação do Mate­
rial Bélico, até os dias atuais, foi 
suficiente para que o nosso Exérci-
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to assistisse ao crescimento e a 
afirmação desse grupo. 

Quer nos parecer que as situa­
ções de fato anteriormente comen­
tadas estão conduzindo, de forma 
concreta, ao reconhecimento do 
Material Bélico como arma. 

Em virtude de tratar-se, apenas, 
de revestir com o necessário cunho 
de direito uma situação de fato 
perfeitamente delineada, já que tal 
mudança, além de proporcionar 
aos integrantes do atual OMB a 
tão esperada segurança, não acar­
retará alterações mais profunda na 
atual situação do pessoal de nosso 
Exército, não existem maiores óbi­
ces a tal modificação. 

To dos os Oficiais que se irma­
nam em torno dos canhões colo­
niais cruzados, s(mbolo do Mate­
rial Bélico, anseiam, a cada dia, em 
ver o amanhã em que será modifi­
cado o Art 89 da Lei de Organiza­
ção Básica do Exército), pa~ndo 
a ter a seguinte redação: 

CURSOS 
POSTOS TOTAL 

CCEM EsAO AMAN 
-

Cel 2 - - . 2 
Tel Cel 9 20 - 29 

Maj 6 32 - 38 
Cap - 52 105 157 

19 Ten - - 96 96 
29 Ten - - 24 24 
Asp Of - - 35 35 

SOMA 17 104 260 381 

(Dsdoslltuelizados at~ 31 d11 dezembro de 1984) 
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2 - Oficiais Combatentes, consti­
tuindo os seguintes Quadros 
das Armas: 
- Infantaria; 
- Cavalaria; 
- Artilharia; 
- Engenharia; 
- Comunicaçl5es; 
-Material Bélico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

As atuais mudanças por que 
vem passando nosso Exército indi­
cam estar diante de nós o momen­
to histórico do surgimento da Ar­
ma de Material Bélico. 

Brevemente farão parte do pas­
sado as incertezas e as desagradá­
veis restrições impostas ao pessoal 
de Material Bélico em decorrência 
da designação de "quadro" que, 
aplicada de forma questionável há 
25 anos, já se prolongou por mais 
tempo do que devia e já inquietou 
mais do que se pode imaginar. 

CONCLUSAO 

A constante sofisticação dos en­
genhos de guerra tem concorrido 
de forma acentuada para o aumen­
to da importância das atividades 
de apoio administrativo. 

Objetivando proporcionar à for­
ça apoiada melhores condições pa­
ra manobrar, os .últimos conflitos 
foram o palco onde a Engenharia 
viu uma nova valorização de suas 
atividades, as Comunicações cres­
ceram de importância e receberam 
meios mais eficientes e o Material 
Bélico surgiu e se afirmou. 

Por motivos ainda não clara­
mente definidos, a Lei n9 3.654 

.de 4 de novembro de 1959, que 
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determinou a criação do Material 
Bélico, deu à nova estrutura a de­
signação de "quadro". 

A utilização pouco apropriada 
da expressão, a qual caracteriza es­
truturas como o OEMA, QSG, 
QEM, entre outras, deixou de con­
siderar as missões que estão afetas 
ao Material Bélico, além de dar 
margem a inúmeros problemas . 

Tendo a seu cargo atividades lo­
gfsticas, trabalhos de caráter técni­
co, missões de apoio ao combate 
e missões de combate, o Material 
Bélico desenvolve um rol de ativi­
dades que em tudo se assemelha às 
que estão afetas à arma de Enge­
nharia e, inexplicavelmente, en­
quanto esta é considerada "arma", 
aquele foi designado "quadro". 

Após ter sido reconhecido o di­
reito dos Oficiais de Material Béli­
co freqüentarem o Curso de Co­
mando e Estado-Maior da ECEME, 
em igualdade de condições com os 
Oficiais das demais armas, tais Ofi­
ciais têm concluído aquele Curso 
e vêm desempenhando brilhante­
mente as funções decorrentes de 
tal habilitação. 

A esse fato deve ser associado o 
reconhecimento tácito, por parte 
do Exército, de estar o Material 
Bélico ao n fvel das demais armas, 
à medida em que têm sido desig­
nados Oficiais das diversas armas 
para prover os cargos privativos de 
Oficiais de MB, enquanto estes 
não existem em quantidade sufi­
ciente para preenchê-los. 

Apesar de perfeitamente clara a 
situação, algumas restrições ainda 
são impostas aos Oficiais de Mate­
rial Bélico, em função da expres­
são "quadro". 
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Os encargos afetos ao Material 
Bélico, em tudo semelhantes aos 
que cabem a uma estrutura defi­
nida como arma, as situações de 
direito já definidas e as situações 
de fato são dados que evidenciam 
não haver razão para retardar a de­
finição como Arma do atual qua­
dro de Material Bélico. 

E oportuno lembrar que, ao se 
definir o Material Bélico como 
arma, o Exército terá como retor­
no o aumento de sua flexibilidade 
em tetm()C:. de ~ec:&)ô\, () ~ue é um 
aspecto da maior importância em 
se tratandq de administração da 
carreira. 

O momento vivido por nosso 
Exército, marcado por seu reapa­
relhamento e reestruturação, está 
mostrando a chegada da oportuni-
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dade da transformação em arma 
do atual quadro de Material Bél i­
co. 

Por tudo isso, resta a certeza da 
proximidade do dia em que os ho­
mens de Material Bélico receberão 
mais essa injeção de ânimo, da 
qual resultará um retorno inimagi­
nável de satisfação profissional e 
produtividade_ acima de qualquer 
expectativa, na medida em que ve­
rão valorizado o Material Bélico a 
que tanto amam e pelo qual não 
medem sacriHc\os. 
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NOVAS PROPOSTAS 
NORTE-AMERICANAS 
PARA REDUÇÕES 
DE ARMAS 

David Emery 

O autor d Vice-Diretor da Agência Norte-Americana 
para Controle de Armas e Desarmamento. O artigo que 
se segue trata das contrapropostas soviéticas para a re­
duçlo das armas e da resposta pelos EUA. Foi adaptado 
de um recente pronunciamento de Emery perante a 
Primeira Comissão das Nações Unidas. 

O 
controle dos armamentos 
deve ser parte de um es­
quema e de uma política 

mais amplos- polrtica mais ampla 
para deter a agressão e promover 
uma adesão maior aos princípios 
dos direitos humanos e das liber­
dades fundamentais. A rivalidade 
entre Leste e Oeste não é resu lta­
do de personalidades; de meros 
mal-entendidos, da construção de 
armamentos, ou de competição 
econômica. A rivalidade resulta de 
fundamentais diferenças morais e 
políticas que se refletem em dife­
renças ao longo de uma ampla ga­
ma de problemas internacionais, 
regionais, de direitos, de defesa, e 
outros. As armas são o sintoma 
dessa luta, não sua causa. As armas 
não trazem a guerra. O que a tra­
zem são atos agressivos e políticas 
agressivas. 

t claro que os EUA reconhe­
cem a necessidade de reduzir de 
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maneira estável , radicalmente, os 
atuais arsenais nucleares. Precisa­
mos fazer o máximo, sem demora, 
para eliminar a grave ameaça que 
as armas nucleares apresentam. E 
por causa dessa ameaça que o Pre­
sidente Reagan tem declarado re­
petidamente, durante o curso das 
negociações nucleares bilaterais 
EUA-União Soviética, em 1982 e 
1983, e nas atuais conversações 
em Genebra. 

- Que não há meta mais impor­
tante do que a eliminação da 
ameaça do conflito nuclear, em 
parte por intermédio de uma au­
têntica redução de armas; 

- Que para chegar a um acordo 
estavam dispostos a chegar até 
um marco extra com a União So­
viética; 

- E que concederam aos nego­
ciadores norte-americanos uma fle­
xibilidade sem precedente, na ten-
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tativa de diminuir as diferenças 
entre ambos os lados. 

À luz desse argumento, após a 
reunião com o Ministro das Rela­
ções Exteriores da União Sovié­
tica, Shevardnadze, em Setembro, 
o Presidente Reagan recebeu de 
bom grado as propostas para subs­
tanciais reduções de armas, apre­
sentadas pelos EUA em Genebra. 

Permitam-me referir-me à con­
traproposta soviética - que não 
haja erro - ela é unilateral. Há 
partes simplesmente inaceitáveis: 
por exemplo, a insistência sovié­
tica em contar mísseis norte-ame­
ricanos de médio alcance e aero­
naves com sistemas estratégicos, 
ao mesmo tempo em que cerca 
de 2.000 de suas próprias aero­
naves e mísseis comparáveis (in­
clusive todos os SS-202), além 
de quase 300 bombardeiros de 
revide, não seriam reduzidos. 

A União Soviética está plena­
mente consciente de que sua po­
sição para incluir em sua redefi­
nição de "estr:atégico" os chama­
dos "sistemas de base avançada" 
foi rejeitada por quase todos os 
Governos dos EUA desde in(cio 
dos anos 70, por causa do efeito 
negativo que exerceria sobre nossa 
capacidade de contribuir para a 
defesa de nossos aliados. 

Igualmente inaceitável é a exi­
gência soviética de compensaçâ'o 
pelos sistemas inglês e francês em 
uma negociação bilateral. 

Há outros aspectos desfavorá­
veis, na posição soviética. Conside­
radas as grandes e não-restritas de­
fesas soviéticas contra a força de 
bombardeio de reta I i ação dos 
EUA, não podemos aceitar qual-
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quer I imite direto para o número 
de bombas de gravidade ou para 
os mísseis de ataque de curto al­
cance transportados em bombar­
deiros pesados. Da mesma forma, 
a insistência soviética em proscre­
ver a pesquisa de defesa estratégica 
permitida pelo tratado ABM, o 
que impediria nossa capacidade de 
determinar se podemos estabelecer 
no futuro uma relação estratégica 
baseada em sistemas defensivos 
não-ameaçadores que não matam 
ninguém, não é aceitável para os 
EUA. 

Por outro lado, segundo afir­
mou o Presidente, a contrapro­
posta soviética contém sementes 
positivas que devem ser alimenta­
das. Em particular, foi um passo 
positivo a aceitação soviética do 
conceito de profundas reduções 
em forças ofensivas estratégicas; 
foi algo que nos esforçamos por 
encorajar desde 1977. Nós, por­
tanto, decidimos construir sobre 
isso, envidando outro esforço para 
estabelecer uma base comum para 
a negociação, aproximando-nos 
tanto dos prindpios básicos de 
passadas propostas norte-america­
nas que continuam sobre a mesa 
- quanto nos elementos positivos 
da contraproposta soviética. 

Moldamos o novo pacote de 
modo a conseguir profundas redu­
ções, ao mesmo tempo em que 
mantínhamos nosso válido ponto 
focal na necessidade de reduzir 
os mais desestabilizadores sistemas 
de armas - sistemas que contam 
com a maior velocidade, que são 
os mais potentes, mas que, ainda 
assim, estão se tornando sempre 
mais vulneráveis e que, uma vez 
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lançados não podem ser recupera­
dos. Os mísseis balísticos, e os 
ICBMS, especialmente, apresen­
tam essas características capazes 
de proporcionar uma capacidade 
de, em uma crise, desfechar o pri­
meiro ataque. A eliminação dessas 
armas aumentará imensamente a 
estabilidade, e redúzirá significati­
vamente o risco da guerra nuclear. 
Temos que ir além do velho enfo­
que de reduzir apenas os sistemas 
anacrônicos; e, em vez disso, dar 
prioridade a reduções dos sistemas 
que aumentam o risco da guerra 
nuclear. 

As propostas dos EUA são de 
âmbito geral, e incluem novos 
elementos nas três áreas de nego­
ciação: armas estratégicas, forças 
nucleares de alcance intermediá-
rio, e defesa e espaço. ' 

Na medida em que nos aproxi­
mamos da reunião de Genebra, a 
discussão pública a seu respeito 
vai-se tornando sempre mais in­
tensa. 

!: de se esperar, e geralmente 
produz uma das grandes con­
secuções das sociedades abertas -
a compreensão pública. Gostaria 
de descrever a linha geral das no­
vas propostas dos EUA. 

Nas negociações sobre reduções 
de armas estratégicas, nossa nova 
proposta tem como base o princí­
pio de reduções de 50%, contido 
na recente contraproposta sovié­
tica. Introduzimos os seguintes 
alementos: 

- Reduções de 50% em ogivas 
de míssil balístico, para um limite 
igual de 4.500; 

- Reduções para um limite 
igual de 3.000 no número de ogi-
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vas transportadas por mísseis 
balfsticos intercontinentais norte­
americanos e soviéticos - um 
meio termo entre o limite de 
2.500 anteriormente proposto pe­
los EUA e o limite de 3.600 conti­
do na contraproposta soviética, e 

- Uma redução de 50% no 
total máximo de peso de lança­
mento de mfssil bal(stico estraté­
gico de cada um dos lados. 

Oependendó da aceitação sovié­
tica para essas disposições, os EUA 
aceitariam um limite igual de 
1.500 para o número de mís­
seis Cruise de lançamento aéreo 
(ALCMS) transportados em bom­
bardeiros pesados norte-america­
nos e soviéticos - uma redução de 
50% dos níveis planejados dos 
EUA - e uma sensível redução no 
número permissível de ALCMS, 
anteriormente proposto pelos 
EUA. 

Isso resultaria em um total de 
ogivas de mfssil balístico, mais 
ALCMS, igual a 6.000 (segundo a 
contraproposta soviética). 

Os EUA, além do mais: 
- Aceitariam reduções para um 

limite igual no número de mísseis 
balísticos estratégicos norte-ame­
ricanos e soviéticos ( ICBMS e 
SLBMS) de 1.250 a 1.450 em am­
bos os lados (uma redução de 40-
50% dos atuais níveis soviéticos 
determinados pelo tratado SAL T) ; 

- Aceitariam um limite igual de 
350 bombardeiros pesados em ca­
da lado (uma redução de percen­
tual similar nos níveis norte-ameri­
canos determinados pelo tratado 
SALT). ·•-

Na área das restrições qualitati­
yas propomos duas proscrições de 
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modernização. Primeiro, proscre­
veríamos a modernização de mís­
seis balfsticos estratégicos pesados, 
e seu número permaneceria como 
é atualmente. Isso significa a res­
trição da força soviética de SS-18. 
Esses mísseis, particularmente, po­
dem destruir por si sós e efetiva­
mente toda a força norte-america­
na de mfsseis baseados em terra. 
Segundo, considerada a crescente 
dificuldade para verificar os núme­
ros e o 'status' de ICMBS móveis 
e determinar com certeza que 
qualquer tipo de ICBM móvel 
transporta apenas uma ogiva, pro­
pomos uma proscrição a todos 
esses 5istemas. As reduções feitas 
durante a modernização de suas 
forças pelos dois lados seriam leva­
das a termo de acordo com uma 
fórmula de diminuição que salien­
te sistemas estabilizadores, de pre­
ferência a sistemas desestabiliza­
dores. 

Nas negociações sobre forças 
nucleares de alcance intermediário 
as anteriores propostas norte-ame­
ricanas continuam sobre a mesa, e 
continuaremos em busca da total 
eliminação global de toda a classe 
de mísseis LRING baseados em 
terra. Não há razão no mundo que 
just ifique a nec~ssidade de a União 
Soviética ou os EUA utilizarem 
essas armas. Devemos ter a vonta­
de pol ít ica de eliminá-las inteira­
mente. O mundo não estaria assim 
substancialmente seguro? 

Enquanto não atingimos essa 
vá I ida meta, como um passo provi­
sório potencial , os EUA apresenta­
ram novas propostas INF. Especi­
ficamente : 
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- Os EUA estariam dispostos a 
limitar, em fins de 1985, o atual 
nível de instalação do LRINF nor­
te-americano na Europa (140 Pers­
hing 11 e mísseis Cruise de lança­
mento terrestre) em troca da con­
cordância, pela União Soviética, 
em reduzir para esse mesmo núme­
ro os lançadores SS-20 posiciona­
dos na Europa. Isso serve para ela­
borar sobre a idéia soviética de 
deter as instalações de INF na Eu­
ropa. 

- Os EUA teriam a liberdade 
de combinar lançadores de míssil 
Cruise de disparo terrestre ~~ Pers­
hing 11 dentro desse limite geral; 
mas a combinação exata, que re­
sultaria em igual nível de ogivas 
nesses mfsseis e em mísseis SS-20 
na Europa, seria tema de discus­
são. Os EUA se reservariam o di­
reito de relocalizar dentro da Eu­
ropa seus mfsseis remanescentes, 
caso assim fosse decidido pelos 
EUA e seus aliados. 

- A União Soviética deveria re­
duzir o número de lançadores 
SS-20 na Asia, fora do alcance da 
Europa, em proporções para a re­
dução de lançadores SS-20 dentro 
do alcance da Europa. 

- Finalmente, o resultado final 
limitaria ambos os lados a um nú­
mero igual global de ogivas de mís-
sil LRINF. . . 

Também seriam adequadamente 
reduzidos os mísseis de alcance 
mais curto. Os EUA se reservariam 
o direito de igualar os m(sseis INF 
soviéticos de alcance mais curto na 
Europa e em base global; por 
exemplo, pela instalação de ver­
sões de alcance mais curto do mís­
sil Pershing 11. 
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Também no grupo de negocia­
ções sobre defesa e espaço, os 
EUA apresentaram novas idéias. 
Estamos propondo à União Sovié­
tica que ambos os lados explorem 
mais uma possfvel transição coo­
perativa para uma confiança maior 
em sistemas defensivos. Os EUA 
também estão propondo que as 
partes se unam em uma iniciativa 
de "laboratórios abertos" com re­
lação à pesquisa de defesa estraté­
gica. Sob uma iniciativa dessa na­
tureza, as partes forneceriam uma 
à outra relatos regulares sobre os 
respectivos programas de defesa 
estratégica, e também dariam a 
oportunidade de visitas às insta­
lações e aos laboratórios de pes· 
quisa associada. Consideramos 
essa iniciativa um exemplo do tipo 
de esforço cooperativo conjunto 
que visa a assegurar uma transição 
estável para uma confiança maior 
em defesas, no futuro. Ao mesmo 
tempo, deixamos claro, para os 
soviéticos, que os EUA estão em­
penhados na busca de seu progra­
ma de defesa estratégica; que seu 
programa é permitido pelo tratado 
ABM e que os EUA o desenvolve­
rão em total observância desse 
tratado e de todas as demais obri­
gações internacionais. 

Os EUA continuam a salientar 
para os soviéticos a vital natureza 
das relacionadas questões de verifi­
cações e observância dos acordos 
existentes, e sua relação com o 
progresso visando a futuros acor­
dos. Está claro que as violações 
dos acordos existentes solapam a 
confiança no processo do controle 
de armas. 
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São esses os principais elemen­
tos de nossas novas propostas. O 
que os EUA esperam conseguir, ao 
elaborar essas novas propostas? 
Durante três anos vimos propondo 
cortes de cerca de metade nos 
mfsseis balfsticos estratégicos dos 
EUA e da União Soviética, e cor­
tes de aproximadamente um terço 
nas ogivas desses mfsseis. Durante 
quatro anos propusemos a elimina­
ção de toda a classe de mfsseis 
INF de alcance mais longo basea­
dos em terra, inclusive o Pershing 
11 norte-americano, o mfssil Cruise 
de lançamento terrestre e o SS-20 
e SS-4 soviéticos. Recebemos de 
bom grado o fato de que a União 
Soviética, finalmente, tenha res­
pond ido às nossas propostas. 

Em resposta à contra-oferta 
soviética, tentamos agora apresen­
tar uma proposta que engloba o 
novo empenho soviético para re­
duções mais profundas, e que es­
trutura essas reduções, e as forças 
resultantes, a fim de acomodar de 
maneira justa e estabilizadora as 
estruturas de força de ambos os 
lados. Nossas propostas reduções 
correspondem às sugestões sovié­
ticas, e incluem: As reduções de 
50% no mais importante arma­
mento estratégico. As novas pro­
postas dos EUA constituem mais 
uma demonstração de nosso sério 
empenho em alcançar reais e dura­
douras reduções de armamentos, e 
de nossa d isposição a atingir mais 
um marco na busca de áreas de 
terreno comum e avenidas de pro­
gresso na assistência à prevenção 
da guerra. 
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EMBRAER PARTICIPA DE FEIRAS 
EM 3 CONTINENTES 

A EMBRAER estar' participando, no 
ano que ~~em, de v'rias exposições 
de produtos e de tecnologia aeroes­

pacial em trls continentt1s: Asie, Europa e 
Am~rica do Sul. A primeira deles Stlrá a 
"AsiBn Aerospact~-B6", em Cingapura, um 
conjunto dt1 55 ilhas no Sudeste Asiático, e a 
StlfiUir vlrio as feiras promovidas pt~lo Chile, 
China e Inglaterra, al~m das exposiçõ• pare­
IBies tlm reuniões de opt~radores de aviação 
regional, eviBÇio executiva e mais de uma de­
zena dtl tlventos nacionais. 

A participação de EMBRAER nesses even­
tos, Stlmprtl com o apoio dos revendedores 
e empresas de e11istlncia tknica credenciadas, 
está sendo coordenada pele Divisão de Plani!Jja­
mtlnto de Merketing da empresa com opera­
ç(Ses qUtl visem e essegur11r marcados já con· 
quistedos t1 facilitar a ptlntltraçio de produtos 
brasileiros em outras regiões do mundo. Será, 
por exBmplo, a primt~ire vez qutl e EMBRAER 
participa de Exposição Aeroespeci11l Asi,tica, 
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região que merecer,, tamb~m, um conjunto 
de demonstrações dos aviões brasileiros em 
vlrios palses. 

As exposições 

Em Cinf111pura, naçio independenttl qutl 
etl 1965 constitula um protetorado ingfls e 
com popuiBÇio de origtlm chiniJUI e malaia, e 
EMBRAER montar' um "stand" de 80mB· 
tros qUBdredos ond11 111rio colocadas maque­
tes dos aviões TUCANO - de tMnamento mi­
litar - BRASIL/A e BANDEIRANTE - de 
transporte de passageiros. Lll, a EMBRAER 
seril apoiede pele AEROMIL, repreumtante 
d11 Empresa na Austrália. A "Asien AerOIPIJCe· 
86", com particípeçSo de febríc11ntt1s de 
aviões e tlquipamentos lltlrotlspacieis de todo 
o mundo, começa no dia 15 de janeiro do ano 
Ql.ltl vem e dura 04 di11s. 

Em Sentisgo do Chilt1, a EMBRAER já~ 
uma tredicion11l participanra da Feira lnttJrne­
cional de DeftJse e Aero-espaço. A Exposição 
começará no dia 09 dt1 março do ano qutJ 
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~~em, indo st6 o dia 16, tsndo no "stand" da 
EMBRAER -de 40 fT)fltros quadrados -as 
msquetes da todos os aviões em produção 
atualmente no Brasil. No espaço dedicado à 
exposição est~tica ficará um avião BRAS(L/A. 
pressurindo para 30 passageiros, e o mais so· 
fisticado aparelho em produção no Brasil, que 
tamb6m fará v6os de demonstração para c/ien· 
tes em potencial. 

Ne Chinii 

No final do mls de março, a EMBRAER 
volts à China pare participar de doi1 e~~entos 
programMJos pelo governo brasileiro pare de· 
monstreção de produtos e tecnologias aqui 
d•envolvidas. Ser6 a EXP0-86 Brasil-China, 
coordenada pelo ltamaraty, rom a partici· 
pação de várias· indústrias e empresários bre· 
sileiros que, afim de mostrer S6us produtos e 
possibilidades, participarão de palestras e con· 
fer6ncias destinadas a demonstrar par11 o pú· 
blico e autoridades chinesas o estágio de de· 
5!1nvolvimento e a capacitação tecnológica 
dopais. 

A EXP0-86 Brasil-China começa dia 30 de 
março e vai at~ 06 de abril do ano que vem. 
Em -r~osto, no dia 31 romeçará a m11is antiga 
feira IIBroBSpacial do mundo, a de Farnbou· 
rough, na Inglaterra, promovida a cada 02 
anos e da qual a EMBRAER já participou ai· 
gumas vezes. Lá serão demonstrados os aviões 
BRASiL/A. AMX e TUCANO, que participa· 
rio dos shows 8f1reos e farão v&s de demons· 
treç{Jes pare clientes em potencial. A EM· 
BRAER disporfl de um chalé para recepção 
de clientes e visitantes e um "stand", além de 
uma llrea de exposição estátic11 dos aviões. 

Começam a S6r programados tambim, para 
outubro do ano que vem, o 'quarto Encontro 
Internacional da Operadores do Avião Blindei· 
rante, com a participação de cerca de 30 pai· 
S6S, e o prifT)fliro Enrontro Internacional de 
Operedores do 11vião Bresllia, que ocorreria 
simultsniNifT)flnte no Brasil. EsS6s encontros 
slo rHiizados rom a finalidade de reunir Je­
preS6ntsções de empresas e órg6os p(Jblicos 
que operam os svilJes bresileiros com a 
finalídade de trocar informaç{Jes sobre o sis· 
tema, carscterlsticas e rondiç6es de operação 
dos aviões produzidos no Brasil. Outro e~~ento 
importante que terá a participação da EM­
BRAER serfl a Reuniio Anual de Operadores 
da Avi{Jes Executivbs dos Estados Unidos 
(NstionBI Business Aircraft Associstion -
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NBAA), que ocorrerá no final de S6tembro e 
inicio da outubro na cidade de Anshsin, na 
Califórnia. A empresa estará pressnte, ainda, 
nas duas reuni/Jes, uma no primeiro e outra 
no S8flundo S6mestre do ano que vem, dos 
Operadores da Aviação Regional dos Estados 
Unidos (Regional Aviation Association -
RAA). 

A participação nos eventos, progremsdos 
na Europa, Estados Unidos e Amtlrica do Sul, 
segundo a Divisão de Planejamento de Marke· 
ting da EMBRAER, tem como objetivo assa· 
gurer e ampliar a penatraçio dos avi&s bra· 
sileiros nos fT)flf'CIIdos dessas regiões. Nelas já 
voam quaS6 300 aeronaves fabricadas pela 
EMBRAER. No marcado asiático, tsmbtlm há 
produtos da EMBRAER em utilização cons· 
tente, mas S6 trata de uma regiio que passa 
aiJora a ser explortlda de forma mais sisteml­
tica devido a st1u grende potencial para a 
compra de aviões. 

Só o mercado chinls por exemplo, segun­
do estudos de publicações especialindas inter· 
nacionais, tem uma demanda da ordem de 2 
mil avilJes a ser atendida dentro dos próximos 
20 anos. Naquala região, ainda, é posslvel 
abrir as portas de fT)flrcsdos importantes, pelo 
Japio, lndont!sia, Cingspura, Austrália, Mall­
sis, Tailândia, Conlia e vários outros palses. 

EMBRAER AMPLIA ATUAÇAO NO AMX 

C omo parte de sua atuação no progre· 
ma binacional de desenvolvimento 
do caça tático AM:X, a EMBRAER 

será 11 fornecedora única dos trens de pouso 
principais da 11Bron11ve, a $1Jfflm fabricados pe­
la Divisão EDE, 110b licença d11s empfflsas fren· 
cesas Eram e Messier-Hispsno Bugatti. O pro· 
grama AMX, do qual a EMBRAER reslln 30 
por cento, está exigindo uma expansio e mo· 
dernizaç6o do complexo industriBI d11 empre­
sa, com a Bquisição de modernas máquinas de 
"shot·piiBning" e usin-r~em por controle nu· 
11)(§rico com cinro eixos. 

MODERNIZAÇÃO 

A 16m de novas máquinas e do moderno sis· 
tema CAD·CAM (Computar Aided Design· 
Computar Aidad ManufBcturing), que estilo 
$lindo utiliZBdas intensamente na atual fsae de 
desenvolvimt~nto dos protótipos do AMX, a 



EMBRAER estll construindo um conjunto 
de hangares e pr«Jíos pera abrigar a fabrica­
ção de c61ulas e montagem final do jato mili­
tar, alAm de um hangar de preperação pera 
v6o. Em sua filial EDE (EMBRAER Divisão 
Equipementos), localizada também em S6o 
José dos Campos, a empresa está tamblm pre­
parendo-se pare atender às necessidades do 
programa AMX. Em julho deste eno foi firma­
do um contreto entre EMBRAER e a lndústrie 
francesa Eram pera a transfer6ncia de tecno­
logia pera a fabricaçlo do trem de pouso prin­
cipel do AMX. Este produto deverll StJr o prin· 
cipal item de produção da DivisSo EDE nos 
próximos anos, juntamente com componentes 
hidrllulicos, rodas, freios e outros disposmvos 
eletro-meclnicos do AMX. 

Um grupo de tAcnicos da Divislo EDE jll 
esteve na França, nas empresas Eram e Mes­
sier-Hispano Bugatti, para inlcü~r o programa 
de transferlncla de tecnologia do trem de 
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pouso do AMX. AM janeiro do próximo ano 
estarão no Brasil as informações tknicas 
necessárias para o ini cio da produção do trem 
de pouso, ainda em 86, envolvendo inicial· 
mente adaptação de normas e processos, fll­
bricação de ferramenta/ e treinamento de pes­
soal. 

Uma série de novos equipamentos e 
instalações especiais tamb8m /11 estio StJndo 
implantados na Divisão EDE capacitando-a 
para os seguintes programas de produção: 
trem de pouso do EMB-312 TUCANO, cujo 
número de unidades construldas supera a 
centena; pilones e ejetares de carga para o 
TUCANO, com inicio de produção e entreglls 
a partir de julho de 1986, trem de pouso pera 
o TUCANO na versão RAF (Royal Air 
Force), da Inglaterra, e, finalmente, o trem 
de pouso principal, componentes hídrllu/icos, 
rodas, freios e dispositivos eletro-meclnicos 
parao AMX. 
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"PERERECA", UM VELHO CHASSI 
QUE VIROU BLINDADO 

O o velho e saudoso M3A 1 s6 sobrou 
o chassi. Mas a partir dai, o Brasil 
desenvolveu o projeto do novo Car-

ro Morteiro de 120mm. A transformação ex i· 
giu um novo "invólucro" blindado da aço, a 
nacionalizaçio da caixa de marchas e trans­
missão e a substituição de· um antigo motor 
a gasolina por um diesel nacional MerCtldes 
Benz de 6 cilindros e 172 HP. O moda/o rece­
b6u tamMm um novo conjunto de roletas e 
/llf/IJrteS. 

Trls homens constituem a tripulação da 
viature que a 55 km/h desloca suas 9 tonela· 

CANHÕES NAVAIS POLIVALENTES 

A fábrica Bofors, da Suécia, está rece­
bendo encomendas de divsrsos pal­
ses para fornecimento dos canhões 

polivalentes de 57 mm Mk 2, a fim de equipar 
patrulhadores rápidos de ataque. Entre os 
clientas que já adquiriram o canhão de 57 mm 
Mk 2 estio a Marinha sueca e a Marinha cana· 
dense, para suas fragatas patrulhadoras. A no­
va paça de artilharia naval foi tastada no 
HMS "Stockholm" (na foto) em novembro 
de 1984, b61oneve que está armada com c• 
nhões Bofors de 57 mm Mk2 a da 40 mm, in­
cluindo missais anti·barco RBS 15. 
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das quando carregado. O veiculo mede 4,60m 
de comprimento, 2,24 da largura e 2,22 de 
alture e d equipado com uma metralhadora 
. 50 e um morteiro de 120mm. 

Uma outra ve/'$1o do M3A 1 d o seu Carro 
Socorro que difere do Carro Morteiro nos as· 
pectos que esta nova função lhe imp&: duas 
sapatas hidráulicas traseires para maior firme· 
za do veiculo, um braço hidráulico, espdcie de 
grua, pare o levantamento da cargas pesadas. 
Pesando 12 toneladas e apto a dssenvolver 65 
km/h em sstrada, e viatura á equipada de rá­
dio s possibilita a conduçÍo de uma arma leve 
dadefese. 

O "Perereca", como á informal e afetiva­
mente conhecido o M3A1, epresenta tamMm 
a versão blindado antiiMlreo. 

A Defesa Naçional 
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LECOR E A CISPLATINA, P.u/o de O. 
Duartt, BibliM, Rio de J.neiro, 1985, 2 vols. 

Custt a ciYir que no 
N.'l.OII:Q.IL\ITE Brasil, cu~ História 

t~~m meio mi/lnio, 
possem IIXittir ~rio· 
dos e homens que, 
11/)(tSIIr de terem de· 
semptHJhMJo tiXtr.or· 
din~ria influlncia po­
lltiu e militar, ~r· 
meneÇMn ignoradol 
em sues t'Hil propor­
ç~s. 

Para os iniciantes, 
nollll História ~,.~ 

não ter raizes ou, se as ram, tio baltantl1 lU· 
perficiais, inicilmdo-se •us prlmeif'OJ fila· 
mentos nos aconttcimantos que determina· 
,., a vinda de D. Joio VI. Hl mais some de 
conhecimentos da História da Grlcia, de Ro­
ma, da Jnglat~~riYI e dos Est«Jos Unidos do 
que da de PortUIJB/, de onde hardMrlos a cu/· 
tura, o idioma, a religilo, os costumtn, ., 
lei• a • polltiu. 

A ocupiÇJo do Url.lfiUii de 1816 8 1828 
e a Imponente ~rronalid«Je de Tenent~~-Ge­
MIYII CMios F/Yiderico Lacor, Vi1conde da 
L.,un•. bem m.~Y~Ciem o ~to de luz que o 
livro do GaneiYII P.ulo de Queiroz Duarte 
11nç1 em estudo profundo a pioneiro. 

Lecor ~n~ ~ pllllde de porrugU#SIIs 
que, j~ tendo conquistldo fame em sua P~· 
trla, viarwn para o BIWil e ~qui tiveram a 
intuiçio "bis de • dediCN ~ nova tern1 CO· 
mo uma continuaçlo da Lusitlnia. 

Como PIYIIidentt da Prov/ncis Driantsl 
do Uruguai, cargo que tiXarceu por muitos 
anos, tudo fez pafl que IT8u povo visse, na 
incorporaçlo 110 BIYisll, o melhor uminho 
polltico a IT8fiUir no rumo da -,ursnça, do 
progfftSO e-da civiliziiÇio. Sul polltiCII pru· 
dente a digna foi um poderoso instrumento 
da IIX~nllo rarritorial e, ,. nio con88guiu 
rNiiZif o BCBientado sonho da Provlncia Cis· 
platina, ~lo menos impediu que o Urugusi 
foue incorporado M Prov/ncias Unidas do 
Rio ds PIYits, o que teria aumentado de mui· 
to noSSIIS dificuldades nas linhBS meridionais. 

Lecor • a CiiPiatina retrsts com fidelida· 
de a 11/da e os h~bitos daquelas friiiS ttrras 
do sul seus et~udilhôs 1 conflitos, bem como 
a ins,;bilidede et~racterlstioe das ell-col6nias 
his~no-emeriCJinss. Fiumos surpresos e or· 
gulhosos ao vermos as tropas 111m BfiBSBiho, 
sem CJIIIBihBda e 111m p~~~JB~T~ento do soldo 
por 36 mestn, continuar e bater-se galhlfda· 
mentt com um sentido de gflndeza rarBI ve· 
zas observado em qua/qu•r cem~nha. 

O livro I uma /afl/8 janela que se abiYI 
,.ra um passedo rico da fatos pollticos a 
militafYII que, infelizmente, • t#m confinado 
IJPitniiS ao tlpisódio marcial da batalha do 
P1uo do Roslrio. 
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Conduzido com farta e documentada ar· 
gumentação surge a figura do Visconde da 
Laguna que, saindo da penumbra do esqueci· 
mento, vem, ainda em tempo, figurar entre 
os grandes vultos do perlodo do Reino-Uni· 
do e do Primeiro Império. 

Ele orientou com segurança a vaga luso· 
brasileira at~ o Rio da Prata e, quando lhe 
faltou o suporte da jovem nação tio' atribu· 
fada pelos problemas nascidos da lndepen· 
dlncia, soube manobrar éom tal diplomacia 
que assegurou, para os tempos vindouros, a 
compreensão e a amizade do nobre povo 
uruguaio para com os brasileiros. 

AMm disso, no estudo da personalidade 
de Lecor, o autor traça um seguro roteiro 
das campanhas napole6nicas na península 
ibérica, com suas marchas e contramarchas, 
das quais os brasileiros só tlm conhecimen· 
to a partir da aproximação de Junot, de 
Lisboa, e o embarque precipitado da Famllia 
Real. 

O General Paulo de Queiroz Duarte, que 
jé é um consagrado historiador, entrega, com 
este notável livro, uma fonte preciosa de 
consulta aos estudiosos do presente e do fu· 
turo. 

Elber de Mello Henriques 

• 
MARK CLARK, de Martin Blumenson. 306 
plginas, Congdon & Weed, N. Y., 1984. 
US$ 17.95. 

A liberação em anos recentes de documen· 
tos até então considerados reser~dos tem re­
sultado em uma pletora de novas biografias de 
proeminentes generais da Z! Guerra Mundial. 
Martin Blumenson, bem conhecido entre os 
aficionados da história militar, serviu-se desses 
documentos e de muitas outras fontes primá· 
rias para gerar a primeira biografia completa 
do General Mark W Clark. O resultado é uma 
obra interessante, de leitura sumamente agra· 
d!Jvel e levemente revlsionista do homem que 
comandou as forças americanas durante a 
maior parte da Campanha da Itália. 

Mark Clark inicia com os fatos mais notá· 
veis da inf6ncía de Clark e prossegue através 
dos anos em West Point e seu começo de 
carreira, proporCionando, porém, menos de ta· 
lhes do que os, em geral, fornecidos por ou· 
tras biografias a tais fases iniciais da vida Não 
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obstante, Blumenson consegue dar ao feitor 
uma boa visão dos anos de formação de CIIJrk. 
A ess4nciB dessa obra sio os atos, fatos+cir· 
cunstâncias que se juntaram para fazer de 
Clark um dos mais famosos e bem-sucedidos 
generais· da :i! Guerra Mundial. Boa parte da 
obra é dedicada ao curioso Acordo Darfan, 
que contribuiu para que os Afiados se intro­
duzissem no Norte da África sem grandes 
conflitos com os franceses de Vichy e para 
que Clark se mantivesse no posto de coman· 
dente do V Exército Americano, durante a/gu· 
mas das batalhas mt~is controversas da guerra. 

Clark ganhou notoriedade por ter sido es· 
colhido pBfo GenerBI Dwíght O. Eisenhower 
(a quem serviu como subcomandante e chefe 
da seção de planejamento para a in vasio do 
Norte da África) para realizar uma visita clan· 
destina à Arg~lia, com a finalidade de conse· 
guir o apoio do General François Darlan, co· 
mandante das forças francesas em Vichy, 
na região do Norte da África francls. Apesar 
dos perigos de uma viagem submarina a uma 
costa hostil e da escassa coordenaçSo, Cfark 
chegou ao local do encontro e conseguiu, 
depois de exaustivas negociações e muita 
intimidação, convencer Darfan a instruir 
suas tropas a que n6o se opusessem aos 
desembarques aliados. Tal feito facilitou 
grandemente a Operação Torch, salvou 
muitas vidas aliadas e, pef11 primeira vez 
em sua carreira profissional, Cfark foi si· 
çsdo à cena da imprensa mundial. 

O êxito desse empreendimento, afiado 
à comprovada habilidade de Cfark como 
instrutor, organizador e pfanttjador, acele­
rou o processo de sua escolha como co· 
mandante do rerem-atirlldo V Exilrcito 
Americano e preparou o cenário para a 
controvérsia que se originou da condução 
das sangrentas batalhas em Selemo, Anzio 
e Rapido. Ao tratar desses episódios, Bfu· 
menson procura refutar as alegações da que 
Clark ambicionava a sua própria glória e que 
estava mais interessado em notoriedade do 
que no conteúdo do que realizava. Embora 
tal imputação não seja de todo refutada, 
Blumenson consegue impor uma percepção 
mais favortivel a Clark, apresentando um bom 
volume de provas para substanciar sua afir· 
mação de que Cfark estava mais preocupado 
em alcançar reconhecimento público para 
o desempenho em combate de seu V Extircito 
do que em realçar sue própria reputação. O 
empenho de Cfark nesse sentido foi freqüente-
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TMnte frustrado pelo general britlnico, Sir 
Harold Alexander, que, apsfflntemente cum· 
prindo ordens de Winston Church/11, esforÇB· 
va·Sfl por tWalçar o p11pel dominante dos britl· 
nicos na Cllmpanha. 

8/umenson n6o permite que o problema 
de notoriedade obscureçe o seu relato das tá· 
ricas e estratágia da Cllmpanha da Itália nem 
es decis/Jes pollticas que afetaf'Bm a sua 
execução. O eutor aneliSfl pormenorizlldamen· 
te cada betalha, Incluindo crttlcss a Clark . 
quando es considera justificadas. Embora 8/u­
TMnson Sflja evidentemente um admirador de 
Clark, nlo deixa que suas opiníões pessoais 
venham aafetereob~tividade desuaobnL Seu 
tWiato I equilibrado e completo e • constitui 
numa espllndida contribuiçlo ~ cnncsnte listl 
dll bíOflrafllts dlllldtiiWS milir.IWS proemtrumtflt. 

• MEMORIAS DE UM SOLDADO, Ernani 
Ayrosa da Silva, 8ibllex, Rio de Janeiro, 
1985, 199 pág. 

O gnmde e indiscutf 
EJINANA'fiiOS"M- vel mlrito destes "Mtt-

mórias de um Solda­
do': como depoimen· 
to do General-de· 
Exárcito Ernani Ay­
rosa da Silva sobre as 
reminiscfncias da sua 
vtda, está preciSflmen· 
re na autoridede e na 
expresslo militar do 
próprio eutor, ume 
voceçlo de soldado 
percorride, em linhe 

reta, dentro do Ex6rcito, de menino do Co­
/ágio Militer à Chefie do Esudo-Maior do 
Exárclto, como Generel de quatro estrelas, 
depois de ter sido, como Capitlo, o posto 
em que mais o soldado se afirma na carreira, 
um gnmde herói, destecado nas fileires de 
FE8, como combtltente do glorioso 6? Rtt­
gimllflto de lnfenrerie. 

E isso, desde as primeiras ações da nosse 
Forçe Expedicionárie, a começer de conquis· 
te de Camaiorw, em 18 de setembro de 1944, 
e~ o combtlte de Fornovo, em 29 de abril 
de 1945. Valeu-lhe a primei,. "Si/Ver Star", 
conferide em campanhe, pelo Generel Merk 
Clerk, Comandllnte do V Exlrcito Norte­
emerie~~no, $1Jf1do a segunda fruto do seu 
destemor e esplrito de iniclatira e liderança, 
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em circunstincias dramltices, que o fizef'Bm 
prisioneiro dos alemil6s, depois fflsgatado pe· 
la evoluçlo fevorável des operaçiHts. 

Entre as excepcioneis condecor~n que 
o glorifiCIIrBm ne guerre, figura e Medalha 
"Sangue do 8f'BSil", outori/II(Je em razio dos 
graves ferimentos tWcebidos no combtlte de 
Fornovo, em abril de 1945. Ressalte-se que 
o entio Cllpit6o Ayrou já fora ferido, em ,.. 
tembro de 1944, no llteque sobf'B L11me e 
Leme de Sotto, tendo ocultedo seus ferimen­
tos e fim de que nio foS$11 impedido de con­
tinuar no comando de sue tropa. 

O Merwchal MBSC8rflflhlll de Moraes, com 
sue autoridede mais e/te e abrengente, dei· 
xou-nos. como ~o meior, o livro mestf'B 
dllquela ho~riclt exp«iiçSo dll FEB, que 
equf I rwlembr&da neste livro da um dos $1JUI 

mais f'Bspflitlveis e destacados comb6tentes, 
pela bravura, o ungutt-frlo, o caráter impa­
luto e as virtudes mof'Bis de um vardadeiro 
soldado e llder, como o comprovem os 
a/OfliOs dos seus chefes meis eutorizados. 

Nisso está, sem ddvide, o gflnde valor 
deste •u depoimento sobre e Histórie de 
FE8, em páginas destinatüs eos •us leitorws, 
os de hoje, e principelmente, os do futuro, 
como preciose contribuição pare pf'Bservar· 
lhe a eutenticldade, como fonte de civismo 
destinadll lls !}ti171Ç&Is porvindouf'Bs, porque a 
pre•nte einde a guerda muito vive no espf 
rito, quendo o 8rt1si/ festeja as glórias de 
FE8 e a sue participeçlo vitoriou, neste 409 
eniversário de memorável luta que libertou o 
mundo, Bfltio sob a ameeçe de ser emorde· 
çedo, nos seus anseios de liberdede, pela do· 
minaçlo do nazi-fascismo. 

O Gtmeral Ayrou relere e história da sua 
formaçlo, dentro do Exlrcito, evocando pas· 
ugens que constituem valioso depoimBflto 
sobffl e cerreira militar, que abraçou pela vo· 
caçio aos seis anos de idede, como ele pró­
prio nos conte neste livro com que e Biblio· 
teca do Exlrcito complete e documente, pe­
,.. o futuro, a perticipeçSo do 8f'Bsil na 11 
Guerre Mundial, num Teetro de Operaç&Js 
de Europe, um acontecimento inldito de 
noSSJJ História Militllr, que deve SIJr conr.do 
e recontado pelo r.stemunho e ~ livros dos 
$6US participantfls meis credencíedos, como 
depoimento e aut#ntice menugem do Exlr· 
cito em que eles se formef'Bm, destinade e 
nrvir de lições de civismo eo Exlrcito das 
novas gt~rações. 

171 



Livros 

Foi o que eu pude concluir depois de lei· 
tura destfl oportuno livro em que o Gen_era/ 
AyroS4 nos conte 11 história de suB vide mili· 
tBr, com observações, comen~rios e reminis· 
clnciiiS de um soldlldo e quem muito ficou 
devendo o Extlrcito, não 11/)eniiS pelos exem· 
pios, como pe/11 experilncill de guerrB, que 
ele trouxe de Cempenha dB /~lia parfl bene­
ficiBr fi atualizaçio do nosso Ensino MilitBr 
com 11 su. contribuição, fi~ o fim dll cflrrel· 
rfl, }I como Chefe do Estado-Maior do Exlr· 
cito. 

O General Ayross 11/ude ao meu nome 
neste livro, 110 n11rrar o conflito de consciln· 
cie ou• o teriB levfldo fi encerrar a sua bri· 
lhente csrrelra, o qutt não fez devido A mi· 
nh11 intervttnçlo, por dllver funcional, di11nte 
da sua nobrazB, Bnte o dileme do cerlter oue 
o engustieve. Esse episódio o punhe diente 
de opçlo entre cumprir o dever do regule· 
mttnto ou o devttr de filho exemplerlssimo, 
o que mtt fez einde meis edmir~·lo, 

Pude superar o episódio, em nome do in· 
terasse do Extlrcito, que nio dever/e intflr· 
rompttr a carreira de um militar • de um ce­
rlter de sue estetura morei, por ter sempre 
imtendido que o "regulemento tl uma trilha 
e nlo um trilho", ne conduçio i:los proble· 
mtn nlo pravistos, que se apreS4ntBm, sobre­
tudo os de •ntido moral e humeno. 

Dttixo aqui, sobre o episódio, o meu de· 
poimttnto e o mttu testemunho, em homtJna· 
gt1m 110 traço pradominante na P,rsonalidede 
e no cerlter do eutor destas "Memórias de 
um Soldedo'~ 

A. de Lyre TIIVeres 

TRIUMPHANT FOX: Erwin Rommel •nd the 
RIM of th• Afrlkll Korps, de Samuel W. Mit· 
chem Jr, 224 ~ines, Stein & Day Publishers, 
Briarcliff Manor, N. Y., 1984. US$ 1B.95. 

Pesquiudo t1 escrito com esmero, Trium· 
phant Fox constitui um relato a/temente 
lntflra#llnte dtJ um perlodo de 12 meses de 
vide do Merechal de Csmpo Erwin Rom· 
mel, "o RBPoss do Deserto': A obra de 
Semuel W. Mitchem Jr. concentfB·se na prl· 
meira cempenh11 conduzida por Rommel tJm 
1941 no NorttJ de Africe, apresentando uma 
vi~ vlvide diiS suas vitóries e derrotas 
t~ticas frente e esmagMJoras desigualdedes -
tento no campo de batelh11 como no Quartel· 
Generel Supmmo sediedo em Berlim, 
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Rommel desponta a esta altura da sue car­
reira mílitar como dedicedo, leal 3 ss vezes in· 
glnuo defensor da guerra de bl itzkrieg confor· 
me era conduzida p~~lo extlrcito nszista. Antes 
de se constituir na figure central do Norte da 
Africa, jtl hevill demonstredo ser um grande 
comandante ns 1~ Grsnde Guerm e duranta 
a violenta invt~stide a!llmi de 1940 atravtls da 
Btllgica e d11 Françe. Rommel tomou decisiJes 
arrojedes, correu riscos e, principalmente, ce· 
lebrou vit6ries t1 mais v/t6ri8s. 

Rommel ere o comendenttJ perfeito para 
mudar a martl de rtJveses que csrBCtarizou o 
esforço itelillno no Norte da Africe em 1940. 
Ao cheger à AfricB em 12 de feverairo de 
1941, o "moral [do Eixo J era o mais baixo 
posslvt~l. O feto de a situação tar-se transfor· 
medo logo depois deve-se nitidamente à inter· 
vt~nção e à perticipeçlo pessoel de Rommel. 

O relato instante por instante da brilhlln· 
ta investida de Rommel contr11 as forç11s aus· 
tre/isnas e britlnicas tJ apresentado em Trium­
phant Fox em detalhes carregedos de emoçlo 
e de susptlnse. A desp~~ito de fetiga do extlrci· 
to italiano e da insuficienta contribuiçlo do 
Alto-Comando alemlo, dois meses após 11 che­
geda de Rommel, o Afrika Korps hevia awm· 
çedo desde o porto de Mttf'Stl Bftlga, no Atlin· 
tico, rompido as defeses bri tinictls, pentttra· 
do att! a frontairll eglpcie e lençedo o cerco 
a Tobruk. 

Durante a Primeira Cempenhll da Cimnaf. 
ca, Rommel demonstrou observer diariamen­
te a sua própria mlixima dej~~meis proporcio­
nar eo lnimi!JO betido a oportunidade de re­
cuperaçio. No principio de abril de 7941, e 

· Força Aliedo do Dttserto Ocidental j~ se tfBns· 
formara ttm rulnas, Apenas os maciços esfor­
ços marltimos enviados pelo Primeiro-Minis· 
tro Winston Churchill IICrtlscidos da invu/gar 
falta de apoio de Berlim conseguiram impedír 
o avanço de Rommel attl o Suez. 

A despeito do combate ferrenho pela con· 
quiste de ceei. pe/mo de terreno, Rommeljtí 
havia retraldo, e 12 de j11neiro de 1942, e seu 
ponto de Pllftida, em Mttf'Stl Brep, IJPÓS h11ver 
perdido 32 por cento de seus combatentes e 
90 por cento das suiiS viaturas de combate. 
Conforme tJ citado no epl/ogo de T riumphant 
Fox, "a derrota elemi ... representou BPenliS 
uma fsse temporlrie de guerfB no Norte da 
Afríce, fsse bastante curtll, por sinal". 

Mj Gtn (R/1) Sun L. McCitlllln, 
do Extrclto doi EUA 
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CrS43liOO 
• plrtlr de 1.!' Julio 

de 1985 

(Noprlmeitoaemestrede85, 
este -..101 era de Cr$ 24.300) 

O PEQUENO PRINCIPE 
Anto/M a. S.lnt·E~upêry 

EXPEOIÇOES MIUTARES 
CONTRA CANUDO$ 
Seu Aapecto Men:t'.l 
a.n.ral Ttllllo de~ Ararl()e 

TERCEIRO BATALHAO 
O LapeAzul 
Agostiflho Joú Rodr/giJes 

MARECHAL JOst PESSO 
A Força de um Ideei 
c.l Hhm r» FrWt. C.... 

MEMORIAS 
DE UM SOLDADO 
Emanl A~ de SM 

MONTE SE 
M_arco Olortoeo de 
um• Trt~jet6ria 
CM~m-m.rr» 

----------------------------------------------------- --
BIBLIOTECA 
DOEX~RCITO 
EDITORA 

Palt<IO Ooqua dt Caxlu - Praça Duq111 Cll Coxlaa, 25 
Ala MllciiOOiaa - S~ andor - CEP~- RIO(RJ) 

Tala" 253-4S7- 2&3-713C - 2S3-Çat1 

D PROGRAMAÇÃO 84 
VALOR - Cr$40.000 

D PR0GRAMAÇA085 
VALOR - Cr$ 43.800 
(VALOR EM V IGOR 
A PARTIR DE 01 /JUL/851 

PEDIDO DE ASSINATURA -............. -
-
_a.-_.___.____.1 ---

------------------------~ 0 - VALE POSTAL·AGtNCIA520641 CORREIOOG I Ex 

0 - CHEQUE NOMINAL N~ BANCO ____ _ 

0 - ORDEM DE PAGAMENTO · BANCO 00 BRASIL 
AG. TIRADENTESIRJ - CONTA311600().5 



~----------------------------- -- -------------------- -----------~ 

I 
I 

A DEFESA 
NACIONAL 

Reviltll de All\lntol Mili...,.. • Estudo de ProblemM Brllileiroa 

PEDIDO DE ASSINATURA 

.... . ...... ... .......... .. ........ ... .... . ............ .... 
Nome (em letra dé lmpren .. l 

ldentidldt Posto. gradueçlo ou profiulo 

Endereço (rua; n(lmaro e beirrol 

• • •• • o. o •••••••••••••••••• o • •• ••••••••••••• •• •••••••••• ••• 

Cldldt Estado ·cEP 

Assinatura de 1986: Cr$ 67.200 

-PAGAMENTO: 

Emchtque O Emitido em nome de " A DEFESA NACIONAL", podendo •r da praça de 
origem do aainame. 

l Em Wtlt po•l O A favor de "A DEFESA NACIONAL", pag(lwel na Aglncia Postal Telegr6fica 
"QUARTEL· GENERAL"- Rio de Jlntiro. 

' I 
I 
I 
I 

A DEFESA NACIONAL 
Pa"cio Duque de Caxias- Praça Duque de Caxias, 25 

I 

' I 
I 

l 20455 - Rio de Janeiro - RJ : 
1 Tel.: 253-4628 ~ • L------------------------------------------------- ---~-_j 

---·-Q-IIOitr~ 11 ldrellll---
• _. M!ii!O!UU@@R1'1a!lr=:N,...;;.;e= 

Assinatura do NE 
Os militares, particularmente da reserva, que desejarem fazer 

uma assinatura semestral do "Noticiário do Exército", deverão 
enviar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias- Quar­
tel-General do Exército- Setor de garagens- SMU- CEP 70.630 
- Brasília-D.F- Tel.: (061) 225.{)260 Ramal 2939. 

O valor da assinatura semestral será de Cr$ 24.300,00 (vinte 
e quatro mil e trez.entos cruzeiros) .e a quantia deverá ser remetida 
através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para a 
Agêneia 9GEx - BSB, por Vale Postal, em I)QmE! do E~tabeleci-, 
mento General Gustavo Cor_deiro de Farias. 

O pedido deverá conter os seguintes dados: Nome completo, 
Endereço, Bairro, Cidade, Estado, CEP e número do Vale Postal. 

O NE será remetido diariamente. 



OFICIAL DA RESERVA 
lA MARINHA: NAO F 

SO NA SAUDADE. 
Os bons tem­

pos podem vo1tar: 
há uma I?romoção 
es~rando voce. 

Em apenas um 
mês, sem prejudi­
car suas ativtda­
des atuais, você 
mer~lhanum 
curso de recicla­
gem e sobe de 
posto mesmo na 
reserva. 

Escreva ~?ara a 
Caixa Postal 
828( CEP 2000 1}­
RiodeJaneiro­
mandando seu 
nome e endereço 
ao Ministério da 
Marinha. 

Escreva hoje 
mesmo. 

A Marinha não 
vai deixar você na 
saudade. 

1= 1 



Cimento,· 
baSe de desenvolvimento. 

A ITABIRA AGRO INDUSTRIAL S/A. é uma empresa do Grupo Industrial 
João Santos, tendo como.fmalidade principal a produção de Cimento, da marca NAS· 
SAU. · . 

Esta empresa possui duas Fábricas, uma em Cachoeira de ltapemirim- ES e a 
outra em Capão Bonito-SP., com capacidade de produção conjunta de 6.000 tonela· 
das/dia de cimento NASSAU. A Fábrica de Cachoeira de Itapemírim é uma das pio· 
neiras no Brasil. Seu moderno laboratório foi o primeiro no Brasil a se equipar com 
espectômetro de Raio-X. Esta fábrica no decorrer do 19 semestre de 1979 transfor· 
mou os 2 fornos de produção por via úmida para a via seca, a fun de obter uma sen· 
sível redução no consumo de óleo combustível, derivado do petróleo. 

As duas unidades contam com os mais eficientes e modernos sistemas anti· 
poluição e Quadros Eletrônicos de Comando Centralizado, para todas as etapas do 
processo. 

A Empresa proporciona 1.600 empregos diretos e possui serviços social, médi­
co, dentário e Escola de 19 Grau para os dependentes dos funcionários. 

Suas Fábricas comercializam o Cimento NASSAU em todos os Estados das 
regiões Leste e Sul do país, bem como no Estado da Bahia. 

Como se apresenta, sua produção é de grande relevância, garantindo parte do 
abastecimento de cimento, um produto básico para o setor da construção civil e o 
desenvolvimento do país. 

GRUPO INDUSTRIAL JOAO SANTOS 
ITABI RA Agro-Industrial S.A.- Cachoeira do ltapemirim - ES 
IT ABI RA Agro· Industrial S. A. - Capão Bonito - SP 


